
ESTADOS lJNIDOS DO_, BRÃSfL-"- . . 

DIÁRIO DO CONGRES~O NACIONAL 
sacA o 11 

!I,NO XXl - X.• SG CAPITAL FEDERAL 8ABADO, 2 DE ABRIL DE 19611 

CONGFlliSSO NACIONAL 
PRESIDf.:NCIA , 

SESSõES CONJUNTAS 
llf;ST!NAJIAS A Al'ltEl'I.\ÇAO DE VETOS FltESJDENCl.\IS 

r 
0-~a I 1 de c.brd: 

.-. vdo {pan ... 1,1 J) ao Projotto U"l Lei n9 2,648-C-65 na C~mara. e n!) 2~~-65 
11J0 $~tlç,do, que proib't O çmpl'êOO Ó8 palaVra <>:C•.JUfO-" em proUutOS tndustnahza• 
Qcs e ;dá cutn1s provHll!l\das; _ _ 0 · 
- --+ veta itot.li) ao Projeto d-e L~ti n(l 2.531-B_-65 _na Cmn<~ra ~ ~· 2~S:65 
lf,IO Scb~1do, que estabdc-c~; o.:. co:s~~~ em que a auton~as;~o a Itulcllon.â~:o P~bl~co 
fdra ~c aus~11to~r do Pms deve 11cr concedida pelo orgao ou ::eparl!Ç<.IO pubhca 

I a ljUe esteja subo!tlin<~do~ . . ' - - - 9 
1 ......._ vdo (parc;aiJ "'o Ptvjeto o.e Lc1 n1 9)2-C-::~6 na Caruara e n 11:~-f no 
~ $cr1;;~.~, que n~gul<.l o t!ir~ito cle ;:epre~;;.:nt~ção e o processo de responsah1hdadç 

•dr:nin.hnratiV« c1vil c p~.:md, no .. casos de abuso de -;uto.rlda~.e;. 0 ~ 
_;_. ··etv IP<.trci;.ti) ao Projeto. de- Lei u.9 3.000~D~o5 na Cmnara e n· 2.,9~~5 

~ S~rMdo, que c~tima a Rcce.ta .: fixa a Despesa da Uni5o pura o exercíCIO 
;!immc"c~ro. ct·;! i 96b; 

l.. \'cto {tutclij ~o Projdo de Lei n"' Sl3 .. B,65 na Cãmw·a e. n<? 307·6.:0 no 
&lllhlJo, que d:spõt: ~õbr;t uovas ~tr:buiçóes df.l Comis.são de l.vlarinh.a Mer.;antc 
c dá pmras pr:y,.•l{lrnc1as, 

Vra 1J <.k' Z11)riJ: 
I 

1- -veto {tot..<l) 010 Projeto Ue Lc1 n\' 3.20-!~B,til na Câm~1ra c n9 127-65 no 
,SCu<.i.,lo, que -dispõe sôbl''<! a remuneração de profissionais Lllp .. omadQ"s em Enge~ 
ah<tnl:\, Arquirl.'turet c Agronomia; 

..i- veta iparcL.tl) ao I-·rujeto de Lei n9 15-65 lC.N.). que dispõe sõbre 
• iu.jtivid~lde tios mllitr;tr\!S da Mõrmba, da Aeronáutica .e do Exérdto; 

..._veto (pa:.:.ia1J ao Pro;cto J\! Lei n'~ 3.176~0-65 na CfiJ?ara e n" 291-65. 
.,o St:n;;>.do, que dâ navd. reUa'\áu ~o art. 2'-f e ao § 1:"9 do "'rt, ()Q da Lei nUmero 
:t.725, de l3 -.;k· julho t:e 1~6.J, q,ui:: estabeLece norrnus para o processo óos dis<;í· 
'dws (:olet<vüs; ' 
• ~.- veto t.tot •. d) ao P•·ojet<., de Lei n"' 479...C...63 ua Cà.m:>.ra c n9 234-65 no 
Scnç.t,o que mma obrígulória a qilal!d<Jde dt jornalisb p.roflssiona.l J?arll ~ 
'*'up/J.;io tiiJS czr~os do !:.:crviço PúUlico rd<~cion\:ldos. com .l imprcll»<> tal01tll\, 
ascn!.1 ou telc\'isaU<!; 

.- v.::to (totai) av Pr.ojctv d<! Lei n:• 2.620-B-65 na Câmara~ n9 275-65 no 
~natio, qv..c moLiHica a Lei n\' -1.50:.!., de 30 de novembro d·~ 19b1, que ~ispõe 
eõbr~ o lmpôstu de Consumo e r<e~·rç;aniza d Direloria de Rruda,s InternBs, 

J)iu .'H. d:: o!:d: 

~- '''-'~v {pan..:nil) ao Projl.'.to Jç Lei uç 4:.295-0~62 na Câ:n<:\ra e 11~ 23·2~ 
"o Sl':n.uco, quo.! dispõe sõbre a ot9<'•ut.::;ação d..:.o Miuistério da~ Mtnos .e Energia 
& Oà.j O\Jtr;n~ pn.vid~ucül.s; 

1 ;- vt>.lO lY.<Irdalj iJO Pi:oj.:to Ue Lei n'-' 3.2i3·D~65 na. C:5maru e a? 2&5-65 
' ao $~nad•J, ·qul· Ji~p0c sêbn~ o us.<> dt c0frcs de carga nas cn~nsporrcs di(.' mer­

o('ada.-at.<;; 

1- veto {p;;xrc;;d) ao P:oj.:>ru cc Lt'i n'~ 3.34ó-65 ua Cü.:Ja,·;l c n" 31&-65 no 
Scn;)d->. qne mo:ii.iica distl'.ls:livo d.:t Let n 9 3.119, de 31 de ;.narço de 195i que 
~:.t.t!Jid:mt a lbião ~ c:oustitu~J· ".JU;,1 so.:kdr!c!c por <tÇÔ\!!1, d~JhJtn\nad;J .-.:S.I)deJ 
ê'!d~. Tenno:;!f:n,_·;:t ~c. C2piv<1!'i - SOTELCA» c q:ue p<t~sa ~ d.~nornin<~r-s~ 
~Svç:cdarl~· • •·nr-oé'l('tfl(a \.!e (?.plVarr S·.A. - SOTELCJ\g; 

D;:~> 2(; ~ 21 ·i: ,,b-ril: 

,- vdo (pxL:.J_i ao C..·~'.i"t•). ,lt• L·: nl' 3.\)53-E-65 n~ C.im~1 :·LJ e 1{' 28l-G5 
JiU fi<~n.'Jdi.), qu(' n;odiíi~.t o 1'.PI .. nc 1\r:!ch)Jld! de Viação:!> <';,labclc~;do na Lei n"' 
-1.5~2, de 29.12.c·1; 

Dta. 28 de al~ml: 

- vctu (tc.t<.~I} ao Projeto de Lei nt' 1'.071-B-64 aB Câmara e n9 277-65 
-DO Se~wdo, qu-e d1:;põc !)ôbrc a intevração do .scrdo em \;af9Q:i do s~:rv1ço p'u .. 
blico Pcd~ral; 

- Wto {rarciJ.lJ .no Projeto de Lci n9 1.176-8-63 ua Cãmara e n9 294~65 
no Se:naUo, qtt<! autoriz<~. o Poder E:~.:cutivo a abrir ao Ministtrio d~s Minas e 
Ettergia o crEdíto cspcci~l de Cr$ 1.5llO,OOO.OOO, par.a complemcntnÇão dos 
recurso~> rle~tinados à construç5c da tUsína Coar<ici Nunes.»; . 

-veto tparc.:iul) D.(• Projeto d'c Lei n'' 3.172-B~63 D<t Cêm;;tra e a9 284~6.5 
no Se~wdo, gue ~.strn!.b oos Serviços de. ~avcg:.tção·da Amazõniu e de Admi .. 
nistr<ição do Pórto ào Parâ o r~(Jlme de isenção fiscal úe q~te {lo:am u Lólde. 
Brasí!eiro ~ a Co.mrwnbia Nado.r.wJ l.!e N.avega't:íO Co.sh:ir~; 

Dia 10 de ma.io; 

- wto {p3.rciai) a~.l Pro~cto dc LE"i. n9 10.65 {C.N.) que ;:~prova o Plano 
Dtrctor Uo Dc::.ciwolvimcnto du Nartic.ste pê:lr..\.08 3UOS' de 1966. 1967 e 1968 e 
dá oUtras pro~':di:ncii!S; 

DüJs 11 e 11 de ma:o: 

- \'cto \p<:ll'Cii>l) ao Pwjdo de Lei n~ 3.209-A-65 Dr\ Câmara e n9 J57-65 
uo Seni:ldo, que Uispúe :;ôbr~ o.Est;;J.tuto dCl ~-Iu.gu>têri.o Sup~rior; 

Dia 13 de ma:o: 

-veto {tot.:d) cro Projdo de Lei n9 2.511-B.65 na C5.m::~ra c n" 27-65 no 
S.~nudo, qut! rQvularuent,l o paga.l!cmv rclcreute â cota de qu~: trata o art. 26 da 
Constitmç~o FederíÚ e dJ. omr~1s çrovi{lénc.ias; 

- veto \tora!) ao ProjClt de L~i n9 2.595-8~65 na Ctim<Jra e no 222-6$ 
no S\!Uado, que ·senta d! qu~üsque•· tri~utos as emGarçaçõc:i rlc 11.té urua tone ... 
la da; 

- veto (parcial} ~o Projeto C:e Lei n" 3. Hl .. B-65 Oi.l Cãm<.~ra c n9 221-65 
no Senado. que dispõe sõbrl.! nov,u D.tribw_s:õcB d~ Comü:..são d:: lvl.uinha Mer-
cante e de'! cutr<JS providl!ncias; · 

Dia 17 Jc maio: 

-veta (p;;J.rtial) ao Pl-ojctc. ci.f: Lei U~ 13·65 (C.N.}, que.rtajusta (l.S 

veucü:.~rntos cios llervidore.~ civ1s e miiltares., 01ltc.ra DS aUquai;;~s dos impostos 
de r~nd<.1, importnçdo, consumo e úlo e a quota de prcvidCncia social~ unifka 
il.S c.ontriLuiç9es b<tse~úõls nas fol1H\l' de saJ,flrio ~ clã ou:tr.ls provid~ncias; . 
Dia 24 de maio~ 

-veto \-p<:~rd.:~lf éiO Projdo cl{~ Lct n9 11~65 (C.N.). qui! dispõ~ sõb.te 
a produção lJÇt:ca:rcJru, a Nc.ei~a do ~tih.Jtv do Açúillr e do Akool c sua apli~ 
caçliio e dé. outr.:i.! providi'nc~a:.; 

D1a 25 d.: maio: ~'~:, --~·.-;.,.i "- .._,_-,...";<·:: '·'..":'rl 

-veto {tot,J) ao Projeto de W n' 2.Dt9.JJ.ó5 na Camar• e u' li~5 DO 
$.;-nado, Ç<le prorr-oga por 2 l.doir.} 3®5 o pro.:o fi..xaUd uo art:' 1"' da Lei .nº 
3.640 •. de 10 de outubn~ ele 195<:., qec disoõc .sôbrc os exumes de hJ.hilimção para 
os A:rxi1in.res de Enfcrm.::!]em e ParttirJ.s P:<lticas; • 

- veto { t>Jta.l) n.o Ptojcto 1lc- Lei n'1 50-!. .. Có3 a.a Câm;:u.a c u'> 3·66 no 
Senvúo. qu~ disp6e -::ôbr~ a aplic.:,çE.c cl>Js verbas orÇalllent.árias destln.ad?J.s ao 
dcsenvo.lvitucnto t~.-.môru.iço e soc:ial. ou a i.u"'..:stmcotos; e das Vinculadas Cl 
ajust~·s Lil~th:rRi::: ~ àá m;,trr·;.s províd~ucb~; 

- vc.:to 1 rotaJ) ao Prvjcto de Let u? 2. 25i ·B-6-1 na Câmara e n9 112--.6-3 
no Seuado, que ~moriza c. !\lit.1!l~1'ic ~ Atwkultura a faur douÇão de t<'rreno 
à As.mdat;<io Rural d{' P~.:lr'. Leopoldo, para constrnçiío de seu P.a1·que de JZx .. · 
posi:.;&o Aoropccuári.a e ludustrla!; 

-veto \total) ao Proj~to t!c út nV 2.467-B-6-i, M Câmara e n" 75,53 no 1 

Senado, Qli<! altc:r.:l. ~ red'-'ç?io do urt. 35 do D':!C:rtto-ld nQ 3.)99, de 14 dt' 
abrii d(:> 19':1: 1, que tcsfi:,belece 8!ii bascli di! orgau!:zaçao do& desporto, ~m fr,-.00 u. 
Ptil~ e dd oo!T;is p:'ovid~ntips, "' 

_, 



,678 _Sá?~a~d~o~2~·~;·~·~·~=·~=~=:~=1~·~~n~~;=~;=;;~~~j~~~~!O~D~O~;CO~N;G~R;ES~S~ .. O~.~N~A~C;!~O~N~A~L~(~S~e~ç~ão~.I~I)~~~~~~~~~A~~~~~I~d~e~~1d~~66~ 
EXPEDIENTE I -·/ Ó Presidente do Smm1ó 'Fc~.PJj,_nos têrmos d,a."tq.rt. 70, ~ J!l, da Constl~ 

tu!ção e do art. 1", nV IV, ,Tt~afg,H~~;iitd'"esigna a· sessã() conjunta 
e realizar-se··n.? dia 25 de maio d'o~~em c.ursB~~..:-·21 horas ~ ~O minutos •. ~o 
:Plenário da Camara dos Deputados, pa-ra~(e-cwçao, sem preJU!ZO da matcna 

. para ela jâ programada, dos seguintes vetos presidenciais: 
- ao Projeto de Lei n9 2.257-B-64: na Câmara e nQ 112-65 no Senado 

CJUe autoriza o Ministério da Agrit.:ultu_ra a fazer doã.ção de_ terreno à Associa~ 
fil!o Rural de Ped~ , Leopoldo, para construção de seu P<1rque de Exposiç:io 
,1\.gropecuária e lndustria1 {veto tot.al)_; 

- ao Projeto de Lei n9 2.467~B-64 Íla Câmara e n" 75-63 no Stnado, que 
pltera a redação do art. 3S do D2creto·le: n° 3.199, de 14 de abril de 1911~ 
que estabekce as bases Ue 4;}rQ<u:li::~t:ão dos desvort.J$ em \odo o l?.ais ~ Uá 'ou­
tras providências {veto tct<ll). 

Se-nado FedE'ml. J9 de abril de 1966._- Aura lvloura Andrade 

SESSÃO Co:>riUNTA 

Em 12 de abril de 1966, às 21 horas e 30 minutos 
ORDEM DO DIA 

Vetos pre:sidenciais: 

1 -ao PrOjeto de Lei níl 2.648~0-€5 na Câtn~ta _e nQ 261-65! no senr(do, 
que proíbe o emprêgo da palavr:a "couto" em produtos industria~ 
lizados (veto parcial) ; 

~ - ao J?rojeto de Lei n9 2.537~8-65 na Câmara e n9 268-65· no Senado, 
, que estabelece os cusos em que a autorização a íuncionário públtco 

/ para se ausentar do Pais deve ser concedfda pelo órgão ou re·partiçâo 
pública a que esteja .subordinado (Veto total) ; 

• - ao Projeto de Lei n9 952~C~56 na Câmara e n9 11-64 no Senado, que 
' l'egUla. o direito de representação e o proc~sso àe responsabilidade 

administrativa civil e penal c veto parcial); 
l ...:.. ao Projeto n9 3.000·D-65 na Câmara e nl1 239-65 no Senado, que 

estima a Receita e fixa a Despesa àa União ~ra o exercício de 
1966 <veto parcial) , -

S - Projeto dé Lei n9 813-63 na Càmara e n9 307~64 no Senado, que 
concede isenção de impostos e taxas para equipamentos industriais 
é a.cessórios destinados à produção de papel e- dà outras providên.-

Cédula 

1 
2 
3 
4 

5 

6 

ci.as (veto total). · 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO. 

Matéria a que se refere 

Art. 59 <totalidade) . 
'l'otalidade do projeto. 
Art. 10 (totalidade) . 
Parágrafo único do art. 10 Ctotalid~de) • --. 

Alinea- '':y-34" do n.rt. 49 do inciso 4 - Poder Éxe­
cutiv-o _... item 16 - Ministério da~ Viação e. 
Obr·e..s Públicas. - · 

'I'ota.Iidade do projeto, 

SESSÃO CONJUN'fA 

Em 13 de abril de 1966, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
Vetos presidenciaiS: 

1 - ao Projeto de Lei nQ 3.204-C-61 na Câmara e n11 121~63- no senado, 
que dispõe sõbre a remuneração dos profissionais diplomados em 
Engenharia, Arquitetura e Ag~onomia. <vet~ totctl) ; · 

2- ao Projeto de Lei n9 15-65 <C.N:.), que dispõe sôbre a inatividade 
dos militares da Marinha, da Aeronáutica e do Exército <veto 
pa.rcia-0; 

'- ão Projeto de Lei n' 3.276-ll-65 na Câmara e n• 291-65 no Senado, 
que dá nova redação ao art. 29 e ao § 19 do a.rt, 69 da Lei n9 4.'i25, 
de 13 · de julho de 1965, que estabelece normas pa.ra o processo dos 
dlssidias coletivos- e dá outros providências (veto parctal) ; 

1 - ao Projeto de Lei n9 479-C-63 na Câmara: e no 234-65 no Senado, 
que torna obrigatória a qualidai:ie de jornalista· profissional para a 

ocupação dos u.rgos do Serviço Público relacionados com a 1mpun­
aa falada, .escrita ou televisionada, e dá. outras providências (veto 

. total); 

G -ao Projeto de~~ nq 2.~0-B-65 na Câmara e n9 276-65 no Senado, 
que modifica a Lei n9 4. 502, de 30 de novembro de. 1964, que dispõe 
sõbre o impOsto de consumo e r~orga..niza a Diretoria de Rendas 
Internas <veto total) • ' 

06fula V~to 
1• 

' "' 
~ ' 3'> 

4 . s• 

1 ·~ 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 

'Matéria a que se refere 
Totalidade do projet<> •. 
Art. 62. 
Art. 10 - redação dada à alínea "c" do art. 29 

da Lei n9 4. 72-5, de 13-7-1905; 

~t ... l.q - redaçâo dada ao 
n9 4. 725, de 13~7-1965~ 

'l!otalidade do projeto; -
'l'õte1idade dD projeto •.. , 

§ 29 do art. 2\l da Le.i 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL i 
, OIRE1'0R • GI!;RAL 

AL8eRTO De. BRITO PERE!IRA 

CHQPB DO SI>RVlÇO OS PUBLICAÇêi!O CH&.PEl O"' &açAo CC! ~EO,II,f;l.\l 

MUR!LO FI!!RRE!IRA ALVES FLORIANO GUIMARÃiE:Ii 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL, 
SEÇÃO n 

frnprease~ 'nao oflc:lnos do Oepartamento de lmprenee. Nacional 

BRA§_ÍLIA 

ASSINATURAS 

1\EPARTIÇõES B PARTICULARES I FUNCI.ONARÍOS 

Capllal e Interior . Capital e Interior 
I . a9-Semestre ••-• ...... ...,...... Cr$ õO~ Semestre ...... ..., •• .,. •• __. C~ 

Ano ...... ........ .... .. ........... Cr$ 96 Ano · •• 'l •••• , •••.•••.•• ,. Cr$ ?~, 
I 
I 

Exterior Exterior 
lno ..... -.._. • • • • • • • • • Cr$ iaõ, .... Ano ...... ·-· .. ·-· ...... . tCS; 

- ' I ..,.... Excetuada! aa para Q exterio:t-, que. aerio sempre anuais, 1 ao 
assinaturas poderqgi!lr&O tomar, em q:ualquer época, por l!.eis meion 
ou uw ano. . . 

- A fim de possibilitar a remeSsa de ·valores acompanhad~s :.de 
osolar-aoimentos quanto 'à sua aplioação, .solicitamos dêem preferên(lio 
l remessa por meio de 'cheque ou vale postal, emlUdos a f_avor do 
TC{soureiro do Departamento de Imprensa ~aaL _ \ 

' I 
. -- Os suplementos ds edições dao órgãao !lflalala 9orãa foruealll,o& 
.aos QJslnantos sl>mente medfaat.o s<illcltao!lo. . .1 ~ 

Em 

SESSÃO CONJUNTA I 

' H rle abril de 1966, às 21 horas e 30 minutos 
. I 

ORDEM DO DIA I 
Vetes presjdenciais: J 

1 - ao Projeto de Lei n9 4.29S~B-62 na Câmara e no 23-64 no Senado, 
que dispõe sõbre a organização do Mlnistêl!jo das Minas e Energia 
e dá outr~s providências (veto parcial); · i 

2 - ao Projeto de Lei n9 3.273~B-65 na Câmara e· no 285-65 no seM-do, 
que dispõe sôbre' o uso de cofres de carga nos transportes de mEk-
cacJorias (Veto parctal) ; j 

s - ao Projeto de Lei n9 3.346-B-ii5 na Câmara e n9 318-65 no Senado, 
que modifica dispositivos da Lei n9 3.1f9, de 31-3~1957, que autp­
rizou a. Un1áo a constituir uma sociedade por ações, denominada. 
"Sociedade Termoelétrica -de Capivari' (SQTELGA) e que passa. la 
denominar~se "Sociedade Termoelêtrica. de Capivart S. A. <SOTEL-

Cédula 

I 
1 

... ~·-

CA) (ueto parcial) • 1 

\'e to 
1' 
1' 
1' 
2' 
2' 
3(). 
3' 

' I 
ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇliO 

Matéria a que se refere 
Art. 49 1nc1so I; 
Art. 22; 
Art. 24 (caput) ; 
Art. 99; 
Art. 11 e seu parágrafo; 
Parágmto·úulco do art. 89; 
Parágráfo único do art. 411. · 

DECRETO LEGISLATIVO N' 2, DE 1966 
Determina o registro. pelo Tribunal de .Contas~· do <::ontrato.esq; .. 

fura de C•Dmpra e venda C<'iebrado, em 23 de novembro '!e 1949, entre 
a Stzperintendênda das F!.mprêsas Incorporadas oo Patnmônio Nado .. 
nal e Barth Arznonni .. & Cia. Ltda. 1 

:a declarada sem efeito o 'ato de. promutgação do. De~reto úqislativo nQ •2', 
de 1966, poblicado no Diário do Congresso Nacional e no Diário. Oficial d-e ~3 
e de 24 do corrente, respectlvamenle. 

Se11ado F.:-dera!, 30 ·à março df' 1966. - C<!fll.illo Nogu~ica 1a Ç?ama 
Vice-Ptesid~ntc. do Semldc Federal no exercido-da ~resi~êllt\a, .. 

Puf.,ficndo no D.C.N. de 31.3.6S 
R•;publicado por ter ulido oom incOrreções. 

'( 



~S;;;â,;;.b a;:d;,;;o~2:;,,"""'""""""'"""';,.,""".,;1);;1;,;AR;.;IO;,;.._~) CONGRESSO NACIONAL (Seção I. ll.bril de 1966 6791 -
ATA DA 25~ SESSAO, 

EM 1 q DE ABRIL DE 19156 

J4~ Sessão Legislativa, 
da 5~ Legislatura 

l'RE~Df;NCIA DOS SRS.: GILBER· 
J'O llL,RlNHO E GUIDO li!ONDIN 

,As 14 horas e 30 :tninutos 
atham-se presentes os Srs sena­
dpyes: 

.Adâlberto Sena. 
Josê Guiomard 

Oscar Passos 

Catlete Pinheiro 
Menezes Pimentel 
Dorhicio Gondint 

Erm.irio de Moraes 

Het;ibaldo Vieira 

Josaphat Marinho 

Eurico Rezende 

Miguel Couto 

Aurélio Vianna 

Gilberto Marinho 
José Feliciano 

Attilio Fontana 
Guido Mondin 
Gay da Fonseca 

O SR. PRESIDENTE: 

<Gilberto MarznTW) - A lista de 
JreSença acusa o comparecimento de 
16 Slis. senadores. Havendo número· 
J?ga1, declaro aberta a sessão. 

Vai ser lida a ata. 

o Sr. 2.1? Secretário procede à 
léitura da ata da sessão anterior) 
yue é aprovada sem debates. 

o Sr. 1,9 Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

Mensagell"l nq 46, de '1966 

(N° Dli: ORlGE:.\I: 123, DE 1966) 

Excelentíssimo senhor Presidente 
•o senado Federal 

Teâho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, no uso das 
atribuições que me conferem os ar· 
ligas 70, parágrafo v>, e 87, n, da 
Constituição Federal, · resolvi negar 
aanção ao Projeto de Lei da Câmara 
S9 2.257-E-64 <no Senado n9 112-65)., 
tue a).ltoriza o Poder ExecutiVo a doar 

t. AsSociação Rural Pedro Leopoldo 
terreno situado na Fazenda Regional 
ele c{íação, Municipio de Pedro Leo·· 
poldoi Estado de Minas Gerais, por 
wnsiderá-lo contrário ao interêsse 
público, em face das razões que passo 
a expor. 

SENADO 
Pedro Leopoldo, Minas Gerais, é par­
te de fazenda experimental mantida 
pelo Ministério da Agricultura e na 
qual se vêm reaUza.ndo trabalhos de 
pesquisa pecuária, do maior ·interêsse 
para a região. O seu desmembramen­
to ·poderia acarert.ar transtornos e 
retardamento no pr•:>grama de desen­
volvimento dos r_ebanhos da área. 

São estas as razões que me levaram 
a negar sanção ao projeto em causa, 
a.s quais ora submeto à elevada apre­
ciação dos Senhor1~s Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasilia, em 30 de março de 1966. 

H. Castello Branco. 

PROJE'I'O VETADO 

Autori.<:a o Poder E:recutivo a door à 
Associação Rural Pedro Leopoldo 
terreno situado mt Fazenda Regio­
nal de criaçdo. MUnicípio de Ped-ro 
Leopoldo, estado de Minas Gerais. 

o Congresso ~acionai decreta: ' 

Art. 15' E' o Poder Executivo. atra-
vé:; do Ministério da Agricultlll'R. au­
torizado a doar à Associação Rural 
de Pedro Leopoldo um terreno: tom 
área. de 72.600 m2 (setenta e dois 
mil e seiscentos metros quadrados) , 
situado na Fazenda Regional de Cria­
ção. Município de Pedro T~eopoldo, Es­
tado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. O terreno, de que 
trata êste artigo, se destinarâ à cons:.. 
trução do Parque de Expo;>ições Agro~ 
pecuária e Industrial, da Associação 
Rural de Pedro Leopoldo, e, no ,caso 
em que esta deixnr de existir, ou 
de ser dada a tal imóvel finalidade 
diversa da acima prevista,\ o me~mo 
reverterá ao patrimônio do Ministério 
da Agricultura, independentemente 
de qualquer indenização pelas ben­
feitorias nêle construídas. 

Art. ~ 29 Esta lei entra em vigor 
na data de sua :publicação. 

Art. 3,9 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

À Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto presidencial. 

Mensagem nq 47, de 1966 

(N° DE ORIGEM: 124, DE 1966) 

Excelentissinio Senhor Presidente do 
Senado Federal. 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa EXcelência que, no uso das atri­
buições que me conferem os artig,Js 70, 
§ li? e 87, II, da Constituição Federal, 
resoivi negar sanção ao Projeto de 
Lei na Câmara nç• 2.467-B-64 (no 

Senado n? 75-63), que· altera a reda­
ção do art. 35 do J)ecreto-lei nümê­
ro 3.199, de 14 de abril de 1941, que 

Do exame do projeto fico:.t be:::~ estabelece bases de organJzação dos 
clara a inconveniência de se cogitar desportos em todo o Pais, e dá 011tras 
de d'oa:ção. de parcela dos tenenos Providências, por considerá-lo con­

,... •ue éompõem ·a denominada •·Fazen~ trário ao interêsse público, em face 
-.;a. Regional de criação" em Pedro das razões que passo a expor: 

~póldo, por se tratar de terrenos A alteração que o Projeto pre~ende 
~ nda não incorporados ao patrimó- introduzi!• na redaçiio do art. 35. do 
• .lo da União. DecretO-lei n9 3.199, objetiva, ;Jriiaa­
' Pm; outro lado a. área que se pre- cialmente, retirar do árbitro da co:n· 
tende ceder à. Associação Rural de 1 petição~a. faculdade que lhe é exC'lu~ 

j 

FEDS:RAl,; } do as jogadas; seja tentando reduzir 
o tempo útil de jógo, para asser?;urfl.r 
j a vitória dificiJ, se _ia ainda, objet"inm .. 

siva, pelas leis desportiva~, univers~- do receber instruções não pernütidas 
mente adotadas, de aut.onzar, ou .~.lao, de seus treh1adores. Há, de se I~vai' 
a entrada em campo do médico de em conta, também, que as contmões 
uma das equipes em disputa, nara o simulactas empanam a bele?a ;10 es­
fim de prestar socorros ao atleta eveh- petáculo, tumul~uanc!o a comprtiç:1o, 
tualmente acidentado no decorrer do . em prejuízo Qo intPrê""'C mnior do nlí­
jõgo. blico que, me:jiante po;tl, como:m:ce 

A disciplina desportiva. está ;:;uuor- aos estiàios. ~ 
dinada a um direito universal que es- E' preciso que ;:;0 df'<::~acm? oue 

2 
lei 

tabelece· principias, meios e fins acei- desportiva, Pl'ivada ou pública não 
tos por todos os povos. Essa estr_utu~a proibe o mP.dico ele exercer st;a nro· 
Onico é o que permite a reallzaçao fissão dentro do ~amno .. >\penas !Xi­
de competições Internacionais, prorão- e;e, pelas razões fã expostas. oue .

1
n.a. 

vendo a aproximação dos povos pela interferênc;a nrofisslonat se rH'! scb a 
fôrça poderosa dos desportos, não poR prévia rwtori?.ar.-Ro dos :irbifrns da. 
dendo o Brasil constituir-se em exce- partida. cuia bom fi~"'nso. convém lerr.­
çáo. brar . .iamais nermit.iu se ne'ln~serh 0s 

Na observância das regras e rcgu- necessários socorros aos atlP.tas rrn-1-
lamentos do desporto reside · tóG.a a mente contundidos. 
moralidade desportiva, que é rigida- São estas a~; razões que me lcva"nm 
mente salYaa-uardada em normas dis- ã 
clplinares expressas, de aplicao;ão a negar sanç. 0 ao projeto em ~ft~IS:l, 

as quais ora ~ubmcto à elevada ~pre­
mundial. Nos códigos disciplinares na- clação dos Senhores Membros do cnn­
clonais hão de ser inscritas -'l.qu•~Jas gresso Nacional. 
disposições garantidoras da. disci';l1i-
na, cujo cumprimento é impôsto por Brasília, f'H1 an de março de 1006. 
órgãos· jurisdicionais bem estrut11ra- - H. Castello Branco. 
dos orientados e, n.té mesmo, !íscB-li~ 
zadÚs por organismos centras de di 
reção universal. 

Maritéll1 o conselho Nacional de 
Desportos - ent.idade máxin'J.a, no 
Brasil. de inúmeras modalidades des~ 
portív9.s, inclusive o futebol - fi lia-· 
cão com a Federação Interna.cional de 
Football .o\ssociatíon <FIF A), da qual 
emanam as regras de futebol. de apli·· 
cação universal, com as .alteraçõ~s iu­
troduzidns pela International S0~rd 
seu órgão supremo, em matéria Ce re­
gras do jôgo. 

·_Segundo a "Regra 
Association'', impõe 
partidas o dever de: 

V" da "Foatbal! 
ao árbitro aas 

e) Não permit.ü· que entre no 
campo sem sua ordem, qualquer outra 
pessoa: além dos jpgadores e fi~cais 
de·linha. 

j) Parar o jôgo se. na sua opinifio. 
um jogador estiver sêriamente acide~~ 
tado e fazer com que o mesmo sC.Hl 
removido o mais breve possível para 
fora do campo e, imediatamente, rei­
niciar o jôgo. se um jogador %UVet' 
levemente machucado, ·a partida não 
serâ interrompida até que a bola es~ · 
teja fora de .iôgo. O jogador que e"~ 
tiver em condições de chegar à linha 
lateral ou de fundo, para receber cura~ 
tivos, porvenwra nceesfiãrios, nál1 de~ 
verâ ser atendido dent-ro de campu". 

Vê-se, portanto, que a regra inter­
nacional, a que está sujeito o despor­
to brasileiro por fôrça de suas vin~ 

cuiações exteriores, é peremptÓrJa. 
quando não admite a entrada, no cam~ 
po da competição, de qualquer outra 
pessoa, afora as que taxativamente 
enumera, atê mesmo a autoridade en­
carrega.da do pvlicia.mento, sem a per· 
missão do ârbitro. Dai por que sua 
violação, no mundo inteil'O, "!onsti­
tui, sem exceção, infração rlisci~lina.r, 

princípio que, por rrtzões óbvias, não 
poderia deixar de ser adotado no 
Brasil. 

Ademais, informam as citadas nor­
mas proibitivas elel-'ados motJvos de 
ordem moral e pedagógica, pois ,-!~ 

sam elas coibir as manobras maJ.ich1-
sas e desleais dos atletas mal inspi·· 
rados que, simulando contusões, pre­
tend.em obter vantagens técnicas e tá­
tica$ indevidas, em detrimento do 
adversário, seja procura.ndo arrefecer­
lhe o ímimo competitivo, interrompen-

PROJETO VETADO 

Altera a redação do art. 35 do n~­
creto-lei n<? 3 .199, de 14 de abril 
de 1941, que estabelece as bnsP.s rte 

oraanhação do,.:; rtesportos em tvdo 
o Pais, e dá outfQs providências. 

O Coilgresso N3.ciona1 decreta: 

Art. 19 O art. 35 do DecJ·eto-Jet 
n? 3. 199, de 14 de ·abril de 19·H ou e 

. estabelece as bases dP organizaçãb do::; 
desportos em todo o País. nassa a vi­
geral' com a seguinte redaç_ão; 

"Art. 35. Só poderii.o eutr:tr 
ou permanecer no local da r»a­
lizacão de competicão esportiva, 

enqu_ant.o esta durar, o árbitl':J, 
os fiscais de Hnha. os fog-a.dorcs 
e os médicos fias entidadr~ P.::;por~ 
tiva.s participantes, êstes para 

atenderem .a atletas acidentados 
do seu clube. -

§ 19 Acidentado o atleta. o ár­
bitro suspenderá a compe~icfn e 
chamar:!. imediatamente, o fné:ii­
co do riube a une ê!e pert.;~cer, 
a fim de atendê-lo. 

~ 2" O médico J)oderá chamar, 
se necessário, o enfermeiro I". o 
massa,gista do clube a que perten­
cer, para ajudá-to. 

~ 39 Durante o exame, que de­
\>"erá ser presencülda pela á.rbiira, 

será proíbida a transmis~ão <!e 
quaisquer instrnçôcs técniras ao 
atleta acidentado. 

§ 49 Ocorrendo qualquer ptr­
htrbação da ordem, a polícia in­
tervirá, quando solicitada pelo 
Juiz ou outra autoridade dirigrn­

te da. ~ompetição." 

Art. 29 O não cumprimento do c1is­
posto nesta lei, importara na aplf­
cação aos infratires, pela entidadeo 
competente, de multa de CrS 1.1. GOO 
fdez mil cruzeiros) a Cr$ 50.000 (cin­
qüenta mil cruzeiros) ou suspensão de 
30 <trillta.) a 200 (duzentos) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor 11a 
data de sua. publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposiçõ~·s 
em contrário. · 

A Co.missão Mista incumbida de 
relatar o velo presiàencial. 

Mensagens do Presidente da Repübli­
ca, de 29 de março (agradecimen­
tÔS): 

r - de comunicação do pronuncia­
mento do Senado sôbre a esc(llha do 
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Abril de 191;6 
~-·· 

Br Benoch da Silva Reis para Ml- j de cooperaÇão, celebrado em 6 de de- 1 Art. ~9 Revogam-se as disposições t ·Nacional de Florest~:à Universfhade 
.. ,. 'tro ..:~ ... Tr1bunal Federal de rtec\t:·~ • zembro de 195.2, entre o Govêxnu Fe~ j çm-contrário. I do Par~ná. (aprovo.ç~o) _; , . 1 

~~ s ......., ld 1 .. inter 'd' do Minist' -·->da - ' .. - - Nço 4't7 com ·1·eferencH:\ as emr.ndas 
.as: A :rr~C·uf~ra ~ ~tá~io Âctn M~~dcn- '] . As t;:omíss.oes . de Cons.tLtz.w;ao 1 do Senado ao Pl'cijeto de Lei que al-

W 41-66 (n9 dç origem 103-66) : ç: e sua ~ulher, j 0 :1o coelho UnuJ · e Jm;t •ça e de Fman~ll.$. I tera o Q~ucfro da.- Secretru-ia do I su~ 
II - de· rem~ss~ do Par~cer prof~~ verde c sua mullle7, José BezEln Pi· ! --- pr~mo Tnb~ Federe.l, :riado IP:,Ia 

·ttdo pela ComlSsao Especi~l consti· ~nheiro ..- sua. mulher, Jairo Jt1cá ~! , · , . . Le1 n9 4:279, de 4~11-1953. (nprn"\la-
1tufda. para efetuar o_ Jevanta..'11ento da I sua mu!h_ er M_ aria Eunice Lin. u1 Vet- 1 ProJeto de Decreto Leg!sla~tVOl1 ção}. · . I 
}lrodução ll_lineral do Pais e !'Sfndar de Rocha e Maria Luiza IAm~ vercW I NQ 16, de 1966 . ~~50 n° 35..-1!6"~ de_ 25 de marq~._do 
.as medidas_capaz_:;s de possib1IL~ a I Rocha, para a irrigação de terras-na.! · Mm~stro.da In~ustr1~ e do C~né~cio: 
~ua industnsli:zaçao: Fa~epda .:~G;-meleira". ~Iunlcípio dC' 

1 

(;NI;> 244--~/SG, Nt\ CAlí-IARA) I nos segumte~ termos._. ., I 

1 
N9 42-66 (nQ de origem 100-66); . llgua.u, E.,~ado do C~:~ora. ! Reforma a decisão denegatória do Trl- · MINIS'!'tRIO Dlt I'NDUSTRIA 

· III _ de remessa de aut6g·rafQS de As Cmni.ssr:.-e:r de Constitu,i:;iio- !\. buna?. de Contas a registro do con~ E DO C01'.1:ltRCIO .,. 
llecl'et03 Legislativos promulgados: I e J'uJtiça e de· Finanças. I trato celebrado er.:tt·e a Faz~nda Na_- Aviso n9 35-66. 

I · cional c o Banca 1Uercanül de lli:-
N9 43-6~ (n9 de origem 1_!0-Gô), CO!fl- 1 

--- , 1 ttaa Gerais s.A.~ para Zocaç&J do 
1 

Brasília, DF, em 23 de mn...~Q de 
te.ferência.:..ao :pecreto Legislativ~ nu~ Proj'eto de Decreto Legislafivol imó?!!!l onde jomc_.iona a Delegcci.'J 1 1966. I 
:mero 3-üo. , .. R.cawnal do Imposto de Renda de · t• · ] 1 N~ 44-65 (n\1 de Oligem 1_11.-~6), co~ f'J-? .. 3, de 1966 I Ub8rlândia, Estado de li! i nas Ge~ S~nhor. Prjme~ro eecre ar:o, 
feferência ao Decreto LeglslaL1vo nu- 16..,. A 59 NA C!'!..MÂRA) . rais. . Em referência ao seu Of1cio n4m.e-
tnero 4-G6; · . , (NQ ~- ~ ·' ~'" . 1· ,.., ,..,. . . ro 491. datado de 14 de março 1cor~ 
l N9 45-66 (nQ de origem 1_l2~S~) • co~ · Determtn.a o regi;:;tro, pelo Tribunal! O Congrt;sso N .... clOnal de<:,:reta. re.."'1h\ tenho a honra de comunlcflr a 
J'eferência. ao Der:reto Leglslabvo ll:U· de ,Contas, do têrmo.de 31 de d. e· Art. 11? Ficar reformada R d'.'!cl;>a.~o Vos~a Excelência que, em atrmdi!!.len-. 
tnero. 5~M · . -~ ", • • · zembro de l!J50, _firmado entre a do Tribunal de Contn_.s, de 8 dê r3~- I to e, _le:;islação vigente, compa.r{>eeret 

i OFrCI. OS do Sr. P~l...>netd_ 0 Se~.J.fta. ... Unido~ o Instituto de As.<:untos l1l· zembro de 1984 referente à locaçao .,.perante essa Casa do congresso I Na~ 
!o da Câmara dos Deputa 05 er;\. ar~ teramericanos. l do ixuóvel onde 'funcione. a Delegada donal, no dia 12 de abril próXImo, 
o à re~isão do Senado as segm.n es · :r· • ,. • t Regional do ImpõstQ de Renda. 1e têr(."a·feira, às 15 haras. 1 

Propos!çoes: / O Cor..gresso Nnc10nal dec~eta. Uberlândia. E.stado de Minas a~r~s, Valho~me do en~ej~ p:lra apr$en~ l · . . .) Artigo único. E' determi.nt>..do. uo~ para o efeito de se registrar o ~on~ tar a Voss::\ E'"celenc!a m~ens prQte<3-
·Proj~to de Decreto Leg1slat'1V(l têrrnoS do art. 7'/, ~ 19 da constitui~ t.rato celebrado entre a F?-?.enda ~n- tos de e~tim,;t e _consideraçc.c. - fa.1L~ 

I 
Nl? 10, de 1966 - ção Federal, o regi,.tro, pelo Tril:mna1 ciúnal c o Banco M.ercanttl de Mmas ro Eaydto .'1-.. artms . . , , 

de Contn.s •. do tGrmo de 31 de ~e· Gerhis S.A .. formalizado em 5 de de· . Oficio n9 2~6-6 (CMN), de 3J d~ 
. (No 29-A/59, NA CA1\IARA) zmnbro de 1!150, qu~ prorrogou o.:; t~- zembro .de 1f.l57- - ·~ ~ , _ ma1·ço, do Presidente do Conselho-iiVIn-

. t . . t 0 de contrato ie~ mos de contrn.to celehrado em 1,7 or> Art. ,2?_ ~cvogam-sc as d1.,p-.;s1roes netárlo Nacional; comb se segue: De ermma o Tegzs r ~ julho de tfr4Z ampliado pf'lo contrn~o em coun"arro. : 
lativo à escritura de c~1mp_ra e 1t

1

en ... i relativo •20 sa.ucamcnto do Vale do 
1 

C .. ·e de c--s~il•.liçlio Rio de Janeiro, 30 de ffiru·ço de 1965. da de terrenos e Cenje1 orta.s. s tua- . f i d 1943 ~ s om1sso s ,.,..,~ ~ · · , · . 1 
c!o"' na Cidade de Rio Negro, EstaãQ R lo Doce, em }

5
0 de evereb.ro / 19,13· P Justiça e de Finmtças. Senhor Presidente. · · 

, . t v . ~ica Carl•ni l<movado em - de novem ro ue - · ~ . . . 1 .. 
do Parana, en rt;_~ ero

1
• , • I conforme s.provacão contida no De- Conforme é do conhecunentoi ue 

e outros e a Umao Fea.elc.l. ereto-lei 11o 6.260.' de 11 de fevereir? 1 vossa EXcelê?cia, compete ao Copse~ 
o conn-resso Nacional decreta: de 194.4. moni!:cado p~lo Decretn-im Projeto ·de _Decreto Legislarivo lho Monetário .Naelonal, ~os t~mos 

"' • • f1 noj 7.06"4. de 22 ct~ ~ovemb::-o c!e 1944. · No 17 d 1966 do.~ 61? do art.. 4!1 da Lei-nq 4:595, 
1' Art. 19 ~Wt- c1et~rnunado 0 re ,ts: e pro:;.'r(gudo n::t"l srrrtiintes datas: 14 · ' e · , cte. 31 de dezeJ;llbro de ~!164, enc$.m1-

~
• pelo ~!1bm:a1 d: ,c~ntas. d .. o con de janelfo de 1949, li? :lr set.embro de (Nil 2.!5-A/Gri. NA CAi.\:IARA) · nhar ao congresso Nac10nal, até '31 

ato relatlVO a escl"i~,wa d~+ ~mpra. l945 e 3t é'.e hr.eiro ele 1950, ;::endo .. · de março. de cada eno, wn relatório 

. 

vencla de t~~renos e b~nfei .. ~r .. as :si:. partes 0 GovÉ'rn_o aos Est-ncios Uui- Aprova ·a ·intervenção federal no Es- sõbre como evolveu a·s!tuaçã.o mo.ne-
. uados na cmade df.; Rto ~e.,_,ro, Es dos do Bra.sil e n Instituto de As<;.'.I:J.- tado de Alagoas r conforme ·o Decre~ tária e c:redlt.fc1a do pa.Is no ano I an-
. do do Paraná, entre vcro~~~a ·C ar: tos rnteramericanos. to· n'l 57.623, de 13 de janeiro de- terior, com descrição minudente , das 
·, i e out-ros, C?!llo outorga~L-s ven_ cte 1906. providência..s tomadas para se ~tin-

d Un lo Federal como ou A.... Comis.s6es de Constit:J.ição d êl 
e ores, e a H · • . • - ~ o·con-Le.-::so Nacional decreta: girem os objetivO$ fixa os por aq;u e 

torgada compradora.· I e justiça e c? c Finm~ças.. __ g~:. ~ . · diploma legal e ampla justificação! dc.u;-
·1' Art. 2: Revogam-se as d-isposições' Art. lQ Fica aprovada a tnterv~n~ eTissóes que. ~e haja~ feito para 
em contrário. . ção federal ho "E;'3-tari.o de Alagoa~. na. a~enàer às ahvidac'l_::s p~odutorns.l 

- Projeto de Decreto Legi.s1afivç conformidade do Decreto n?' 57.023, 2. E' co,n o ma1or prazer que en~ 
As Comissõe.; de Constit;tiç.ío j N9 14, de 1966 de 13 de j2.néiro de 1966. caminhamoS a \~àssá Excelência o 

1

pri-
e Justiçq e de Finanças. '" . / Art. ·21? f:ste Decreto LegislaU\"0 en~ melro Relatório do Conselho Mon~tá~ 

. (No 247-A/66, NA cAj!ARA) t.ra en1 vigor na data de suro publ~ca·-~ rio Nacional, por onde os Senhpre!l 
· --- . .. . ... . . , ~ ção. d" .. _ congressistas poderão· verlftcar ~nú· 

rojeto de Decreto Leg1slat~vo Mante~~.!l~o do T_rl_!Junal de Conta.. Art 31? Revogam-se as 1spos~çces meras providênclas que êlt.e Cons~lho 
1 d 1966 da Vn·wo. de rems1.ro da despesa. de em co~trárto. ~... tomou no decorrer de 1965 sôbre a 

NC? .1 , e . Cr$ 13~.000, er;t fa_v~r da !Irma ~~= A Comü:são de. Constiluiçl!O e política monetária. e ·crediVcia fque 
Ai\! \RA) · tabeleczmentos GrajlCOs Iguas:ut Ll adotou bem como -suas repercllsr;õ~.<t 

(No 79-A/61, NA C 
1 1 

m;tada, proveniente rie ser~iç?s, ~e ~ Justiça. sõbre 0s. diversos setôres da. ~conómia 
Mantém ato do Tnb-unal de Contas impressão vrestados ap Umzsteno · brasilelm e os inúmeros objetlvos,·aJw 

denegat-ório Ce registro a contra~o I da. Educação e Cultunt. Projeto de Decreto Legislaeivo· cancados; · . 
c~í.ebrado entre o.Mi1~ist~rio d~. Ma~ 0 congresso Nacional ãecrcta: N"J 18, de 1966 a: Ao cumprir êste fmperattvotle~ 
rwhg e o Sl'. E:::w Bwnal, pr, a de~ , gnl deseja êste Conselho ·.expressar a 
'eempenhar a junção de. TéC1liCO de fl...rt-. 'tQ Fica ma!.ltido· o ato, de 10 vosss Exce!ênc!a e aos dema.fs mem-
Radt.!f" na Diretoria de Eletrônica da de seteinbro de 1!l65, do Tribunal de (N~ Z·H-AI6G, NA. ~.4-i\IAR_AJ bros . do Congresso Nacional . seu f re-
Ma-ri11]za. - Contas, de registro da despesa de · · · AproVa o Acôrdo de Cooperação para· conhecimento pela decisiva colabora-

. t CT$ 130.000", em favor ãa firma Esta~ usos Civis da Energia Atômica en- ~ão que vem recebendo do PorJer[L~-0 Concrressc Nacio!J.ul Q_ecre a: t G · · r Ltd" !d - • d ~ belecimcn os ráfr.cos guassu ..... tre o· GovêrTi.o dos Estados .Un os gis1ativo, seja através· da votac~w , ~::~ 
Art 1~ E' ~antido o ato do. Tri..., proveniente de s~rviços ·de impressão da -Américlt C· o Govêrnos dos Es~ indispensáveis Leis que :se lhe r~t~ 

tinal· de Cont~s, de 30 de julho áe prestados ao lVIinistério da. Ednc~ção e tados Unidos do Brasil, 'a,qsinado em citam. seja pelo apoio pe.:;sonl dos .:";:Je-
9-54, denegn.tót'io de registro a ~;êrmo Cultura. Washington, en~ 8 de jufllo de 1965. nhores Senadores e Deputados, d~ 

~
ltivo a contrato celebrado ~ntl'e .o Art. "'. Revoca·m-se a• dl'sposl...._es suas bancadas e resnedJvas lid~t n~ •· h s 1:',. o "" ~ s "' ":JU O congresso Nacional decreta: · I inistério da Maru1 a e o r. ~~. ccr.trário.. ças·. · . . . · 

10~di; para desempenhar a. f~nção em Art. 19 E' aproYado o AeÕ!'do dt~ Aprm·eitamos o 'ensejo para re1te~ 
e Técnico de Radar na Dlretorut de As Comissões de Constitrdçãa cooperação para. usos Civis da Ener- rar a. Vossa. EXcelência nossos pro~ 
et.rõnica da Ma.rinhn.. e J~stiça e de F.,inanças. gia Atômica· entre o Govêruo dos Es~· testes de esUma e consideração.'; -

]Art. 2: Revogam-se as disposições ta.dos Unldos da·América e o Govêl'ho Octáuio Gom;êa de Bulhões, Presf~ 
contrário. - dos EStados Unidos de.; Brasil, as>;in:J.do dente. li 

AS' com-isstes ·de Constli"u.ição Projeto de Decreto Legislat'ivo em. was..rtington, .em 8 de. julho de 
. d F" r-as " 1965. • I 6 

Just.zr;a e e ·manos · N9 15, de 1966 Art. 29 ~ste ·Decreto Legislativo PARECERES 

rojeto de Decreto legislativo 
N~ 12, da 1.966 

(Nn .i66-A/59, NA CAMARA) 

entl"a em vigor na data de sua publl· -
(N" 249-A/66, N.~ CAMARA) cação.. Pareceres n° 207, de 196~ 

Mantém ato do Tríbunai de C/ontas I Al·t. 39 ,Revognm-ee as dtspooiçõe.c; Da Comissão de Finançasrsóbr eo·PJ·o-
. de registro do pagamento de pe-nsão em contrário. 1eto âe Lei da Câm.ara nP 9, de 1965 

militar a Jurema A;:;evedo de OU~ As Comissões de R.elaç(jes Ei~ ·(n9 i.035-B-65 na Câmara). qUe !w-
·veira e outras, netas do 19 Tenc•1te teriores, de saiiae e de Seoumn{'a toriza e Poder Ezecutit'o a. ç,brir. 

-&Jetennina o registro· pelo TribUnal reformado .da Armada Amélio Aze- Nacional. pelo Ministério da Viação e O"firas 
. de Consta de contrato, celebrado em vedo M.~rques: : • Públicas, o credito especial ae ·-~· .. 
6 de dezembro ãe 1952; pára a irri- 0 '" . 1 d . 9/icios. àn Primeiro ~:cretário da Cr$ 29.441.000.000 (vinte. nove ibi~ ..... 
gaçâo de terras na Fazenda "Ga- 0 ongresso J.'iaciOna ecreta. / Camara a~ Dt;fnltados, ~ 30 de mar- Jhões quatrocento:; e quarenta e tn1~ 
me_leira", Municipio de l{'J1lUu: Es~·· Art. 19 Fica mantido o a,to de 51 ço 5conmn:caçf!o do 1' pror:u!lciamento milh.6es de cruzeiros), para ate.-n.Çer 
tadq do Ceará. ,· ·· ,...,. de junho de 19e5 de registl'Oo l!o' pa~ dnqu':1.? ca~a. sobre P-_oposzçoes 10 Se- às des1Jesas que especifica. 

1 · , ,. - de '"e1 .. • -. g·amento de pensão militar a Jurema J no.do. 1 ° Congles_so Na.clOnal c' .a. j Aze\-edo de Oli"-ç-cira e out.rn.s. netas t Nº 437, com referência à emenda (RelatOr: Sr. Manoel Villaçll~) I 
. Artigo tblico. O Tribunal de· Con~ ·[do 19 Tenente reformndo da Arma'"Qa do sena.do ao Projeto de Lei que fixa O Projeto em exame tem por obje-

reg.tstrará. . o tê!-mo de contra.t.o· Amélio Azevedo Marques, normas para tnc.oryortv;:io da Escola tivo espeeff!co autorlza.r o PC>der Eie-. . - I 



tuHvo a abrir crédito especial, pelo 3. Realmente, aS.<:~iste razM· ao AU .. j do art. 36 da Constitulçãó. Relere-se, 
l\linistério da Viação e Obras Públi- tor-cta proposição. O disposto em nos- ainda, ao ''Capitulo IV, dn. Seção 11 

ca-t:1 em favor do Departamento Na- sa carta Magna. desttna-se ·a todos o.s da Consolidação das Leis do Traba­
ctqnal de Estraã.ns d-e Rodagem, des- cidadãos, a todcr.; os· trabalhadores bra- lho", sem m€uclonar a que Titul~;> per­
tina.do ao atendimento de desp?sas sileti·os, especln~mente o estabelecido ten:ce tal Capitul?.,_ Não ap~ica., ainda, 
deCorrentes de. execução das Lels nü.; -no art. 157, que diz respeito à legis~ ~ outras dísposJçoes· relatrvas às fé­
m.~ros 3.957, de 5 t>d outubro de 1061, Ia~ão do traban:.o e previdência. social. rias. A redação do art:. 19, p9r outro 
e ·4.069, de 11 de junl1o de 1962, e A regulament-ação deve prever a.s ·ai~ lado, restringe o que sela ''tratalha.dor 
hern assim à. suplementação dos recur- versas hipóteses e procurar um meJo avuJso'' aos estivadores, conferentes 
sos daquela. nutarquia na e"ecução do de atendê-las. Assim, urge que os tra .. etc .•. uma vez que ~s~ a expres&w "ch­
Plitno Trienal. 1963-65, Inclusive inde- ba1ha.dores avulsos também tenham tendidos como ta1s. 
n#ação e..o DNER-, nas rodovlas que assegurado 0 !!eu • direito a. "félias. . A sfJluç~o. no caso, a nosso ver, se­
tspecifica. anuais· remuneradas'.', como acontece rta a de reconhecer o direit-o a. "férias 

_Jiesultou o presente Projef.o das- em re!ação.e.os demais, atendendo-.se, remuneradas aos trabalhn.dorcs lW.Ul~ 
Mt:!nsagens nS. 2'.29'7 e 2.293, de 13 dessa forma-, 0 princípio de que "to- sos, aos qv.ais serir: at:Hcdda, no_ que 
d~ setembro de 1963, do Sr · Presi- dos são lguo.fs perante a lei" cansa- -coubesse, <l- consohdaçao das Leis do 
dente da República, as qUais se acham grado no art. l4l, § 1.:,, da cbnstitui- Trabalho. Os empregadore3, ao l:fe­
dc!vidamente acompanhadas de "ExPo- çãoo tuhrem o pagamento da.s homs ou dias 
BiÇUo de Motivos do Titula-r Cf Mi- ~. Entende-sf~ por ''fé.!.'ias··· "o pe- de trab_alho ao tra~alhador avulso, 
ni~tério 1nteres~ado. onde nos osao _da- riocto• de desca11.so remunerado conce· acte~cem1.m o s~u sa-lario de uma. im.­
dás as rnz(jes que determinn-ra-m e JUS- dido pelo emprePador ao empre,.ado portância correspondente às férias -
t.lficam a :u:lot;-âo da meôld.a p\e~teada. para que se recuPere !isica e psiq~lca- perctntual que seria e-stabelecido pelo 

:A matêria mereceu o acolh:.mento mente das fad':gos do trabalho e se Poder Executivo, levando em ccn+g, a 
tfas Comissões '1'Ccn1cas a. que .ic.i · · · ..,. 
!51.:\'bmetida na ce.m.ara, sendo R-Drovada reabilite pant produzir eficienteme-n- relação existent.e entte os dias de tra­
naquela c:a~a do congresso na fonr.a te'• - Consolid.s.~{\o üas Leis do Tra- balho e os de ferias. Os Sindicatos re­
dó suJJstituth•o da Comissiío de Or- b<tlho Interpret~da, A. Caldas l3ran- presenta.tivos da ·classe ficariam a.g1n-

t dão, pá.;s. nq 145-. do como intermediários: rcceberíaU1 o 
ç~men ·o. · I' 1 1 t 

:Tra.tando·se · de uma situação ,de A C~nsolidaçto das Leis do Traba- qunn .utn'' re a ivo à.s féria..'i dos em~ 
t~to, e tendo s!do observados os r~- 1 lho, diseiplinapdo a mat-éri~ exlge, pregadores~ e as pag~ •• :nan::. aos t:rau~.:. 
th,\isitos le.galS, somos p-ela a.provaçao para a concessao das fériru.; ao empre- dores, sfndicaHzil.dos. ou não, assim que 
d~. Pro~eto. gado,' que lHlju decOnido o per,i.od.a êles ptetmchessem as CQ!ldições, legals 

,'E' o parecer. aquisitivo de doze meses de trabalho, e regu1amtntadoras, aquisitivas Cés5e 

d 
prestado _ao m::!sma empre

0
f'"ador, 110r direito. Na falta do Sindicato pró:prio 

:sa.!a das Comissões, em 29 e mar- e r - · · ' ço de 1006 . _ Irineu BOT1thausen, quem serao pag-as. Note-se, entretan- ~a: unçao senn. exerc}da ?elas ins-
.Pfesidente. _ ll!anoel Villctça. ·Re!a.. to, que o reíerldo diploma. Jegal c an- tliUJI;!ões previdenc1âr!as correspOn-
tQr. _ lrictotino Freire. _ nezen·a terior à Constituição de 1946. I dentes. 
N,;tto. _ Wilson Gonçalves. --.Me- O arnsu assinou e ratifíCO'\J a con- , Só ~e ·alteraria a sistemática da. Ie· 
nezes Pimentel. _ Atílio Fonta-na. venção nC? 52, ceJebrada em Geneb-m gi.SlR!;ao vigente em um ponto: a. exi-
P(?ss:;a de Queiroz. em 1936, "relath•a r.s férias rerriunera-\ gê:r..cia de que o serviço ininterrupto 

I 
das_", p~la qual :ficou estabelecido n sua s;Jn.. p~estn-do "a um só e1f1pr~g·!l.clor." 
aphca-rao a "tê-das" "D-8 Pf!!soas em- Nao h-a., nesse fato, qUal(!uer mjuridi­
pregadas nas emprésa.s e estabel~cí- cld~de, ao contrário, h!\ melhor adnp­
mentos'~. que especifica et.n seu art. ta{)ao da lei :ro nre~e!to constituci()"!'~al Pareceres ns. 208, 

e 210, de 1966 
209 

l9o Ficou, aindn, esclarecido, pelo art. qu~ rege o assunto. A..SHi..'ll, com o Ob· 
29 da f!lesma Convenção, que o trata~ jetivo de fazer justi!ta à classe dos tra-

PARECER N9 208, DE 1966 lh.actor terá direito a férias •:depois de ba-~adores nvu1sos, que também ne-
Pa comissão de L€gislaçlio social sô· um ano de ser1riço C\:m.tínuc:>. •• o M't. ce::.Sltam ter o seu repouso tísico e 

bre 0 Projeto de Lei da Ciimara nu~ '7"' Qbriga os entpre$adores a inscrever ntental após um ano de tmbalbo, é que 
mero 320, de 10135 (n?- 2.519~C~85 1ta em \101 registro ns datas em que os apresentamos um substitutivo lntegarl 
eamara), que estend.e aos trabalha· empregados COl.!leçaram a t~·abalhar, ao p.m·J~to, den~o da 2lnha. de ra-::io8 

dores avtt!sos o aireito a fért.as. ru\.datas em (l\le entraram em íériM cfn1o amml\ expendida. 
~ a remunera~ão p~r~ehida pm: caõ.a 7. Dümte do exposto) a Çon1lssão de 

Relator: Sr. Vi\'aldo !J.ma j empregado dur[lnt~ o pel'iodo de fé· I' ~glslagão Soc1a1 opina pelâ aprova,. 
Do autoria. do ilustre Deput::tdo Ady- riBo!!, a~uais." - . çao do projeto, na forma da _seguinte: 

lib Vianna, o presente projeto deter~ Out~;.s..., Co~vc.nçoes for~ assm~das. EMENDA N9 1 - CLS (8UJ3S .. 
Jllina a aplicação do direito a f~r!as e r_atl.lc.,.das pelo Brasll, entre as TlT'UTIVA.) 
pl-evtsto no Capítulo IV, seção 1, dà q~a.ls a de .n? 111, de 1946 (Genebra), 
&nsolidaç&o das Lefs do Trabalho SOJ?re as .,feri~: remunerada.<:: dos ma- Dê-se P.o projet-a a seguinte reda~ 
•~rovada pelo Decreto-lei n9 5 452 à~ r~tunos", que re~conhece o direito a fé- ção: · 
j.,_ de maio de 1943, t\03 trabnrhactOres rms apó~ "d~ze ~eses de serviço Jnin· R e c o n h e c e aos .trabalhadores 
A'7Ulsos, "entendidos como tsts os es- terrupt-a~ . (att. 3-) • avulsos o direito a férias. 
tivadores, conferentes e consertedores n Há, ~s1m!. urna constente em tõdas 
cfe car~ra. e descarga vigias portuál'ios s C~m.enyoes e na hgislação It:lclo- O Congresso Nacional decreta.: 
l\h:'U!Ila'dores ·e ensu.Cnctores de sal d~ n_al dJSCiphnadora da. nm~-é-!'b.: as fé- Al't. 19 :G: reconhecidQ aos traha.lha-

pAra o pagamu1to das fêria.s, que de"!' 
verá ter em vista a relação existente 
entre o núnte':o de dins e horas trn ... 
bàlhados e os referentes às férias, e 
estabelecendo a importõ.ncia a ser re .. 
cebida pelos S1Õ.dicn.tos para atel).der 
às necessárias despesas de adlninlsh'a .. 
ç:ío. 

Ar~. 5<1 mta lei entra em vigor na 
data de sua· publicação. revogadns ns 
dJsposíções em contr:i1·io·o 

Sala dns Comissões, 8 de fevereiro 
de 1966. - Ileribaldo V1cira, Prosiden~ 
te. - firaldo Linta, IWlator .. _;_ Atti­
lio Fontana. - Aarão St-einbruch. 
José Guioma.ra. ~ .José Leite o 

PAREC:ER ~' 20~. DE 1966 

Da Comi.ssã.o de Consli.!uiçã.o e JU:J .. 
tú;a, sôbre o Projeto de Lei da ca .. 
tnara n~ 320, de 1965. (n'? 2.519-C-G5, 
na Câmara), que estende aos trqba­
llzadores a·vulsos o direito a jéri.as·., 

Rent-Lor: Sr, Sena.dor Be$erra Neto 

Ê de inic!ntiva do operoso Depu-
tado Adylio Viana êste projeto de. lei. 
que t.e;'e emendas n:l. Câ.Glara, Íllt'.!:S · 
q'..l.e nspeitaram a e·ssência.- e a fotmn. 
da proposição. t de justiça estender .. 
se o direito de férias aos trabalhd.do~ 
re;, avulsos, entell<iiC:os como t-ais os 
estiva-dores, conferentes, conserte.dDrcs 
de carga. e descarga, vly;ias poríuãrias, 
arrurnador-cs, e ensacadores de sal~ de 
~1-fé e de cacnu. 

2. A Comissão de Legislação Social, 
do Senado elaborou emenda st:bstitu .. 
tiva, mas ela não alterat1d0, no m~r1 .. 
t-o o \)l'o!eto,- tem o poder de, aprova .. 
da no pl€nário, retardar a finaliz'í,i.ção 
de ma.t.él·Ia., fazentJo-a voltar à. ·-ca ... 
111ara. 

Somos pela aprovação do projefp, e 
.assim rejeição da emenda.. 

t. o Parecer da comissão de Ct>nl!· 
tituição e ·Justiç.o.. 

Saia das Comissões, l6 de marçO do 
19G!J. - Milton Campos, Presídepte.: 
- Bezerra Neto, Relator. - .4./0"IlSO 
Arinos. - Jefferson- de Aguiar, -
Gay da Fonseca. - Wi!.son Gonçal .. 
·ves. · 

PARECER ~' 210, DE 1966 

Da Comissão de Finança~ sõbre o Pro­
jeto d.e Lei dá ca.mara n9 320, de 
lSôó (n9 2.519-C-65 na Cãmàra), 
que estende aos trabalhadores rt-cul .. 
sos o à'lreito de férias o 

tafé e de caca~'" (art. l'l . ' nas são pagas '~pelas empregadores"' d · ..... como justo prê1me aos que tre.balham ores avulsos, inclusive aos estivn.do- Relator: Sr. Bezer!:a Neto 
· o àrt. 2-? estabelece a nxaç!lo~ pela e produzem "durante um ano inint.er- res, conferentes e consertadores de 

n 1 ã d 1 , t " 1 tl car<M e descarrra, vigias portuá1.1·os, ar- O pre.sente projeto, apresentado: pe .. 
'-~om ss o a Mar nha. .c.!ercante, de rup o. O ns- tuto das !érlas IJo.ssul, o- " 1 11 t D t d d 1! VI ·•-· b t 1 rumadores c ensacado1·es de café e de o us -re epu~a o A Y o anna, ••-
~...., so re axa, a ser cobrada. nas ope- pe a sua naturEza. ns suas bases fün- t b • t - d d' ·to !'é 

d-~ · cacau, o direito a férias •nu·1·8 re-u.. a e.ece a- ex ·ensao o 1re1 a .. 
x;tções portuárias e entregue aos .Ein- w.oas. e_m razões de ordem blológJca, "'"" "" ""' I •· t "" lh d ... t - nerádas, aplicando .. se nos mesmos, no l' as ~nuaJ.;) aos rava- a ores avUlsos, 
""'lcatas dos respectivas categorias pro- contstl umdo mna verdadeira hi<>'iene ;, t "'d t · ti •• ~ · t t 1 d ti 1 " que couber, as d1·sposie0- 08 constant-es eu enw. os como ·;.us os es vl:\U.ores, .J..lSsíonals parn. efe uarem o pa.gamen- men a es na: a: a recompor as ener~ .... f t t d d ~ f l das Seções I a v, do Capi't"'- rv, do cem eren es e conser -a ores e carga, 
.., das érias. g as despend!ru. 'lS ~Ias trabnlhador" = d · ! tu· 1 

d ,.... "'"' Título n. a1·ts. 130 0 147, d• consoJ1·_ e escarga, v1g as por ar os, arruma. ... urante o penc~cto de um ano intnter- ... d d d d 2. O Autor do projeto, em sua )1.lS- rupto. . dação das Leis dQ Trabalho, anrova~ ores e ensaca ores e sa.l, e cafê e 
tiftcação, diz que a Ccnstituiçào, ao da pelo Decreto-lei n9 5.452, dê 1 de de cacau" (al"t. 19) • 
:ltlserll' as uférfas anuais remunera.dns·• 5. "Tl.-abalh2.õ.or avulso" e o que maio de 1943. Pelo art. 29 do projeto, são dei~ga. .. 
tm.tre os preceitos a serem ob-ed~eidos presta serviços a diversas emprésas ou Art. 29 As férias serão pagas pelos dos podêres à Cçmissão de Mar1nha. 
pela legislação do trabalho~ com vis~ empregadores, agrupado ou nã-o em empregadores, que &dic;,on~·ão ao sa- Mercante para. fixar uma sobreto.~a-. a. 
~as à mel11oria. da. condiçt\o de vida ·sindicato. Muito embora o seu serv!..- Jár~o normal do trabalhado/ avulso ser cobrada nas operações porV.lárias 
ifos trabaihadores1 não fêz qualquer ço seja a diveJ~sos empregadores, tra~ uma importância destinada n esse í'im: e entregue aos sindicatos das res"pec .. 
dibtinção, destinanO.o·se a todos, mas balha, às vêzes;· ininterruptamente, ctu.. A1·t. 39 Os Sindicatos representa ti- t.h·a.s categorias profissionais para -efe­
f!Ue a Com;olidaç.ão das ~íS dQ 'fra- r~nte anos a fJo, Como, então, é pos..- vos das respectivas categorias ptofis- tuarem 0 pagamento das fêrias. 
Halho, no entanto, ao dísciplinar n ma- s1ve1 negar-se a essa categoria o di..- sionais agirão como intermediários, 
téria, emitiu os trabalhadores avulsos. reito a férias. É o que acontece, no recebendo as impqrtância.s correspon~ 2. Justificando a prop9sição, o' Au ... 
$Sciarece, niuda, que· a Corn!ssáo da entanto, uma .'>'"ez qUe a. Consolidação de~tes às féria.Sv tiscali?.en{l.o 9 pr~""tl... tor do projeto reúGalt.~ qu~ o dfrefto a. 
"Marinha. Mercante, objetivando uma das Leis do Trabalho vincula o clil'ei- cl1llllento das condições, legais e regu- féria-s, comagrado na Constituição, de ... 
~oluq.ão prática para o assunt.o, baixou to a férias relnuneradas a. concessão lamentares, aqulsltlvns do dlreHo, e \\t compreender todos os traballül.-do ... 
1árbs Resoluções estabelecendo a co· de. s~rvl9os ao mesmo empregador, à efetuando o pagamento daa Jér1as 1'\.'s, mas que a Consolidação das ;Leia 
brança de determinadas ta:!a-S oara a ex1stenc1a de um contrat-o de traba- aos trabalhadores, sindicalizados ou do Trabalho emit-iu os trabalhadores 
40bertura da "(juantum'' .financeiro lh_o permanente. Evldepteruente, ê2se não, gue fizerem jus a ~las.. avulsos. Esclarece, ainda, que ta~ fa ... 
tndispensável à concessão das férias· nao foi o intuHo da Constituição, nem Parágrafo único. Nos locais onde to vinha. sendo contornado· pela Co­
ilos trabalhadores avulsos. Essa co~ é o mais lógic·). Urge, assim, adotar- náo e-xir-U.\e:ro Si.uõ,\;lai.Q.':l t(lyr~euLatJ.- JZlissão da Mfi-rin~a. Mercante, atra-vés 
l(rança, entretanto, segundo ~firma o se um nôvo crltérjo, que atenda aos' -ros áa c1asse, essa !un(io 1'ntetmedtó..- de várias Portarias estabelecendo a. 
~tltor, foi decla-rada ilegal pelo 'l'rl- Juntos nnseios dessa classe. ria. caberá às instituições previdenclâ- Cl'brança.. de taxas destinadas à eo­
~una.l Federal de Recursos, por não 6. O projeto, como se encontra, nM lias Q.a categoria re5~cti'l"a. P..!rtura. do ;•q_uantum" necessãr1o ao 
~.rem os "conferentes e con5ert.a.dorC!I dá a solução t:orreta. para o caso. o Art. 49' O Poder Exec"utivo, dentro (1e pagamento das férias, o que, entre;t.a.n .. 
de carga e descarga, como trabalha- seu art. 2-9 "dE·lega pOderes" à Comls- sess~nta- (60) dias, regulamentará. a to, foi declarado ilegal pelo TribUnal 
~ores a\'ulsoe que sá-o, ~ireito a :fê- sM da. MN1nha. Mercante pal-a. "fixar presente let, fixando o "quantum" Federal de Recursos, face à atual Je ... 
tias." soDreta.xaa", o que é vedado pelo J 2~" percentual a ser auesoJdo ao §alã-r.lO Bibt-.ção. 
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l...,...Á ~::::áo de Legislação Social, mimstração. confor.Tie propõe .o pró- I Ainda como deCorr&ncm da aplica,-! Ao tomar conhecimento da traml(a .. 
exh.minando o mérito da matéria cs- jcto, pmece-ncs desaconsrolhavel nmal ção daqueles mesmos US$ 540 mtlhões ção dessa matéria, no Senado, o ~tx­
cldrece que: vez que 1mportána numa eleva(l~O c!os resultaram, em íms ele 1953, res~rvas Ministro ela Educação, Prof. Flá}'io 

ptecos dos produtos, oneranao, CVI.len-11ecupel áv.::1s de oteo a-valiadas em mnJs Suplicy de Lacércla, a titulo de cela:.. 
temente, o pubhco tons.um1dor, o qual, de 620 milhões de dolares, ou se3ã. ~o- boração, enviou a êste órgão pa,r~4er 
em Ultima ana!I::;e, estana arcando cem I mente o yalor claD reservas atua1s ul- ·e:Xani.do pelo Egrégio Conselho Fedetol 
o ônus das feriPs elo trabalhador ~tvul- trapassa em BO mllhôes de dotares o de Educação, o qual, segundo dccl< ra. 
so, quando ale~ diz co.mp2tir tal Dbn-~ dispfndio em dívidas .. E existe amda S. Ex~. t::aduz o pensamento Uaquhle 
gação ao empregador. A t01·ma ma da a considerar a soma de conhec1m~n- Ministério acêrca do projeto em ('~!a-

"O projeto, como se encontra, 
:não dá a solução' correta oara o 
caso. O seu art. 29 ''delega pode­
res" â Comissão da Marinha Mer­

. cante para "fix"ar sobretaxa5 ", o 
QUe é vedado pelo § 2<? do :n:t. ~ô 
da Constituição. 

Pela Emenda da Com13stw de LegisJa- tos g~ofisicos. geolégicos, técn!c?s e me. 1 

cão Social está mais consentânea com I ac€rvo ele •não de .;t.;ra qua!ihcada · ' 
Refere-se, ·ainda, ao "Capitulo 

IV, Ua .Seção I, da Consolidação 
das Leis do Trabalho" .. sem men­
cionar a que Título pertence tal 
Capitulo.· Não aplica, ainda, as cu­
tras dispcsiçôes relativas às térias. 
A redação elo árt. '1<?, por outro la­
do, restringe o que seja "t;·abal!la­
dor avulso" aos estivadores, r.onfe­
rentes etc., uma vez que usa a ex­
pressão "entend!dos como tais." 

· O Colendo Conselho Federal de E?du-
êsse fato, ao estabelecer que as fé1·ia3 criada nos cliver~os setõrcs de ativi- cação, órgão deliberativo supremo ~m 
dêsses trabillhadore:; serM pagas "pe- dade petrolífera de inestimá\'el va:cr. matéria de ·ensino, ·datado ainda ~Cle 
lós empregadores", que adicionarã~, r o mas de clificit qUantificação. - . competência legislativa a êle c. o.Otcf··i-
salário normal dos tmbalhadores anll- A Mesa determinou púa o Projeto da pela citada Lei n'? 4.024 (art. 9 ), 
sos .. uma importância destinada a é:;:- a audiência dr..s CcrrJssõcs de Eco- pronunciou-se contràriamente as ai-
se fim. em percentun:J a ser fiX!l.do no nomia e de Finanças. t · , 
regu~amento da leL pelo Poder F'xe- A douta Ccmissflo de Economia ob- erações propostas, tendo em vlstal a. 

. 1 · t . necessidade de se dar maior tempi4 a. 
cutivo, dentro elos critérws ne a est~.- servou no seu pronuncmmen .o exis- ampla jmplantação da Lei de Diretl'i-
belecidos. tir um ''deficit" previsto para ·a pro-

7. A. Emenda n'>.l- CLS (Sul.::sti- dução petrolífera nacional nos cinco ,zes e Bases e a conveniência de que a. 
tutiva), assim, no que compete n esta anos próximos. "Dfl,í a imperio.sa ne- experiência resultante de sua apliqa ... ' . 

. Entendendo, no entant-O, de jus­
tiçh a p1·etcÍ1são dos trabalhadores 

·avUlsos e. poitanto, necessária a ado­
-çãb ·cte nôvo critério; que atenda aos 
anlseios da ciasse e regule o assunt,o 

ção possa oferecer subsídios suticiqn ... 
comissão examinar, corrige o pro.icto. cessidade da PETROBRAS precisar.de tei;i para sua revisão, que pod'2rá t~l ... 
colocando-o em têrmos mais ad2qua- recursos para fazer face aos seus pia- vez processar-se. após 0 primeiro de-
dos. . nos de exnansão. resguardando _de::s~ cênio de sua vigência. 

"de! maneira correta e equitativa, o 
ilu~tre Relator da matéria na Cmnis­
são de Legislação Social, Senador Vl-" 
valdo Lima, em seu judicioso estudo, 
n1anifesta-se nO sentido. de que: 

B. Diante do exposto e tendo em forma a demanda do merendo inter­
vista, ainda, as exatas e judiciosas no." Op!non. ·ne~sn ornem de i-delas, 
ponderações da Comissão do ... Mérito, favoràvehnente à pi·oposição. 

' ne maneira invariável e através 1de 
sucesSivos pareceres, o Conselho _Fe ... 
deral de Educação tem-se pronuncia­
do contràriamcnte às modificações due 
se tem pretendido introduzir na iin ... 
portante lei complementar da Cons'tt­
tuição, reguladora das bases do noSso 
ensino." Mas, se assim pensa e decide, 
não é porque julga a Lei de DiretriZes 
e Bases um tabu, wn diploma legal i'f ... 
gido, intangível. imutável, perfeito, 

não refutadas pela comisr~ão de CoTJ.s­
tituição e JuStiça, que opinou contra­
riame.nte à emerida p~lo simples fato 
de que, se aprovada, faria a matéria 
voltar à Câmara, a Comissão de Fi­

".A solução, no caso. a. nooso v~er, ·nanças opina pela aprov;ação ·do pro-
sena a de reconhecer o due.to a .é- _ jeto, na forma ,da Emenda. n" 1 -
rias remuneradas aos trabalhado- CLs (Substitutiva) . 
res ~vulsos, aos quais seria aplica.- ' Sala das Comissões; 29 de n1arço de 
da, no que coube_sse, a Consolida- 1S86. ·- "Irineu Bornhausen, PresidP.:1-
çâo das Leis do Trabalho. Os em- te. -Bezerra Ne"tto, Relator. - Wil­

·pregndores, ·ao· efetuarem o paga- son Gonçalves. - Victortno Frem'!. -
menta das horas ou dias de tt·aba- Manoel Villaça. ·- Mene:ze.~ Pimentel. 
lho ao trabaU~ador avulso. <:teres- - Pessõa de Queiroz. - Atttlio Fon-
ceriam o seu salário de uma im- r a na. · 

Parecer n9 211, de 1966 
Da Comissãó de Finanças, sObre o 

Projeto de Lei da Câmara número 
230, de 1965 (n9 2.478~8~64, na Cã­
mara), que assegura recursos cam­
biais à Petróleo Brasileiro Socie­
dCldc Anónima (PETROBRASJ. 

Relator: Sr. Vitorino · Freire 

portü.ncia correspondente as ténas 
percentual qUe seria e;;tabelecido 
pelo Poder Executivo, levando em 
conta a relaç:.o existente eil.tre" ("IS 
~1s de· trã.bàlho e os de fêrias. Os 
bindicaWs representativos da· clas­
se ficariam agihdo como interme­
diários: l'eceberíam o "qu::mtum" 
relativo às férias dos empregado­
res, e as pagariam aos traball1ad.o-· 
res, sindicalizados ou não, n:sslm 
·que éles preenchessem as condi<;ões, 
legais e regulamentares. aQuisitivas ~Originário de .uma proposição apre!. 
dêsse direito. Na falta do Sindica- sentada na Câmara pelo Sr. Janary 

to prôprio, essa função seria c~~ei·- Nunes, o projeto assegura anualmen­
cida pelas Instituições previdenció.- te à PETROBRAS r art. 19), pelo p~·a­
rias corresponderites. zo de 10 anos a contar da vigência Cia 

Só se alteraria a sistemàtica da 1el. para atender. ao· seu programa de 
legislação vigente em um ponto: ·a mversoes, 3bn:a de recursos camolais, 
exigência de r1uc 0 scrvico iuin- em moedas converslvets. correspon­

. terrupto seja prestado ~·a· um só dente a :~·Jc;:, (trinta por cento) ao 
empregador_" Não h:\ nesse tato, volume de economia de div!s:~s pro­
qualquer injuridicidacle. ao contrâ- norclonad.as, no exercício anterior, 
·rio, há melhor adapta_ção da 1e1 ao pela;<; suas ati.vldades de proaução, 
preceito constitucional que :ege 0 refíno e transporte de petróleo e ae­

. assunto. Assim. com 0 objetivo de ri~dovs, atê o 1ímlte de 5% do Pttfs, 
fazer justi.l:;a à classe dos trabalha- e:n moecta;J converstvets. 
·dores avulsos, que também neces- Se r á c o 1 o c a do à dispostçãv da 
sitam ter 0 seu repouso fisico e PE'i'ROBRAS (art. 29), pela Catt.ei­
mental após um ano de trabalho, ra de Cârrlbio do" Banco do Brasil, .o 
é que apresentamos um. substitu- favo1· correspondente a 5% ·(cinco por 
tlvo integral ao projeto, dentro ria .. cento) de tôdas as cambiais em moe­
linl1a de raoiocinio acima expendi- das conversíveis, provenientes da ex­
da." portação total do País, tanto as nego-

ciadas pelo Bnnco do Brasil como as 
Assim. com ,Q objetivo de càrr.igir as negociadas pelos Bancos do Pais au­

faihas, lacunas c imperfeições técnicas torizados a r.:-alizar· operações cam­
ex~tcntes no projeto, a Comissfio de biais. 
L islação Social. aprovou .a Emencta ·Os atos regu1ttrmentares (art. 3<:'). 
S stitutiVa apresentada, alterando· a estabelecerão o sistema de concessão 
m:itéria em seu mérito e dando a so- de câmbio e o contrôle ele sua mcvi­
lu4ão ju.riàica que julgou cabível ao mentação na fOnrl.a do disposto na 
~o. • . . ~-

5. A Comissão de Constituição e Em justific~ção à proposição, otJ-
Jujstiça desta Casa, ouVida a ·respeitO, serva seu autor· que a PETROBRAS 
opJnou favoràvelmente ao proje~o. cc- aplicou, noS diversos setõres ei}1 · qv.e 
rn6 se encontra, e pela rejeiç5.o da atua, um montante de cerca de USS 
enl.enda, com fundamento no fa-to Cie MO milhões no decênio -1954-63, dos 
qtCe, se ela fôsse aprovada no rilená- quais .resultou uma economia de divi­
rid; teria o poder de "retardar· a fi- sas de mais de um bilhão de dólares. 
na;lização da matéria. fazendo-a vQI- Isso vem a s\qnificar - prossegue ó 
taf à Câmara." . texto justificaüor - que a PETRO-

~. A cobrança de uma sobretaxa dt- BRAS devolveu ao Pais quase dois dó­
reya sôbre ·as operaÇões portuárias - lares de cRda um que "di~põs em 10 
a fi€r fixada peJa Comissão da Matl-, ana de at~vidades de ex:ploraç~~· pl'C­
n~ Mercante ,, acrescida, no total, 1[ dr.,,l, refmo. transporte mantnno e 

l"~ & ,. ~· ..,., .. & ... ~- •. 

Relatado nesta Comissão de Finan­
ças em 26-11-65 .. pelo nÓbrc Senador 
Be?crra Neto. foi aceita sugestão do 
Relator no sentido de ser solicitada, 
preliminarmente, a audiéncin dos Mi· 
nistros da Fazenda. e do Planejamento 
sõbre as !1J.edidas. previstas na p:wpo­
siçâo .. 

Os Senhc~·es Ministros da Fe.zemla ·mas atendendo à reconhecida necf>s· 
e do Planejamento consideram o pro:. .Sidade. de se deixar decorrer um ldp .. 
jeto como técnica e pollticamente de- so mais dilatado de tempo, que pCr .. 
saconselháveL por não mais perdura- mita aos legislador\'s e aos responsá­
rem as cOndições gerais ~ue o j•13ti- veis pela sua aplicação melhor ava-
ficavam quando foi apresentado. liar oS seus resultadoS práticos. j 

Tendo em vista o exposto, meu pa­
recer é con trãrio à proposi~o. 

Sala das comissões, 29 de março' de 
1966. - Irineu Borhausen, Presiden­
te. - Vitorino Freire, Relator. -Ma­
nuel Villat;a. - Bezerra Neto. - Wil­
son Gcmcalves. - Menezes Pimentel. 
- Pessoã de Queiroz. - Atilio Fon­
·tana. 

, Pareceres ns. 212 
de 1966 

e 213, 

PAHECER N<? 212, DE 1966 

Da Comissão de Educação e Cultura, 
sôbre o Projeto de Lei da Cfi.mara 
n9 162, de 1965 (n9 4.077-C-62, na 
Câmara), que ·altera o· art. 93 § 39, 

·da· Lei n9 4 .024, de 20 de dezembro 
de 1961 (Direlri:~es c Bases da Edu­
cação Nacional, " 

Relator: sr. José Leite 

De autoria do ilustre Deputado 
Paulo Fl'eire, a presente proposição vi­
sa a alterar o § 39, do art. 95, da Lei 
n9 4.024, de 20-12;6Í (Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional) . 

A disposiç_ão, que o projeto preten­
de ·modificar, estabelece, que "não sc:­
rá concedida subvenção nem financia­
mento ao estabelecimento de ensino 
que, sob falso pretexto, recusar matri­
cula ·a alunos, por motivos de raç:n, côr 
ou condiç.ão social." •' _ 

A redação clêste preceito o projeto 
manda acresçentar, ~'in fine-", as ex­
pressões: "situação juridica de sua fi­
liação ou convicção pol~tica ou reli­
giQsa", pretendendo com esta ~Itera­
ção proibir a concessão de auxilio~ go­
vernamentais aos estabelecimentos 
que negarem matriculas, sob alegação 
de filiação. on convicção l)OliUca cu re­
ligiosa dos matrioulandos. 
\ Justificando o projeto, seu ilustre 
autor decla"ra que "lamentàvelmente, 
ainda, há instituições religiosas no 
Brasn qUe negam matrícula a alunos 
porque não podem êstes, ,.. motivo de 
c·onsciência e de convicção religiosa, .se 
sujeitar às exigências que lhe são ím­

·postas, quais sejan1 as de ,anicipar de 
atoS de cuiOO que não é seu " 

Somos, também. dos que en~enücim 
que se deve cobrar um preço bem alto 
por qualquer alteração _que se pretén­
da,- por ora, fazer em uma lei sistenla ... 
tizadora, como é a Lei de DiretrizeS e 

·Bases; que, não obstante suas. déft­
ciências e falhas, precisa· ter sua Vi· 
gência inalterada por mais tempo. , 

Como bem salienta o pa.recer Ido 
Egrég·io conselho Federal de Ednta­
ção, a propósito do projeto em exaii1P., 
"as mudanças que se processam tias 
leis fixadoras de estruturas. bási~as 
perturbam as condições de implanta­
ção da nova ordem institucional e (:n ... 
ficultam a formação da nova mentàU­
dade. principalmente quando se trata. 
de lei, como é o Caé:O da L.D.B., trio ... 
vadora na sua sistemática nonnati~a. 

Apreciando, agora, no mérito, o p~e­
sente projeto, convém que a inclu~-lão 

das exp'ressões referidas no p.recelto 
rlormativo, contido no § 39 do art. [95 
da L.D.B., se nos afigura inteiramFill­
te dispensâvel, urna vez que esta m.~s­
ma lei· complementar já condena c· ifu.­
pede, de maneira inequívoca, os adu­
sos que por ventura já Se tenham pila .. 
t.icado ou que se pretendam legiti!riar 
poi- êste ou aquêle estabelecimento be 
ensino, sob falsa invocação do direfto 
de convicção politica· ou religiosa. ; 

Assim, o ârt. 19, letra "g" da LdB. 
ao tratar dos fins da educação, prés­
créve, taxativamente, que a educação 
nac"ional tem por fim: "a condenação 
a qualquer tratamento desigual dor 
motivo de convicção f1losõfica, poiÜi­
ca ou religiosa, bem como ·a quaisql.ÇCr 
preconceitos de classes ou de raça.·~ 

I 
Por estas razões, a Comissáo de EdU­

cação e cultura é de parecer que i o 
projeto deve ser rejeitado. ! 

Sala das Comissões, 17 dP. março de 
1966. - Menezes Pimentel. Preside-Q.­
te. -José L"eite. Relator. ·- AnUlnfo 
Balbino. Mello Braga. - Gay da 
Fonseca. 
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:Oa Comissão de . · -b saconselhitv-tü ·~a.suisp-10, pols o projet.o, grupo de servidores de repartição já entendia qUe a Pl'OPoSiçã.o feria 0 que' 
F AR.ECE.R N9 213, DE 1966 l ela, .subemenda, reveste-se de um de-i flcação de situação funcional em um No parecer anterior, esta Comj.ssâo 

Fmanças, 80 are 0 referi:p.do-se a militares, nà.o llá ne- extinta, nada há que impeça a con- dispõe o art. 186 d.a constituiçlio,1 exl­
Profeto_ de o 'Lei ~a Câmara n · ~ 1~2, <:essidade de se dizer que nêle ... e in- ces.são da medida solicitada ao Con- gindo o concurso ·público de prova3~ 
~ 1960 <1t- 4 ·O J7-C-62, -na c.,ama- cJUi a .Policia do DjstrH-e> Federa-L gresso. para a ~rimelra Jm'estidura em <Jar:ro. 
?a~ • %ue ~ltera 0 art. 95, § 3":' da môrmente sem excetuar a policia vi~ A Oomissio de Finança,s, em face de carreira. A emenda procura IC'Oll'" 
L;( n 4.0-4: de 20 de dezembro de vil. do exposto, é de parecer qu~ o Pro- tomar a revogação pura e siniplns doi 
1':..61 ~n.z:etnzes e Base.~ da Edtt,__a- No parecer onde se oferece a. sub- jeto deve ser aprovado. projeto. mas não deixa de se tn-::e-
çao .Na~tonal) · emenda ju:stiiica-.se a proposíção ao . - · rh· nUIDa subye~ção da norme.. v~e!l .. 
R-e.J~tor: Sr. Wilson Gonçalves. afirmar (jUe vários textos já reco.ube- 1 S~la. das CCJ!Umsoes, 2.9 de mar(,'-o te 1w dar pnondade ao concurso de 
- . . . . . cem a Policia .Militar do Úistrito Fe- d.e 1966 · - fn_n:u Bornnausen, :E'rc- títulos sôbre o concurs.o de pr:.JV!.\::0. 

0 pr-e::;.ente proJeto, de mlcJatlva do del"al como beneficiária deStas leis Sldente. ---:- W"_tlson G_onçalves, Rola· Propõe, outrossim, a revogação dei p:...• 
peputado p~ulo Freire, pretende r-10~ feãerats sôbre militares .. , Por iEso tor. ~ V!ct.onno F_retre. - Beterra rágrafo quinto do art. 654, da co-n­
P,lflc_ar a Lel n? 4 ·024~Sl (Lei de Di-j mesmo tornar-se~ia dema~iado, e in· N~to. - J.tla-noet V!Haça; ~ ~le1Lf~zes so!idac;ão das Leis do Trabalho. 
;retnzes e Bases d~ _EdueafáO ~a~i9~ 1 col1Vt;nicnte pelo casuismo a contrn- Pt~~~te;~nfun:essua de Qztelroz. - 2, A matéria t.rata. de 81teraçap oe 
nao • na parte rere1eníe a ~rolbl~O 1 r.iar a sist~má1ica do projeto enviado Atti 1 

• Código vigente, em pa1·te essen~itl.l, e 
. ~e fma_nmamento ou s_ubvençao a es~ \pelo Executivo. Há no processo uma I já re<:.olveu esta Comissão para t.:Vf)nr:; • 

. ta~el~clme~to de e~Sl'l)O que l'ecnse sugestão dl;! Substitutivo. elaborp..do 
1966 

1 como o da espécie, sobr.estar o -tpda· 
~atncuJ_.a _·por 

1 
m,~t1vos de raça, .cór! pelo li!('tado Maior dl.ts Fôrças Arma- Par~cer nC? 216, de mento da proposição, para que tra-

pu ~~nd~ça? ~c·?-1 • ma.ndan~o. ~n;,tar I dafl. d~ 2a de junho de 19•35, também Da Comissão do Distrit-O F'ederal, só~ miLe junt_arnent.e a.o linunclado p;·o­
~ ey:_a$, . as segumtes ~x~res:S?es.: s1- na té(;nic::t ·reC.acicmal j. presente pro-~ bre a lnâicaçrlo n9 1, do Sr. sena- jeto de Código de Trabalho, ad vir 
.,uaç~.o _. J~rfd~~tS: , de ·-;.t~ {11_1a;'fao ou ' posição, sern aceitar a e..:;pecificaç§o dor .Caiete Pinhe;ro. indicando à êste ao Senado. ~ 
w:-v-l.Cç,ao pou lCa ou te lg.o8a : da subemenda. · co-missão do Distt·ito F<í1leraz o e:r:a- Somos, as::üm, para que seja o :tA·!!'! 

i'n~ep~~cter:temente. ct_e ?e?;~o _de Como a outra eniendtt. já obteve pa-I me dos problemas atinente-s. ao Pla- jeto sobre-stado. 
jn!ol_maça.o ae qualquer t:rg_ao :·ecnwo recer contr!trio. e tendo em vista que 1w de Ensino para Brasilia, 
U? Senado, I_Il~-s c:orr; ,o un~co mtll:1~-0 a. o.lteracão a.pre:::entnãa. ant-eriorrnen· . . sara dal'i comissões, 29 de marrx> cte 
t:J!" empr?'tat ;;Ua co~al.!oraçao n:~. fe1~ te nesta Comissão é de simples r;:-da- Relator: sr. Eu.r!co R-ezende. 19G6. - Wilson G-onçalves, Presiden .. 
tum de oels que dü;ponnam sõlJre !r: a- r, :- • á " !h i~ . te. - Be:~rra Neto. Relator. - Adal· 
lf. . ~- +~ . • çao. que, n,w merecer ... co- c a em o em mente senador Caf.tete Pin11"'-1~ J I "' ~ h c.etia a.men""' ao ensmo e à cultura, plen"rio a;:•tP. 0 inconv<>niente de t Ih - ! berlo Se?t.r.t. - osap wt ;r.J.a,,n o. 
;foi <?neaminhatlo ao Senado pelo ex- em~~d:ulr> ,.0ít~r 0 P .. ~~e~o- h cà·rn~ra· ro, com o obje IVo de _me or atem-! !Ieriba7dQ Vw1ra. - Afonso Arlnos. 
:'1'1tu1ar da Educação parecer da co- . ' · · "' ~~o. • .:~ ~ '. · der aos mterês~~s do s1.stemn educaM~ 

, _ d L .. _ .,. , S;?mos de Oo rc.C~l conhano a aprova-~ ciona.l de BraS!lla submeteu a pl'C- 1 ltJl!..':iSao e eg'I.J5la~ao e r-.ormas do çuo da sub<>m"nda . , ' .. ' 
Çolendo Conselho Fede.ral de :Sdctta- ' -· ... ' . . sente Indicaçao con.stan~e de .::lnco ·1. Pareceres ns. 2·18, 219 e 220, 
~:lo, contrário à referida medlda por Sala da" çomii!Sõ~s. z_g de mn.r~o dl?- it.en!• a saber, ~) o estado de conse~-
Julgá-la inconvenient.e e de~>nec:..')Sá- !968. -·Wilson Gonçalves. Presid<;n- \-:açao dos p_rédros e~colares; b) a n-) da 1966 

~aÀ dout~ Comi~úo de Educa cão e f:ert; ffe~:;~r~-1j~~~/:h~}:~J~rfuh~~-~ ~~~~:B~o dg; :~~~§~e~,spec~~~~~H~ j PAREciR N? 318• DE 1966· 
jCUlt:ura mani!c;;tou~~e. também,· con- llel'i-baldo Vietra. ,- Afonso Arinos. cional ~ _n~veis sa-lar~ai~; c) a fOl'J~la 1 Da_ Com.1ssão de c:onstftuiÇá~ e Ju:J-
tJ'àrtameme ao projeto, tendo em ilis- de aQUlSJçao .e em1;·nêgo_ do m~ten~I 1 tzça sobre o ProJeto de L·c~ ao; se-
~1 os sucessh•os pronunciamentos do/ de :onsumo; d> a sttuaçao _jUrfdl~ _ao 1tado n9 46, de }964. que d:s]J{)e s"-
~réqio· Co11solho PedemJ de _Educa~ Parecer ,.,<? 215, de _1966- órgao_ en_c.arr.egad~ do emmo p:ulJco bre a e!3borat;ao de proj~to_ ~vra 
.~_;:a-o, o qual tem desaconselhado, sJBR no D!st:Jto Fede:tal. t'Onstruqaa de ustna termeletncf!. 110 
tcmàticamente. quaisquer . ientativaa Da Comis.~ão de Financ;cu:. Rf>àre o Nos termos do Regimento Inten:_o, Põrto de 1'u'àarão, E$tado do Espf• 
de .alteracóes d:tquela lei complemen· Projeto de l.ei da Câ.mura 11° 14. àe a Indicação corresponde à suget;taol rito Santo. · 
to,r da Con:::tituição Federal, enquan~ 10!:6. (n9 4.8·i5-B·62, na Câutara dos do senador para q_ue o e.ssun~o nc~a 
.to- não forem suficientes sub::.írllas DeputaàJJ$), aue av.tor!::.;a o Po-der foca.Jl.~aõo seja objeto de prryndê.!lCJa Relator: sr · I3ezerra Neto. 
Dara uma· criteriosa rev1são os cjuais Executivo a abrir pelo Mi11 õsfério ou estudo pel~ ó1~gáo competente ,da 1. Tomando por base o artigo pn· 
;.':õmente a sua aplicação J vigência da F a senda o crédito especial de Cr$ casa. com a. fmahdade de seu ~~)~-.. meiro. pa.rãgrafo único, alínea '' a'1 , da 
;por urn prazo mais dilatado, poderá 2.623.450 (d·'lú: milhõfs. 8ei.~cenlo.~ e reetmen_to ~u formulação de pr():)o~l- Lei n'? 3.360--60, que aprovou o plano 
proporcionar. vinte e fré.<: mil qua!rocent'-'<~ e .se~- ção leg:IshuYa. de coordenaÇão das ntivid::tdes rel::t-

Pol· outro lado • . a l-?ropo:;;iç!io. como .Mnta e eei_fl cru.:-.;eltoS) pa,ra o fim A esta comissão caf)eria, pois, eon- cionadf'.JS com o carVão mine1·a1 e <l.i.$ 
;ressalt.a:-am os do1~ c1ta~os pareceres, que ec;p~ct.fH·~- cluir po:r oferecer medidfl Iegif'lativa. ser da compet~ncia ~a com!ssãQ -!b 
1é perte1tamente dlSIJ€nEa\·el em face Re~ator: sr. Wilson Gon(;at~;e~. caso fôs.se conveniente ou se fize5Ee Plano de Carvao Nac1onal <CPC.,"N), 
:do f!Ue já dit:põe a própria I..ei .de Di- '.>.ecessürio. "o fomento, pr:oje~to, construção. 11pe .. 
;retnzc.s e Bases ao condenar em .seu o ?J·ojeto d-? Lei da Câmara nQ 14, ocorre, porém. 'Que alguma~> 1ues- t~ç~o ou ampll~~ao de m-m:;s te:n:-e-
prt. l?, letra "g", •·qualquer trata~. de H/66. sôbre o qual é cl1Mnada a se t-e como a refe1·ente à sítuaçáo fun- letncas que utzlmam carvao mJr:w· 
:nent~ de~!~ual por ~~otivo de c?r~:vic- m~nifestar a Comissão de Finanr;::ts, c~o~81 doo; professôres em exercício I n_al. .. '', os emínent~es_ Senadores Eu .. ' 
~-:lo. ftlosofica, _pohtrca ou re~I,<rlOS_::t, teve a sua. origem na Me:nsngem nú~ nesta Capital. já estão devid~mente nco Rezende e ~J\nt-om? Carlos ofere~ .t 
)lem como ;:t quaisquer preconceitos ae rueJ-'O 175. de 22 de novemDro de 1962, ulada.s em lei e us outras já foram ceram o presente proJeto de lei que 
:ti asse ,?U de ra9a". . eom u qual o Sr. Presidente do t~:ltão ~~~ustivamente. aPl·eciadas. na outra ~et:rmina seja ela~orado pelo r~f:mdo • 

Por esses motlYOS. a. Com1ssáo de Co.nse1ho· de Mirlistros. submeteu ao 0 a do Con"'resso Nacional ne1o orga.o, dentro do p1a2o de 120 d1n$. os 
1Finanças opina pela rejeição do pro~ Congresso Nacional anteprü.let0 1~ lei P~~jet.o de R~oluçã.o uQ 53. d~ 1

1
f!fi4, est_udos e projet.o tmra construç~o de 

J.eto. nutor'78.Udo ·o Poder Executivo a abrir !tprovou no; conclusões da comls- usma termelétncn, com potêncm Qe 
; Sala das _Comissões, 29 de março de o crédito e"'P·~clai de crs 2.{;23.46~ q~e Parlamen~t;r de Inquérito constl.- 5Q:OOO ~W. co-nsumindo carvão m!-cio .. 
,1966. - lruteu Bom1zausen, Pres1d:m- r dois milhões. seiscentos e vinte e três ~ ~d pa. apura.r irreg·ularidade uo nal, nas adjacências de Pôrto -'f'tlba .. 
_te. - Wi~son Gonçal~es, Re-lator .. - mn. quatrocentos e sessenta e s6ls .~1te':na ~~ucacíonal de Bta~ilia. rão. EEta.tlf! do Espirito Sant.D_. 
Manoel Vtllaça, - vzctortno pretre. cru~eiros), para o fim de atender no si... 2. o artlgo segundo do proJeto, co~ 
t- Be~rra Neto. - Meneé.·es Pimen· nagamf)nto de vencimento.<; e va!1t-a:- Cabe assinalar que esws conclCJsões loca as despesas de execução à conta. 
'tel. - Pessôa de Queira~. - Atil!o v,en"'. ref~rentes nos exercícioo de 196-0 foram enviadas à Prefeitura de Er~~ das dotações or~amentárias lnFcrit.as 
fontana. e 1961. do ne~sOFtl do Conselho Co- sllia e à. Pre-;idência da República no Orçamento Geral da união e' re .. 

orr'lenador do Abast.edmP.-nto. para- ns neressii.r~as pro-vidênciM. ferent~s a CPCAN. 

Parect:•res ntl 2i4, de 1966 l!:sse pedido decorreu do disposto no' Nestas condicõe-s. louvartdo os nutos 3. T!ve1:am Os o.utores da proposf-
D<:>:rr~t-o n~ 51 ·3M, de 2 d:e janeiro de propósitos da iniciativa do eminente ção todo o cuidado paro. que el;} !!e 

Da Comtssão de Constituição e Jus- 1902. que rct.i.:icou o enqundr3.m~nto Senadol' catte.te Pinheiro, mas aten~ cireunscrevesse ao âmblto de 00 a:çã.o 
tir;a., sóbre sttbemenda da Comissão do pe.<~::;oal do Cr>nselho às disnostçõ<?-s dendo ao fato de estarem superndos {'.Onstituclonal do senado, mesmo com 
de Segurança Naci01lal aa Pro-j"!to da LeJ n~ :L~2iJ. de 19!30, comTJln::tdo os objetívos da presente !nd!caç~o-. a o act\·ento do Ato !nst!tucfomd. 1-{~da 
de Lei da Cdmanz n9_ 132, de 1964 com a r~ei 11q 3:.826-60. ComJ.ssfto do Distrito Federal oplna há que obste a sua U·amite.cli~l. 
(nl' 4. 769-B-62 - na Câmara), que Osb ~e feridos f

1
uncionárlood. · na. forma pelo seu arqui11amento. A Comis:'5-!fo de Constituição -e 4U!) ... 

pro-move a a '}Jó.sto imediato· o mili- esta P..P-dda P'~ o cita.do ecreto. com sa1o. da~ comissl'lf>s. 29 de ma-rço de ti<_:.a. é de narerer pela sua aQro .. açâ-o-
tar que, em pleno servico atir-o, vrer as nlte<arõeo: inb·oduz~da.;; pe1o De- Hl66 . - Silvestre Péricles. Pres1den~ Bala das co-t'ssl': ..... , 27 de. "',.,. .. _-• 
a }a.!ocer ém c.'OttseqiiéÍrda de fr:ri- cj•eto nQ 51. 4í!2 rie 19 de m::lrf'.C .it~ te .. - l!urfco Rezende. Jtela.tor, ~ ... '-'= ~~~ 
1nento~ ·recebidos em ca.rnpa11.fta ()U 196:t. tiveram retHi-cad(}-$ os resoectl- HeriNtldn V!eirt!. _ Adalberto Sen<L de 1964. - Wilson GonçatveB, Pl:!esi-
na nwnutem_!ão da MdtWI 1,úbllc-a. vos cnamH1rament.os. retroaa:indo os ...- C ta dente. - Bezerra Net.o, Relator. 

'eet•.•: f!f_,,·•c.• " 1' de J'ui"~ de 1""0. Lopes lta 
08 · .Argemiro de Fi,.uetredo, com ··e:sh1-ou em 11irtude de acidente em ser- ~ - w "" u.1,J "" " 

· :riço, dnta. df!. Vi;!;ênda à a Lel nQ 3. 780, de ÇÕC5. - Aloysio de Can:alh.o. ~m 
1-2 de julho do mesmo ano. ~ IJ3t.:1cões. - Josaphat Marinho., 

!ielatór~ senador Bezerra Net.o. Parecer nq 217, de 1966' Edmundo L~·L 
O r-rMit-o so!tcitado -destina-.o;e jus-

Volta ~te projet.o i Comissão de tamcntf! 3 faz•=r face k<:.: despe~M de- Da comlssâo d~ Constit11iç:do e Jus.. PARECER N~ 219, DE 1966 
·Const.ituiçii.o e Justiça, para. que o órp cm·rcnt~~ dess;::::s :ret.Hicacões. tiça. sr1bre o Pr-ojeto de Lei do ~e- Da Comissão. de li-finas e EJI.ergia so-
!gáo se pronu'ncie sôbre subemenda 'J't?tmitando normalnl"'nte na cà- nàdo n? ·s, ãe 190:2, que dispõe ~>6· bre 

0 
Projeto de Lei do SenfUÜJ nú-

:ofereejda peJa douta. comiflsiio de Se-~ mRra dos DeputadO«. 0 Prai~!a. (;.pós bre o prm.tfmento de cargos de .Juiz 1ne;o 46, de 19c4:que dispõe sõbt,c a 
gut·az:ça. Nndonal à sua. próprio. cmen· ln);t..ruefi<' di=!CO!Ientt> d1? rljlí.Q:ênda so~ da Trabalho, vresi.dent-e .U Junta-/ e.Wboracáo de projet-a para con5'tru-
;da n~tmer:O 1. consta..'lte dêste proposto,licitad" ao MinlsMrlo da Fazenda. fol R lator· Sr :aezcrra Neto ~ çáo de~u~ina termelétrica no P6rto 
f 2°. e.o art. lQ: "0 disposto nest.e ar- 'Bnrovad.r'l ~~>m emcndtl-5 e remetido a() e ' · - · \ de Tuba.rão,. Vitória, Esla~.O do !E'"-
.t~go. tgua1mente apUcitvel à Policia do ~Y:lrne do SP.nrt-do. ! L É novamente o proJeOO de Lei pírifo sau.to. · 
:nistrlt-o Federal,_ alcança a ~ittmção Trn!ttntJo-se, comi) se t.r:ü.a de co-~ M senadO n9 5!, de 1962. de autoria! 
~dos militares já falecidos'•. ! hrir d""JtJP'~ft"' t·ea1mente de .. id!t.s por do eminehte senador Arlindo Rodri- Relator: Sr. João Agripino. 

2. 'rrata-se de reform<-~ da erue11da! fôrca. df!' disnosit.ivo~ let!ai~ que pro- gues. submet-ido ao exame desta Co· o _pro-jeto é de autoria dos nobre.e 
npn::H.t::ntada JW parncer :l:n~·.erior,. e,\ !11ú\'e!'llm :re-mquad.ramf'JliO ou _mcrd1· i mis~M. na em~m'la n'l J. de pl~n~rlo. iS~na.dore~··Eurico Rezende e AntQ11io 



' 

j684 Sábado li OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

I 
Carlos e dispõe sôbre a elaboração de caso, as importâncias das mesmas ser sa QU.e se há de compor o ressarci-

- estuf:los e projeto para a construção i!úeiores a 1,5% (um e meJo por cen~ mento. - 1 

,de J:Isina termelétrica, com potência to) do monta.nt~ das rendas tributá· Inconformado com essa segunda de-
nominal mínima de 50.000 KW (cin- rias previstas na proposta orçamen- cisão, então, de caráter definitivo, o 

.. qüezlta mil quilowatts), consumindo tárià." · ' ' Sr. Ministro da Aeronáutica, apoian-
car~o nacional, nas adjacências_ do Diante do exposto, opinamos pela do-se no art. 56 da Lei n.9 830, de 

!Pôrto de Tubarão, Estado do Espírito ap!'ovação do presente projeto. 23 de setembro de 1949, que rec'l·ganiM 
Santo· sala dãs ce:missões. em 29 de mar- gou o Tribunal de" Contas da União, 

OS ilustres autores da proposiçilo ço de 1966 . ··- Jrineu Bornhausen, recorreu .para c Sr. Presidel).te da Re­
Just~ficam a medida pleiteada, ale-- Presidente. - Vitorino Freire, Re- pública. 
gan~o a existência de estoques de · 0 f ·ct 1 h 
car~o para obtenção de vapor, mo- lator. - Wtlson Gonçalv~s. ,- Be- recurEo oi provt o pe o C efe 
tiva qs pela fa,lta de p. rocura. d.o pro- zerra Neto. - Menezes Pzmentel. - do, Executivo, pelo que o Tribunal, 

... dut , 0 que constiui probltema para Atílio Fontana. - Manoel Villaça.. observando o disposto nll § 1,9 do re-
at i dúStria carbonífera nacionaL - Pessôa de. Queiroz. ferido art. 5ti mandou cumprir o 

~ D em ainda, os autores do projeto.. , ___ despacho presidencial determinando o 
que t"é notória, também, a situação registro sob-reserva, em sessão de 10 
defi itária de energia elétrica na re- Pareceres ns. 221, 222, 223, de abril de 1964, por não se conven-
gião Leste-Sul do Pais, sobretudo t>m 6 224, do 19ó6 cer. da procedência dos fundamentos 
Vit~' ·ia (ES>, onde se investe~ vulto- da exposição aoresentada pelo Se~ 
sas importãnctas na construção do PARECER ~(I 221, DE 1966 nhor Ministro da Aeronáutica ao 
Põrt de Tubarão. :Esse- terminal' ma- Ch f ct N - b d' t § 2 o Da Comissão de Constituição e Jus- e e a açao e, o e Ien e ao .. -••i:I o, destinado à exportação de mi- do mesmo di.'POSl.ti'vo recorreu ex 
- J - • tic.a sôbre __ o Pro,;eto de Decreto Le- " • nêrio de ferro, necessita de potência - 1 11' · c N · 1 1 gisla.tivo ãa Câmara n? 8, de 1965 , o f."lO para o ongresso acmna . 
eiét~·ca .suficiente não apenas para o · ~ é t que mantem decisão do Tribunal de recurso para o .... ongresso em-
seus serviços, mas tamJ)ém para Si-· .. d d 16 d b ·1 d 19 Contas da. União, denegatóri-a ao pesnvo. ata e e a n e· · f-:4, 
tisfa -er à eceleração da taxa prodcto- registro de reforma (), Expedito Flor, isto é, seis dias após a sessão do Tri-
capi al propiciada pela nova . polftica calculada no pôsto de Tenente-Co- bunal em que t·:l determinado o re-
de inérios: reinvestimento, no País, b · 1 dos enetícios auferidos com sua ex- 1:onel, superior ao devido. gistro so -reserva portanto an es de 

Port çâo". Relator: Sr. Heribaldo Vieira. esgotarto o pmzfl- de dez dias fixado 

~ 
no mencwnad,:, ~ 25' dO aft. 56 da A despesas com a execução · do Expedito Flo:, Capitão Especialista Lei 11.9 830 . 

proj to. correrão ·à conta de dotações em Fotografia da Aeronâut-ica, sub-
íns~itas no Orçamento da União. na meteu-se_ a uma operação de a pendi- Na C""a.mara 1'01 aprovado o ·pro­
p!:Lrt referente à comissão do Plano cite, em 20 • de se tem 'oro de 1951, no ]e to de Decreto Leg-i.:;;ativo oferecido 
do arvão Na~ional. e ftcará a cargo Serviço Hoopitalar d:+ 4~ zona Aérea. pela Comissao de Cbnstituiçáo e Jus-

. dêss órgão a execução do mesmo, nos Houve, porém, um instlCêsso na ope- tlça. p..;w q,mt "é mantida a decisao 
têr os da Lei on 3.860, de 1960. ração decorrente .de imperícia na do Tr10t111a1 de Cont.[H: da União exa~ 

' A te o exposto, e considerando os aplicação da anestesia geral a que rada no p"!'ocesso nY 1.830-63, dene-
elev dos propósitos que o projeto en- fôra submetido, e isto determinou gatór1a rto r'egi,slrÓ d€ concessão de 
cerr:i, somos 'Pela sua aprovação. uma atrofia parcial do membro su- reforma a Expedito Flor, Capitã.o E~~ 

' S,lla das Coinissões. em 8 de dezem~ ·perior direito, que o tornou inválido pecialista em Fotografia da Aeronáu­
para o serviço militar .Em canse- tica, por· ter .sido calculada no pôsto bro de 1965. - Josaphat Marinho, .. , · f · 1 d t ~ . . n 1 quenCia 01, pe o ecre o de 9 de maio de Tenente-Coronel, superiOr ao .de~ 

Pr~dente. - João Ayrtpmo, '""e a- de 1961; promovido ao: pôsto de Ma- ·vida". 
tor. - Aryemiro Figueirédo. -. JosP. jor, por haver prestado servfço de d I d R 1 t 
Er rio - De acôrdo. uma vez que guerra e, neste pôsto, reformado. No senado, toi es gna o ·e a or, 
a U15ina Siderúrgica de Santa Cata· Posteriormente, em decorrência de nesta Comissão, o Senador Bezerra 
rinal seja instalada no devido tempo. 'nquérito requerido. pelo então Capi- Neto que apontou defeito no projeto, 
- Heribaldo Vieira. · ão·Expedito Flor, p9.ra apurar a re- qual seja·. o de se referir a decisão 

I 
PARECER N9 ·220, DE 1966 . !ação de causa e efe:ito ent1'e a mo· denegatória ao registro, quando a Ul~ 

léstia que o i,ucapacitou e a operação tinia decl!'âo do Tribunal foi mandan-
~ Comissão de· Finanças, sôbre o cirúrgica de apendicite a oue se sub- do í"azer o registro sob-reserva. 

Pr(!teto de Leí do- Senado n'? 46, de metera. no Serviço Hospitalar da 4\\ o Senador Bezerra Neto, todavia, 
191l4, que dispõe sôbre a elaboração Zona Aérea, foi. pelo decreto de. 29 1não conclmu o ;;eu parecer, poi~ pe­
d~ projeto para construção de usi~ de junho de 1962, retificado. o decreto diu diligência, para que fôssem ao 
n~ termelélrica no P6rto de Tuba- que o reformada no nõsto de ~ajor. processo juntadas peças que conside .. 
ra

1
, Vitória, EstaM do Espírito l)r:-.ra lhe assegurar outra promoça~ ao rava essenciair. e em que se fundou 

S nto. : :noPsto de Tenente-Corone~. C?r:>Ide- a última decisão profel'ida pelo Se~ 
R lator: Sr. VÚorino Freire. . l'ando, desta f9rma. que a _H?-a~n~Idade nhor Presidente da República. 

decorrera de mvalldez ongmana de ~ . . . . 
O presente projeto, de autoria ,d~s acidente em serviço. A_ dthgênc1a fm atendida. ·Achan-

Sen dores Eurico Rezende e Antomo .- do-se, a essa altura, licenciado o ilusw 
Carlos, dispõe sõbre a elaboração ~e O Tribunal de Conta~ da Umao, tre senador da representação mato-
estutlos e projeto\ para a construçao competente que é para Julgar ~a le- grossense ~1esta casa, foi-me redis."' 
de ~sina termelétrir.a, com potênçia ~alidade das retor.mas e, ex. ~t ~o tribuido .. 0 processo, razão por ~ae o 
nominal mínima de•ót.OOO KW (cfu- lilciso III do art. 77 da constit1 ~trao estamos relatando. 
qüelita mil q;lilowfl"as) consumindo Federal. sômente lhes. dando registro Não nns puecr procedente o cte­
car~ão nac-ional, nas adjacências_ .de p.os casos de re~ulandad-e, nos tê;- feito apresenractn no projeto pelo nos­
Pôrto de Tubarão, Estado do Espmto mos do art. 42, 1tem n da Lei nu- so ilt..~stre anteCl'Ssor. Diz o proJeto 
San~o (Art. 19) · · m~ro 83, de 23 de setembro de 19-19, em causa: '"li: mantida a decisão do 

A! Comissões de J-.stiça t> das Ml- considerou irregular a '3-Pg:unda pro- Tribunal cte contas da União exara~ 
nas ~ Energia, examinando a propu· moção ao pôs_to de l'. er .. ente-Coron~l. da no processo n.Q 1.830-63 denega-
siçãD manifestaram-se favoràv~lmen· 1 t 0 te S~lientando a última que "a exis- uor ac den .e em. s~r·n·~o ,~ ,P.m sessa tória ao registro, etc ... " Logo a àe-
têil.éia de estoques de carvão para. oi! , de 14 de ft:'Vermro le t96;-s, recusou cisão que é mantida é a deengatória. 
ten~o de vapor motivado pela falta o registro. definitiva. proferida pelo Tribunal de 
de procura. do. Prodt:to ... constitui pro- o Ministério dJ.J. Ael'lllláutica pediu Contas em sessão de 1.9 d-:! a~õsto de 
ble1pa para a industria carbomfera reconsideracá•J da dee:t~o. alegando .1 963. ao julgar o pedido de reconsl-
nacwnal". . nue, embor9. rec mhecEss~ t~ue 0 Ca- dem~flo. 

D'o ponto de vista financeirO. con- Uitão Expedi~o F;'lr nllo se achava Na sesão de 10 de abril. de 11964 o 
'Yérrl. ressaltar que as despesas cr;_m a . - 1 exe~ução da presente lei c~r~·era? .à em serviço ê não cxlstu·~ nu~o casua Tribunal nenhuma declsào proferiu. 

1on~a de dotações orçamentanas lJ?!ô- entre o servico ~ a moléstia que o in- Limitou-se a nar cumprimento a um 
mit~ 110 orcamento Geral da Umao capacitou, .de. serviço estavam. entre- despacho do Sr. Presidente 1. Repú­
e referentes à comissão do· Plano do tq_nto, os médicos qHe o at·enderam. blica, que ordenaxa o registro. E ·ao 
carivão Nacional (Art. 2"). O Tribunal de Contas considerando dar cumprimento ao despacho presl~ 

cbm efeito. justificando n ~ropo- oue a qualifiCacão do a~idente. ou dencial mandou que o registro se fi­
!ilçQ.o, os ilust.res s,utores dizem que- dâ moléstia· está em função da si- zesse sob-reserva e. ato continuo, re­
"o :art. 19, narâgrafo único, alínea a tuação em g.._-:-:viço "do· nacier.te :=o nãn. correu ex ,o}jlcio, nara o Cong\'esso. 
da Lei n9 3.~60-60, que a-provou o pl~~ àt)Viamentf' "tlos agentes que provoca- numa demonstí·ação de que 11ão f.e 
no tle coordenação àa.s ntivlàades rr-. :ram n 1€-são, em sessão de 1.9 de achava convencido da procedêncja dos 
·laclonadas com o carvão nacionnl agõsto de 1963: conheceu do recurso, fundament.os do recurso levado a"o 
diz I ser da competência "'da ComisE'Hr mas para manter a decisão denega- Exectltivo. 
do Plano do Carvão Nacional, o f:'- tória do registro. Como se vê, quctr mahdou fazer lJ 

menta,· nroieto, construção, oner9:~ãr Na verdade esta l'OS parece· a in- registro foi o Presidente_ da Re:públi­
ou I ampliação de usinas termPlétrtCfl .. ~ terpretação certa. O paciente noderâ ee e não o, rribunal C Tribunal. s, 
que utilizam carvão nacional". · d · A!ctemais, continua. a justific<i.eão ter direito a uni.a inf'.o:mi7ac~n iia limitou. repe"mos. a ar cumprnnen-
•pa'lo art. '7Q, 0 Orça~ento G$tal d? União, que é ·~sponsãvel nelas danos t(• à decisáo dr. Executivo, sem con­
Unlfi.o .é obrigado a consignar. anm'~.l- oue os seus funcionários. nessa qua- ceder sua inconformidade, expressa­
mehte. dura.nte dez anos, as ;totações Udade, causem a terceiros (artigo .194 mellte manifestadada no recurso ex 
da Comissão para a realizacão de seus da Constituic5.o Federal). Mas não ojjicio que. incontinenti. interpôs pa­
obj' tivos, não- podendo. em. nenhi . .un será por meio :"e promoção gracio- 'l'a o Congresso. Decisão denegató-
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ria só há do Tribunal. E é esta que 1 
se mantém-:. I 

No nosso entender, foi acertada a 
decisão que recusou o registro e está.: 
nos devidos . termos o projeto, pela 1 

que do ponto d~ vista jurídico-cons ... 
titucional merece ap:rovação. · 

Sala das Comissões, 12 de agõsto: 
de 1965. - ·Wilson Gonçalves, Pre-' 
sidente. - Heribaldo vteira, Relator., 
- Menezes Pimentel. - Aloysto -de 
Carvcizho. - José · Felimiano. Ed- ~ 
mundo Levi. 1 

VOTO 

VOTO J;:M SE'PARADO DO SENHoR· 
. BE"ZERRA NETO ! 

· 1 - Por decisão da douta Comissão, 
de Finanças volta o preSente a esta: 
Comissão. Aqui estêve, pela Primeira; 
vez, . quando fomos relator. Naquele: 
enseJO (fls. 19) em .Parecer prévio, 
<:~,provado cenunciaffios ~ que nos pa-, 
reCia Ulr! equtvoco no decisório dU. 
Vâmara'dos Deputados que, pelo· pre-' 
sente projeto de Decreto Legislatico.: 
entendeu de aprovar o 'ato do Tribu .. l 
P..al de Contas como denegatório ao: 
registro de concessãO de reforma a: 
Expedito Flor, eatculada no pôsto de, 
.renente-Corónel, superior ao devido.: 

2 - Para t;m o:clmecimento do que1 
nos parecia errôneo na pl'oposição soM 
licitávam'os naquele pronunciamento 
preliminar ~ juntada de peça citada~ 
e não consta~te do presente proces~l 
so, tal fõsse a Exposição de MotivoS 
do Senhor Ministro da· Aeronáuucal 
e conseqüente despacho do Senhori 
Presidente da República, por ànde se 
determinara e o Tribunal reconsideM! 
rara para deferir o registro cia refor-: 
ma feita pelo Executivo, sob 1·eserva~ 
ou seja a depender do referendum do! 
Congresso Nacional, ex vi do art. 77~ 
III, da Qonstituição Federal. Esta: 
peça foi juntada, após diligência~ 
junto àquele Ministério, para onde o 
Tribunal de Contàs devolvera. Porl 
ela se vê (fls. 26 a 33) que realmen.j 
te as duas recusas .anteriores de re1 
gistro foram superadas pela conces..., 
são do registro sob-reserva e foi estS: 
a decisão, concessiva e .1âo recusin~ 
te, que a côrte remetera ao Con1 
gresso. ' · i 

3 - Assim, para manter· pelO jJre·' 
sente projeto a decisão do Tribunal; 
a egrégia camara devera ter aco~i 
Jh.do .o regi::::t.ro sob-reserva.· : 
· 4 - A esta conclusão náo chegot_ll 
esta douta Cormsão de Constituição 
e Justiça, como •J·utro relator, quan,..! 
do se lhe fêz. presente, na segund~ 
remessa, êste pçrojeto. Manteve a de-1 
cisão denegatõria, que de fato e de' 
direito tifio existia. Já a ilustrada! 
.~omissá(, de Segurança Nacional, re­
portando-se· ao· -nosso primeíro pare-I 
cer, embora como se ressalvando poi1 
incursionar no mérito Jl'ónrio à nos--: 
sa Comissão, terminou ~ seu exaus-! 
t1vo ·e ')rilhante· parecer, da lavra dO: 
Senador José Guiomard, pelo ofere~l 
cimento da s.eguint~ emenda: ! 

SUBSTITUTIVO 
' "Art .. 1.(1 E; concedido o ~egistro àl 

concessão de reforma a E'Xpedttol 
Flor, no pôsto de Tenente-Coronel.: 
conforD:le processo n.? 1.830-63. ' 

Art._ 2.9 O presente Decreto Legiswl 
lativo entra em vigor na data· de sua.. 
publicação". · ... P ..._ 

1 5 ·- Voltando ao nosso exame o, 
processo entendemos certíssimO o re-I 
sultado a .tue chel:ov a· Comissão dei 
Segurança Nacjonal. · ! 

O que se vê de fl~. 8 é que é o! 
Tribunal de Contas recorrera' exl 
ojjicio de sua decisão . que, à vista: 
do v, despacho presidencial, ordenou

1 
c- registro sob reserva da concessão1 
da reforma, recurso . éss8 cç}ri1postol 
nos têrmos do· disposto no art. 77, II'i 
e § 3.1? da. Constituição, e no art. 56, 
§ 2.\', ·da·- I:.ei n Q830-49. 1 
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~e fls. 29 a 33 ex abundantia en~ 1 me; e, opinando :;Obre o mérito, con~ ·à definiçâo pura de acidente e·m ser"' I PARECER N9 223, DE 1966 
cotitramos a fundamenta~ão do deci- clu!u pelo ~cêrto da decisão denega-I viço, conjugado ~o'? r> dizer sm_g:lo, Da Com;s;-;ão de Constituição e Jus~ 
sór;i.o. . tona do Tr11Juna.1. . _ da lel, se:n senslbllidade ao ~pmto Uça, sóbre o Projeto de Decreto Le-
~Ho exposto, a Comissao de cons- Aco~·np_a~hamos . a , Conm-;;ao_ de que _norte-la o '!!!vento dos dtptomas • gislativa n9 s, de 1965 (no 186-A, de 

t.It\1-Ição e .Just<Jça é de parecer -pela ConstltUiçao e Justiça,_ e seu emmen-~/~J~:s de atnn~ro e asststé~cta a? 1964 na Câmara), que. mantém de-
aceitação cto Substitutivo aprovado te relator, com relaçao aos aspec- mtlttar tncapac1tado em serv1ço at~- cisão do Tribunal de contas da 
na. Comissão de Segurança Nacional. tos exteriores ou formais da reda~' vo" <o grifo é nosso) . un~áo, denegatória ao registro de 

$aia das comissões, 10 de fevereiro ção do Decreto l .. egislat~vo a s~r .rro~ 1 Adiante ainda argüi 0 Mlnistér!o nancessão de reforma a Expedi1,0 
de 1966. - Bezerra Neto, Relator. mulgado: Se o propósi~ é llqUI_dar a cujos <Íuadros pertence 0 indig1ta~ Flô1', calculada n~ pôsto d~ Tene'l!-

P R R D com o 1eg1stro sob resena, o pro~e_!;o do Oficial Retormacto: te~Coronel, supenor ao devzdo. 
A ECE N.9 222, E 1966 es~á certo. Deve mr.mter a decz~ao\ 

Da, comissão de Segurança Nacional denegatória do Tribunal, anulando ''Nas circunst§.ncia.s em que ocor-
ao Projeto de Decreto . Legislativo assim, par conseqüência, aquéle l·e~ reu o acidente, não concorrendo de 
n.o a. de 1965 (n.\1 186-A-64, na gistro. forma alguma para o eve~1Co u Te­
Çamara), que mantém decisão do Permitimo-nos, coptudo, não a com~ nente-Caronel EXpec.lito Flor, o qual 
Tribunal de contas da União, de- pa.nhar o parecer ~.":a mesma no que fol. apenas vitlma das mesmas cir~ 
negatiJria ao registro de concessão diz respeito no mérito. Da leitura e c~nstãncias, e se analisada a causa 
de reforma a Expedito Flor, cal- estudo que fizemos lia Exposiçáo de, da incapacidade e a recusa do Tr1-
r;ulada no pósto de Tenente-Coro- Motjvos do ex-Ministro àa Aeronàu- bunal de Contas, o Oiicial de- que se 

nel, supel'ior ao devidO. tica a respeita aa cont.Iovertida re .. t.rata serâ. vítima duas v~zes, o que 
forma da Capítào E;}:peditc Flor no eviaentemente náo c:eve ter sido a 

Relator: Sr. José Guiomard. pôsto de Tenente-Coronel, restaram- m~tmção do legJslactor nem do le; 
O Tribunal ele Contas da União re~ nos sérias rJ.Uvtctas sõore o acêrto da g!&lativa ao prever as hipóteses de 

cusou registro de concessão de refor~ decisão denegatória oo Tribunal de acld'ente em serviço e as causas ine­
ma a Expedito Flol·, Capitão Espe- contas da. Uniáo ;:. respeíto da roen~ renu~s a. ativir;ade inmtar". 
cia.Usta em Fotografias da Aeronâu .. eionada reforma, . .-~o citado põsto. . 
tica, no põsto de Tenente~Coronel, Ao nossa .ver .o qut está em jôgo, Yê-se, as~r~, .q':le, sob nenhum ~n~ 
po1· considerá-la 1ndevida. No enten .. no caso é a perspectiva na. carreira gula o Mm1s_ter1o da Aeronáut1ca., 
d d f ·ct 0 - d ' . • . . t· ~ pelos seus órgaos competentes - no er o re eri o rgao, a reforma o por par_te do .. Itfmma~o, se· nao 1 , ca.so a. Diretoria de Saúde da Ac-
eitado cap1tão devera te1· 1.!do feita no v~~se . sido !oúO l~.stm~~~~J. a conse- ronílutica _ !:l.ceith 0 suposto confli­
pôst.a de Major, uma vez que, con .. quencra da oper:~ça~. cumg1c~ à qual to de competência a.nte a posição to­
forme entendeu, à reforma do mesmo se

4 
~ubmete~. no ,::;en Iço Hospitalar d~ ma da pelo Tribunal de Contas da 

não se aplfca o oeneficio da proma~ 4.· Zona A.rea. _E clar? que. nao ~e União, pois, conforme bem acentua 
ção a Tenente-Col'onel po1· "inva- s~~ o _fato de tao .. lasumável com~- no documento já citado. possui ca.da 
li dez". . . . :tuer:-cra ter decorudo . operaça_o um déles atribuições definidas e que 

O Mi!J,lsténo_ ~a Aeronautrca. recor- reallzad_a .em e::;tabe_lecmient? hospi- distinguem as f"ases •lc 1nstrucâo e 
reu d_essa deCisao denegatóna da tala r publico, a Serviço Hosp1talar da juugainento dos ur n:ess.J!': de rêrorma 
Egrégza Cõrte de Conta:s .. q~e, co~ .. ~4.1!- Zona Aérea. . e aposentadoría.s .. 
tudo, a manteve. O Mmisterio, nao o que pesa, e ao nosso ver deve 
satisfeito, recorreu ao senhor Presl- ser levado em c:onta, é a relação de Além do mais, ou r·crescentando·se 
dente da República, que, em face do causa e efeito ;3ustentada pela Jun- a tudO isto, deparamos com o fato, 
a~üido na E1{posição de Motivos mi .. !_a Superi?r ~e Sa~de, _do ~.1inistério a noss? ver insanável, salvo a con_l­
mcro 243-GM-1, de 17 de dezembro da Aeronauhca, tendo por bsse o provaçao de outro antenm (O que nao 
d~ 19G3, determinou o registro sob apurado pelo Inquérito Sanitário de ·acorre no ca.soJ, do registro sob re­
reshva. · Origem, realizado na Aeronáutica, serva determinado pclo Senhor Pl'e-

0 Tribunal de contas da trnião, que conclui pela incapacidade L .fini- s!dente da República. que só poderia 
nOs têrmos da lei, efetivou o meneio· t1va, pa.ra a set·viço ativo, do militar vir a ser anulada por Decreto Le­
nado registro, recorrendo, porém, pa:- operado e posteJ~iormente reformado gislativa do Congresso Naéiona.l se 
ra o Congresso Nacional. com duas promoções; uma, por ser- fundado em iler;alidade evidente, ou 

,A Càmara dos Deputados,_ ante. o ~Iças- de guerra.; outra, por inva-,se prof~l'ido sem apoio e!_ll peça in-
exame a que procedeu no processa e !Idez. dispensavel à '>Ua proferiçao. 
em ·face dos documentas que nêie sustcnta~se, e é ês~e o parece~ do N-o é 0 ue acontece com relação 
constavam, elabor~u- e a.pr~vou, reme- nobre Procurador AdJ~'?to do Tnbu~ ·ao ~resenteq casa. o f:ntâo Capitão· 
Wndo. à n_?ssa. deCLsao. prOJeto de De: nal_ d eConta'S da _omna C!":l-e ~ ip~ I Expedito l"lor obteve sua refurma se· 
m:eto. Legislativ_o. através do. 9ual e valldez, . I~o caso, somente da dn·e1to gundo processo reg:1;ar. apoiado, na 
m~ntrda a dectsãa denegatón~ do a benefiCIOS especiais quandu em. d~; ~i. A primeira promocão, a Major. 
Tr1buna.l de Contas da União e, corrência de acdente em serviço , obteve-a por userviços de guerra". A 
amJl~ndo a registro sob re~erva de- o q~~ não hou_ve, pois oue o o então seg_unda, por "invalidez para o ser­
t.ermmado pelo Senhor PreSidente da caprtao Expedito Flor recorrera no viqo attvo" com. apoio em conclusões 
R'eoúbHca. . Serviço Hospitalar da 4.1!- Zona Aérea de InquérÚo sanitário de Origem e 

· ~·. êste o histórico, em linhas su- para submeter-se~ . apenas, ::. uma Laudo profer~dú pela Junta Superior 
manas, do proleCo dt Decreto Legis- operação de aP_E'ndtclte, resultando da de s~l"1 de da Aeroná~1 ~ica e nrocesso 
látívo ora sob nosso exame. A si- narcose pela twnembutai a pa.ralisia encamíÍlhado n0s trrmor da Let. pe­
tuação do problema suscitado pelo parcial da qual ficou vitimado; tor- la Diretoria ' de o:::hude da Aero~ 
Egrégio Tribunal de Contas da União, nando-se, entretanto, a partir dat, nãutlca; 
parece-nos cs:e modificar wdavia, a defintivamcnte incapaz para o ser­
parttr do parecer prévio do eminente viço ativo. 
Senador Bezerra Neto oferecido pe- Assim, todavia, não o entehdeu a 
r~nte a dO!Ita Comissão de Consti~ Junta Superior, de Saúde, qi.Je, pelos 
t'üção e Justtc:a desta Casa, at,·av~s seus cinco membros, "considerou com 
do qua.l l'equerf'U a junta.:la, ao pro·· ampara nos dispositivos legelis e res­
cessado, de documentos sem dúvida peitados os princípios da Justiça re~ 
imprescendtve1s a adequada aprecia- !acionar causa e efeito com ato de 
çjio da impugnada reformr. ~sses da- serviço", pois, conforme acrescenta. 
cumentos <:;áo a exposição de motivos segundo transcrição feita na ex:posi~ 
do então Mmistro da Aeronáutica ao çáo de motivos da Ministro da Aero· 

Observa-se a~sim, do expõsto. que 
seria diflcil cJncordar com a decisão 
deneg·a.tória cto Tribunal de Canta:; 
da União, t-&is . a::: ro.z:'ies que, contl'a 
a mesma, e em faVO i". ao citado m~· 
litar .. são apre.sent.aics relo Minisct· 
rio-da Aeranáut.J!!a é1·gi:lo ao qual es­
cá -realmente a C:fo.m.e da situação 

:en.s,dente da República E' c despa- náutica, "a fatalidade mutilou os funcional do i:ntt~ressado. 

Senador Sr. Jeferson de AgtJiar .. 
A Comlssão de ConstJtuiçã:J e Jus­

tiça da Càmara dos Deputados mani• 
festou-se pela manutenção do ato de­
nel!atório do Tribunal de Contas, en• 
tendendo seu ilustre Relator, que. na 
eSpécie, se tratava de matéria jurí­
dica, na a.prcciaçãa da legitimidade e 
leg·alidade da dupla 1Jromoção do c~­
pitão Expedito Flôr. 

A Comissão de Fiscalização Fin::m­
c'eira e Tcmada de Contas apoiou o 
entendimento da Comissão de cons-.... 
tituição e Justiça, recusando a tegis- • 
tro do ato concessivo da reformo., 

A Câmara dos Deputfl.dos adotou ·O 
pronunciamento d3.s Comissões per­
manentes e aprovou o projeto de de­
creto legislativo. mantendo o ato de­
negatório do Tribunal de Contas, em 
as suas duas manifestações antec·io­
res. 

Acontece que, em face de despacho 
do Sr. Presidente da Repti.blica, poS­
terior·mente, o Tribunal de contas au­
torizou o registro da ccncl:ssão, saà 
reserva nos t.êrmos do art. 56, in fine, 
da Lei n\1 830~49, assim redigido: 

"Art. 56. Quando a recusa de re­
gistro tiver outro fundamento, o Pre .. 
sidente da República, ·em fnce de ex­
posição escrita do Minjstério cu ór­
gão interessado, acompanhada tlos 
papéis onde co-nstar o despacho do 
Tribunal, poderá dentro de sessenta 
dias ordenar. por desPacho, que se· 
jam praticados os ato.!. 1 

~ 19 Ao T~ibunal de Contas caberá 
determinar a registro sob resen;a óu 
o registro simples, segundo se aon­
vencer ou não da procedência dos 
fundamentos da exposiçáo apresenta-
da ao Chefe da Nação. .--. 

§ 29 No caso de registra sob reser­
va, o Tribunal recorrerá ex of!icio 
para o Congresso Nacional, median:te 
comunicação minuciosa à Càmara dos 
D~putados, dentro de dez dias úteis~ 
se estiver funcionando o Congresso. 
ou. se em férias o Farlamento. nos 
primeiros quinze dias uteis da sessão 
legislativa". , 

Vê~se, em conseqüência, estar sob 
censura o registro sob, resena afinal 
adotado pela Tribunal de Contas. que 
se não teria convencicJ,o dos argumen­
tos expostos no ato presidenciàl. 

Tal recurso, c·omo é óbvio, submQte 
aD Congresso o julgamento final da 
matéria inerente à controv:ersia. (]Ual 
seja. in casu, a dupla promoção da 
Cs..!)itão Expedito Flõr. de Capitão a 
Major, por ter prestado serviço de 
guerra. no pais, e, de Majur a 'l'e 4 

nent.e Coronel por ter 1·esnltado a :in­
validez de acidente em serviço. 

A relação de causaucW..de foi apu­
rada e afil'mada categôricamente ~m 

cho rtêste último determtnandc 0 re~ movimentas limitou ~<~ capacidade e 
<J.istro <?Ob reset-va. diminuiu de maneira funcional il'fe· 

A iiustre comissão de Comtituição mediàvelment.e a a.ptidão social do 
Ante o expOst.o. e fo'-!hninando 

proposição em s,~u métito, oferecern'X 
e Justiça tendo em vist:-- parecer do então Capitão Expedito Flor". a mesma 0 seq: t~:1te. 

q Inquérito Sanitãrio de Origem, em 
virtude de acidente de anestesia ocor4 

rido no curso de operação cirúrgica a 
que se submeteu no Serviço Haspi~ .. 

eminente senador Heribaido Vieira, Conseqüentemente, ao nosso ver, o 
ao que tudo indica n.fic considerou que está mais em jOgo do que a st­
p~·v~"Pd€ntes as razÕes da Exposição tuaçê.o da próprio Expedito Flor, re­
de :V.iPtivos n.l? ~i3-GM·l de 17.12.63, formad<l ,dlt Aeronáutica é o conflito 
do ""J"ltão Ministro da Aeronáutica, d~ competência surg~dos em virtude 
que deu ensejo ao despacho presiden- de sua 'eforma no post': de Te_ne~te­
~;ial para a efettt·sç.ãc do registro, Coronel, entre as órgaos tecmcos 
. ,o~, re.c;en·a. · competentes do· Ministério da Aero-

SUBSTITUTIVO 

Art. 1.9 E :mn:ediJÔ u re~istro à 
concessão da tdo.ln:l a .Expedito Flor, 
no põs.to de Trr•1cn+.e-Coronel, con­
forme proc. n.9 1.830-63 • 

Nf..o na{l" mo·re pronflsito de Inva- náutica para o enquadramento· e Art. 2.9 O presente Decreto Legis-
ÇI.i;.· ro.trihulçõ\="S da área de competén- classificação de· lesões .como a a.pon- la.tivo entra em vigor na data de sua. 
éh. da Coml.ssl\o de Constituição e tada com relação ao citado, e o Tr1- publicação. 
Justiça. Do Angu1c jurfdico-const-itu- bunal de Contas da União. :J;:st.e úl· E' o parecer. 
eional. a referida comissão julgou im· timo, parece-nos. encarou o caso da 
procedentes as argüicões elo emlnen~ promoça.o do então Major Expedito Sala das Comissões, 25 de novembro 
te Senador Bezerra Neto quanto aos Flor, conforme argüiu 0 então Minls- de 1965. - Oscar Passos, Presidente. 
&snectos farma.ts do proJeto. de De· tro da Aeronàu"tlca. na EM 243-GM-1, - José Gutomarà, -Relator. - AaDl­
treto Legislativo ora Sob nos.so ·exa· já referida, atendo-se ;'síinplesmente "Ph_o Franco. - Attilio Fontana. 

lar da 4~ Zona. Aérea, em 20 de Se ... 
tembro de 1951 (Aviso n" 243-GM~1. 
de 17 de dezembro de 1963, do Senhor 
Ministro da Aeronáutica). 

Transcende da competência do_ con­
gresso Nacional a infirmativa do lau­
do médico, corno não me parece ade­
quado insurgir-se o Tribunal a~ Cón­
tab contra 0 Inquérito Sanitário de 
Origem para remeter o interessado â 
repartição civil, m8.is grave e danosa. 
quando o ato reparador jâ. se efetifOU 
administrativamente com a reforma. 
ex ojficio, por niio poder prover ot 
meios de subsfsMncia e netn exercer 
atividade civil (decreto de 29 de ~1u­
nho de 1962), nots 'têrmos da. lei n~' 188, 



: 

L i 

6 Sábado 2 DIA!dO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lt) Abril de 196d 
J s d; ~czembro ~e ~54, alteradol do peÍa· Mes..'l. As ~o:nissões dt:! Jus:.:çal (Decreto tlt: 29 de junho úe 19s::?J nos 1 \'O que hcmolq;;a a decisão denegat~~ 
p~!l lei ,n!í' 616, de 2 de fevc1·eü·o de! e de Finanças. . , i tê-rnw.s rta Le1 n" 288, de 9 de dezembro! ria do regisho. · 1 

l949. 1 l No seu prcnunclament-o sõbre a i de HJ51, alterado pela Lei n? 616, de Ss.la d.as Comissões; em 10 de martl) 
IA decisão do T!·ibuna1 de· Cont::ls ékma.téria, feito 11 27-4-1965, n Cctni~sao\2.dc fev~reiro de 1949". · de 1966. -Milton Campos, Pre.side.j:l-

pfoibitiva ·quando há falta de sn.ldol de c:onstit.ulçtw e Justiç-a observou A decisão do~Tribunal de Contas é te:- Bezerra l'leto, Rela.t.or. - Eu,;t­
ou por imputação a crédito imprópr;o. 11aver um equívoco no Projeto de Ue- l proibith:ra, prossegue o parecer em co Bei:-crra. - Gay da Fonseca. ~ 
NP registro sob reserva (ou so-!:1 p.l'O· ereto Leglslativo aprovado peln <.:à-jteferénci:'l, f!U.n.n?o hú f~~t~ de ::;al~o 

1 

Adalberto Senna.· - Daniel Kriege{. 
tosto), o recur.so e:c of!icio serã dect-. mara dos Deput.P,dos. •·o qua.l se de- .

1 

ou por Illlp~tnçao de c~·ewto lmgro- P RE ..., N"l? ??G DE 1966 t 

·ll~do pelo Congresso Naclonal (Cvus-! clara no propósito de- mant-er o nto prlo. No reg:stro sob reserva. _(ou scb A ~ C!!.R ..... _,' . 1 

ii uiçâ{), art. 77, § 31'). J tlo Tribtmal d'o: Conta-S. c .. éste, afinal, protesto), o recurso ex of}icio <;erã 1 n·a comis~ão de· Fina11Qas. sôbre. o 
Acolho e subscrevo o pronmlclamen-. roi o de ordenar o :·egtstro, embora ~,dec~dido . pelo Congresso N. a.ciona1 •

1
, Projeto de .. Decreto Legislativo nQ 37. 

da douta Colllis...~o de Segurança! sob resf!rva, e _nào .o-de r_e~usar o. re-J tCcnstl.t,UlQá-O~ rut .. TI'.~ 39). _ · _ de W65 (JJ'l. 158~A~64,. na Câmanf), 
FJl.rrional e o voto do Senador 'BP....zerra li gü;tro como diz a propos:çao env;ada! 'I'.'Ta. linha a e r.acw~mlO en~:!O_ aao-

1 

que mantém. decisão denegatória do 
~~to, ma~ conclustvamCiite, ~~ a, ao Sena.do". . . . I!' _ 1 tuda .~oi. p~·GlpOs~a _pela Com_1ssao de Tribnnal'dc conta..o: àa Untão ao rp-
srlorlifrcaçao da emenda subst-lt-Ut'lVa, t, Peças essencHl..lS, c1tadrtS cem o ~u'.J.- 1 ConstJtuiçaú c Just.-:.ça a segumte for- gistro dos contratos celebrailos entre 
cà.la. redação será a seguin_te: j cls.LYie:nto da última; d~ci:;t.o, PTOs~~ue1 ma para a emenda substi_tutiva: ~~ a Superintendência das. ~mp_:rê*s 

!Art. 19 E' denegado provtmêntv ao: 0 parecer da ComJSS?-O de cons .... 1(., n-1 '·.Art. 19 E dene-S!ado proví- Incorporadas ao Patrimonw Nacip-
r~curso ex ofticio da dec_l,:>!io do Tri~ \ çã.o c Justiça, const1tu~ffi:-~e na ~x-~ mento ao recm~o eX o!Jicio da 1 nal e 429 a.dquirircntes de glebas (le 
bp.nal de Có~tru:: da U~mc·, que, sob i posiçií._~ de mo1Jvos ?o ML->l:str? da. tYe- • decisfw do Tribunal de cont.as da 1 terra sf~uC!das em área da Soutl.tefn 
.:rqs-ervn.. au~O_!l-ZOU o :r~g1stro d:l refi)r·l r_?náUtlca e ~?nsequ~nt.f'i ~es\:'1::~-o ct~ lJn!ãD, que, sob. resen·a. autor!- Brq:dl LumlJer and Colonizatil)n 
ll1a do Cap1tao Exped1to Fim·. nos têr- :::;enhor Pres10.en~e o~ 1-LP~;ltc.t, ~-~ zou 0 l'egistr-o da reform.a do Capi-1 Company·. ! 
-m!os do processo _nr, 1.830-63. . que ·resnlt~mm o regtst.r-o fu.al. Tt::.~S tão E~·pedito p10 .. nos têrmos do ' 

lArt. 29. &te decret-o Iegl~lntívoqen- (peças .. LOdav:i.a, n9.o con:::t.am do pro-I Proce;:,.o n9 I.s'sô263. Itelat.or: Sr. Victorino F~lre. i 
t~ em ngor na data da sua pulJ.~-ca-~ cesso.. . c • • • l'>.. Al't. 29 l'!:st.e Decreto Legisla- o T:i-ibllllal de Co.uttt.S da Uni8.G 

• .ç o. . lJeCJ.dt:U ent.ão. a Com1ss .... o de .. ~ons: tlvo e...."lt.ra em vigor na data d-e denegou registJ:o a contratos -celebdt-
Sala das Ccmissbes. en1 15 de feve- 1 tttuição e· ~ust.lça. promov::-r mllgen:! <=U& publica.çã.o" do entre a Superintendência das Em-

fflro de l966. - WiLson Gonçttll1es, ~ c1a no sentnlo úas. n·f_:n~~s peça~- .. - ' prêsns Incorporadas ao Patrimôrlic-
Ptesid~t.e. --:- Je[Jers(m, ~e Agma:r -·'J pe10 meuo5 em cõr,la auren-..1cnda, f!- Em.tace do e~st.o. r-essal~nào ha- .r-Tac!onal. -e 429 adqu1rentes de ·glebh.s­
R~lator. - Argem!ro Ftguei.redo_. - f;!_Ul'arell! !LO Pl'O.Ces30. r.' r~ ver s~do _a propO.S!Çf,-0 e;.:a~S~l~·amem.e I de terra. situadas em área· da SoU~ 
l!~munt1o Lcz:i. - Euricq B.e.2enae. - 1 A sollc1t:1Ç~:w do Senado,· o ~.nnls-! exc.mms.aa quanto_ à. Jl .. mdlcldade _e thern Brazil Lumber and colonizatil}n 
B j Carneiro. ! tro-Preside~1t~ do Tríbu~al .. ~e c~::t~ J mét·it.a pela Cpm.is~o de c.onstitmç.ao 1 Comp:my, _sob o fundamento .de q}le 

· _ EM SE an.n 1 respondeu mtormando d.i . ,-m-?o.:;;l~I-1 e Just1ç~, ccncluimos opmnndo .no as respectivas escrituras nfio vieriliiD 
n6°J{i ~VZERii'~ .;.,;.g?o ]lida de da remessa das aludiG.as c6;,n"s.;1 sentido o.e que o pr-o-j~to venJ:-..n. a .se: acompanhadas da documentação prõ-

.._. · ..... .: - , uma vez que o processo em causa ._fo, l aprovado, co-m o acolh:ment.o do sub5· pria nã.o havendo os interessados :ba 
Apés duas decisões denegr.tór!c;,; de.i r".stituldo ao .Mm.1stério >:h _:\f.~!·m~.al.l-1 t!_tutiv"ç'l apresentado pelo referido úr- 1natéria, embora- notific-ad. os, reg~Ill\-

-r gistro, o Tribunal de contas da! Rca·•. E as peças -em qu~tao fo131:n 'gao Te-cmco. · .· _ r!zado a referida omissão. I 
ú"';àião re.Soi...-eu oraenar. sob .res~n-a,! obtidas com o Ministério na Aeronan-\ E' o parece. r .. _ 2. Defh.ü do prooessado haver \o 
oi regist>:o da re1.orw.a d~ E.1.:pedito 1 n-:.u.. . . _ _ 1 Sala das Com:..ssoes, era 29 de março contrat..o em qnest'f!o sido enca.minhp.­

. Flor, isto em face de o Min. istério dai A Co.mlssãc d~ Qcnstltmçao ~ Ju:5-, de 19útL. - IJ'incu Borr.Jw.usen, ~Pre- 1~ do -àquela.. Egrégia Côrte sem aten~ . 

. Abrcnáuticn.. nos têrmos do art. 56. ttça voltou a examinar O assun:o 
1 
em i side:1te. - F. Pe.c;sôa de Queir.oz, Re- p:u-a as fOrmalidades legais, coma 

dA Lçi n!? 830 de 1949 haver subm::: .. ll2-8-I~l55. O p:neccl' exa:ado fOI .on-l ht01·.- Atill:o Fontana. - Me.i!'3Z('S bem acentuem e.m seu· parecer, o Df. 
til:io o processO à consideração do Se-! g-o e minucioso na sua pn:-t.e ·CApf.':,}- J Pimentel. - Wilson Gonçal~es. Procurador v~rbis: -I 
nhor Presidente da. R.."'1níbllca. que, 'J ;iva considerando acert<1cl:-1 n L''!.~c:~::w; Bezerra .-r-.Jefto. - Victor.ino Frei.-e. , • '. • _ . . • 1 

<lt!sps.chou autorfznndo fêsse.m prr,ti~a- que recusou o .;·egis~ro e .a~h~l::o .~s~,ar j Manoe-l, Villaça. . ~Nno _m~ e PD~Slvel e~~t.ir. ~~-
dôs os atos. Dai 0 TribuP.a1 han~r o:- J 0 pra,1et.o nos dendos ~er~1~.~. ~~!o·J 1e ... er .sob1e cont;atos d:Lren"~s, 
denado o registro _sob r-esena., .recor-! que do ponto de- yj,rt.a JU:::lo~~CO-C-D.,-1 Pareceres ns. 225, e 226, cotaa adcoontr~n!~" pr~~~~~~os. Ppr 
n:indo ex ofticto ao congresso NaciC'--! tltucional Jl!E'J·ece -'l;Provaça ·· . d 1966 

3 .. c · ·. 11 · ' 
nàl. ex 111 do mt. 77, IIl, ~ 3t•, da 1 A· ca.:ulssao de Fu13.."J.Gas hom•e P]r! o Dcpms de autuado ca.(l~t ~o:(l-
c l. e;.··m- I bem sr;üJcltar o prc'IlunCJ.amento .. rrl p•r;"t·,..,~-n Na'>''~ n~ 1966 trato em SeJ?:u-ado, con.st.I.um{lo 

vru .. H çao. - .... Na "11al ~,.., • .., .JC.<I..~ 1 ..... <:~, ,t; I •n p o'.-.•~::tlnto devid"'m"'nl"' rá. pois, data rt-nia um equivoco, CO!lüSSao d~ cegur:>.nça • -~~v • • ~\- 1 _ ~ . . _ ~ ·1 . roces.s ~~~ ~, • -;, ~ .... 
n Projeto . de Decr{:tO Le.gislatn:o tes de t:mün· parecer cvnc .. :~no 'SÓb el Da C01.12~t:sao de c;onstttULçao e Ju.s- lllfOim~a~.o. dJret soore cada caro 
~~rovll.do pela camars. do::s Deputadns,1 o p1ojeto. ' 

1 
t._ça, ~~ore 00 ProJeto ~e l!.!~cr;to ~e- co:ccreoo . < 

o qual se decla!"a no propóslto dei 0 parecer dêsse Cr<i8.o Têculco en- fJlslcat_t:.,o ~n·,. 37 · de .1900 ,{?"· llldB-~ ~4 ~1 3. Cumpre salientar que baix2do o 
• , t t d T ·b , . 1 d c f· • • q , d 'b - ama, a que man em ects-ao .1. - . 1. " 1 hl1 .er o a o o n una e Onvas, . cerra cfrct;.ns~ancuto.o esc-U o so r e ai t . . 'd T .b l d co ·ta I processo em d1 !genc1a, a un 'Ló.e q~c 

-e.l &ste, ~final, .foi o de nrdenar o re~ 1 r·c oslção ~ vist.üs os probiemas p..1r deneq~a· 9na ~"' _n nna e 1~ ~· s iôssem corrigidas M .ancn::..alias acr~a · 

-

g~tro, embora sob re.~ena, e ni5 .. o o ·de ~a ~uscitados de diferentes àngulos - '· -d~1 u,uao ao 1 ~.gzstr? d?.~ cont~;~~s, a-pontadas. não tem ou a. Superin~­
r~c:ssr -a. regi.st:--o como dtz a propo- é obsc..r\'a na sua parte flna\ "que. se-\ c~.eo~a.d~s. ent~; a. ~up_e, dntende.p-~ j déncia- providêr.cias para compleme.Q.-

~
.ao env~n.da. ~'! Sc~ado. · . ria dificil concord-ar com a densio ~~ -':' 1~"res~~ nco) po~ a a7s 0..9 a 1 tar o proce1:so. · 
Peças essenc:a~, citada~ cq:r.to fun-~ à eu e atória do Tribunal de contas da-j d .mon.a Na ... wnal e. :.-9 .a~qutre"!;es 1 4. Pd!ss.alta do' expôs to o ~.cér~.o 

" en:to da .u1tl~!! .deC!sáo, _consti- Uni!i.~. fniS- ns razões qne, contra a
1 

d. glcb~s -de terr~ -srtaaaa ... cn.t a. e-a .c;:,;m que se hou\·e o Colendo Tribunp.l 
t~m-se ~ ~xpoSlçao de Mot.!~s do· mêrnl:t. e a favor do r.it.~_d? J?-l~lit3r,j da ~?u!',~,erg Brar..Jl 1:umbe1 a,,d C~-~na ap-:.:eciação dO caso, manifestan:.1ç-
s ,nho~. Mrmstro dtl A-eJ:onáutica e são aprescnt:.dn.s pelo Mtmsteno .da I larr,~a.tr.on o_mpan.y · _ . · se a Co~issão, ~est:lrde. ~h apro:t~-
c nsequept.e despacho. do.Senhor Pre- AercJlárrtica". E ofereceu subst!tutlvol flélato:•: Sr. E-e;;.;cr:·a N(,to . ção da proposiçao rm tela. 'i 
!;~pente da República ·de que_ ressalt~l- ao projeto. no qual c nxt!g-.,o 19 Lem; _ c _. . '} d . b .1 d I E' o parecer. . . 1 
ram o registro final. Elas nno cons- a seQ'Uinte redação: \ Em ... ua .. _.es~ao oe -O e a rul -e Sa'a das Comis-ões em 29 de mar~ 

- ~ ~ · . ''E' con~\'!didn o re3;tstr9 à c?;n- \tendo p:r~sente o oficio CLP- 4'2-50. à e 1 ço. rl:e 11J._G6. - ~;m.e.u. _Born. ausen !: lm do D"ocesso \ ' -a . 1951 o Tribunal de Contas da n~o ' 1 ~ • • h. ; 

Requer-se, para que seJa~ exarado! ·cessão de reforma a. Exp.Jmto i 6 de dez·~mbro de 1950, da supe:-Jn·IPtesJdente._ ....,_. .1- ~t?_rzno Frelre, R~.,.,a 
p~ecer, promova-se diligência .. no Flor, no pôsto de 'I'enente-Cor<~-t tenciência das Emprêsas Incorporadas t.o_r. --:- M!!1luel 1'lllaça. - 11!e1!-·f' 
.sentido de .aqucl.as peças. pelo menc..sl nel. conforme Processo n'J l.IJ301 ao Património Nacional. que tra.nsmi· P;."!<en~el. -F., Pessoa ~~_,Qneir~-.:;· ,_f 
eriJ_ cópia auteutica.da, 1igurw·.c'J11 no I de 1963". \ i tiu ·s.eis · voi.umes e. uma relação no- WzL:;o2.l., Gonçalves· - e ... erra J ·e~. · 
pfoel}S!;o. · . · c . ~-= .1 ~-minaJ de 426 ·escri",uras públfcn.s de - At?l,o Fontana. I 

~ 
. · . Voltou o projeto à om!s~ao tlC r .. ~ • • ., • • _ • --- · I 

S. a1a das Cüm1ssões. e-n.1 27. de. abril constituição e 'Justiça !}ara quc1 :la. o venúasB. e-te~IuLada;;.. em o.<ct'"'c"t d~ Sto.u I Pareceres 11 s ·2· 27 e 228 

1 
19"" At A~· p · '-"~ to ~ . - · ~ b-!"' thern raz> umuer an o omza wn · • - , 
Bezerra. Neto R.c1ntcr. la-recedore" a éle trazidos pelo pro- Campa~, emi? sn mc01p~1S. a ao a ..---· e 

, o-a.- . on.so <t~WS, res,<..<.<:n ._ reexam1nn.sse ·à luz ctos.su., mos es- , , ~ . . ~. d p -~ · ,. ~, d 1966 · 
' c ~ ; ,. 8 . t.rimônw Nac1onal .por. torça do de--·- 1 

PARECER- NQ 224, _DE 1966 ~~~~;~~ni~-2~96~~m~a~at~ d:~·;~= m·eto-J.êi n~ _.2.436, de 22. d? ju~~ Tde PARECER N9 227, DE 1966 ] 
a ~omis-?â_.o de Finan~a-'>, . .sõbre o nado emitiu parecer "~la aceit.aç~o 1940 .. - reso~veu .conveüe; ,0 JU~~.!: Da Comissão de co-nstituição e J-r4-
Pr0Jeto de Decreto Leg~Zatwo n? 8, do substitutivo aprovado na comcs.sa.ol1 me_u~o -~" dlh.gênc~a .. pJ.ra sei~~ ~ .. c_ tica súllre o Pr,ojeto àe Decreto T ... t-
de 1965 (Projeto de Decreto Legi 01 - de Seguran;'r. N:1cional". I t.aa~st· e::.c .sr:,.cnn;.n -~"· u:_na v.e.::: .~u;d!~, g{slutivo 1tt'J 48, de 1965 (nl> 107-A-$.. 
latfvo n9 186-A. de 1964, na Càma- -·~ • ~ , R e- e~cn. u:l'ls _:-~,0 ... 'Jet":'m- ,~compa~ 1 · -1 na Câmara), que mantém a. dectmto 
ra) que mimtém __ deoisáo da Tribu- O po~to d~ H>:lt-.'1 ~tmn~do ~1'0 Pfe~·l"d? docu~e,,~ .. -rúo P_rópn.t. I do Tribunal de Contas, denegat.órfa 
:.r..at de -Contas da Uníão. dcnegató- la.to_r nao fm, t_od~vla, acelt~2~F1g6 f~l Em ofJr.!o nt,~ 24~ de 26 àC: mai~ de do têrmo de contrato celebrado en-
ri.a ao re.oistro de concessão de rc- 1 nano ~a . Comrssao e, a. 5 . d • r , ·!1951, aquela Supenntendêncla pednt a tre a -união Federal e o Barico de 
forma a Exped-ito Flor, ctúc11.lada no aprova"o · 0 parecer ~o ven~l 0 ~" n·;: 1 re.st.itujçS.o das -426. escrituras. pam Crédito da Amaz6n.ía S. A:. pata 
posto. de Tenente=-Coronel .su·perEor cwnando como .relf!:tOJ 0 .en:men~~ S ).-qne. pudesse e~tnrlar e t~selarecer cada co~st.it.uicáo do aforamento do ter-
ao devido. • nador Jeffel·son Qç Aguw.r. uma díl.S tl'a.nsnçõe.s em causa. O de- re;w -de n;,arinha e acre-scido de m.t-

R 1 to ·5 Pes:-oa de Queir<lz. observa o Senador Jefferso-n l'lo seu v~lu~ão fol ~feita. mas a S~perint~~- rinha situado em Belém, F..'stado 4o 
e a r: r. trabalho: .... ; transcende da oompc- dt:l!Cl!l. desayendeu so cumpnmento na Pará. · '· 

O ProJeto de Decreto Legislativo em tência c!o Congresso Nacional a inf~·- dilig:êncla. Dai. em sessão de. 29 de ' 
~'"{a.me mantém a decisãn do Tribunal ma-tiva do I~udo médico, ~om0 não me dezembro de 1951. o 'rribUn2l recu..sau Rçlator: Sr ·· Beze:rr!l Neto. 
(fe Co-ntas ela União. exarado no Pro- parece adequado insurgir;se o Tri- o rc;:~tro, e_deykl:!:-~cn~-e not.~fícarb a 1. Em sua sessão de 20 de abt~l 
efsso n~> 1.830-63, denegató.ria a.o re- bnnal de Gont.·ts contr;l o Inquént.o Snpermten.dencls. n~o 1nterJ~os ... o re- de 1953. 0 'l'ribunal de contas qa 
g?.stro de concessão de reformR a ~K:- Sanitário Qf! o·~igem pm·a. remrter~ o! curr.c> q11e Ih~_ f9.ct:Ut2. ·a lei 8-.)D, de União recus-ou registro ao t-êrmo adl­
{iedito FIOT, Capitão Especialista e!lt~ interessaao A rep~rt...;ão clvp, -maisl1940, art. 57. . .diTo de contrat\l de eonst.ituição ·4c 
Rtoto-graiias da. Aeronàntica., po-r ter wave. ~ danosa, 9-uando o r;.to. rep~_:a-~_ Está form.nlm(;::.1.e. ce1'7J. !1. dec~sâo .

1
· afme.mento do .terreno de mar!nha 1c 

:1 do calculada -no pôsto ·de Tenente~ dor Ja. se . efetlvou adnunistrattva- do Tribunal de Con;,as, e dai porque 
1 
acr8scido de ma!iribn: situado o ma~-

ronel, superior ao devido. mente com a refotml} ex ojjicfo, .por· a comissão de Con~tituiçâo e Just:ça.l g:em direita da baía do Guajará, lado 
O Projeto chegou ao Senado Federal não poder pro1;_er os meios de suhsiB-1 é de par-ec~r favorável à apro·;:?Ção do ocidental· da rua da Municlpllidade ~e 

~l março de 1965, sendo encamlnhs.- tencia e nern· exercer ath:idade civil~ ;-n·scnt-e oN~et.o de Decreto Lie-ls~ati- nn .ilmndo oue !az :\ me-srnn•r~om t..t. 
• . I 

. - I 
.I 
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travessa Quintino Bocayuva, de Be­
lém1 Estado do Pal'á, delebrado entre 
a Diretoria do Patrimônio da União 
t~ o Banco da Amazônia S:A. As ra­
"?óe~ da recusa foram de tat0 de o 
Banco contratante, ou o Patrilnônio 
da. !União, silenciai' quanto ao cumpri­
:nepto de diligência sôbre formalidade 
extrínseca, reiteradamente apresenta­
da~ Notificado da recusa do registro, 
duas vê".l:es, ex t•i do art. 57, da Lei 
n~' 'a30, de 1940, não houve pedido de 
recbnsideração. Ora, o próprio con­
trato de aforamento. na sua cláustrla 
~.2it-n, (fls. 9) estabeleceu expressa­
mente que sô produziria efeitos ju:f .. 
diebs, tornando-se perfeito e acabado, 
apÔs o devida registro pelo Tribunal 
da Co.ntas da. União, não se responsa· 
bilfiando 0 outorgante por indeniza­
ção a!guma s~ aquele Trlbum~l dene­
ga!ise o registro. 

razenda pública, somas pela aprova-~ rwu a SJi\llaçâo da parte do empenho l PARECER N<J 232 nE 1966 

E' o parecer. . de julho a 4 de .ngôsto, jnclu.ojye, que Da ~?~Hsvao de F.:nanças~ S6_bre ct 
ção do Projeto. I t::r.'~ 1.025, relativo ao· período de 27 . ~. ' 

·Sala da-s comls.sões, ·e1 129 de mar ... foi revertida ao crédito próprio". !'ro1e-o d~ n;crc~o L~gu;tatrr;v r~t 
ço de "1966. - lrineu IMrnhausen -, Aduztu ainda o referido órgão, em i:liJ, ct.e 196o (n• _114.A.64 - L'c;.nw .. 
Presidente. - Wils~n Gonçal<:es, Re-f s~u re-mrso, q~e aq~ela Diretoria Ta) • que, rr:_antem o ~to. do 1'ribl~· 
Iator. - Manoel Vzl!aça. - BezeJ"ra · vm-se na cont.JUgênma. de aceitar a n~l de -Co!.tas da Vmão, dencuato .. 
Neto. - Victorino Freire. - JI.enezes loeaçã·) a. partir daquela data, face no de rcgtslm do COíltrat.? de com"' 
Pimentel. - Affl!o í'ontana. - Pes- ijo p:recfu.·ío estudo do ·pl'ét!io onde pra. e t:enf!a _celebrado entre a su~ 
soa de Queiroz. fund"Jna a agência, circunstância es- permten.clcnc?a das Empri!.sas Jn~ 

ta ct'Ue vinha provocando, inclusive, corporaàas ao Patrimônio N~<cional~ 
Pareceres ns. 229 e 230, 

do 1966 
protestos por parte do público e da como outorgante vendedm·u;, e ... pf ... 
impren~a. nho e Terras Ltda..", cmno ouwr .. 
~.o 'ITibunal, no enta.>1to, resnlveul gante compr(tdora. 

PARECER U.9 ~ 229, DE 19~6 manter a. decisã-o por s<:!us fun<iamen-
. t9s, em·iando o moce;,sado· uo Con- R~lator: Sr. Bezerro. Nct.o. 

Da. Comissão de Co-nstituiç(io e .Tus- gresso, para os fins· do parágrafo 3,1? 
tl9a sôbre o Projeto de Dcçret~ Le-~ do m·t. 77 da Constituição. 
!fiSlatit·o n,9 51, de 1955 <nu.mero . A Cân~era dos Deputados. toda-;ia, 
222-A-65, na Cimara), que revoga examinando a matéria, houve por bem 
9 ato do Tribunal de Contas que a!:olher parecer da Comissão de Fis­
negou 1·egistro ao contrato celeb,ado 1 cali?açito F·in:l.nceira e Torr:.ada de 
entre o DCT e o Sr. Mikhail Nai1n Contas. no sentida de revc2;ar a Co-
Saycg, vara loc.:zção de im'wel. lcr..cla Dcci~ão, sob o fundamento de 
Relator: Sr. t:ezrera Neto que um~ formalidade i~'ltcgralm.ente 

· sanad nu.o pode ser ra-zao suf!c1.ente 

2. o descumprimento da exizônc\n 
do "l'ribtmal. decorrente de sua lei in­
t:-rJla., dá pt·oceàência à. recusa do re­
gls~ro, para n qual, o Congresso Na-.· 
ciopal, dldo o descaso comprovado 
üa~ partes intere~sadas, não vê r~zões 
}xua suprir, 

1. Em sua. sess2o de 26 de novem- ·119 1.261. pela Dlrctor1a-Gersl de 
bro de 1957 o Tribunal de Contas cacão, t?.nto mals se se ntentar p"a.ra 
rccustm registro ao têrnlo refcrent~ o fnto de que a mesma deve subsistir 
a contrato cc1ebrs.do ·entre a Dire-I a.té hoje. 

1. Foi r~Jcusado rcgistl'\'i, pe-lo Trf.; 
b~mal de Conta.s da União, em se:; .. 
sao de 5 de outulJro de li.151 ao çon .. 
trato~e;;critura ele compra e ,:encla, :a .. 
vrado no Tabelião do 23'l oficio do 
Notas àa cldado do R.io cte J;J.lB1ra, t\ 
30 de novembro de 1949, em que n~ 
gurnvam como outorgante vemlcdoq. 
a Superinetndencla. àns Emm·bsas Jn .. 
corrJotadus ao Pa.tl'imônio Nuciorm! e 
como compr.:~dorn a Jirma uplnllo a 
Tenas Ltda.", de t'ma árf!a de 4J.6tij 
!1ectares, denominada Pepe1'1~Cht)pe• 3. Pelo exposto, a ComJ.s.s:ão de· 

Coltstituiç:.ão é de parecer favoráV("l à 
::!provação do presente pl'ojeto. · 

$ala. das Ccmissões. ém 1 Ode mu.rço 
~e 1965. - Milton. campos, Prcstden· 
te. - Bezerra Neto, Réla-tor. - Eu ri~ 
co Rezer:de. - Gav da Fonseca.. -
Aàalberto Senna. - Daniel Kricger. 

j PARECER N9 228, DE 19â6 

có, em Santa Catarina. . toría Regíonal ctn-Departamento dos . Rcss8lta do ~;.:po-tto o rigor com 
correios e Telé:Il'afos em Sã-o Paulo que se hOUve o Frrrt'~üo Tribuna..! no 
e o Sl". Mikail Naim Sayeg, pal'a lo- denesar reciistro ao contrato sob cxa~ Entendeu a côrte que houver.t in" 
en.çào dos arma·~éns silos nas ruas me. .. fr~çúo ao disposto no art. 15.6 ~ :!.?·' 
aomes cadio . 182, e pau1o Afonso, Acertada. po:s, a decisão da Cà- da Constituição, isto é, tmte.ya'~8e óJ 
203, na capital do referido Esb.do .. l·mara, consubstanc!ada no Projeto. área. supsrior a dez mil h 2ctnrCs 5 
isto porque houve cláusula de efeito Somos, assim, pela aprovaçfi.o do era índispensivel autori<:lçfto pr 1~na 
retroativo ~ em face dos têrmos da m.esmo. do Senado Pcderal. 
cláusula déclma~seguncla, c1ue reza: E' o par-ecer. . _ . . . 
"0 presente só começará a. vig:J:ca.r Sal::~. da~ Com1ssoe;s. em 29 d.e mar- . Z. Nã.~ houve pedido de l'econs!de .. 

bQ Comisstlo de Finanças, sôbre o [\ partír ãa data. em que fôr re"'is- ço ~e 19.:16. -- Irmeu Born!taw;cn, 1acao, havendo a. Câmara dos Depu• 
Projeto c!c Decreto I,cgislattvo 1l9 48, trado pelo Tiibunai de conta.s, '"',_ão Pr<:sidente. - ~essoa de Qwriroz. tado~ ap.ro\'~do ? presente Projeto de 
(Je 1S65 (n9 107-A-61, na. Câ11HL""a), se responsabilizando a outorgada lo- :Relat?t·. - Attflio Fontana- ll!ene- ~e~1eto Leg1s!atwo, qne abona a de~ 
que ·mantém a decisão c!o Tribuna.l cp.târi:J. nem a União, por indeDiza- te,~ .Pnner~tel - ~~~no~! Vlllaç-1 - Be- c1sa~ de~e~atórla tlo Trib•.t.ne..J. A ctou~ 
de Contas da. União, denegatória do ção alguma, inch::.slv:e a decorr<.>nt!! de ( :ze~n~ NevO - i lClonr.o, Freire - t~ Cor.m~sao de ConstHn~çâ.o e Jus ... 
tegistro de têrmo de contrato cele- ocupa!"!ã.-o .provisória ·dos imóve:s lo~ Wllson Gonçallies. I t~ça mamfe-s!:cu~se pela constHuciolHt-
brado entre a Unido Federal e o cactos,~ se aos. ~~e:':uos · :õr n:~'il.da .o J hdo.de d!l p~oposiçã_o. . 
/Janco de Crédito d-a Ama::ônia S.A., com~~t-cnte te:;i.stro por nqt,.Je ó1- Parec•res lls. 

231 1 A Comiss~m üe Fmanças opina llt:lll. 
para a constituição de atornmento gão. ~fls. 3). <;; e 232, 1 sua aprovar-ão. . 
(!:e terreno de marinha e acrescido d 196 ' ' 
q_~ marinha situado em Belém, Es· 2. A declsúo cc~ntr~riou .os promm.,. 0 ~ I Sala das comissões, em 2J de mar ... 
lado do Pará. • • ciumentos do~ ::unc1muír!os e pro- PARECER. N.~ 231, DE l~G6 ço ~e 1965. - Irinnt ~ornhausen . I curador do 'Tnbn:Ja.l favora.\'e!s. à con- ])a Comissão ele Constituição e Jus-/ P.res;_~ente. - Bezerra· Neto, H.elat.m~ .,.. 
· Relator: Sr. Wil&on Gonçalves. cess.ão do registro. Foi desatendido tiça. sôbre 0 Projeto de Decreto Le- - F<tortno Freire _ Mrtrwcl Villa:,:a 
b TJ:ibnnai de contas da União em :PedJdo de recomld.emção. gisla.tivo n.? 56, de 1965 (número - AWfo Fontana - Pessoa d'3 Quel .. 

ge~s~to de 20 de abril de 1953, tendo A~ tomar conl•.eci~ent~ do. ~·oc~so ll4-A·64,tta Câmara,l, que manténi roz - ldenezeJ Pimentel - VFilsOJI 
prf.sente o têrmo de con.trato firmndo e~ 1 t do a!t. 77 da Con~titurç .. o ... _e~ o ato do Tribunal de Contas da Gongall'C~. 
entie a Unf.!io Feàerai. pm• seu Ser· deral. a . e,régla Câmara do~ Depu- Uniiib, de;negatório cie regist:ro do 
v!Ço do P!:'.tl'lmônio, e o Banco de Cr~· tndoo re\!ogou a decí~d~ do rrfbunal contrato àe compra e venàa ccle-
di~o ela Ama.zõnia, para. constituição ~euCoonta:::, e, muí.to sa~Iainente, apr?- brado entre a Suparintendêltda. das 
de, aforamento de terreno de marinha -ço . presente projc~o de De~re.o Empn;sas lncarporctcZa.s ao Patri 4 

• p~ • : h U p!. Leg1slatlvo revo~ando a dene:gaçao e ft • N 1 1 e .a.c .. ~e!lcJdo de mar.n a que a. ?·~o determinando a lavr~tul'a do reÇ!'is· momo a:c ona, c01no outorg(.tnle 
Ft)deral O!ltorga. ao B_anco de Credl_"o tro. "' · venàeaora, e "Pinho e Terrcw Ll-
d~ All!azonia, con~~um, .face _no nao A Comis~ão de Constitutdí.o e Jus- m!tado.''~ co:mo outorgada cmnprn-
n~pnmento. de tllb!:!êncm, l'e1ter~d~lS tiçf.\ é de parecer oela apro\·r.çi'io do d9ra. 
vê-~~ determ2n~da, por .negar regu;tro pxesente projeto cte Decreto-J~egi~Ia- RelatOr: Sr. Ruy Carneiro. 
no dito cont.a..,o. uvo. , · 

paqueln. d.ecisão ttru .. s('l ciência ao Sala das Comlssões. 10 cte mal'r.O O' TribUnal de ContaS ne,..ou re-
drsão intet·essado qtie, niio obstant.e, d 19M. --..:. J.-Ji!ton C'o,mnos, Pl'esi- gistro a contrato de comp1:a e venda 
dQizou tramecc:rer o prazo de quQ tra- dente. - Bezerra Neto, Relator. _ celebrado Aentrc a Superintendência 
t<\1 o art. 57, da Lei nt? 830, de 1949, J;1trico Re.zende _ Gcu da Fonseca das Empresas Incorporadas ao l'a­
sé.., G\talquer pectido de reconsidera- - Adalberto ser. 11a ~ Danf::l Kric(Jer. himônio Nacional, como outorg.:.nt,e 

:Ju vrndedora.· e "Pinto e Terras LMa.". 
ç~o. PARECEP NÇI .,30 DE 19GG como outorgnda compradora. Dita 

Parecer n~ 233, de 1966 
Da- Comissão de Ccnstilnição e Jut;ti.;. 

ça sôbre o Projf'to de l~e::wü:çán n~ 
4, de l!JêS, que denomina de "Salt~ 
Edmundo Bitlencourt~' rt saia d~ 
Imprensa do Senado Fefletol. 

Relator: Sr, Bczerr.a Neto. 

O presente Projeto de Resolução 
complementa as homenagens presta~ 
das no Senado da República. ao t!ell .. 
t.enãrio de nascimento ele EdmundO 
Bittencourt, que transcorreu a 5 dà 
fevereiro p.p. 

Em razão disso. e na forma. do que · ... ckrisão, aprovada Pi'la cf.marn. con~ 
d-~tJõe· 0 parágrafo 19, do art. 77, da Da Comissrin de ,'<'inanras sóbre o Pro- t 2. F'oi. 0 homenageada anc.f'::. de tudo · 1 d D t · 1 1- · ver eu-se no pres(lnte Projeto de De4 _., c nstituição Federal, fol o processo ')e o e rcre o Leme a. wo ?tumero · ,. , 

51 • l" 5 ereto Leº'is;1tüivo n 9 56 de 1965 ora o JOrna ts,a esclarecido e cO!'[Iicso,_que_ criviado a.o COUb'Tesso Nacional. , u.e .,.t;5 (n9 22 .. R 4 6 • na CO.- .~ ~· • ' ' " 1 .; 

d d 
. • d ~ .b 

1 
. mara), que re;;ag.:r, 0 Mo do Tri- suhmeUdo à nossn apreciação. nos ,.otna s "'A Imprensa'' e depoiS 

,Acatan o a e<:!sao o ... o una a e bunal de Contas que n·eao1~ -regis- Deflui do processado haver aquela Ctlmo funda.d.or do "Concio da Ma-
Cpntas, a Co!llissão de Orçamento e tro ao contrato celebrado entre 0 tJ..\üarc.tuia cE!ebro.do conrrato dr; com- nhâ" e seu dirigente 
Fiscalização Financein:t da Càmara, DCT e 0 Sr. Milcail Naim Sayeg, P~!, e. venda de 4.1.662 hectat·es de por quurcnti 
t·lP,borou o competente Projeto de bí!- pam locar::ão rle imóvel. tf:'rras püblicas sitas no Estado de ahos, contribuiu para o desenvolvi.-
lJteto Legislativo que. submet-ido a ;>le- Santa Catarina, com a firma '1Pinho mento da '\ida poutica br~sileirJ. e Q 
nf,rio, foi ali aproYado sem restrições. Relator: Sr. Pes.soa cte Queiroz. e Terras Ltda.". 

O · t d à · t triunfo de urn jornal indepenc:t~nte. À 
·'Igualmente favorável à manutenção Pl:OJe o Ol'a submeti o nossa .\ E<;r~.,1a Côr e de, Ccntas, che-
d~ decl&,ório r, con5eqüentemente, à npl·ecüHt-1io revrn;a.. declsão do l'ri- maQ.l a op'.nar sOhte a matF.ria, houve história da liberdade do cit!c,dfn c d'd. 
r.:p!'ova~ão do projeto. é 0 parecer da bunal de.conto.s que denegou registro por bem n:o~··~lhe o vh<dic<'do -rc;;lJ- democ1·acia. no Brasil coloca em pontó 
pJo.~1ta Comissão de Justiça de:sta casa, a conh·~to Oe 1oeacâo de tmó".'el entre tr ), fnce ao não eump.l·t-rnrnto do dis~ 1j d t• l' , 
nf-.,.~m fundí\mentado: o DCT e o Sr. Mikllil Naim Sayr~. posto 110 Art. 156,. parú-;--r2fo 2.1!, da n .. o, como nm os seus sus ~n Oi.cu~toz~ 

Detlui d,o proc:ssado que o colendo Carta Mag"na. . a ,utuaçfro de Edmundo Bittenccurt .. 
"C O descumprimento da ex!~ 

~énda do Tribunal, decorrente de 
l:iUa lei inkrna. dá procedência à 
l'ecusa do reg}stro, p~ra o qual o 
Congresso ?J acionai, dado o des­
caso comprovr~,do das partes inte­
ressadas, não ve razões para su­
prit". 

Tribunal estribou-se-, no proferir a '"eA Comis~~~· ante o ex,Jsto. e fa~ 1 
A comissão de Constitulçfro e Jusi 

referida decisão. nn circunstf~ncia àe "" ndo l'emJs ... :w· nos fimdnrnentos da tiça optua favo.rãvelmente à anro~n ... 
tl'atar-se de contrato r.1~roatrivo, ex colendo. decisão nada tem a opor do - ;:-
vi de sua cláusula 12.11o e ela infor- 1::mto -de vista 'jurídi~o-constitueionnl ção do presente Projeto. 
mação prt:!stnda. ntrav~s ae <>ffclol à fi{Itüv,t~,-EQ d'o {ftojeto; 
n,Q 11.261, pela Diretoria Geral do/ sala das Comissões, em tG de te- Sa-Ia das Comissões, em 16 de mar­
DCT. vereiro de 196,6. - Wilson Gonçalves. ço de 196$~ - ll:fizton Campcs~ Pl'esi• 

Feitas as co~nmicaQões devidas o P:tegidente. -Ruy Cartteiro. Relator. dente. - Bezerra Neto, Relator. -
OCT recorreu da decisão a.Icgando, - Jefferson <te Aguiar - Edmundo Wilson aonçalt.-es - Gay da- Fon8c~ 

Ante o eJ(})ôsto. e considenmdo que em seu prol, que: "após entencUmentos1 'Let'l' - Eurico Rezende Argemtro ca - A/OO.SO AriJ!OS - Jefj~son de 
dp t\to ne'lUltlSl 6nu& decorl'tl pal'a n. he.~idos com o proprietãrio determi-( Figttelrec:to. A(lftiar. 

·-



688 Sábado 2 .,... 
Parecei· n9 234, de 15:66 

DIÃRIO DO CONGRESSO ~JACiOi<AL ( Sec,ão-'1'-'1 )-'~==,-==---:Abril de 196$ 
" ' 

, ç5.o e o Tribunal manteve a deneF'a· 1 Parc-.::,z:r 11 9 237
1 

de 1966 j O· SR. P.RESIDEN'IE: · 1 

tória em sua se.ssüu de ::l de juih•J da~ ' I 
'Ja Comissão de Fina;:_ças, s_búre u quele ano, pai a a 11? ·de setnl'lhro f''~- Da·Cc!~H~~[r; de ,Sen;zço Pübllco L1- t (G:ilbert? Marinho),.- Sôbre"~ a rn~~ 

/?J.J}eto de Decre_to Le!J .. ;:lC!ncn n!' 1gtüntc recorrer ex-officio uo Congre:·:;,, · ml, scbre o Pr'Oíetu de Lez :ia Ca- s~. Ieque~:unentos de mfÇJrmaçoe.s 1que 
I, C:e 1966 (n"' 199.A.G1, "la cr..mu-~1 Naciona.l, pam os fins pr-2visLos 1·,u 11W1a nJ l::l, ae )986 wv 3.836-B-•i2 vao ser lidos; 1 

ra), yue aproz;a .o ccntra!J) c.elebra- § 1'? do art. 77 àá -Co:1sd~~tic:.ão. ··I - Crtn?araJ (JUe' rdtjzca a Let IL1L· São lidos os.seguintes: .
1
• 

cio entre a Superin.tendón:Cla cl'J Pia- · .... mel'O ~.b;;-.5, 'de ~s de dezem.bro de 
flO·. de valori;oaçao -Ec:;w:m:•:r.t . da . :: Os fundamc~lios da_ recusa r:n~.:-. ·1· 19EO, tn.:e ''cna t:oletor.ias Ferlf!.ruis Reqt.!sn;·~~eiT'LO n9 131, de 1·i:ÕS 
~ma."!Õ1Lut (.)'PVEA> e a Fmrda,"!a'l Sl~l.Jram n~ fato O? cont;ato em ':3 l'r- em cti-r·clsus ll1u1llctpiOs dos Estacros 
Sernço E_spec_ial de Sai!de (FSESP). sa ha~er ~sido ~ublicad~ fora d~ ptaZil.l do l/io Gtm:de do SW, Santa hi- Senbor Presiciente: 
para ap!tcaçao da verba de Cr$ , . e ~ _d .... sp~.sa nao tE'r sido emp ... nhr:d~ i tarm'a. Goias, • uaúw ... Mina') Grrats A imp~·ema brasileira, especialm:.>n .. 
10.000.000 (der. nLilhôes de crU:el- ,P_r~vian;ente. No .::eu pedtdo de rerPJl: 1 Parana, 1!1at.o <3r~s:-;o, Para Hw rLL te o jornal '·o I:.staclo ue Sao PatÍ'·.) ', 
ros) - dotaçáo de 1960.- rtestina- ,sweraç:::o do Dele•~ado 'FI~ral no. ~~.'I Janctro. Pcrnamb1,l.to, SãfJ l-aulo,· e edição do dia 27 de março ontem 'in-
da ao prosseguimento dos serVJço~ Grande do Sul e<;Ciareceu o segmn.e. da cu~ras pro'l:t:têuczas". . Ido, vem ctrvuJganuo nbucias, e '$tt!3 

àe abasteczmrnto de agua nas u- '"a) o empeilho nfio foi pl'&''l'-1-~ Relat6L' Sr. Vfç'tmino Freirf> reilexos r;a opml'tl.O púb'llca, a res~e~~u 
dcs de rnumclpws do E"tado Co mente efetuado em face tle. à d~L~~ 0 proiew sob examf. vba n r"tml..l do3 "cmtcs drasttccs de recurso~ aa 
Ama::onas. de 2.1 1964 amda n:lo ter sido dls-, cai e:{pr.Cs'!õe::: constantes do nrt 19 Umao ~o ~Il Plan~ Dlr7tor, d: Stlp~-
Rclator: Sr. Wilson 'aonç:m•U;. tnhuida a \'erta respt>rtna. ci.ev"'n-,· da LE'I nô 2 255 de !8 cte dez::>rn'llw dt i r~niend ncl~ <.te. Desemolv.m~ntul co 

. do o aluguel ser contado çlf'sd, ,, 1960. I ~ordeste ~~S,lJDLNEJ para os anoS c.e 
O Tribunal de Contas da Dlnão, imcio ào-exerclrio, nma vez C'l<' As e·pw~sóes objeto jf' f'Ol'I<'r'l''l lv€6 e 19ol e que a med1da fot "lmM 

ápmado no fato de quo se nâo deu aquela repru twão h\ v 1 n 11 a são as ·~elat'n:a~' as nomenclat'l!'<l" ·rle p.w.r.m;;;,me Ult •• lll.1U3. em pesi,j,to~u:s 
dumpnmento à .cilhgêncla poi' eJc d-3- ocupando 0 'Imóvel desde aquP!:~ I dOls muntcíplos do Et:tado da 1:3-~.n·a; coment<11~os .f;~It.os. pelo Supennten-
~ermmada, negou reg1stro ao c:.mtra- data; I '•Ibrcara!'' e "Ccaracl", gratatJas , dente 08 -·,:Je.c o:gao · : 
to celebrado em 31 de tlt!!.~mb!:J de . ~ . I pr-""'"'r~~e"l· ,.."l rttada L~· C:lU"'' Para esblarec1mento e conbecJm~n-
~960, entre a Superlntent!'!ncla do Õl tnmbem ~ao foJ publtr.nria "rbi~;ri , ' " r ,, ' . ~ · '" I to exato do ~ssunto, requeiro, nos !.Lr .. 
Plano de ValOllZaçâo .Econômlc l lia aquela celebra"'?,O dentro do nrn-1 O f' Coa á f, ' t f I .I mos do ar.t. ::l!3 do Re•nmento llttP) n•J 

" • c ' zo re<')'ulamentr. 1 nr 11 ~ 0 t Plnjcto entan o auo n m·wu a ~ 1 1• .., '· • Amazoma e a Fundação Serviço ·r:s- · ..., ·1 • J ao r n 1.r ~ ' . • . 1 l...,eJam so JCI a das ao sr. Mm1st1 o fsx-
rlecial de Saúde Pubhca para unl1ca- J esta DF com a ve~·ba própria". qt.ue nao s.e amsta à Y:'cntca legl<: a- traOidmano pau a Coordenação ldt)'3 
'- ' ' ·.. f 11va n~.:ando. em fnncno da pre+~"nd1- 1 0 . •am!o;mos R , 

çao de verba - dotação de lDtiO - _ 3. Ponderou o Detegndo outrn~ "a- da retifw:ção, manda quf! se lew, de ~fo~·'fna Õ""' egwnms as segumte.s, m-
q~stJ.;ada ao pros:.egurmento de ::.et- zoes de ordem prática, e a Câmara :nrdo r'·-·~ . 1 ,.;"t ,.;.; .. ..,.ln "" t, .. t, I"·[ Ç' "~ • • I 
~1ços de abastecm1ent~ rle a:;;ua em Ides ~:,mtad?s. atr::n•és do narf'rer d::t p::tl. os nom~s do.; mun\clpl0s em 't'TE'<~. • 1'1) Foi teaJm::nte autonzado ru:ta 
nmn.ciplOs do Amazonas. Comissrw Fmancelra e Tomada d"' tão. I ou rech:çao nos quantitativos das 1f1u ... I Encammhado o processo ao Cem- Contas, determinou o registro RCf)-1 P:.::sirr1, oninamm: n .... lrt ap1oyaçi'ill elo taçõcs do lll Plano Diretor da ~up•;-
gresso ~acJOna~ na forma do d!Spc.sto /lhendo projeto de Decreto Leg!.sln•:vo. projeto, rem a seguinte rmtenG.encm de Desenvolv::mento: do 
rlo paragrafo 1-. do art. 77, dtt Cm1s- . . • Nordeste ~SUD&~E) aprovado p~·a 
t.~l.u.iç:lo Federal, enten~eu a Cttmara I rsa ~ CoP''Tf'~::o. 1"~ co:""!"'~"J';!. "" :"~ 1 E\l.fENDA N9 1-CS'l?C · Lei. n" 4.689, de !9 'de dezemun, ·de 
(\os Deputados, por sua {;(,r.ússâ-:l dt' \soberat_J!a, e snn_R n~ graw~~ omissor.c; 'A. o nrt. lQ 19fi5? I 
Orçamento e Fiscalização Financeira, da f!mao oue mw 1•1bet:n as vm-bas f. Dfl-se ao art. 1(:1 do projeto a .,to. 2<?J Ka hipótese âfirmativa. qu~J ·a 
s~rem irrelevantes as razões invçr:a- por JS.'W não aR t>avul para cm:tP:n r~.$ guinte rridncão: autoridade que dete1·minou esSa prLvJ-
~as pêlo Tribunal de Contas, l}JOl'mcn~ . despes~s tla nublt.caf'~O í' 0..,'n3 q::~rn~nif r . · dência e em que fundamento jliJ"J,~.lc() 
t~ QUando considerada a. al~a nnn. li·\d? nlu,.,uel. IH> pnmeiro m. s do nno. . ''Art. , lQ. A::. exp;:essões: "Iblcarr·· ou leg-al se apoiou para t-orná-la e, f e .. 
d,ade do instrumento contratual a que A Comissão dP. Con<;titul,..ã 1 p Jll~- "' «C:r>orY' ~0"'~1-:"" 1 "'' rh :" ...... 19 rl,-,_ tiva'! ' 
S!! neJ;ou registro, e, assim, reforma- ·tiça é de pn:!'ecer oeh\ ;m!'::>l.'twár. do LP.f nQ 3.855 de.l!'l cl~ de,.Pmhrn .rJ~~ 3'~J. Ainda na hipôtese aflrmac·h·a, 
~a a decisão prolatRda, manddr -reg;s~ 1 nresente pmieto de Decreto L~~!~Ja ... 1960. são retificada~ nnrH "TblcH:-'~1!' foi adotado wn critério único, Un1 .. 
trar.o contrato, na forma do· Projn.o ltivo. ' . e •·Coaraci", ~e.<:perth•amen~P. forme, para a citada redução, ou lfo-

. de .Decreto Legislativo !'i!l~erldo nor . \ C!ala C '.::. :'>'"<! em ':!n rt~ m::tr-.;.· ram empregados vârios critéri<;:os. lfC .. 
a'quela ccmlss.âo e posteriorme:"";te Sala das en_missõ.es. em 16 dl:' março [ çoy de 1~~~ ~. uA~ '"ih ftn ·sen-a· P~"f"~. gund~ a natureza ou a finalidade ·:das 
aPtoYadv. p~!o Plenário. de lfl66. - Mtlton Camoos. Presidente. sidente . r. twll ~ ;i,.lnrino Frf'irP- dotaçoes? . ~ . . . i 

1 A ~omtssao de Constitui_çã.o e Justl- -.Bezerra Neto. Relator ... - Afonso, Relator e;;_:n Ma~oel vinara. _ Tos~ 4<?) Qua1s foram esses cr1tenos e as 
-ç~, nc:.sta Casa,. na forma .dO parecvr ; Armo.'\', - JefterRo.n de tl_rnuar. - Gay Felic.ian· - , per~ent~get~s adotadas? : 

"" C\b SC'nador Bezerra Neto, manifestou- /da Fo~seca.- W1.lson GonçalPC'S. 0
• . -~ 5.'J ll\'e1a1.n as ve1:bas de custelp a. 

.se p~:~ aprovaçâ~ do Projeto_ . · ... • , O SR. PRESlDEXTE: mes~a reduç~o ou .. corte dns dohtQõe.s 
IRe!'! mente, váhdas são as tuzões i'!'l- · PAREC.c.R Nll 235, DE 1966 <Gilb t M . 11 , No e Pf'c"'Ten- des~lllf:!-das a. Investimentos e a ~~ans .. 

vpca'i3.s pelo Relator da matéria. n::. · t {'der 0 . arm_ -O - x ' • ferencms fmanceiras . lauxiliO!> i oa 

-. 

C,âm~1:·a, Deputado Minoro -\'-fiya:not.o, 1Da C,omissão de Finanças, ~ôbre _o e ·/ 0 flguram. Men~agen~ 1 ~r,~;; su~~enç?_es)? . 
para determinar a modifica('~:\ d~"~ ProJeto de Decreto .Leglslatwo n!L-~~~alr:oohsr_. Pr~~rdentec .A ~--n' N 6.~~ Em quanto Importam cssaslre ... 
4ecis6rio do ~Colendo Tribm\~J c.·~ mero 3, de 1966 {llQ 193-Aw64- Cd- . \I ec-lmr:n °, no .on~r ~~r.. n- duçõ~s, distribuídos os subtota':; pe ... 

Contas da Umão frice no que Opina- mara 1, .qu.,! outor1 .~a o· 'i'rilnutal <!.e c1'?~: 1, •. de dms ;;etos que acab9. de los d1verso.s ·Anexos em que se .jt"3t1o-

]

'os pela aprovaÇão dO Projet'l. Contas da União a registrar o co.n-rP1 ~t,11~·- -~ . t brn o aludid.o Plano? · 1 
E' 0 parecer · trato celebrado, em 2 de janeiro de l p~~11.'. ·-~"1 f' ,e;: ~·!'t ~·~ rr'3 srr.um es 7!J) A. quais ['Xercicios do triêmu

1 
se 

• 1S64, entre a Delegacia Fiscal dá\ PN ·~~<:-or~: referem ésses corte.s? · \ 
· Sala das Comissões, em 29 de mar- Tesouro Nacional no Estado da Rin - Pro1'eto de Lei n° " 'l57~B-fl• . i 

d 1"'5 I · B I · .. ·- ~ ·- .... ,,· ~ 81l) Caso se caracteJ'!ze defitJi.f !i·a-ç_ e """'. ·- ncu orn,~rtn<oell, P<'f"- Grande da Sul e. o senhor Giücomo na cà e 9 11' o- no~ a 
I 

mara · n .. - ." . -, .. ' - 1. mente a sêca no Nordeste no c Jnehte 
s,de1~te. - Wilson Gonçalvrs, Rt::a- Rossl; para locação de imóvel dest2~ do .. ClUf' autorlza o Mm;stér o d.a ano, mesmo r.-::im sera·o mantid;lsr os 

·t.Qr. :..._ Manuel Villaça - Vitorino I nada à instalação e funcionamento llc:r H f doarao df' tf'r ~ 
F{et·r·c - Be:::erra Neta - M.e~czes da Coletat·;" Federal e>n Caxt'as dor ·- Jcu nra a .. az.er . .. p,;--1~ _, cortes ou reducões das·verbas r:Io'm~n-. ..... reno ~. A.ssoctaçao Ru.t-al ô~, ''• (' cionado Pl~nc<>. 
P[mcufcl - Pe.<Jsoal de· Quc:rnz Sul. ' · Leopo!tlo. pam cono::truç3o de se•• : " 
AtltltO Fontana. Relator: Sr. BJ!zerra Neto . ParQue ~e Exnnsição. JI.!'JrOP"'~":tá- 99) Na hipotese' afirmatiVa do qve-

1 ~ ria _e Industrial: :::.11u~ :\t:t~~:o> o_s ren~anesc~~tE:: de po .. 
I Havendo o .Triblmal de Contas da i _ p f t d L . no 2 !fi'7-.B-fi4: taçoes ap1Icave1s serao suflclentf>s Ptl!'a 

Pc.receres ns. 235 
do 1966. 

e 236, União recusado registro a contrato ce~) na Câ:;ã.~ao e ~Q 7~
1_ 63· nÔ ·sP-~~cl;) se cnfre~1tar, com eficiência, em ~g!:i6, 

lebrado entre a Delegacia Ftscal do! oue 011, 10 a redac.a~o do nrt. 35 rlo a
0 

Nc,a
0
1
1
admelsdt•",de que am-eaça pesar srb

1
. re 

TesOuro' Nacional no Rfo. Grande do r·. ' 
Sul .e o Senhor Giáccmo Rossi t,~ata Decreto-lei nQ'3.199. de 14 de ahrl1 I ...... . r 

PARECER N9 ·235, DE 19E6 loCação de imôvel destinado à inst;a~ de 1941. Q.Ue estabelece n~ ba~e~ sala das eesseõs. em 19 de abril:de 
Comissão de Vonstitu.içã.o c .Tus .. la~âo e funcionamento da Coletorht: de or~ani:-acão dos de.soorte:: Pm 1966. - lVilson Gonçal-~,;es, Scnactpr. 

tiça sôbre o Projeto ào Decreta J,e- Federal de Caxias do Sul, a Câmara I todo 0 Pais e dá outra:> prm·J~ I · : 
gislativo n<? 3, de 1966 (n9 193-A-64. dos· Deputados, através d~ Comis~§n!. dências. . · I · 
na Câmara), que autoriza o Tri'Ju~ Financeira e de Tomada de Contus,l Am~~s os yetos são totais, Requeri.n113'iTto n!? 132, de 't9(66 
nat de Contas da Uniáo a req!st1ar anulou a referida. decisáo1 lllandandrJ, 1 A fim d€' conhecerem dêsse~ vetos Requeremos à Mesa." nos têrmos fe-
o contrato celebrado, em 2 de 7a ... pcfe, presen~t proJet9 de Decreto Le- esta Presr"'nc,·a d·-,·•na a "eSt:.ão con- gJ'mentars, seJ'am 5011c,·tadas 'o .,1·n'!s-
ileiro de· 1964, entre a Delegacia Fis- gislativo efetuar o regio::tro \!'1; ·- ~.:"" 1 ~ ~ 11 •v 
cal do Tesouro Nacionat' no Ii.w ' ~ · junta jã ronvocada para o dia ·~5 .de térlo da Industna e dO Comércw 1 as 
Grande do sul c 0 senh!Jr Giacl')1no 2. A Comrssão- de Constitu1ç!io e maio Próximo. às 21 horas e 30 .. mtnuu segumtes mformações: 1 

Rossl, para tocação de imóvel ~r?s- ~ustiça do Sena~o examinou minuclo~ to~. no Plenârio da Câmara dos Depu- 1) Quantos cont.ratos já. foram rbr-
tinado à instalação e juncionam!'?IM ~a.n;_ente a ~téna e·?pmou pela -a~r?~ tados. . malizados, ate a presente data, t:brn 

a COletoria Federal em Caxias do \aç~o d_o, pr sente. PIOjcto de Decte .. o Para as Ccmissõe.s Mistns que o..~ de-[ emprêsas estl'Ung·eiras ou nacionms :u-
S_ul. LegJslatno. . verão relatar designa:. gada.s a estrangeiros, autorizando[ a 
Relator: Sr. Bezerra Neto A Comissão de Finanças é pela apro-! _ quaritO ~o primeiro veto· cs! CX_Ploraçao, ~m nosso Pais, da Indús-

1. 0 TÍ'ibunal de Contas .da vação da pr~s~nte .matéri_a. como a I Srs. Senaaores:. ' t tna petr~qmmica? . . 1 
União enviou a e(}'re.,.Ia camara dos Depu- ( 2) Quais ·as cond1çoes, Yalor e pra~ 

em sua sessão· de 20 de abril de 1964 tadt.n. o o .lo:: é Fe:~t:i:m• r'· ::..z :~-; ·'' --- .'!c.•o;•J zos dêsses contratos? 
rêcusou registro ao têrmo adti•1u de. , Guromard (ARENA) e Rui Car-j 3) Quantos contratos dessa natu-
c~ntrato celebrado entre a De!egacia I Sala das Comissões. em 29 de março l'l;eiro lMDB): · reza estão sendo processados .por eSs& 
Fiscal do Tesouro Nacional no G:stado \de 1966. - Irineu Bornhausen, Pre... t .:r. ~ · Se 'i Pasta'! . .: 
df> fZ:iO Grande do_ Sul e o sr. Giacomo sidente . ....,.... Bezerra Netto, Relat-?r, - nhc;' quco~n °d ~~ .neou~c :> ~ - ~) Quais o~ pro~uto~ petroqu!miCos 
Rossi, para Iocaçao do imóvel ctestl··! Wilson Gortçalves. - Manoel Vtllaça. res .... ena 0 s. 1 CUJa fabrtcaçao fm ass1m· autonzada? 
nS.do à instalação e funcionamC'n~_o ela·- Victormo Freire.- Atlílio Fonlr.wà. Lobão da Silveirn. (AREi'A) ; 5) .&ses contratos forani firmadoa 
c'oletorta Federal, em Caxias do Sdi. 1- .'1-:Umezcs Pimentel. --: P<-:;s:':f! a~: Lopes da CeSta (ARENA) e Be~! ct~ut.ro das normaS do chamado "Acor .. 
Foi formulado pedido de reconsidera.- fQueiruz. ·-... I ~rra Ne~ Glf?B> • 1 do de G~7ant.ias de·:~w-as~lngton"~ 
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{i) Para a ilnplantação dessas fá­
bricas foi importado material ou má­
(lu~nas usadas? No caso afirmativo, 
is~o se verificou dentro do que dispúe 
a ~nstrução n9 276, da antiga su~oo. 
hoje Banco Central da República? 

Justi}LCaçào 

tlidade vinculac:.as por com·ênios ll f O SR. PUESIDENTE: com uma di11&mica. asse.;·<~H!fln. l .. !'J~O 
Autarquta em referên~ia; 1 (Gilberto .Marinho) H.\ oradores homem brasileiro, nutrido, ~adio, fl..r-

_VIII -:-.Que, por flm, as informa-, inscritos. te, capacitado para o trabatllo pl[ls .. 
çoe.s solic~tadas ao l.A.P.C. c~rres- . Tem a palavra o, nobre simH~or mactor da riqllCla. 
pondem a verdade dos fatos, 9. llm Cattete Pinheiro. E' o que tonos sempre pugnncto ZJ<l .. 
de serem aprectadas devidamente no ra a Amazônia, como Ure_a das Ih:!:: .s 
seio da Comissão de L'jJ"islaGão Social O SR. CATTF.'l'E PISHEIRO: sub-deSenvolvidas do Pais: dar tlLI 

ou da,trlbuna desta Casa. • brasileiro que ali. vive e Je qu~h)\.Lt" 
. ~ 1':-ll~:·cm.a· L-:::1 n ..... ,ictado, Cúm fre-, i Sala das Sessêes, 1'? de d.bril ac 1966. <Le o seguinte dl.curJO) - Sr. Pre- mnneira o;::.ur;a a tenu, rJeteud.mu6 a 

qi).t..ncu~. a as~lnatura de cOnlratus Vivaldo Limn. sidente,· Srs. Senadores, tcdcs aqu~li.::s so.Jerania l!.!ClOnal em ma1s de m; .. 
.IJ~H\. q_ue emprE:'<iaS estrangella.s, cu. I que se detenham ·em anal1se, a m&is tade do te~-ritOrw páLrio, C;S eleme.1 .. 

21.;/tcwrw..~s JigaLias a esuange.1ras, ex- ' . superficial que seja, da con;untu:a tos mmimos que 111e pos5am as3egqar 
lJ~~--·•1 ,~ luu.d.._d·.a p~::.~oqu.nilt..t. j · • 0 .

1
.., 6 brasileira, nhão de sentir o País \':~ a sat:de, capacitando-o para as ~a1 .. 4 

remos insistido na necessidade c: e Requenmento n · -=:>4, ele 19 6 vendo period.o de duras r ~dlldades. ías c, o desenyolvimento. 
q_~.t: :s.:::~ ina~~~:l_a, illtim~;n~m7 v~h: I Requer~mos à. !\.Iesa, nos tLmos re- Os planos anti-ihflaciollúl"los do FaEavaiÚ à .Amazônia os elemt!rti. )3 
c~,a~~~. uO PlCt:~.lso de "'des .... nvo~_H.'""!J:!l" gimenta~s, sejam soli"cítad':l.3 .do l\!Ii· Govêrno da União, 110:5 últitn·Js. !l.nu::õ, finC:.!~C2lros r.ue pudessem üJct:nt,fhl..l' 
VJ n...c:.onal, :;;eJa entreoue a Pe .. ro!J •. u,.,l nistério da Indüstria e do Comérct'J têm cometil)o, sempre, o Llment:~:~el o desenvolvimento de .sua econOnlla. 
qpe: Jrt actqumu e mantem con\.!1çoes as se""uintes informações: ' eqmvoco 01 menosprezar O·l esquecer libertando-a, progressivament7 • ctc fX-
ptua 1ssu. A ngor, po1s a nosso \·cr, ., a defesa do homem - capit.-il básv:o trativismo. 
d~\veria constituu· monopólío. eswau a [ 1) Quais as empr·êsas que estão da Nação. A consciência dessa necesslduj~ lJ­
~ua unp"'amaçao e exploraçao. . compreendidas no~ favOres do Projeto Nas regiões !"''Y' • .i-'> Q.esen-;otyidas do. vou as suas bancadas no l'OBgr~~o 

lníelnmumte outra tem s1io a on4 ·de Lei no.> 16, da Câmara dos Depu- Brasil, a vida média continua sen:::lo Nacional à luta pela couce"i:i2.u tio:> 
entaçnu govername~tal. I tados (nY 3.383-B-65, na casa de de 45 anos para os homens e 50 anos chamados mcenttvos 1iscal5 <~. An1.1 4 

o requenmenlo vtsa esclarece~ qual origem), que trara de _:::;,~nçó.o de para as mulheres. Enquanto isso, eon- zunia, a íim de ser estrmulaaa -' !tJ;ld­
c vulto des.:..4~S contratos e se nau ~s- tributos para t~nportaçâo de l~ens de tinuamos insensivei;; ou indtferer..tes cação de capitais em projetos que tJU­
uu·~am u..s empresas tavm·eclQ.us, es- produção destinados ao reeq~apam~'"n- ás carat:teri~ticas nacwnats, csquecl 4 dessem assegurar o desetwotnlllfnto 
cudaaas na wmentuvel ..~..nstruçau nu .. to e modernização da índu:.,tti.t de dos de que as refom1as socJC econõ- regionaL , 
.men; :27b, da antiga -?UMOC lllUJe veicules automotores e de autopeças? micas, que tanto. se tem pmciamado .r·o1 quando esta Casa aproV{IU f"ITl 
.}janr.:o Centnl.l da ~<..epubltca) tra~o;:n- 2) Qual 0 cenceito de "importadc-J necessárias e se tem at"irtnado consti- Wo~. pi"OJeto que se translorm.>..L ,tnl 
do para ca matenal e maqUl!u.;;nH.:::;' res tradicionais"' adotado oficial meu-· tuírem as grandee metas dos .gover .. ma10 daquele ano, na Lei nv 4.2lb. 
\\:::111'"'" e O.JSVi-.;c~.:i, ~LI a1naa c~ncv:·-~ te por êsse Ministério? /nos, não poderão ser conct'":!l1Z<1...::is t!1- cujos oenehcios foram ··ampua(1Cs c 
.r~udo com m.. IUbriCantes nac:omus 3J Qual 0 montante dessr.s importa-, quanto a grande massa bri:mên':t. conw con~agtauo:::; un 1965, pelo 1trt:g1J 2:7, 
dcs~es tnaqumLSmos e matex~aJS. ções até 31 de outubro de 196..5? tinuar incapaz de dinatm·:ar a pro- da Emenaa constitucional n'~ lU. 

l•malmeme_ pr.E)tenctemos_ flcar sa·1 4)' Essas importações r.;ompl·t[.lictt'::'l, dução e constituir imprescmdiveJ e Con.stitulU a legislação cnacta, Se· 
~€nau stt e.s;,a. o~·e~~aç~o Ja n~o st.'lta também, matc:rial ou maquizúsmr,5 real m.ercado de ro1;.sumo Cos 0 .Otns nllores Sen&ctores, iator reatmenLtl )Jt~­
Ie~l!ltado e. con?equencta do tao com- usados, i.mportaclos de acàn!a com a produzidos. sittvo, extraordinanamente man:~t..J~e 

__ battdo, p:~e~U~lClal e leontl~o :--:- ~?nm.\.: Instrução nQ 276, da antiga SUi\'lOC. Estas rápidas _consid~n\:~o,;os !l(·S pa1a a Amazunia. Brasileilu, cujos ~..>e-
nos -:- 1 -cord~ de G~l~n~-ms , cte 1 hoje Banco Central da.. RepúlJJ:ef-l? ocorrem fazer, npos a lewaJ"a de 110~ neücíos pretenderno3 ressaltar . .f<..3Tc 4 

Was_hmg~on, cu_JOS ~aleflcws. nao IWJ I 5) Foi 0 Grupo Executh·o das l!l- ticiá~·io em tõruo de umo.. conf'é!r~nrb Jamo~;; cerws, t;enhmes Scluldores, da 
cansamo;) de, mfrut1feramente, mos-· dústrie..s Mecânicas (GEIMECl pre- n:ahzada na Contederaçao NacwnaJ que aque1es atos Qtte pratH:amo:>. '?ü·· 
t .. ·..,_.- ..1. • __ •• :~ Las;~ c u l\a~<'L. i viamente mn•ido sôbre cada um de~- do Comér~io, pelo Sr. Qr1anc.o 'frn .. tados para o futuro do Brastl, prqp~4 

.Sala das Sessões, em 19 de abr1l de ses pedidos de licença de importaçâ.(}, v~ncas, Diretor do Depart~unen~o t.""a- ciara.m o IniCIO de uma época de r
1
t'a

4 

1'98G. _ Jo:;i:. Ennírio de J1loraes. I e, sob~·etudo, 13ôbre a equipa,·ação 8Cs cwnal do !mpõsto de Ren:!a. Vmdo á llzaçôes objetna.s para o desenvo r~-
produtos similares .. nacion:.tis dês.:e tribuna, para os ccmentàrZos que nos rnenw da Ama:.::oruu, que :>el)t:.Jt:h'á, 

1

1 

material importado? pareceram oportuno-s, tace aos probJe .. não hesitamos utirmar, um longo pe .. 
mas da Amazônia, queremo;, congra· 1·iod.o da màis terrível inoper:lnciil. e 

ReGuerimento nl? 133, de 1966 Jttsli/icaçao t.ular-nos com aquéle· eminen~.e fun- de tão lamentável lnércia. 
PD1' iniciativ~~ do Senhor Presmentt: donário do Ministério da Fazenda. ".t o primeiro sôpro de progresSo, Senhor Pre~idente 

Requeiro, nos téi·mos do art. 213, do 
·Regimento Interno, sejam solicitadas 
ao Ministério do Trabalho e PrEvi .. 
dência socfal as seguintes mforma-

1 - Ql.iais as enti~aeies de as<.:h;­
tência ruectwu-11ospitalar no Esta::tv da 
GuanaJmra, que prestumm e pr-~.SI<·~1l 
àlnda sf.!rvlços Cle matenudade .:tO Jnij­
tituto·de Aposentadoria e f'en~oes oos 
Comerclârios. a partir de 1'.1 de ;a.:teiro 
de 1961 até a presente data; 

Il - Dê~de quando foram ce~ebra­
àos os convenios e quais os seus tf!l· .. 
~nos; 

t · ate então nunca recebido·· - aíil"mou da República, t: baseado em e:xposi,"âfl pe as corajosas revelações então t"eitao;; 
t ainda o sr. orlando Ti'avancas tn1. 

de motivos do senhor .Ministl·o da ru4 .es a.rnoo cerras, no n1aj.s dedchdo em· . 
dú.stria e C.omércío, foi encaminha- penha de mostrar, mais uma.. vez, a conierencm que comentamo-s - e ~UJO.S 

·ct d d d · - efeitos a Amazuma começa a t..J.h, r, do à Càmara dos Deputados Pro]·eto necesst a e e ecrsões e reallzaçcts . d - d · pelos invesUmentos possibilita os corr1 
de Lei que towou o número 15-65. e multo reclamadas pelo Pais. a aplrcaçá.o de cinqüenta. por centd do 

Vis~ conced~~r isenção díl trib'J.t_?::: As afirmações do Sr. Orl?.lle'o Tra- ImpoSto de Rei)aa, facultado ás· pes 4 

para_ lmportaçE.O de ~ens d-~ produçao vancas tornam-se ainda mais e~pres- soas jurídicas, quando capacit.adaa a 
destmados ao reeqmpamento t! mo~ I sivas quando assinala: execuçào de projetos que possam ·~s-
dernização da Lodústria de Yeiculo::: timular a aceleração do desen\'oh'i 4 

automotores e de autopeças. '"~odos nos· cnega!U('S a cem- menta do mundo amazônico. 
Durante sua regular tram~tacão pe- clusao de que .ttem apoio etetlvu Queremos ainaa salientar, porque 

lo Senado o senhor Minis;:ro -da I!o- dos brasileiros nao poderem8s altamente SlgnHicativa para a ecDl.1o 4 

dústrla e do Comércio houve por /Jem pro~over uma luta contra a m- mia regjonal, a Resolução n<J 12-6ü. da 
propor alteraçóes ao Proj~to crlginal, flaçao, .uma luta que _leve ~o d!!·· Comissao Delibera ti\" a da s.uperin~:l .. 
objetivando a extensão rlos r11esmtts senvolvimento do Pau;, Nao e dência do Plano de Valorização &cow 
favores a material estocado pelos ·i~- possível, ~ão e lógi?o• não é jus- nêmrca da .amazonia, que estabeieceLl 
portadores t:adicionais". wateria.l to que so uma mmofla venJJa normas para .aplicação do artlgo 21. 

III - Se atenderam intEgl'alll1r!11H~ assim equiparado ao similar nadonaL contribuindo para os encargo.<, ur- da Emenda constitucional no.> HL 
n í;l>.ll?;tlh.;;J..i pn .. ·:b~aoc•eclda.:> oe cou- Visa o presente requeriment,) obter çamentários do Pais. Quando Pela Resoh.ição citada, ficou est.abe .. 
~~ç?es minimas de se~unmça e con4 melhores esc1arecimentos sôhre 0 pemamos QUe em 100 brasileiros, lecido que, até o exercício de 1973 os 
~?::~-~·. do ponto de ~~la matet:•a1, ~- assunto, em defesa do legítimo prow 95, 1'Ca1mente, não têm capacicla- emprceucümentos mdustriais, agrfco~ 
te .... n.eo, e qual a ~nteola das lle~~cl,\;:,, dutm· nacional bem como saber se de de pagar~ quando pensamns las e. pecuarl.os, em at-ividade na Ama .. 
~reviU ou pcste~·wnneme, reahzaf.a.::;! essa .,·moclernLo'a~fw" da ir~dú~tria de qt1e dos cincú q·ue podem pa~5..:tr, zõnia e instalados a partir de 12 de 
em cada uma; veiculas automot'ores e je autonecas só cerca de trés estão ragando julho d~ 1963, pagarão o Imposto dt.:: 

IV_-- In!_orm~r se houve no penodo c~tá ou não sendo feita com n~·aqUI- n.ós nos capacitamos cte Que é pre- renda e adtcionais, com a reduçãd de 
aludido- Janetro de 1961 a março de nismos usados ou obsoletos, para aquij Ctsp, urgentemente, (tum·mtar a 50%. E ainda, os empreendimentos 
1966 - qualquer rescisão e qua1s as- trazidos pela porta escancflmrl:t da faixa dos contl'ibuin~es brasilf'I- que foram iniciado~ na área amazõ-
enUdadt:> alcançlldas; Instrução n!J ~~75, da nntiga SUMOC. ros. nica, at.é o exercicio de 1968, mclwiive. 

v _ Dizer das razóes alegadas peles hoje :Sanco Central da. Rapf:.blíca. ~~ nos, çada um de 11Ó3. em sua ficarão isentos do impôsto de ··cnd:\ 
setores admínJSlrativos e tecnrcos a.:: Da mesma :forma :prete'.1rl;:m. s nt•s atiVIdade, melhora. aumenta st.a e adicionais, pelo pra.zo de 10 anos a 
I.A.P.C. e qual o teor Jite1a1 da cur- cientificar-se o Grupo Executivo das produtividade, ou não teremos contar da data do inicio de sua vpc~ 
1·espondcncia trocada entre as parr<.!S, Indústrias Meeânicas (GE'l!"l/lEC' da con~ições de inten~Wc.t:r na ffif::· ração. 
e de pericia~, porventura, levadas a Comis.'lão de Desenvolvimento Indus. med1da das ·_necessidades, o pro- Com pouco mais de dois anos de vi 4 

~feito, visando a confirmá-las I.)U não; trial do Ministério da Indú~tru e do gresso do Pr:us, quando .\;nda _10% gência da lei que definiu a nuva po-
Vl _ se as l'escl.sões verificadas to- Comércio foi prê_viamente ouvido sõ- das populações brasilei.ras. vtver..1 litica ele incentivos fiscais para a 

l·am conseqüentes a inspeções pertO- bre o alcance desses favores Ir.gaí.s, na.s zonas subdesenvolvidas, com- Amazônia, já estão em fase de (!xe-
d,tcao, d eordem '"'eral e os nomes notadamente :no que diz __ 1·espeito ac Pletamente sem recur.::.os·•. cução ou implantação, empresas de 

"' "' • t i 1 t d ' t d indústria madeireira, de fil:tras, de .ali .. 
das autoridades administrativas e ma era ~s .. oca 0 por ·~m:Jor_ a ore~ Vemos· assim reafirmado, com a mentos, de oleagtnosas e mineração, 
1técnicas, que as determinaram e t .. radiclonats ' cujo conce:to DflO se maior isençflo, na análise fria,' ma- em investimentos da o1·dem de 95 bl .. 
ie:i:ecutaram, esclarecendo, outrossim, sabe exatamente qual seJa. temática, feita pelo Sr. Orlan~·o Tra- lhões de cruzeiros. 
~e elementos médicos do serviço de Sala das Sessões, em 1 de nbril de vancas, que as solucões dos nossv~ Para avaliarmos a 1:epercussão dos 
Obstetrícia do I.A.P.C., setor da 1966. - Jos~ Emzirio de Moroe;. probl~mas devem ser· procurada c;, em incentivos fiscais, pela injeção 1e: re-
Guanabara, faziam ou fazem parte do essência, dentro de nossas própria cursos financeiras na debilitada eco .. 
corpo clínico das entidades refugadas O SR. PRESIDEN'l'E: fronteiras. As Vel'da..Geiras soluçôE:f: nomia amazónica. basta veJ'iflcunw.s 
e das que· ainda lhe permanecem vln- (Gilberto Marinho) _ os ::equeri- que devemos encontrar, a ::-erviço ao que, cs orçamentos somados da su-
culadas. através de serviços de ma- mentos lidos não dependem de apoia~ grande Brasil do futuro, só poderão perintendéncta do Plano de Valoriza .. 
temiàade ou de outra natureza; menta nem dl! dE'liberação do Plená- vir da correta aplícar;.ão das extraor- ção Econômica da Amazônia, par~ os 

VII - Qual o montante das de.sp~- rio. Ue acõrdo eom o disposto no urt. , dinãrias conquistas humrnas, da anos de 19G4 a 1966, sem tomnt em 
sas efetuadas anualmente, no periodo 213, "d", serão pLtbUc:ados e, em se .. ciência e da tecnologia modernas, consideração os cortes ilegais dos de .. 
:constante do. item r, com cada uma gui<ia.., despachados peJa Pl'es:Jd~ncla. adaptada-s à realidade nacional e co~ nominados planos de economia e· in­
das entidades assistenciais de ma.ter- (Pausa.) locadas a serViÇi) do povo brasileiro, cluíndo ainda, em 1966, a.s verbas para 
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t::::ck.~nuaçá: .. ~::ras da r~dov!2. B~:; :Liclt.o é destacar.~se, também. a~ propUh:or dêsse miln.gre de fé e 4e :numa paraninfia em atenção a 1'..i~tn 
aflia-Belém, n§.o alcançaram a sorr..~! cooperação do ilustre Prefeito Plínio· trabalho o Dr. Hugo :v16sca. jà_ sua construção ve_m ded1~anrto a 
tQtal de 93 bilhões de cruze-,)os. . i Cantanhcde e do honrado Govêrno Quando a Idéia de se eonstrutr o :tempera aa sua intc1Igênc1a, os tes:,u ... 
_ JE' de se destacar também Cl:Je, en- i Ca~t~llo Branco, que I?··~porcionar~m Estádío surgiu e surgiu dêle e da sua lros do seu_ coraçil?, e os impulsos 1r!e 
quanto o chamado órgão cte Valon- í até e~. te l?O~ento ~uxllros calcu~aaos crença. muitos au quase todos respon~ sua. obsessao edlflcndora, de envO~t.a 
Ução Econômica da ·Amazônia tem ! ~m 2..,0_ m1H1t?es, a'i::tescendo·se rnu~_a tlernm com a dúvida ou com o- pes'i1~ ~ol!\. os pas:>os estugahtes do seu -rra .. 
u~la 1on~a hl'stóri~ de inr-J·~;itos e cte j.~cações , par_t:c~larcs, que , ultnq)~\:,.3::.:.~ t~ mi~!Do. A ro_nda do cterrousmo era nemsmo cnador. . 
cqn~as nao aprC!_vadas pelo Tri~u.nnl de; ;:~m a 5u m~lnues c.le cru~~eJl·o:;. ? en.~re 11m fato maldito. . . ' I Est~~os certo, Sr. Pres1dente. ci!.ta 
Contas da Uniao. a no\'a pol:t1ca de l eose:5 doadm.es a-..'Ulta o md1t!-trJal Ji;1·~ Hugo Mósca, porem. foi deir.u.ndo lo Governo Fedel'al, mostra-se ~~..o .. 
hlcentlvo5 fiscais, se constituiu num I melmo Matarazzo. Ajun::"l-s~ a ésse l de lado os fracos e medrosos e, pràti ... nhecido dl3.nte ~a construção do Jl:s .. 
el~mento sério, de com•ite aos cmpre~ I q_l4adro coope1::.ltivc: a efetrn~; o.s,is;.,u .. 1-1 camcnte sà:zinho, no inido. perMve4 t~dio de ~rasfli-oJ., _louvando ês~e· ç,s ... 
sqftos do Brasil, para levarem seus c;a da Pre!eltura de 8r~sLlJ.a e· C3: l'OU. p2rsuactiu, injetou finimo e coca. f?rço cor_aJc:so e mtlagroso da mtc~n. .. 
eippreendimentos à região murcada·! NOVAC.AP, at.ravPs .da implantaçaol gem.e PM~ou a·overar em têrmos de ltn-·a parhcUJa.r·. , 
pela cobiga interll~~Jonal, contribufn4 , de serVI_ços de luz agua, te~efone e obt:;ls-~ão c fanatismo em· fayor da. I Dm fazermos um apêlo veemente :ao 
dd para torná-la cada vêz ,mais bra~ abertura de ruas de ac~3.::o, d~vià!l.-\ coastruçúo do. Esfádio. J honrado Ministro da Educação e cut ... 
m'eirtl. l m-'ente asfaltadas. tura, o nobre Deputad-o peüro Al~lXO. 

te o dever de rnost'rar ao Btasil qua de Construção, a18m de reahzar a.- V. E':a. l.UU o.prute? de 1941, reza in verbis: : ~
nmprimos asstm Senhor presiden~ Nc.~sc guwaç e;,fõ.-ço. a Con~13sãol 0 Sr. Jcaqulm Parente - pem1Ite O Decreto .. lci 3.199, de 14 de a.l\rU 

& Amazônia começa a cncontra1' os 1 c~mpanha d? cl'mento, vend;~. d~ dls- \ O SR. EURICO P..EZENDE - Co-m "Árt 47 _ \s confede·•lcõcs tc.ko 

tn ca no O.l1SE::1o pc1 . .rtóttêo d-" tornar~ F.xposiÇtto, tomboln3, num m•Jvlmento I 0 t i r· pu ·C · · · ..:t 

C~1inhos de sua valorização cconô~ ! t.mtlvos~ var~as festas no re~hlt,J da I pruz~r. sede t!Q. Capit~l ãa Re -bz·~ a , ,;T 

lle t~mPém uma reg1êo cava~ de oJ.e~ I de que vem comando com '=tllJIJllJ ano!O 
1 

O Sr. Joaquim Pa; ente - Disse n \a, f'mcs a,, por orça"' do ~1a~l:a .. 
b tr as b;renra~ d; subd,~selnr~!vi~ de têc1as as nm:sns classes soclals, \em! multo. Qe::u V. Exu. qu:mdo salien~ou ~~r:t .. -0 ~ga~,~ue f Con_fed~rr~fao .1:>~~ 
n· nto e a.rtici ar d xtr~ rrlin-'• ··à s~ ci~d1cando, com êxrto. à all"'Nlção I o esforço do Dr. Hugo Mosca em n:. .. 81 eLa e .,t.por os _nao ~o ~ con,_f .. 
c~~qmsta t;, que ~os c~n;oca""~· m~n~o I de cadeiras CA.tlVUS, ja pr~ste;:; jl. ai~ laçào a con:;trução do Estn-t:ho, Acom~ nua~ l1~ .contemplaçao atlantl~ copa 
m derno, de libeytação eCon()mlr·a do! cança.l" o, tercem1 sN'te de ta.n~:lm.t'nto \ panheJ, de perto, as pr:m~~ru.s demat~ c:;~a.l~~~~a·ureu lu~ar ! il~qu1. .... "ua 
p is. para a felícidn.dc do novo orasi~ ~ Em _terraplenagem, órenag"l'm e i cnes e. mu~t~ gente. ~quele. cen:_po, ti~ ~ .... e e . ·g·; -.~ · 

1 
Seu om .. cLo ceut1al 

le ·o. j planta.çao de, ~rama, t.:1ClUl:-td:J-.5e a I nha. dlli :d'lS quanto a re·~-hzaçao c!u a ~0"~~ ~pl~a ;. . "' .) 
3r 0 qtte tinha· a dit.:~r. <Muito: pista~ de atle•tsmo, consumiram~:-~ Bli obia. Estou ce1·to que de s. sr. ~ontou ~La_p .... rn~nencm no RIO d~ Jan ~o 

be n! Muftv- bem!) I m1lh9es; no servico de ilttmlmv;!:oo, ~50 1 com a boa vontade c cooperaça~ va- é, obvia~pn ... e. il~ga11 ., 1_ 
~ mllhoes e por tun, nus v~.;stw.uo;:, ell!csn. do Ptdêito Phmo co.tanheoe. do .~n.nna nos, pmtan~_?. o propós.tü tle 

SR. PRESIDENTE: . ,' in~1etenâ~ qmu~txa superior a 50 mi. Dr. Jos~ Luíz Pmto Coelho, P~·csld<:nte d~r·~1f nnmo ~~? a.overno Federal, po 

G ·• ,1 . , 1 1l:10es. da t.;'OVACAP, do Mmtst·ro l'v'I:irlo s~nLa.o de o.~""ma.r pra.zo, não lvn~o, 
Ulu.O 11 ondzn) - 'I em a pa.avra 1 .. • - ~ d , TI b • . • t pa,·a oue a c B D abandone o ~r,n .. 

0 lol:Jr" senado· Eunco Re-.. nde I r~ prevlSao e custo fmal d'l obta 

1 

11 au e t.nu,as ou ms autoriclade.'i. fô ·t d- b ' . 
c .~, ,.... · c1fra.se em ma1s de 4 bilh5cs de cru~ Mas, se não iôs»e a vontr.dc férrea de 1 0 a Gmu~a <J.l'a e venha pau, 

SR. EURicn REZE':ND~: .t ze~·ros, mRs, despert.ldo. e t:or:o.:ec~da, Hugo Mó1;ca para,. resolver 0 ptoblema. 1nosso ~o~vívlo, o C<?nvi~lo ~e B:a.dlla., 

I ~ . , , . . r . "' 1 como se encontra, a cotl,I:Hmço. c.:.o pu· da constniÇáo do EstádiO, talvez vossa 1 o com'l'~lo d~ste ap1aU~Ido mstrum~p-
. L e 0 ?~UU"Lte d!~C'"tJ. so> - 81 ~· Pr ..... 1 b!!co e do Govêrno, sua comp1mnen4 Excelê .. lCi:l não cstivcs:;e hoJe fr..zendo 1 to de m_teg~ação nacwnr..l, que é: n 

Sidente, Srs. Senauores, ~a opo tutn·! tação devür:l ser alcaucadà em ~uturo bnlhaJ.lte discurso. nova CamtaJ. I 
<lãe em 9-ue ~ cm:n-~mota ~ sema~a, p:wxuno. - ., I c_om ~stas pa!_a.vras, sr. Presiden~e. 
do segunao amversano. da n.evolur-afl A lotacão do Estádio será de 00 mlll O SR . .c;URICo_ REZENDE - Agl't\· reg1st:o nos anaiS do Senado a alegria 
de 31 de março, deseJO gravar • .... ~ pessoas ~no momento na 1ar~ co-· deço a intcrvençao de V. Exa., que \que dmar.üzn o povo de B.rasma, P~'J. 
n lS do Sel~ado Fede!·al nm ::~c.,}'l~C'Cl- \Jerta, ~ frequêncla ~do' publi~o pvdcrá, traz depouuento. ·v~;~oso _par:;. um dos c9~clusão. da ma.is uma etapa da a1t)~ miltO ausptcioso: a ma~:r.z.raçao do I se dar em te!~los de 10 .000 mLl pe.~· 1 fa.tos de maior. s:gmJ.Icaçao_piontnra de picw.sa construo::ã~? do seu E<:tâdlo •. 
BIS em_a de renetcm::s do Estaàio ue j.soa.:;, eis que nesiiie iocn! alna•l ~,ao I B

1
l'asllut, que e a""construçno do Está~ I (Mu~to bem f) (Mudo bem!) J 

Br silla, com a re~hzaçao de uma pc· 1 mostem cadeiras. No setor <ias' "gc- do. E me. permitO, St·. Presldt":ltte, 0 sn. PRESIDENTE·~ \ 
1eJ entre as eqwpes do Flamengc• e I rais", a lotação n.tual pnderá ser de aproventanao o aparte ~o em~nente I , · " · 
doj Vasco da Gama, do ruo de Ja~ 3.000 pesscas. Aos poucos, essa copa~ Senador.1 ,Jc~qmm ParenLe.: sali8nt::tr . (Gtlbert"c li-*ann!to~ .:- Tc~1 a pa111 .. 
ne ro. . . · ) cidade podera sel' ampliada, e 0 serã,l Clrcunst ... ncJ!:L que c~ractenz~ e 1e- iTI'a o Sr. ,-,enado ... Vni.i.ldo L1ma. I 

'l'ro.ta·se, sem. dunja, de ob_ra de I certamente, na medida em que se puw I !orça" o :nérllO dn ~mc;.anvr. ~os -~\·o-~ O SR. 'VIV.4.LDO LIM~\: 
hel;oismo de umn •. ·q~rpe_ ~1~1eru.ua por, der const:ruir malS a.rqmbancada!l. de. pugn~d~tcs do Escad10 ~de Bra.<;;u!a, . . 
Htigo :\tosca., e do p1onemsmo de Ul_l1 I made:Ci'a·. _ I Cons~r~uu~se o M~raca~·ut,. mas fol a (L~ o segumte discurso) - Senhor 
l'Ofo, el!l. ~avor do. nosso dv:;em•oh.'~ 4 ~ A localização do Est~dio é <eXC~.~len .. Prefettura qo ~ntao Dm~r~to Fcd~ra.1 wr~sidente, na. Amazônia, em geral,[e 
m nto S~lO~t;.sportlvo e e~ obséqUio te,"pois é numa zona privilegw.cl~ en-~quem_? con,;~nll~l. co:wtr.uru-se o~~~ tno t..,mazonc.s,_s;~brctudo, o provi~Hmyo· 
da cons?lldaçao de ~ras!l_la, ·. . tre 'J.'aguatinga e a Cidade LitrP.. pró~ ca.em1m, m-..s fot a.. ~1efeltura de ;.-;':-o 1~e a.1tas tun9~es dos seus crg::m_u::mqs, 

, csforr~ vem sendo re:Jlm~nt.e ft .. j x!m.o ao piano Pilóto, com cJndução Pn.ulo ~uem ,cons.tlUl!;J o Pa~:;t~?llm. !sob~ supervlsao Iede!a_l, co~ obJetiv?S 
rmu.tcsoo, digno dos des\.n:avador~s. IS .. [ fácil e abundante, já existindo ll.li -C~nstr:u.l~·.se o Ml_!ler~o, o E;s~acm> de Ide dma;mlzação aümm•~trat1va ou d~.­
to I po~que, embm'J. a c?l~_boraçao. fi ... : uma praça de estacionamento t;:nwa I Mm~s Gelais, rccem.~maugura~o. mas senvolvnnento econôm1eo, quase llf­
napcen·a dos poderes pu~ncos se fac:tt I a. ooo canos.. · . foi o Go':êrn<: d.e Mmas GeraiS qu~m- nhtuml repercussão tem despe1'1 u.clp, 
~t:q.tit,. ent seu aspecto gloQq,i a eons·j o sistema de elumimt.çâo foi pro·llo_construm. ~o entanto, ~m ple.•12 Ca~ ~:>~lv9 nos gabinetes interessados, .)nde 
tniçáo do nosso Estádio ve~ sendo. jetudo· pelo Dr. Paulo vrtor, enge· Pttai.da .R.ep~blíca, q~:.u~do se cogitou os "Sen·idores· de repartições deve~ 
caf·egada nos braços e nos corações nheiro do Dapartnmento de Fôrca e !de. c?nstiUlr o seu estnd!O, recru.tou~.sc 

1
n..coJhcr com as pn.Im~ do estilo o :l.ô'{o 

da· inicativa. privada, em comoventtJI Luz que est::tbelcceu apenas. qÚatro I P!'atiCa:nente só o trabalho da micta .. titular, sempre tendo na memória wte. 
ge to assistencíal. tõrr'cs, tendo cada uma, de altura. 33 t1va prrvnda.. , . · 1l"ref ~o~to, 'rei pôsto", na sa1Jed0r~a. 

. ... . ,,. metros, na qual serâ pendmada mr.a I;on:re _de QUalquer dunda, como já do adag1o popular, conta.til que nt.o 
té êng:or~ for .. ~~rJmP~ ~a-dos.lh na !''gaiola" com· 43 làmg_adas cte me1• .. salientei no meu pronunciament-o, se criem casos no3. área de V:?.rsóvfa. L oüla .c r~a u 1 bl o- .e 3.0 mt ó~:l cúrio. Esclnreça~se que, segundo 0 dr. houve. a cooperar;ão dos podêres púb~t... Ao grande Vale, com ·suas reglõjs 

de ClUZeiros, desde o seu inicio, veri· Gianfranco camigne,. também do cos, cifrada até agora em 250 milhôes autcnomas- os Estados -em todo o 
fie, do em 1.3 .d~ junho de 1~64:, f'W DII'L., será a 1lumu1aç.i'0 mais eficie~ .. t!e ~I:U!'eiros para uma obra orçad11 em ,G~So, uma mudança nês.c;e- senticto 
ce .mô~la p1es:d1da pelo GepeH\1 So~~ te, bonita e pette\ta de qualquer praça 4 fnlnpes de cruzettos. . la1p.cta era m11a espera:nça. ('mb~1·a. tt­
za -Agu~~r, .e11:~o comandam~ da~ nos .. de esportes do Brasil, quiçá do mun..- Podemos ~ntão afirmar, ~em m~"cto· nue, ~e que se ~avia. modificado a ·tt .. 
sa Regmo Müitnr,. com a apcs1Q?.o d!l do E' uma honl'a paro. a engetlha· de contestaçao, que o Estã.dio de Bra- tude llldiferontiSta. da Umao em r<'lf .. 
Petra fundrunct';..-al, começando~se. ria. naCional Assim os cnoenheirOs e silfa será uma vitória de ... Bra.silia, do rência aos sens ·crônicos problemas. 
po ém, a parte de concreto a 2 de uu .. técnico . do· DFL 'sob a "'dtreç!io do seu povo em têrmos dê sua inicia Uva . l 
tu~.o daq1!ele me.smo ano. _ · .s · " privada ~c • No passado, eram co!Jias conrquairas 

dr. C1ro ~>tachado, s~ esmer~m ·~um · _ substituições de chefias, ~rotinetrameri~ 
uve~.se, . no quadro d~ssn t;tonu~ tra~all_lo :;pgantesc~ .. d1~0 do~. m;uorcs _ (Retornando a leitura) - seu en~ te ~ncar~das, sem que de tal .advicl.1, ... 

In ntal realiZação, a partiCI_p::u;ao d~ encom10s pela de.drcaçao ~ eliCle.n~Ia, tusiasmo Qe desportista sincero e vi~ 1sem compensn.ções ostensivas, que ul· 
·Co strutora Rnbelo, responsavel pelas . O c~mpo possUI ~ .m~d1das oficiais, brantc t~rnünou, assim .como num s1s~ j trapasscm os prôprios pôrticcs Q:Os: sf:­fu dações e pelos se~ores .• ~e con.cr<i'to, ·mclmave p:l.l'?- partJdas .mt.e.rna~fonais., tema de vas.os comunica.ntes, por ... m.ltores administrativos ou. técnicos em. 
re.resentando· um lnvef \me-nto, a~.é te~do mere~1?o apro-vaç~o plena, de~ polgar outro e nntitos. · , mira. • 1 
es~a data, de 1 bilhão de_ cruzeiros pois de, suflmentemente testado. Dêsse modo, de cansaço, de fadiga • , , I 
Emociona-nos a circ_unstância- des:;a ~a oora,~ no tu~niento,, ~l'~balham em fadíga, de sacrificio em :m.criffcio. AssJm aconte,.Ja · :om ,a _SPVEA', 0 
c~' panhta estar colocando nw.ts arma mp.rs de 2op opera~ws; diVIdidOs .em de recomnensa. ern 1'ecompensa, com \BCA, o IAN, o INPA, sucedia da ·rutl­
do·que in.terêsse econârnico nessa ohra., varif'.s . equipes., sen. do engeuhe1ros aquela a.g~.tação-·laboriosa, com ;:a..quela ma forma com .n~~ del_c~aciaG estad.~n}s. 
ó. do-lhe, por n.ssfm dizer. crM~tó rezpo~~aveis os. drs. Artur castro e subversão empreendedora, que lhe são de todos os _MmbtérlOt. c das- ~uJul­
i i ta do; E pode-se· asseverar que, Maur~llo Fenelr~, dos Qll:adros d;:~.\ r·'J.racterísticas fundamentaisí reforça~ qulas -fntim, nem sei ll'lE:SJ?l<;' :se e~­
s::o êsf}e desprer~dimenM. sem es~~ Con~trutora. Rabelo. . . das pela sua virtude de uni apaüw~ capaya a.r,um :amo da Adm~mstraçn:O atttuóe. cativ~mte da constmtora n~~ Ha. tS:n1bcm ult, trabalhando,, umu! nado ,do esporte e de Brasilia, Hugo Púbhc~, FedtelE!-1, por e:-cecao., y~~­
be o, ·a obra €stnría ainda nos ·1cue1- b?a eqmpe da NOVACAP_, _dentro do~ Mósca jâ pode assistir à floraçiio contar a hi.s.6na em termoR \elo~ 
rc '',nos primeiros vagidos, na~etapa P1~n?s de ded~cada e eflctente cola- qun:sé integral do seu imenso e int.tmso mets. . · . 
in clnl da sua infância. A ela Jtri~ braça~, deternu~ados pelo se.u Presl~ amor ao pt•ogre.c;so de no,ssa- jovem Caw Nenhuma culpa cabia, em verdade, 
~e -se, assim, grande densld~e ~ boraçao, detcnnmadaa pelo seu Pr:::sl- pita! e no bem estar db seu nGbr".! e aos que .se revezavâm nos. postos de 
~~oçóes grat.ulatórtas dos ideallzadores Coe~ho. ·. · . , . altivo povo. mando dos organicmos em tela.. qul"l.se 
ÓOj E'stádiO de Brasma. na pessoa do ~ justo gue. se. roglstre:, outros.'irm, A êie, as nossas homenagens, q'.le todos servidores capazes c de bo~ 
fngenheiro Marco Paulo ·Rabelo. pr-e~ .a cooperaçao vah~a -que vem ~~- são muitas. que sâo tantas, mas q11e p1·ontuário funcional, t-al ocoM"endq, 
l>t~ente da empr~a, .est.uárlo, portanto. prestando ao maJestos~. empr~end1· serão . .sempr~ _pouc.as par~ testemu .. apenas. imt;Jcrio~amente, P?r. ~o.~rça (le 
de! um reconhecimento sincero e pe- m~n.to 0 Pr. _Mamo 'Tmbau, Llustre nhar a gre.tJdao de Bra-eilln.. da ~un conjunturas pobttoo.s transitôrias, "'scb 
re~e. seu espírito progress:ista- .. sua Mmlsiro àe Mma~ e Enerb'ia. ...._ sociedade e dos seus c.írculos csporti- ao que se impunha( dentro dos novoS 
de óção constante ficarão assenta~;tS l\-1as, Sr. Prestaente, em todo ês~e vos. E justo. muito justo, inquestiona..,_ dispósitivos goveriUlmen.tats, a slmp1ris 
ne te pla.na1to, como nizes ptofund~. elenco de esf?rços e de l~tas. uma, f1· ve1mente ;hlsto, se1ia que se dGase à mudanca. ou ~nelhor, .a m-ática correni 
e como in:;trumento vtgorO&o da. con~ ~ura. a-e aJ!-ela e . 5~ agtganta. E o novel praç~ de esportes o no~e de te de "trocar tão só o-santo. dando• 
toltdaçfi.o da nova CapiU\1., ttdealiza.dor, é 0 Uncra!=lor, ·é o dinamo 'Estádio dt Estádio '·Ifugo ~a". lhe de vestir a. roupa d~ out.ro... J 

' 
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De i __ qnalquel' modo, com outro santn Ide ree.rguimento e vulol'ização post~ li O sn. PRESIDENTE: I tlmá.o Nacwnr.ll dos Servidores Pú-
e a yeste do anterior. ou santo nõvo tiva. . · (C tt t p ~ . ) T 1 bU~os de São Paulo. 
com roupa própria, _pouco ou ilad:.t .se Como é sabido, a. zona Franca de a e e dw. te;ro - em a pa avra t:mn.o dos Prevideneiártos do Bia-
perce-)Jia. de lnterêsse real para are~ Manaus, criada pe·a Lei 3.175, le 61° Sr. Sena or AUrélio Vkma. :",U -Guanabara. ' 
giào ;a.ma.zõnlca, dado que ~e conh~cia de jan.eiro de 1957, é um ·organ~~:no I O s_ u. AURt;LIO YIAI.~A: União dos Previdenciários dQ Bra ... 
bem o porque da. substttuiçao_. por im~ autônomo, com _personalida-de junmca · .. ~ 511 - Sto P;o.uio. 
postçho · da politica. partid{Lt·ia, mas, própria, vinculado diretamente e-o Mi- · . <S~m. revw:ro d~ orador) - Se~hot União Vos Servidoies Públicos dr) 
uenhumn dúvida subsistia de que lhes nistério da Fa-zenda, alêm de coorde... P!'esldente, Srs. ...,f?adores, .rec~bl ~e 1 Estado de são Pa.ulo. 
em facultado apenas na lua de mel nado com os programas sOcio ... econõ... Sao Pf~:U.lo um m~mfe.sto RSsmaa~1 Pu"" E:>tá o documento concebido uo;c; 
tunctonal fazer algumas prome.3~ns, micos do :Ministéric).do Interior. los legJtunos retnesentantes da- seg~inte !-êrmo~: 
nli.o tmüto diferentes das que tanto se O projeto de criar;ão ch\ Zona F1·e--n.- Confederação dos Servidorea <Lendo) 
:tazem aos santos em tOdas as oca- ca. de Manaus foi apresentado à Cà- Públicos do Brasil. 

"MANlFESTO A NAÇAO ~tões1 c!e npêrto... . mara Federal pelo Sr. Francisco Pe... Federação das Entidades de Ser-
Os que, todavia, se aventuravDm, M reir.a da Silva; entfoo deputado, e :tue, vidores Municipais do Estada de os _servidOl'es. públicos federais, es .... 

ealo.:.f da gala rodeante de certas durante 17 anos, exerceu combativa e São pa.uio. . 1 ta duais, munic~pais, autárquicos e fer-
trnn~missões de ca1:go, vlrtualmen_ te loperosamente o man(lato, con_1o repre... Fedel·aea·o das Entidades de ~ervi- ;rcn:iário,s -e~t«_!ais, que somam, n~a;:3 
pres~Igiadas, em longas falas, tra.çnr sen.tante do Amazonas, tendo sido .,.. 1 à e hum m Jl"wo de J)é$Soas {\ toda 
rum"s alt.a11ell'Os e norteadores de pla.- \ agor• nonl"ado Superintendente por dores Federais do Estado de São Paulo ' ~ - · · 1 ' I1,1_ "~ " "' · j a. :t';açr~J, at.rrtvés de suus ennda.ljes 
.nos iniríficos, não muito tempo decor- indicação do Gove.rnador Arthur Cé:... Associação dos Bib1iote~~rti')S mt!.is repre . .;~ntativas, que êstc subs-
ria-. ,infelizmente, para que a renll- zar Ferreira Dias, 1:om o que se esco- Municipais de são F•J.UlO. I crevem, reunidos na Cidade de sfi.o 
dadtl se mostrasse crua e 1nexoré.vel, lheu efetivamente o homem certo. Associaç.ão dos Enfermeiros Mu- p~1 ulo, r.nalisaram a utual cd"njuntu ... 
frustrando-lhe a açâo e abalando-lhes para o lugar certo. · nicipnis de 'São Paulo. ra nacional no que tange, especifi .. 
o moral ante o que, da lembrança gra.- Os Ministérios da Fazenda, lnte- Associação dos kscriturá.rios I camente, ã, situação da classe que 
ta C\e at~Iaudícta e ausp1Ci,JSa invr.5tl- rior e Viação pos.!'l1lCm estudos e pta- Mun!clpa:is de são Paulo. representam e. consi.atn.-rarn a existén ... 
durt\. lheS restava nada. mais na-da nejamentos para promover e Cttplprtr Associação dos Fotógrafos ser.. cia de utna verdadeira conjura no 
menps que nunca foi, para aquelas um dos objetivos Cl~ntrais do Plano de vidores. do_ Estado de são ~auht, scntirto de usurpar nossos legitimas 
distantes paragens, tão bem ajustado Valoriza.ção Econômica da Amazônia, Assocmçao dos Funeionános d:l I dü·eitos, já con.<;agnulos em lei, num:1 
e dUramente certo outro rifão popular com sentido de expansão 1nternacto- Assem))léia Legislativa do Estado ttmtativa. :l-3 ir.compat.ibili:~ar-nos com 
de que sao amarga comid'l as nossas nal, atra,rés do livre comércio. de São .Pa,!llo. · a popuhçfto ~amo se os empregados 
propriM palavras•. A Zona Frânca de Manaus, agora _<\ssoctaçao dos F·uncionário.s -~e do E.~tado nã<;. fó.ssem parcela. do 

EXceções, contudo, anotavam-se cor- com nôvo dirigentf!, terá de funcional:' Justiça do 'Trabalho da 2!!- ReglUO próprlo povo, mas. em verdade, .ob-
re:;pj)ndcndo à expectati\"a a presença na base de setores ativos e especinU- São Pa:1lo: jetivando det:prestiglar 0 serviço rm-
de rttivo dirigente em· pôsto de rcsPDn- zados, ajustados a serviços adm~nls- Assocmçao dos FUncioná~·ios blico. 
J>abi~idade, cu.la antecessor nada mai_s trat.tvos operant.es. ·e responsâvels, :}en- Público~ do Est-ado de sao Paulo. Essa ação vem se:1do feita no sen-, 
produzia de útil, obrigado, involuntil· tro da ârea físlct!, concedida em lei AssocJação d?s MccanógrnJcs tido de aos retirar as nossas mais 
rini4ente.- justiça se faça - n. quo.n. para suas operações nos arredores tta ~-iinir:ipa.is _de sao Pa,ulo. 

1 
legítimas co:!o.ud:as, consubstancin.-

tos 'a isso a.liás, se vlrarn levados. a capital amazonense. A i do IV ator stas do 
manter em funcionamento apenas o Além de docas de descarga e r<:!~m-. ssoc aç~~ s 1 A ~ das tm direitos que hoje já se cons-

to! . t . . Estado ?e _ .... ao x:au~o. ~ , tltul'm, não ~ó em patrimônio de nos-
se · confiado, sem meiOs para -rans- bn.rque de mercadoria-s estrangem1s. Asso<:_w.çao Mutu-a. dos Cartclro~ sn-~ familia'j_ como também num 
_por os impostos limites de uma ~xis- haverá. no. região instalações tndus.. de sa.o ~aulo. ._ . exemplo de -

1
Jrorrresso do povo brasi~ 

têndln. vegetativa. trlals para beneficiamento e tran.')!'or- A "Ciacao Paui1-ta de Aur1meu "' 
P(n.1cns vezes, assim, nn verdn~le, o mação de mau~ria-·prima rec{llhitla aos 55" ' ;:, . · t d '· · ; leíro ·às nações co-irrhã~. 

esplUho refletia melhores lmag·ms. nrrnazéns ou instalncões especiais. sura:s.eçóes Federrus, Es a uals Atentemos para os direitos que no 
dando relêvo especial a a.lguém. tal- Desde sua crlação; Sr. Presidente, :MumCI~ais; 6 ct momento t:-!rigo.m: 

!s f I. t- · 1 "" A~socmçao ~o~ Pfofess. resl ,,1°1 1 - a cstàtllidade, inamovibilidade e 
vez ma e IZ ou, en. ao, ma.1s n•_x .. n~ naqueles idos de 1957, mtuvJ se es... Ensmo sec1mct~no 1\orma1 Of c.. vitétlicicdadt> c:ue cogitam ext;ng•x'r 
tonrw-do com a al?at1a de for<J, supe~ forçaram os mandatários do Am:tH•- do Estado de sao Paulo. "' d . · · · . · ·' 
ra.ndo-a, de qualquer modo,-. em_ bem nas no cong-resso Nacional, sem falar .. ~ . ;; dos PI·o'"'e"sàres d" -ln efuuttvo com n incmporrtçS.o da 

I Ó . - .õUJSOClaÇ<<O · ~ '· "" "tO Instit" . l n9 2 • C t M de 11m passado func anal pr prm ou do atuante desempenho de sua repre- 0 st•·a Sinfônica l\1:unicipo.l de ·"- _ -..rtonn u ar -a ag. 
·dos ângulos de problemas locais que sentação estadual lia Assembléia r e- !que ~ na de 1946, !W momento apenas sus-
déitl. tl'.:o-sõmente, dcpen<iiam solvtdos gislativo., visando a. que se de.";se cn.da Sao Paulo. pensa. até. 15 de me..rço de 1967, dat:~ 
D~ algum tempo pnra cá, vêem-se vez mais, form~t objetiva ao que pre~ ASsociação dos Servidores do Abas- do té!''lüno dJ. \igência daquele A.I. 

1Jer6ebendo ~titudes diversa,, mais ftr ... ceitua n Lei específica. dent.ro do :U'llS te\'Jmcnto de São Paulo. 2; e A maior nmcaça à conquista da 
me..~ e conscnt:lnens, com os interê=:;se~ curto espaço de tempo. Asso~1a-çà'J Cos Servidores da Cal-! C!;ntinulda,ie no emprego, que mo­
do trande Vaie, econômtca.mente, s~~m Quase 10 anos decorrido..'! se encon .. xa · Econômica. Federal de Sáo Pau-~ tivtt a dc~os~t do livre e pl{!no exercf­
dúv~da. da maior importância para a tra a Zona Ftanca de Manam:; nos ar- ll•. (lo da fm1~·áo pública. à rnarc-em e 
NnQão e, quiçá, para. o mundo ~xte- remedos de uma Uncío.tií-·n de tflo alto Associaç'\o cios Sen>idores ~o De· ncuna de Lll:..:isr,uer prt'Ssôes pollt-tcas. 
't!or1• • alcance pnra n própria bar:h Amnz5~ ra'~'tamento de Aguns e Energta Eléw - a a.poJ€1ltadorla, cujo tempo .se 

Há dk;:s, não regate1 aplausos desta nica, em têrmos de comprz~nsão lU- ll"ioo de sn.o Paulo. articula seja elevado ·paro 40 anos. 
tribuna às inicin.tivas do Minist-ro Cor- cida e patriótica do que se colimava Associaçâ.:J dos servidores do De- - a licença-pl:êmio, cuja supress~o1 
deito de Fal'ins, como Coordenad-or dcs com a sua idéia. pnrtamcnt.o de Aguas e Esgotos de anunciam G!jtar no bô,io do projeto 
Drg;anistnos Regionais, ccmsubstanc:a~ Aquelas piag~s. todavia. en~lobaaes São Paulo. , de lei da Ftefonna Administrativa. . 
das· nos"estudos pertinentes ao qmu!ro como Amazônia lega-l não e;st.ranhRm Associa-çá:=~ doE Senridores Federms - _ .. ampliação da jornada de tro~ 
nm~zônico, que encaminhou em J.len· a morosidade. que. no'pas::;ado em :m.r- no Estaao de Sõo Paulo. ba.lho, sem maior renm:r:ernção. ])ara 
tadb imp1·esso à apreciação do esclare- ttcuJar. os seus problemas tem curso, Associação dos s-crvido>es do Hos- ~ (oito) hora~. em dois -pe:·íoctos, 1ú. 
.etcté Pre:õidente castelo Branco suge- serupre naquele ·~nervante comp3<;SO pita! das Chnlcas de São I?aulo. implantados em 1965, em alguns óÍ'-
rin~o medidas concretas eapa.zes de de espera que lhes é dado sentir t.~o l'~ssociaçào r..)~ SerYidores do IAP-~ P."flos, atravP..') õe Decreto do Govf'imo 
pra~m·er o socrguimento sóclo-ecor~ô- I-::a.hitua1mente. FESP r'J &mdo de São Paulo. Fcd.?rsJ, está nn lru.'.!lf·ncia de ser ex-
mico -da grande bacia. Mereceu, mtüo. Associaç.ao aos servidores do Im- tensiva a. tõeas e quo.lsquer reor.r-
o ttustre Ministro louvoures justos à Por Isso mesmo, roro é 0 que já ett- posto de Rt!nda de CampL'1as. t-ições. 
'S11at eficient-e atuação nessa promis- centrou, ·mesmo porcialmente, sol'.lcão Associaçã•} d<: Servidor Público. - a dis~ttnrbllidnde de 30~·;, (trill-
Mrà Past-a, salientando~se entre lHes condizente. Associaçtlo aos Senidores Municl··. ta por cento) do3 ferro'\iúrios federais 
os ~1ue, com grandeza de expressõe:,;, Isso porque, Sr, Presicten~e. !'iwnpre pai~. de l\ialilia. e pesstJal autfirqUico, anunciada re~ 
lhe foram endereç9.dos at!'"avés do ocorre à sua gente laboriosa, qu~. ::ten~ Associação ó .. s servidores t·Iun!ct- centeme11te lJOr um Ministro de Es-.. 
maj!;nífico editorial do "Correio Brazi~ tro das fronteiras, de tios caudai.Jsos paiR de Sib 9r..etano do Sul. tado, uada mal.:. é, na prática, do 
1iense", que. naquela oportunidade. e selvas ricas, err .. têrmos 1nima~l:lá~ Associaçao aos Servidores Munlct- ! que :>~ confirmação d~ d1-spe:a.sa em, 
tivé- n so..tisf2.dío de ler para const::u· veis não obst-ante, tudo o que para 1::'-. pau: de S·ão Púulo. ma::osa de "~rvidores públicos. 
do~ Anais deúa casa.· se planejara em seu favor pela açáo AssociR~ão õos Servidores !1-·Iunicl· . . . 

Agora. emana da _Presidt:ncia da R~- constante de seus· represenlnntes. ém oaü• de Santo André. .--.- e tudo .1sso, _saibam todos, atm-
púl}lica. outro ato de maior signlfica- atendlment.o a reivindica.ções justas · r.ssociaça.,, c:o" servidores do SAM~ g:~a 1 natUúilnl~ll{.e, de. m.a-neira In:l­
çãci, níio ~ó para a Amazônia, como de bcm-estnr soei~:~ e _progresso. OCtlr;e ou de sãó P«ulo. I PJuCdVCl, náo se os servidor.rs federaxs. 
pnllt!culr.1mente, para 0 meu E.~t::ulo. - rep1to- o PI01'erbio confortador ... e Assoclaçao dvs Tesoureiros da Cal- u.~~s .. t~mhém, ou, e.stad~a.1s e muni­
Há, nn. realidade, nêle rte1o~ d0 g-l- que. ::de muitos poucos se rru: um xR. Econõf!li."'a Federnl de São Paul!). c~p~b, iJOi~ 0 A .I. 2 es_:abelece mna 
gantcs da atual administração 'io 

1

mUNito
1 

. . t 
1 

'd 
1 

Associaçãn oc1s Tesoul'eiro3 Munl- pandade sobre ~ qun.t nao temos ilu-
Poís es e ms tm e, S!'. Pres1 cn e, em c:pai.s dP. Sílt> Pmno. /s5c5· _ . 

· . _ que se aplaude ealorosamente a. n'l· I ~ses "iào n1guns pontos que no.:~ o nobciúrio a respe1to Dao rtt:Jxa meação do operl)sO ex-parlnment.ar Cas:t do Caiteiro de São Paulo. !t)Va:t:l a tJerta-r os compo.nheiros de' 
dúi•ida quanto ao a.cêrto da idéh de Francisco Pereira da Sih•a para t1m- Centro Soeinl das Clas~s Distintas t~.>oo J pais para que nos unamo;;, 
cs®lher 0 melhor entre, talve:-~. os ções diretamente ligadn!i à sorte da tla Guarda CiY~J de Sã.o Paulo. urgcntemtnt~. numa. ampla e int.rans­
constantcs nalg"uma ll.sta de nomes economia amazônica, nós, rC'pres~n~ . Centro Sncin! dos Guardas Civis delp;n~vcl fretlhc! à~ defesa.11~cional do3 
qu~. para ltvre escolha, fm oferecldn tantes de sua maior parcela _ 0 '1.m•1- SRo Paulo. dneltos dos sei'VIdOres publJcos, num;.\ 
ao cnterios-o espírito do !'residente da jzonas _onde a zona Franca tem :ed(' C~u.~e In~pü\~ios de São Paulo. jlut<.: que é- ju_sta, di_gt~~ e honrada. 
Retn'lbhro. e donde espargirá os frutos opimn.o: de (Jmao :ia"'-~ C.asses: Portaria, M~- par1:1 os ":IUe nela partJClp:lm. 

I)e fato, const.ituiu r.:contecimezuo suas atividades benéficas uliment~vtios 1 to:tsta~, <'\:'ü,jces e Guardas da C:u- Com esta nossa at-Jtude n5o que-
soCial e políticõ a nomea~ã.o do- ex~ a esperança de que. entre as ~uasmElo~~xn. __ E?_onô:-Picn Federal de Sã-O Pauln. remos eg.ol~:Jtic-ament~ defender, ape· 
Dej:Juhldo Francisco Pereira da .Sil\"n honradas e dinâmicas. possA.. ela rea- ltnmo. dos F NTO~lárlos Aposenta c.~::; nas legltlinn3 conqmstas. de nossa 
pata a. . Superintendência dn. ZQna Jiznr as !';\las o-ra:ndes finalidades em I d'l. Mogm::-m-Cumpmas. clas~e. mas, fazer prmclpalmento 
Frá.ncn .de Manaus. Foi ato recebirlo proveito do ct€sen.votViment-a palnát'el Cnião 1:ls Ferroviú1·ios {IR Estrada I com que o nos~o Bra;ü1 não desres­
pelas classes empresariais e ir~bnlha- nas fronteiras plaólciárias, com as r e~ do F_erro SoJ!ocnbana. tfite os ...a~rn.dos yrtncipios cont!doiJ'! 
doras do Amazonas como medida do I percussões conseque11te6 pari\ 0 rt>sto Um. Nac10nal dos Servidores Pt1- na DeclarnçQ.o Umvers::tl dos Direitos 
in~rêsse- do Presidente da República da nacionalidade. . jt;Icos - Gllnna.bnra. Ido Ho~nem e nf> Convenções da o..-~· 
em promover o desenvolvimento da- Era o que tiuha a dizer. (Muito I União Nacbnal dos Servidores Pú~ / ganização 'tntt·mo.clonnl do •rrabnlho,' 
qu~Ia área, oferecendo por.sibHidades bem: Muito bem!l . bl!cos . · l\finas Gerais. órgdo da ONU que ~o mais que t·ra~ 
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taL~Os lnterr.:.tc:JOnais jà. homologados, posso acreditar- e muito menos v ar:- ficiente para a· sua subsistência. Não 
de há muitO, p~or nosso país. sa Excelência - que os trabalhadores deseja saCrificar os nossos bravos pa-

Os serv!dtJres públicos brasileiros, fôssem propor ao Govêrno, ou ::a.pa- trícios dO campo, aquêles ·que culti­
que têm sJt•·icto as maiores injusti- zes _de propor, medida contra Hes vam a terra, que trabalham. no cam­
ça.~ e htuniJ1Jaç6es, não podem ·abdi- mesmos. De maneira que penso não po, que sofrem dificuldades extremas. 
on· do direito dé se fazerem ouvir e ;Iá motivo para muita preocupação a Há,. sem dúvida, um mal·estar_ para 
de dinlogaren1 com as amoridaaes rc~·· respeito do assunto de ·que V. Ex~ o qual se procura encontrar solução. 
ponsáveis, D:l defesa de um patrimó- acaba de tratar tão brilhantemente, V. Exa., como todos os demais, acre· 
nlo que não é exclusivamente .seu, mas nesta tribuna.. ditam - creio - nos bons pi'opôsito.s 
d.a Pátria orar-;Ueira. 0 SR. AURF;LIO VIANA _ Mas-, do Sr. Presidente da República, no 

~ste alerta pela unidade em defesa nobre senadoi· José, Guiomard, ilaa- sentido de da1.,. ao Brasil um Govêrno 
4'ls mesmos direitos ora ameaçados, gine v. Ex~. pense v. Ex~ nos últ'i- democrático, livre e indeoêudente de 

t · · t d t d 1 · e auxílios extei:nos, para 'lilto-suficiên-'8 a ngorosa.men e en ro a · e1 mos acontecimentos que dizem reavcl.,. 
Qa nossa ·onl,dição de conduta serena, to aos assalariados dêste País, e en- cia de seu povo. Grandemente empe­
de zêlo %t.rt"n:ecidQ pelo serviço pú- tão vai verificar que não há rela•·ües nhados em encontrar as verdadeiras 
t ' co · J d 't u o·~ "' soluções para vencer essas ·dificul<'a-"' e, so q! e.r emon:s ra.r q e n "' públicas, não há assessoria à .:tlttua '"' 
:servidores r<thtcos federais, estad1mis, do momento que vive a nação ·b::af-i- des nôs, como membros élo Congresso 
',r.:tunic)pais, aun\rquicos, fe_rroviários leira. E' como se 0 Govêrno mandJ.S- Nacional, devemos, com isenção de 
1e·:tatais, m..tüvos e pensionistas, P.s- se consultar aos militares sôbl·e a re- ànimo, colaborar com o Govêrno nt) 

~
amos P.le:wmente conscios de nossn.s dução dos seus salários, dos seus \'en- sentido de que sejam encontradas e&­

resvonsabihdades funcionais e con- cimentos, dos seus direitos; fôsse con- sas soluções cuja finalidade é propor­
i :ctos de q to? já foi superada a ·é!JO- sultar 05 militares sôbre se êles de- cionar um melhor padrão de vida para. 
c..t das soluções contra· a libetdat·e, sejariam a ab-rogação, a elim:uação o seu povo e um periodo de tranqüt­
:caminhando r.osso amado Brasll, ·a do Código c-~ vantagens; .é coma ~e lidade. 
l?a:-sos largos, para a plenitude de seu fõs.se consultar aos funcionários pü- O SR. AURJi:LIO VIANA - Sena-
l!t-senvolvim~r.to democrático. blicos se desejariam· reestudar a a.Po- dor Atilio Fontana, isso é o que todos I Companheiros:_ Unamo-nos pela sentact.oria para 40, 45 ou 50 anos; é nós desejamos. Infelizmente, não es-
cle-fesã dos direttos dos servidores e como se fôsse consultar aos juizes se pentmos. A verdade não PN1e sotrer 
}:!ele bem du Brasil. deveriam estudar o processo q_m· qualquer contestação: o ·custo .da vida 

l São Pau.'J, 24 de março de 1966''. anulasse certas e determn1adas Jier- não foi detido; a -inflação continua, e 
Sl'. Presidente. são as assocw.ções rogattvas que tém. l a galope. Avariou-se em· 10% 0 au­

e classe, as federações e confedrra- Ora sena um absurdo o .m~t·evi- mertto do· custo da vida em !966. e 

~
ó?s dos servidores públicos do B. asil · siVel. 'o fato e que, V. Ex~ taml;eal :::=Omente nos primeiros meses de 1966 
ue lançam o mamfesto Que acabo de leu há palavras mmto dmas ·lirlgi- os 10'/b já foram Ultrap~.<;sá·dos, em 

er e transmito P~ra. conhecimento daR aqueles que estão defendendo ns diversos Estados da Federação bl'asi-
os Senadores da República, porqt1e, mteresses dessas classes por julg.L-lOs leira..... · 

Í
~present~n?.o os E~t2.dos da Fedr:ra- ameaçados. São palavras duras flD _ Orá, são quarenta e clnco entidades 
ao :Srastleira, p~eCisamo~ tor.:nar co- p~·esidente da República. Mas ('l,uem de classe que lançam êS.se. manifesto 

, hecnr.ento daqml?. qu.e aqueles que foi- provocar o assunto? S. Ex:;~, que à Nação brasileira. Por que·? F.:~mos 
pos elegera.m reiV.mdicam. iVlesr:\.0 \é militar, sabe- e eu aprendi - ttue nós, da Oposição, que as provocamog? 
'lua~da 3:qm, · Cb. tnbuna do Senaoo, pl'imeiro sf! reconhece o terreno para Fomos nós que jogan1os, no Brasil, ês~ 
pedmw~ a ~esa que olhe para. J nos: depois avançar.. PorQue o tel'reno ses dados que as inquictarum e as in .. 
~o funcwnahsmo, estamos usando (]a- pode estaf minado.· E sem connr:!ci- ·q{üetam? 
guela prerrogativa qu.e é . nossa, c~ e menta do terreno, · m:ançou. Mas o • 
lhes. defendermos os 1ntercss~s r.:utls t-erreno já estava- minado, a i~fesa Os ·mesmos feiticeiros que intran· 
Sent~dos. . . .. já estava apresentadà. Então, não Qüilizaram. no campo econõmico~fi­
J.Ha . um mov1m~nt~ naclünat. q\le entendemos: plimeh·o se causa in- nanceiro, êste Pais o intrart'qüi.lizam 
nmguel? pode ma1s 1gn.orar: tanto os qmetação e depois da inquietação es- hoje; apen.as houve· tempo em que a 
4s~alanad_os que trabalham para e~n- tabelecida, procura-se um modo de inquietaÇão explodia nas praças e hoje, 
presas pnvadas,. quanto ·os as.s~ahna- suavizrtr 0 Pl'Obletp.a. Repito: é falta ela ê contida, mas contimm nos cora~ 
tios que trab~l?~m para a Unw.o, ·Es- de ·assessoria. Não estou para dú.vi- ções, nas almas e nos espíritos. 
1ados e MunlcipiOs, despertaram, con- dar da afirmação. do Chefe do Go- O que me interessa, a mim, é que 
{tregal!1-~e~ e, dentro das normas U_a vêrno, mas que tome s. Ex~ todo 0 o PfJVO esteja tranqüilo e feli-z.. Se 
t~nstltmçao .. ~o q~e _lhe resta,_ ~H:t cuidado pornue há mouros na costa, êle está inquieto, contido {lU não pela 
temm u~ drreito a v1da, que e ~uc.o não tenho dúvidas quanto a isto. fôrça, a inquietação do povo' deve 
seu. e umversal. . . . Queremos clareza. Estamos ;mm causar profundas preocupações aos 
] Ja lemos h~.1e que, nos u!thncs. tempo em que os governantes 1evem Que gDvernam e grandes simpatias nos 
pronunc~an:entos do Sr. Presidente I ser claros. objetivos; devem. assumir que não estão no poder. 
Çla Repubhca, Sr. M.arec~al C~~"t;:1o atitudes que só dêem marg·em a .-1m a O Sr._ José Guiomard .- Exato! 
~ranco, a nota d01mnante. a .nmca interpretacão sàmente uma. De ou- Mas, entao, nobre Senador, v. Exa + o respeito às conquistas dos r.i·aba- tra· manefra' de inquietacão em in· está reconhecendo t.àcitament.e· que .aó 
lhador~s. que. S. E.x?- djz não .po:w~r- quietação, roi-mando uma éorrente que Govêrno é que não interessa, absolu .. 
~ar, nao-deseJa fem·, nao deseJa ::,nu- preocupa a todos, o est-ado ctemocrá- tarnente, inquietação alguma; não m~ 
fur · . ti co não resiste. tercssa a nm&uém, sobretudo ao Go-

l verifica-se. então, que a Presidên- o Sr Atílio Fontana - Permite I vêrno! · 
,ia da República eStâ muito mal R'>- V. ExA. 'um apai"te 1 ' O SR. AURELIO VIANA _ 
~essor!ida, porque o que se :spalhou " · o admirável é que, não interessando 
P?J tôda a. ~arte, o Q_?e se .disse ptla ~-SR .. _At;Rf.LIO VIANA - Com la i.J.lQUietação ao Govêrno, 0 Oovêrno 
~oca de, ~mtstros, de autondades, de '11UJto plat.et. inquieta, porque as suas medidas são 
~esponsa\'€lS, o que se apreg~:lOu é .t1ue o Sr. Atilio .Fontana- v. Exa .. \tão impopulares, tão incompativeis 
~~tava em curso. ~ma alteraç~~w no tns· tem sempre demonstrado interesse em com a realidade nacional! 
tltuto _da .estabilidade. D~I a p~eo- abordar os problemas nacionB-iS pro- O produto na.cional bruto e o in· 
~ui?açao das classes assalar1adas ."teste curando palavras de- esclarecimento .ctu.str~al bruto dec~escem. ~ nossa in~ 
Pa1s,- . . . . para que possam ser aprov-:oitad'ls no dús~rla,. que maniJ?Ul.a com c~pita~s 
j _Dta, S1. Ptes1ctente, sou . dos Ql]C encaminhamento de umn. solucão. naciOnais de emprestunos. esta num 
pensam q~c foi feito u~ .. teste, e aQ\H'!- certamente terá oosérvado que o ·sr. ciclo de .P~·eocupasões i!Jlensas, 'por· 
~es que vn:em de sala~ to, sob uma Presidente da República vem de- que os maglCOS, Qtru no campo da eco~ 
~m:aya ímment.e, al_erta~os, tomn.ram mOnst.rando grande fôrça de vontarie nomia·, _assessoram o Govêrno, ·dão a 
l'o~tçao. Po~qu_e mng~em que co~: para corrigir distorçcles e erros. (lO .!mpressao, a tQd?s J?.ós, de qu~ esta~ 
~mstou t!m dtretto, a nao ser QUe L passado, terminar com a conupçao e belecem com~ ptemrssa que. tõda a 
ttha abdlCado de tudo .a9\lilO que H': aplicar, àa melhor forma -possivel, os Indústria nac1onal ?u é supmamente 
:presen!a vontade, se~sl~Illd-ade, r.cm tributos que 0 povo pag-.'l no erário atrasada ou já esta num avanço 
v:eensao dos seus Pr?pnos probl~m~~s, público. A verdade, porém, nobre Se- muito gl'ande. E', a nosso ver, um 
t'lm~uém ~que conqmstou um dtr01 ~0 nadar é que, apésar de todos ésses es- erro de perspectiva absolutamente 
atbdlca dele sem luta· forças, ainda não consegUiu equili- condehável. Ntuna. mesma. 1_'eglão, 
J o sr. José GUtomard - Permite bfar as finanças da Nação. Temos, por exemplo, na região açucareira 
v. Ex\), um aparte 1 principalmente as a\\t.e.rqulas: as em- do. Nonteste, _ao lado de uma usina 

I 0 SR AURÉLIO VIANA _ com priisas ~f:tatais que apresen~am gr9;n- como a Central Leão que, às vêzes, 
; · des deftczts; temos a produçao nacw- em certa- época· do ano, de cada 

lpande prazer, S~nador. nal baixa. não atingindo nquéle nível tonelada de cana extrai mais de '120 
I. O Sr. José Gutomard - Referiu-se indispensável para proporcionar ao quilogramas de açúcar, e-xistem outras 
'fJ. Ex~ à manifestação. do Selih~r povo uma si_tuação de 1bem-e~~ar. Sur- 'que de ca-da .tonelada de çana. não 
;Presidente da República, em. Sao g~, então,·dilema:. de ond~ urar para extraem 90 qullos! Na que extra-1 por 
Paulo, sõbre as conquistas dos tra.ba- cobrir as despesaS? Como comprimir tonelada mais de 120 quilos, são em­
~hadores. Acêrca da estabilidade, que essas despesas? v. Exa. está. Foca.li- pregados na •·esteira", JJOr exemplo, 
o nobre colega tant-a tem de!enclifl..o, zando os problemas da esta.bilidade. dois homen-s; 11a que ed'ai 90 quilos, 
deve, ter notado que ·a chefe do· Go- da- pensão aos 40. anos e tantos ou- muitas vêzes são empr~açlos 30 ho­
"'êrno disse não ser. absolutamente. tros .. Não tenho dúvida :te que o Go- 'mens .. e o salário é G mesmo. 
t;;~nh·a êsse. instituto. Ao contrê.rio, vêrno· e I'ealmente bem intencionado.\ Eá, e1U S~o Pau1o, uma quiintid?-de 
~'.~)ldon flUI" n assunto fôsse estudado Não deseja _s_acrifiear, mais aimh. os i Pnorme . de fábricas. ottja · _maquina­
por comissões de trabAlhaqo1·es. Não assalariados que jà_. ganham o ins~- Iria é d1! idade descon1'!ecida e a ~·o· 

.. 

I 
dutividade é rninima se compa1lada. 
com a de fábricas mas moder~as. 
Então, verificamos que a anáJi.se 
fruto da comparação, tem que ser lfei~ 
ta noutros têrmos. .1 

Li hoje mesmo que, para o aper­
feiçcamento e-- aparelhamento das I fá­
bricas de tecidos do Brasil, teríamos 
necessidade de algU.."ls milhões de tdô­
lares. Então, que estRmos verifican .. 
do? A "indústria nacional vai,~J. . aos 
poucos passando . para mãos est~an­
gieras, que continuam Já no estuan-
geiro, possuindo-as aqui. 1 

Isto é um bem? 1 

Só por impatriotismo ·- não falo 
mais em espírito nacionalista - ;po­
deríamos considerar um bem pa1·a. 
nós essas transferências . . . : 

Vamo-nos anulando· aos poucos e 
o Brasil passa a ser uma nação 
ocupada: nominalmente de brasilei­
ros, mas tôda a sua. economia rnas 
mãos de gTupos estrangeiros. E, :ou­
tra questão que não quero analisar 
agora. 

Manifesto, neste mGmento, apehas, 
a. :hossa grande preocupação: o de ... 
l'.emprêgo que aumenta, os salários 
que se reduzem porque reduzido está 
o poder de compra do assalariado;·re­
flete-se isto, imeP,iatamente, na indús­
tria· que, ou dispensa operários • ou, 
então, paSsa a trabalhar menos lho­
ras po1· semana. Em conseqüên.cia, 
gera~se uma luta de classes pelo de­
séspêro, muitas vêzes, de ambos: os 
ln:dos. i 

o Sr. Atilio Fontana - E' ver-
dade. : 

O SR. AURÉLIO VIANA 1 -
f:ste é oue é o ponto impoytante: o 
Govêrno- tem que tomar medidas ~he­
róicas ... 

O Sr. Atilio Fontana'- certO. 
. I 

O· SR. AURM.IO :VIANA ; -
... e tem que fazê-1o já .e já, o q~an-
to ·antes! . ' 

Estou alarmado com as notícias :que 
recebO. não só do Estado de_ São Paulo 
como de outros da Federaçao, sõbre e, 
produção agropecuária., Então, aql,lela 
esperança q,ue tinhamos ·de um .au-
mento . . . p , 

O Sr. Atilio Foniana - Penhite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR.· AURf:LIO VIANA :. -
... nesse campo está s.endo desítflta,. 
e a fome é a malor inimiga da e~ta­
bilidade política de qualquer. pais. 

o Sr. Atílio Fontana - E V. ~X­
celência. ainda teve oportunidade! de­
dc.r parecer sôbre p1·ojet<? de .nFa.. 
a-utoria em que se autonzava a, re­
dução 'cto frete ferroviário em 50%. 
sem dúvida nenhuma medida justa e 
de estimulo à produção agropecu~ría. 
o projeto foi aprovado no Senado; no 
entant.o, não passou na outra Casa 
do congresso Nacional. Contlnua !en­
gavetado na própria Secretaria i da 
Câmara dos D~putados. i 

O SR. AUREL!O VIANA ; -
Os prôprios órgãos gove_rnamen:taís 
foram contra. I 

o Sr. ' Atflio Font'!1za - Ap~as 
um! .1 O . SR. AURllLIO VIANA , -
E' 9~0. ( 

o .. H. AtíHo. Fonta.1la ~ Precisamos 
compenetrar-nos, nobre Senad~r f\U­
rélio Viana, de que, no .Brasil, 1 em 
cada cem habitantes há vinte ,que 
trabalham para a pr~ução, enquapto 
em outros pafses essa percentagem 
vai além de quarenta. Exemplo àigno 
de menção foram as eleições. de o_n· 
tem na. Inglaterra, onde o Pa.r.hdo 
Trabalhista obteve estrondosa vitória. 
E não foi feriado na9uele país. T;t'a­
balfiou-se em todos os setores: no, co­
mércio, na L:dústria, nas próprias !re­
partições públicas. ~uer isto dizer 
que nos países adiantadDs a, que~tão 
de trabalho -é muito ·.mais eficif:~nte 
do que em nosso País. ; 

A pre~upação do Gov_êrno tern sido 
á de encontrar 'uma. fórmula de am­
parar melhor os que trabalham; mas 

' ,,,, 
.I 
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'd d o IPASE val cob1·ar 38 milhões de 1 O Sr. Atílio Fontana - E' o ,]Ue o 1ue êles sintam aquela necess1 a e G ê d -ve fazer 
ie aprimorar as suas condições de cruzeiros por um aPartamento em 

1 

ov rno e • . 
()perário, de trabalhador. E' o de Brasília. o SR. AURJ!:LIO VIANA -Exato; 
lUe precisamos. Uma percentagem E sabemos que quase todos 05 .apar- em conclusão, deve fazer tudo isto. 

tamentos construidos em Brasilla sob tEstamos plenamente de acõrdo. 
naior de patrícios ll9SOSS deveiD:· pres- a responsabilidade daquele Instituto I Assim, sr. Presidente, em tendo 
t;ar serviços porqu~. no Brasil, me foram mal construidos, mal acabados, apresentado ao senado o. m~morial 
permitai V· Exa.' existem duas elas- Quantas e quantas vêzes nossas f a- que me foi enviado, deseJO smcera-:.es · a. classe pobre, que não tem mes- êl -
mo" trabalho e, portanto, não produz, mílias, nossos fl:lhQs an aram :nes- mente que o. Govêrno _acerte,. p:;;-ra 

t b mo subindo aquelas escadas tod~. \bem do Brasil. Todos nos deseJamos 
e a c1$.sse .de elemen os mais a as- porque não há cuidados. o matertal isto. E em analisando, não =stamos ~ados, que também não produt. t 

é ruim, é péssimo. procurando ferir a pessoas, om·que o. 

Abril de 1966 693 

o custo da vlda, s:}bre o pOVO como 
estava se comportttndo, sôbre o ~lu­
guel da casa, sôbre o preço d!_l-5 l~~r­
mido:nas. Aquela luta sôbre fllosoflaS 
foi passada para as palendas gre~as. 
E assim, Sr. Presidente, desejando 
que venham essas medidas, não cula- -
remos, não silenciaremos en9u~ut() 
estivermos no Senado da Republ1ca. 
A Oposição analisará todos êsses vm­
blemas viSan:.io o bem comum, o brm 
de todos. <Muito bem 1 Muito bem I 
Palmas.) o s.R. AUMLIO VIA.!"VA - M~.s v. Exas. estão observando que em dos nós passamos. o Estado frca,_ a 

qu:Jm Viciou a classe obreira do Pais Brasília há reconstruções de .aparta~ Nacâo fica· o povo fica; nós nos etn- CQMPARECEI\1 MAIS os SENHO~ 
a adotà.r ê.Sse sistema de aproveitar- mentos antes de terem sido habita- nizãmos nOs nossos desc-endentes. S1- RES SENADORES: 
se o ntáximo do_ tempo para o lazer dos. Foi a pressa, o açodamento. Ienciar não podemos, nem quando as 
foi a classe dominante, a classe em· ·Trinta e oito milh5es de cruzeiros, nossas liberdades são feridas, nem 
presarlttl, a classe empregadora. Quer ainda sujeito.s, todos nós, à correção 1\quando somos ameaça.dos, nem quan~ 
v. Exa. um exemplo? O Senado da monetária sem se contar com o con~ do ~l.o tomadas medidas que pode::n 
Repúbltca - não sei se a Câmara domínio ~ todos os impostos, tôdas ser apresentadas coro as m"'ll1'1res 
ta:nbéril - decretou feriadcs cnntra as taxas. · das intenções, mas que não vêm sur~ · 
03 o:-óprios princípios da lgre:a. Quer Ora Senador Atilio Fontana, o Go- 1 tindo os resUltados que todos nós de-
dizer que os católiC'os do Brasil res- vêrno' quer acer~ar, erral?-do? ~ Não sejamos. 
peitam muito mais a semana santa acerta nunca! Nao planeJa, nao or- ~ Tenho conversado. inr'nsive, f'Um 
que os católicos da Itália, de Rama, ganiza. militares. E eu mesn1o fico tmp~·e~-
do vatkano. Nós conversãvamos hoje, amlgàver~ · ·~ ·1. ( .. "L1c.r.r·1 an.u, - o.; rm-

0 Sr. Atílio Fontana _ Que tra- triente, sôbre uma medida do Minis- li7n 'f3 ge.nham bem em re:~..,~Q à 
bf1lh1 n;:~. tôda a semana. tér1o da AgriCultura. para aumentar maiori<t dos assalariados do Brasll -

a bacta leitlra do Brasil. principal- mas não mais dá para. fazei~em f~t.e 
O si:t. AURJi:LIO VIANA - Ora, mente em Brasilia, mas é do Brasil . .:_-.. despesas. Esta é a que::;tao übJ€-

Vivaldo Lima. 
Edmundo LevL 
Arthur Virgílio. 
Zacharias de Assumpção .. 
Joaquim Parente. 
'Wilson Gonçalves. 
Dix~Huit Rosado. 
Din:wte Ma~•iz .. 
Pessoa de Queiroz. 
Silvestre Péricles. 
Arnon de Melo. 
Mílt-on Campos. 
Noguelra da oama (IJ, • 

:nobre Senador, conversando com um . t . tlva. 
suc:rdbte muito meu amigo. sôbre o m ~lt~~·etivo (> nrrteo:w· a pe:t\l"l1a. Equilibramos o or~~mento: estamos (Gilberto Marinho) - Está finda a 
Ent~o os Dróprios empregadores no a médi~ propriedade. Pois a medida, perce~tuB:lmente emhlJ.?~O menos .. mas, hora destinada ao Expediente •. 

O SR/PREf:IDENTE: 

Era: il ·e em quase tôda a América como e!'F s~>ndo to,-ada Yai P"ot"'- quantitativamente, emltmdo mais do 
I.atim\, êle sorriu e estêve me dizendo O'er ju.;;:·t;~e~t, a ct;em 'n1?POS 'pr;- que em todos os go'Yernos pa.ssados. 
como é em Roma, no Vaticano. Cts~. Pela imPOsaimiidade de 0 · pe- E' O orgulho de se. dizer: "HoJe, pE'r~ 
Então. os próprios empragores no ueno e médio ag·ricultor adouirir centu~ln;en~e, o numero d~ ::r~uüfat.e: 
Brac:il - isto vem de séculos - dã.o q ad 1 'te·ro que 0 Ministério da tos d1mmuiu, mas, quant1tahvame,1 
ês.c:e .'exemplo aos em1'JreQ'ados. Eu ~ ~icufture~ Ihe desela entn'!!Rr, por te. aumentou". E' uma vergonha pa-

V. 1Exa." verifica mesffio que há g · ê 1 s f 1t ra nós 1 
venda. Porque as ex1g nc a e as - Ou d.izei'~se: no descobrimento do 

Jnuita gente da classe asmlari~da que e 0 interessante é ~~le de .nlglma ~Or· Brasil tínhamos dOis a três milhões 
~!~i~:~~~ t~~::l~~~· que, tendo opor- ma s~o Justas: tOt,.;l-~m Imprat1cayellde índios ana-lfabetos. Hoje, percen-

. a ?Peraçao. Stm, pmque 0 P';opne- tualmente diminuiu o número C!e 
V. 'Exa. verifica mesmo qu ehá târl_o rural_ 0 pe_atteno e o,!:Ued.w_::- aneJfabetos, no Bra.sil, mas t~mos uma anfinidade de funcionários pú- t b 1 En ao ~etao 1 -

blicoS, neste País, aue traba1hf.lm o tera~ de ter 0 .es a u 0 " 0 ~,. ~ d · ~ muit-o mais milhões de anRlfabetos do 
temp N que lhes e· exi!!I'do pelo Est.ado de fazer 0 e~stabulo; e .. v "t- os pro~ que os três milhões de índios. '-' ~ prietúrios na>J possuem cs ubulos a . 
e, depois. continuam trabalhanào pa- altura; não tê>m dinheiro para fazê- Para mim, êste negócio de percen-
ra e1t~.prêsas particulares, para com- lo·· terão de dar uma entrada para tual - e para o povo - não ·!onta. 
pletar. o salário com o qual posf'am p~dCr receber a' g[tdo que compra- o indic~ percentual de inflação di~i­
fazer face à necessidade de suas fa~ ram: terão de pa~ar o tmn.sporte -- nuiu, mas o .pr-eço das mercadonas 
mílias. - e isso fica e,rn mill:.ões de cruzciyos. coatinua subtndo! Posso afirmar 9ue 

Está. luta para qtte nã-.~ hai~ um o objetivo é n:>bre. O governo 
1
o Zé POvinho, quanr;!.o ouve acpeles 

aumento de horas de trabalhÕ para quer acertar. Mas mlQ acertara nunca, belos discursos feitos há pouco - o 
os funcionários, em dois períodos, tem desta maneira. Zé Povinl1o garfalha com desprêzo, 
Uh' significado econômico que não o Sr. Atílio Fon1~ana_ - A f)asb.- porque só se interessa f!lesmo, t::ó 
poder(los deB~onhr-cer. R' ('!Ue n elas- gem nativa também nao se Pl'f')~ta .. aplaudiria !lle~mo, se yerifrcasse. que 
se assalariada que tem costumes, Haveria necessidade de tmnsformn.-la os seus salarios - senao assalanados 
que tem vida da peouena bur<rnesla, em íl.ttificial. _ estariam dando para as necessl­
alarma-se porque s-abe QU". traba- O SR. AURÉLIO VIANA ~ E ~los- daàes essenciais da vida. O poder de 
Ihanclo dois horário-~. Pfl""fl'H'li1 im- sa Excelência, veja: Sou da Opos!- ·compra da moeda aumentok. Isto é 

'.Pôsto çle renda, sendo obril'\'ados a ção; converseu com 'elementos:~?. M1- que interessa ao povo: com o que ga­
compJ·ar casa peJo pre('o que lhe é nistério, com pessoas, com mrmsu·us; nho hoje posso comprar mais. Mas, 
exigiQo, hoje, pelo Estado. terá que apresentei sugestões. T~TI?- ~:. M.ver com' que ganho hoje compro meno~ 
tra.bnll·::~"l' as 6 horas nara n Nacão e um entrosament_o do. M1msteno c~m do que comprava ontem?! 
terá oue trabalhar. pão t'n::'l.ic: fL tal- o Banco do Brasil, a f1m de que aquele 

Passa-se à 

Item 
ORDEM DO DIA 

1: 

Discusslio, em turno único, ao 
Projeto de Resolução n9 18, do 
1966, de autoria da comissão D~­
retora, que concede aposentadona 
a Alentes de Oliveira, Ajudante 
de Porteiro, PL~7, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o Projeto. 
(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

encerro ·a àiscussão. 
Deixa de se processar a votação de 

vez que não hã "quorum". 

O SR. PRESIDENTE: 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n11 19, d~ 
1966, de autoria da comissão lli· 
retora, que concede aposep.tadorta 
a Clarlce Sobral Ribeiro Gonçal­
ves, ViceMDiretora-Geral Leryis!a .. 
tiva, PL-0, do Quadro da Secre 4 

taria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. 
(Pausa.) 

vez mats 12 horas. pat•a noder<>m man- obJ'etivo não fique prejudicado ... n5o O Sr. Oscar Passos- Menos do que 
h · d h;; 1 Não havendo quetn peça a pal-avra, ter 0 standard de vida que lhe fnl fique pela metade; se concret1ze, 8e comprava OJe e man ••· encerro a discussão. 

exigido. :G:ste é que é o ponto. O conclua. • o SR. AURtLIO VIANA - Mas é 
aJ~rma vem dal. En~ã~, Q!Je estamc1s fazendo nos _!la claro. A votação deixa de ser fe-ita JXlr bl-

0 fJresidente desta se.:;são. senador Opos1çao? Colabor~J~do com a !'lao..;ao, E assim, Sr. Presidente, agra.decen. ta. de "quorum". 
Gilbe!·to Marinho, que representa um quando fazemos cnh~as, que sao ho- C..o a atenção dos colegas e a colabo- E 
F.stad:o em que os fnncioPá.rior. con- nestas. porque - ELCtma de tudo - raç.ão dos apartes,. está daQ.o o ~.:osso O SR. PRESID •NTE: 
tam-se aos milLarr-c:. muni~inais. e,c;- colocamos o bem d~? povo, 0 b-em do recado, transmitido o .nossb recado. (Gilberto 1Y!arin1to): 
taduruts e autãrquicos. - já se tem Pals, o bem da Naçao., . Se não forem tomadas medidas efe- Ifem a: 
r-eferítlo a isto - conhf'ee n nrohlPm11 ~Agora .. ouvem êss~s t~cmcos. q;-:e f~- tivas, principalmente no , campo <ia 
e pode testificar que estão todos tao ha.bituados_ à ~~~t.ma de hVlo~ ~-- economia, quem viver, vera. Dlscussão, em turno tlnico lia 
aterrorizados. trangen·os e tem VlV'ldo gr~nde ,xu_te O que desejamos é que desperte o reaaçtlo tmal, Oferecida pela Co-

Ag-Çn·a mesmo. V. Exa. é teste- de seu tempo fora c~o Brasll,~que 1~uo Govêrno .para. a realidade, e já ag.o- mtssão de Red.«ção, em seu Pare-
tnunlla. depois de contrato.<: firmados conhecem essa reahdade Cha namo- ra não toque mais na estabilidade do cer n.9 163, .de 1966, do PrOjeto 
entre funcionários e Institutos de nal. e procuram aplicar ~quelas b~las operário, não aumente o tempo para de Lei da cttmara n.t? :114, ae 
Previ(iência, o Sr. Presidente da Re- teorias que lá fora poder.1a~ dar oti- aposentadoria do funciol)ârio, res~h:a l9ü5 <n.l? 2.680-B, de 19€6, ttct Ga4 
p(JbJiCa. alterou decreto, flt1'avPs dou- mos resultado~ mas aqm n~ao ·. o problema do pequeno e do trted10 sa de ortgem>, que altera a re4 
tro d~creto. nara aue os r.Rlr.ulos narr V. Ex~ perd?e-me :t referencm"'pe~- produtor, não entregue as nossas fá- dação do !tem LV do art. 7.rJ, da 
o.o; pagamentoP das nrer;tações sejam soal - tem feit-O m:ns pelo ~sta-....o c.e bricas aos capitais internacionais ou, Lei n.

9 3
. 
76

5, de 
4 

de maio t!/.t! 
sóbre. 0 vencimento hruto. com ex- Santa- Catarina, nc1 aperfeiçOamento :Pior, aos capitalistas internaci'Jnais. l-9

60 
(Peusoes .~ltlitares'. 

cecão. anenas do salátio~família. Num do rebanho suino, 3,'J.me~tand.o a pro- E então ao certo, só poderia roere-
só golPe. lanoa na maior inquieta- dutividade de uma maneH·a tao !tdm1- cér apoi~ se resolvesse os problemas Era discussão a redação final. 
ção êsse povo, que já com dificul- rável, do q.ue todos os governos n_as- fundamentais do nessa pais, (Pausa·) 
dade ·iria comprar o apartamento e sados reumdos. E, note-se, e~ Fi~o- . . i A • _ Não havendo quem peça a pala na., 
que :agora já está para romper. o sofia Política nós1 ~:;tarn,os 1

1
nmhto d1~- nh~u ~~r~~~çõ~;abp~~.~~s:afot~~jseti~·~· encerro a discussão. 

f'ontrato porque não suporta mats tantes um do ou to. 1 Mas en o cme 1 t. • 
· ' · ceconhecer isso. Objetiyo; p1:ático: é demonstrou por a + b, q~e. em teze Não ha.vendo emendas nem reque 4 

O Sr. Os~ar .Pq,ssos - E. ainda 'por homem que traz matrizes de primei;·a.l anos de domínio do P~rtH'!_o C?ns~r- rimentos no sentid_o de qu~ a redGçj\Q 
cirrta se vat ex1g1r um }ea)ustam_e-r:-to qualidade do exterior, dístribul ali, vador, a vida do povo mgles foi ptc.r final seja submett.da a votos, é QJ.a 
mensal, com a correoao mon~tnna · "l.Umenta de inaneira. substancial o l'E'- d_o que duran~e os anos em que o ;.ar- dada como definitivamente a.p;ova~. 

0 I3R AUR~LIQ Y,IANA _ Exa- banho de qualidade. Os que criam em hdo Trabalhtsta do~inou. E a dr:Ja independen_temente de vota~ao, ~s 
t · ' · 1:'3anta Catarina está.Q substituindo o argumento do Partido ConsePIU or têrmos do art. 316-At do Reglmr.nto 

ta~~l~ ~\~.esmo eu e;tive com um Se- v~Iho pelo nôvo, o pior pelo. ~eno~ vi~?:=tm ~=bal~~nf!a-~&~~~nto61íti~~ It!tel)10. 
nadar. dos que vivem de subsidtos pwr. 9 bom pelo t~elh~F, d gtaças a ~~i t}~~a ~ base sde ·argumento~ ,sóbre o projeto irá à sanção. 
e ~6.: e êle me disse preocupado:_ - aturrçao de um se .a.r p1na. o. 



. 694 Sábado 2 DJM?IO DO CONGRESSO · NAC?ONAL (Seção tl) Abril dé 1966 ·----- - t==-
c.pr(Jrada: - · dia. ' 

=· - .:::::::::s 
' E' a seguinte a redação fi,u~l 

. aprovaaa: · 
O SR. PRESIDF.J"TE: 

1 

E' a scgv..inte a reãaç(lo final mento da. discuss. ã.o no seu Jquinf..<l 

. (Gilberto .MarinhO) - Passa~.se no Redação final do Projeto de .Resoru- 0_Esgota~ a mat-éria da Ordf2m do 
Rettaçáo jina.l do Projeto de Lei da dO item 5: I ção n.'.l a, de l9G6 13• · 

camara n(J 214, de 1965 (n9 2.6ao-B, 
rlo 1965, na casa de origem), que Discussâo, em turno ünico, ãa Faço snber que o Senado Federal 0 SR .. PRESlD,!!NTJU , 
d'á 1Wt•a redação ao item IV jo aJ_) , reaaqão final, oferecida pela co- apr.o''?~·. r_:os térmos do _art ... 64, da . tGilbcrto Marinho) - Há orls.ct.ores 
tlgo 79 da Lei n<J 3. 765, de· 4 ae tnfss.tio de Redação, e1n seu Pa- Constltlllçao Federal, e eu, mscritos. ~~ 
maio de 1.960, que diSlJÓe sóbre as :•ecer nr 160, de 1906, do PrOj~to , J!res.idenm, pron1ulg:o a. .. 'I'e1;11 n palavr~ o nobre Senact9r .A ti· 
pensões militares. de Resolução n\1 7, de 1966, (rUe seguinte ~ I ho Fontana,- . 1 

suspende a C;I;ecução dos artiqos · o SR ATfLIO FON'rANA· I 
O C~mgresso Nacfonn.t decreta: 20, nfl XVI, letras •·a" e "b'~. 21 HESOLtiÇAO NV , DE 1966 . · . ~ • . · 

n? IX, c 102. ns. X e XI, r'!f! Cóns-, Suspende a e.xecuçào d<~ Lei nUm.ero (Não foi~ reVisto pelo orador) _}:- 15C.· 
Art. 19 O item IV do art. '19 d-3. fttutção d.o Estado de GOlas. I i.OZ9, de 12 de de~embro de 1953,[nh_or Pres1dente, Srs .. Senadonp, _de· 

Lei n9 3. 765. de 4 de -maio de 1960, . Em discussão a rcdr-·:lo final. do. Estado de Minas Gerais, na -par· seJO, .nesta oportumda.de, fo~ab.~r 
que dispõe- sôbre as pensões milit.aycs, . ...., te em que tJrta 0 Mmticipio de Je·l outr~ vez C! problema. d~ pr~duçao 
passn a vigorar com a seguinte nda- p cea7Ja. _, · . l agrúJria. CUJO ponto alto e o que rUz 

· c;:ã.o: ( au.sa.) i - .r.espeit.o a aàubos, te:-tiHznntes ~cor-
. . .-- . O Senado Federal re::;ol've: I ret!vos, fatõres ês""~ que poderão in-

" Art. 79 ......................... Nã '· d I ~ o 11ft V€~ o quem peça r.: pe.. ana·>l Art· 1o E' sl'.::pet\sa por ,·ncon-t1 ... 11_ !luir ·num melhor rendimentP d~s 
ence"'ro a dtscu"sâo .

1 
· · '" • ~ t · , 

.• · · · · · · · · · · · · • • • ....... · · · • · · • · ·. · · · · " · · cianalidade, nos têrmos lia declr,áo nossas lavow·a.s. Comparada a. produ· 
T~ • , ' definitjva proferida pelo Supremo Tri- · çáO do nosso País, por hectare, ~erlt'i-

. IV - à mãe; ainda Qlle adotiva, 
viúva, solteira ou d~quitada, e· ao 
pai. ainda que adoLiYo, invJ.UdO 
ou interdito;"· 

~ .-irt·. 29 Esta Lei entrará_ em vigor 
na. data de sua publicação,- revoga:ia:r 
ns disposições em contrário. \ 

O SR. PRESIDENTE: 

~ ·0 . tendo havt{,o . emendas, . nem 1 bunal Federal, em. 19 de junho de 1 ca1·emos que é insigüiftcante. .El, pur­
req~cru"l?entos no se_nbdCJ: de que a rc-, 1956, a execução da Lei n9 1.039, dei t.ant.o, . necessário que aumerit~L>los 
daçao fi~al se~n suomet:da: ~ votos ~' 12 ·de dezembro de 1953, do Estado de nosso rendirne11to. A propóuitol lerei 
I! mesma dad<~ como cle~mz~lvamt:~ ! Minas Gerais, na pa!'te em que -cri.a .

1 

comunicação publi_cfic'.9. e~ "0. Gío­
te, aprovada,_~ md:_pend:n,..eJ~ente ae 0 Mtmicipio de JeceafJa. IJo", de hoje, em que 0 Sr. Ne~ Bra-
vo~:pao, nos ter~to.:. do .,~rt. 316-A, do Art. ::!<~ Esta Resolaç:ão entrará ~m ga, Ministro da Agricultura., diz• o s.e .. 
Reo.rnentn lnl.e-Ino. ,vigor lla da~ de. s~a publícaçã':J. _ re-j gulnte: · .j 

O projet.o mi à promuliaçiLo. vogadas as du;posiçoes em contrano. :FUNDO PARA ES'I'I!VIULAR- d USO 
o SR. !'RESIDENTE: I . DE ADUBOS I, 

(G. iltJerto Ma-rtnllo) - Item '7: · I O M.!.nistro Nej Brnga. da: Agr!-
cu.ltura, declarou, ontem, tque o 

·Discussâo, em segundo turno Fundo de Estimulo Financeil'o ~o 
(49 dia), do Projeto de Emenda ii uso de FertUizantes ~~ Hup~cmen-

· (Gilberto Marinho) - Pa.ssa-·sl) ao I E' a seguinte a 1'edacdo j1nal 
Jtem 4: - aprovo.dà: 

Disçusão, em turno único> _da re- · . 
. , aa_çã":! jinal, t"Jj~r_eç:ida pelq Co. a 

1

. Redação .final do Projeto de Resolu-
mtssao de R.edaçao, em seu Pare- · çtio n9 1, de 1966 

. cer n<~ 158, de 1966, do· Projeto de 
'Decreto Legislativo nr 50, de 1965 Faço 6nber que o. SE:nado Federal 

(n'.l 221-A~65, na Casa de origem', uproVou nos tênnos do art. 64, da 
que determina o registr0,...1Jelo T1·i· ConstltlÍlção Feder~l e· eu 
õu.nat de ,conta8, do têrmo de con~ · ' ' 
trato celebrado entre 0 Govt!mo , Presidrmte, promulgo a 
Federal e Angelina du. Glória No- negub)te 
ouetra carvalho, em 1? ele u~,Jsto 
c!.e 1953. 1\ESOLUÇAO NO , DE 1966 

ConstU.wçdo n9 1, de 1965, rie tni- tos Minerais, criado pela Pr~ideu--
d!Itiva do Sr. Senador José E1·- te da u,epública, vai 5upcrar uma. 
1n·lrio, que dá nota redação ao série de 'dificuldades que Se an-
~ 19 do art. 153 da Constttuição tepõem ao ctc.sem·olvimento da 
i"ed~?ral. (aproveitamento dos ·re- agricultura, que é a falta de con-
cursos m'inerats e energia h!drci7~- diçõse adequadas, por par1le :los 
w:aJ, ·tendo · parecer javorâ::;el produtores, pai-a aquisiçà'J de ter-
(TIUm.ero. 34, d.e l96GJ da Corntss~o til!zantes. A~rescentou que :a. tal-
E.'speciat ~ . ta de emprégo de· adu!1os. vem 

Ao projet.o· foi u.p1·esentado emcmla acanet.ando a redução gr$at.iw:t 

Em discnsãã a redação final. 
_(Pausa.) ~ 

cuj:i JeHura vai ser feita pelo Benhor e sistemática no grau de fet"tili· 
Suspen-de a execução dos .attigos 20, 19 serret.:írio. · dade dos solos, com· gnwe$ pre .. 

n9 XVI. letras ·'a" e ab", 21, nü~ juízos para a economlu. nn<Jional. 
Não havendo· quem peçal a 'pa1awa, 

t>.ncerro a discussá.o. 
mero IX. e 102. ns. X e ,XI, d.a E' Izàa a se{Juinte O Fundo·apUcará, durant.ei quu.~ 

Constituü;iio do EslarJ,o de· Goiú .. ~ ·\ E!viENDA NQ l. tm anos. amplos recursos, de ori­
. gem inténa e. externa, no c-~~lmu-

Nã.o tendo' havido emendas nE'm ro-- 0 Senado Fede,:~ resolve: ! Dê-.se a seguinte reda~ão ao rar:'t- lo aos produtores de eultm:as de 
çuerfmeut.os no sen.t.ido de que a re· i'grafà priu1eiro (~ H' do artigo ,.53 da gêneros alimentfcios e no .~mp,a ... 
t'l~ão final seja. submetida a votos é " t 19 E' . 1 ·t Const-it-tüção Federal: ·1·o a.o.s criadores que utiliz~m mi ... 
ela dad o o def' T. ne. nt . " r..r . suspensa, por ltlCOJ.w:r u- ... l' t • d , 

. a. c m 1m rval e t"P~O'" cionalidade. nos tênnos da decisão r•~ 19 Assegurada- no proprietáriO neram na a nnen a.ç<~.O e .::eps re-
\'a.Qa, 1_ndependentemente de vo;a~~o~ \definitiva profe!·ída pelo Supremo Tri- do solo a preferência para. a expiora· banhos. I 
\\OS t.eunos do art. 316-A, do. l-'-~1 bunnl Federal, em 28 de abril de 194.9. ção, a:; autorizações ou concessões ·~e· A noticia é alvissareira. Rc:11men-

. menta Interno. lna. Rep.resentação n9. 106, a ex.ec.ução· rão conft!ridas exclusivamente a ua- te. se melhorarmos a.s ·coadíç.ó~s do 
· dos a1·tigos 20 .. nQ XVI, let.ras "~lo'-' e sileiros. ou a sociedades orgamzadns solo,- pode1·en1os esperar maior$ ·.co-

·. C proJeto vtll à p.romu1gação. "b", 21. n'~ IX. e 102. na. X e Xl, ça. no Pais, sob a Qireçáo de brasileiros, colheitas;· caso contrário, conti!iuaulo-
Const.HuiçAo do Estado cte Goiás, e cujo capital pertcnr,a, em propor- decrescendo. ·Realmente o wld e<:tó. 

E' tt seguinte a red(U}~ f!naZ . çáo mínima de 51 % <cinqüenta r. um exaurido, enfrDquectdo. .Há ll.ka.res, 
aprovada: Art. 29 Esta Resolução ent.rará <'m por cento). a br;::~.silelros. serão :sem- no Brasil, cuja.<; terras .• cuttivadb.s há 

~ettaçlio · flnâl do Projeto de· Dec;eto 
Legislativo. n'.l 50, lle 1965 (nu:ne· 
ro 221-A-65, 1Ut Casã de origem.) 

Faço saber que Õ ·Congresso "'Na~~i~M 
..ml aprovou, nos têrmo,, do artigo 77, 
t»trágrafo 1~, da. ConsLitttição Federnl, 

. 8 ~u. . " . · P~csid:)nte 

· d.o 'Ser1l\.do Federal~· promulgo o ~e-
81-llnte · · 

1 
• 

DECRETO LEGISLATIVO N' 
DE 1965 

Det-crmtna o rtqistrc;J, pelo Tribunal 
. de ContaR1 d.o UrtnQ de contrato ce. 

trbrado ~ntr11 o G<ivérno Feder!l.l g 
. ~ngelina d(t Glória Nogueira Carvc .. 
. !/!0. e-m 19 de Gf168ro de 1953. • • 

t) Congresso Nn-eiona~ dcc:reLa: 

vigor na. data d~_.sna publicação, .re- pre nominativas as a.ções dessas .so- mais de cinqüenta anos, ja:najs re­
vogadas ns dh:posu;tíes em contró._rw .. cicda!'!es, a sua transferéncia ·Ie;lçn- eeberam fertilizantes para. o •êtL{rlent.o 

\ del'ó., !iOb pehn de nulidade· de pfeno da produtividade. ! 
O SR. l'llF.SIDEN"fE: ,. 
(GU'berto 11-farln/lu) - Item 6: 

dil'eito de prévia. c ~xpressa · auto.d- Ainda agora, Sr. Presidente, lemos. 
zação do Govêrno Federal. Os .direi .. nos jornais, q'Ue .a Comissio dol Con .. 
tos de preferência do propl'tetó.rfo c!o se lho Int-eraltlericano Econômico·~ 5o .. 
solo, quanto às minas e jazidas, serão cial, reunida em. Buenos Alres, jfoca~ 

l)isc1ls.são, ern turno único, da, regulad-os de ncõrdo com a natureza Uzou. também, com muito acê'l'to. a 
retta.çãn fi-nal, otereúi.da pela ço- 1 delru~, e a niio .<~~er atj o ltmtte percen- necessidade principalment.e na !Amé­
mi.s.são ·de Redação em seu Par/3- tual er.tahelectd.o, é vedada. :t. est.r~.n- rica Latina: de· major consumo db ter­
cer nv 159, de W66 diJ Pt"o-jeto de geiros a aquisiçã-o, a qualquer tttuJo, tiliZe.nt.es,: ent prol do a:1méntó da.s 
Resoluçcio n<J a, ac' 1966, que $1lH.: de~ direitos. ?U nç6~s l't!lativos a. em- colheitas4 I 
pende a execucãa da Lei ttú.mf!ro presas de mmeração. · 

4 O Congresso cta FAO a que. ~ti\•e-
1.039, de 12 de di!_zembro de. 1!153, Saia das Sesaões, 19 de abril dP. nto~ presentes em Roma, concluip que 
do .Estado rle ~mas Ge:~rs_, ~ 1966. - Jo,c;é ~ Ermirio. ·-· Aurelio a çausa principal cta. escas6ez de gê­
par~e~em. qu.e crttt o_Muuu;tpw de Via.tina. _; lrlílton. Catnpos. -- aa.~ neros alhnentíclos é o baixo C"mlsumo 
Jeceaoa.. berto j~farinho. - Josaplwt 'Martn.ho. Qe fertili7..antes nas Ja.voura.!! nOCinta--

1
~ Jo;çi: Guiomard. - Cammo A'o- mente dos paises subdesenvolvidcs. · 

Em discussão a reda.cão final · · .. gueira 'da. Gama., - Edmundo Levf, Se compararmos, · por ~xemplo, os 
- Adalberio Se na.. -·- Pessôa de Quf.'i.. pa..i.se!l adiantados da Europa odl·tlf'n .. 

Se nenhum dos Srs. Senad()res'"'de-: 1"t'JZ. _... Di-rutrte· Mariz.- Miguel Cou~ tal ass~m-como os Estados Unido-$ que 
sejar fa.zer uso da palana, encerrarei t.o. - Joa.Çuim. Par-ente. -· Mcne."i:es entre 120 e 150 quilos de fertilizh.ntes 
a._d1Ccussfl.o. Pi1JLI!rtfrd, ~ CaUHe Pinl1eiro. - ..... He~ por hectare, com o que nàfJ áplics 

Art. ·111 o Tdbtmnl de· Contas l"egi5-. ri~aldo Vi_eira, __. Gu.ido Ml/lldin . ....... nem lO quilos por hectá.re. ?e4f1Cfl• 
tta.rá. ·o têrrno de contrato celebrado (Pausa.) jVwaldO· Lun.a. remos ser grande o emno!)rí!cf,pento 
ém 19 de· agóato de 1963, entre o ao~ _ I 0 SR. PRI!.:SIDE..~TE• "" --= - do nf'::<:.So solo. Conseqü~tement.p, l~ 
't'ôrnO Federo.l e Angellnn. da. Olót1a. E.stâ. encerrAda I t • • reduça.o de nossatS C?lheltas. Q1Jrmcw 
Nogueira de Çal'Valbo pn•·a. Loca.çfi.o (Gtlllerú) . .MctrfnhD) -- Em di!<· o solo esta enfraquecido ft.Cl'e!'CC" atnd.t 
do préà.Ul nQ! 36 térreo' qa. "praça 01;... Não havendo emendas, nem -eqve.-•CtlssAo o proje'to c:om a emenda.. I que nAo re~lste, ãs condtçétos clitns.· 
,.eira. f!gu.eit·ed0 em Barra. do .?~ra.f, r!mentos para que ~ lcclru;ão t.i.na.1! tPa:tsa,) térlcas odw~rsas. 
Est:tt-dO do Rto d'e Janetro, e.eJa tiUbrnctidà a votos, é a .nwEma I Não havendo quem deci::je usar da < Am·csen~amofi. Sr. Pl'e.c;tden~e. hec~;n 

. , , . , dada <lomo de!init.iva.menLe aprovada, palavra, dou por P.:ncenado 0 •1uano 1 Cu.'>&, proJeto de 1~1 que. leUz.~:u:n~e 
Art. 29 1tste Dcctr.to Leghi1abvo en .. 

1
u1dependente de votfti)Ao n06 têrmos dia. da discussão j foi aprow.cto. Propae ele o rctstihcte· 

tt.vá. em vtgor na data ~ su& puhJl· do art. 316-A, do ~gfm;nto Int.etno.j . · . . . 

1 

cimento da redução de 50·;;, nosr fn~-
ntt~âo, revogadas M dlSJ}OS)ÇÓflt PI'U-1 . O prOJeto voltara a Ordem do D•a. te3 fenoviarios. -de adubos, ra.·unza.H~ 
r.ontr;!;rfõ. .. . O p!•ojeto vn1 n pro:nnlgi'LÇAO. 

1 dn .Plóxima r-~'ssão, paro pros<!l!g:Ji· tJ>s, e c~nreti\''lS ne<"-e5~ário.s à. r<•9upt--,, 
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raçaQ de nossas terras. O pr9jeto se·1 mcmdraç<w \projeto aprovado ~rn pri--~da de testemunhar equívo~;o3 nos pro- nobre col"ega, quar.l:j.c tem :;tuJ 11ma 
enco~tra, aproxiamadamente há õ me- mP.a'O turnJ em 29 de março), te:JCo nunClamento de V. Exa.., e, ao tnes· constante de V. Em. nesta 'Jasd re·~ 
ses ou mats, na Câmara dos· Depu- Pareceres fr:voráveis (ns. 17'5 e 177 mo tempo, o ensejo dese demonstrar clamar o respeito tW mecaniswo de .. 
tado~. Embora três das Comissões de 1{.166) d'<\5. Comissões. o acérto das medidas governamentais, mocráUco, que sé.' se afirma p:lL r,s-
Téc~cas tenham dado parecer ravo- no campo interno e no set[)r interno. peito ao vereditq das maio:·ias le~·Jti-
râveJ a matél'la, a Comissão Ue Fi~ - de 0•)nslituiçáo e Justiçl e Ire1 focalizar o problema dominicano mas. 
nanqas resolveu dur·lhe par2cer cun- - de E,fu.;td~·ão e Cultura. e c:.pet·o merecer de V. Exa. uma O Sr. Josapltút JJ.farinho ·- Hele-
trárib. Assim, o projeto, sem anda-· F...stá encP.•ra.:h. a sessão. retificação do seu ponto :,ie vista: ap;o- ve-.me V. Exa, que, mais unn 'HZ, 
menta não foi ápreciado em Plena- C(Levanta-se a .sessão às 16 ho- ra esposado. o interrompa, p:.ra destaca; qu:! sou 
rro · ras e 50 mimltos). fiel a êste pnne1pio democr:üic2, que 

Como dizíamos, Sr. Presi'ient'?, un~ 0 sr · JOsaph?:t Marinhp .- De:de não cede sempre a opinião da.; maio-· 
te~ da criacão da Rêàe Ferovüi.ria Fe- que V· Ex~a. nao me redftc;:. tlt::~ttJ rias. ·;t;,:, hoje, ponto de ~·t3t:t Sl,:,l:~n-
de;:;ral.; nav. i3. redução de tarifas nas DISCURSO PH.ONUNCIA?O PELQ

1

mstante, nao tenho Q que olJl..:t::H'. tado na boa doutrina da cién<:!!a polí ... · 
e:"3tradas de ferro para fertãlizar.tes, SENHOR SENA~?,?H ET;RICO RE~ u SR. EURICO REZENDE - Mas, tica, que também as maw:ia.:. <:apJtu-
quando destinado ao agricultor, ~1sso~ ZENDE NA SE~..::;AO -?,E 14 DE1sr. -Presidente, exercer a liderança foi lam contra os interêsses gerais con-
ciações rurais e cooperativas. Hoje, a MARÇO DE 196b, QUE .oERIA PU- 0 que !éz 0 nosso Pais, na oportum- tra o intcrésse do povo. Ha u'a m:-t o .. 
Rede Ferrov.iál'ia Federal não permite BLICADO POSTEIUORNIENTE. dude da crise dominicana - veja o ria que coage, há u'a maiona qu~ c211e 
tal ;redução. Assim o. projeto d~ lei 0 sR: EURICO REZENDE: r.oore Benad~:n· Josapha~ Marmho que por interês~e. e a essa muiOri 1 a mi-
pret~nde r~stabelecer essa C•JndJçào. os cvmentanos prorneLtdo8 c.hega.r::un nOl'la nâo é obrigada a fazer CJnces-

Sr. Pres1dente, fazemos da tribu- Sr. Presidente, :Srs. Senadores. re- com a rapldez de uma semi-;'uJa ·- sões. Cabe-lhe, ao contrário, su:,c?n.ar 
na do Senado, apélo ao Pre.;:;ictent.e da centemente, o ilustre Senallo1 José quando os países da América Latmkl- o seu ponto de vista. · 
Câmara dos Deputados, para que po- Ermírio pronuncioU discurso nesta se ~ncontravam indecisos e uropeu- Lembro mesmo a V. G:xu. qu~ irso 
~!~a o ~rojeto na orde~ do dia. So- casa, formulando severas criticas, in- 505, u11 tes, a uma po~ição üe crit..lca se verüica em todos os seU.1res. Ad­
hcito, a~nda, do .Sr. L1der perta-voz cidentes sóbre vários setores Ja Ad- passiva, sem se darem cunta do pc- vogado ilustre, que é V. Ex::L ua-de 
do Gover~lO, qn~ procure fazer cqm ministração Federal. rigo da ocorrencia de um segundo rt!~ estar lembructo de que Ruy B.1.twsa, 
que o prOJeto .seJa aprovado para que, O eminente líder do Govêr.no, Se- gime tideJista no contm,~nte. Fm pre- mn dia, perante o Supren1~) 'Inbur.al 
então, os agncultores alcancem. com nadar. Daniel Krieger, incumbiu-me cisamcnte o Brasil que vs arrancou Federal, beijou a mão, náo da mai0-
fertilizantes indispensáveis, ca1cãreO.i de rés'p<mder a,o pronunciamento do de suas hesitações e lídemu dent.ro rja que negou .o habeas em pus, JJJas 
e outros corretivos, maior produção. combativo representante pe1·11ambu- da X Reunião de Consulta 'o m<Yii- do juiz Piza e Almeida. que. ap"n~s 
Dêste modo. atende_rão ~elbor a me~· cano. ment.o que levou a OEA a 'uma R\fiO com a palavra "concedo", Fah·ou o 
c.ad? nac1onal. Alem d1sto. os leru~ LIDERANÇA NA AM~ICA LATlNA coletiva, ctsetinada a te!·minar um11 princípio de justiça. 
lu:an~es a preços maiS ac2,;;,'lil'eis, No ângulo de maioi aeÚsh!ade das luta ~anorenta e !raticida na Jlha <ie 
Pissi.bili.tando aos operàr1os .aquêie.: as acusaçõe s E sa·o Do1n"l""Os,·e a encaml·nl"""'r o. 1·e- 0 SR. EURICO REZENDE - Vã assaJanad b 1. · "" su s, · xa. t:nmcça por • ..., ·"' " V. Exa. que, dentro do reg m; a e-
. · . . os que pe~·ce. em sa ano m- afirrua.r que "no tocante 1:\ uohttca públtca dommicana á restamaçúo du mocrático, é saudável e até me mo 

:ugmfiCante, abund.ancm de generos País, de líder inconteste cta Aménca reO'ime democrãtico. 
alimentícios ao alcance d:s ;:,ua bô4f. Latina, em mero caudatànu totalmeH- "' . rotineiro, que a minoria permaneça; 
<Muito bem· Muito bem) t.e submisoo aos interêsses no:te-umc- O Sr Josaphat illa,·rnho.- Perad6 no seu ponto de vJsta, mas e 1gua1 4 

' ricanos, cacta vez maiore,;; aq'Ji Jen- V. Exa, nova intervcnçãu? mente saudavel e mais re.~p~Hávd que 
O SR. PRESIDENTE: tra" • O SR EURICO REZEND'd: - Com a maioria seja ·acatada •la indi!>Ct~U .. 

(Guiào ldonàin) - Tent a pa,an·a 
o nobre Senador Gilberto Marinno. 
O SENHOR SENADOR GILBERTO 

MARINliO PRONUNCIA DISCUR· 
SO QUE, ENTREGUE A H.EI'ISAO 
DO ORADOR, SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE, 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guido Mondin) - Tem a palavra 
o Sr. Senador José Guiomard. (Pau­
saJ1. 

Não estã presente. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui~ 
ser usar da palavra, vou encerrrtr a 
sessão, anunciando para a próxnrta 
que· se realizará na pri1':leira segun~ 
da:feira. após a Semana Santa,· 3 se· 
gumte 

ORDEM DO DIA 

Sessão em 11 de abril de 19ü6 
(Segunda-feira) 

1 

Votação, em turno lmico de PtJ·· 
j.eto ?e Re ;o1 t,~â? uQ 18, d~ -1966, de 
<•

1Jtona da CHmiSSâLl Di:·etora, que 
roocede ltl'J ISellla<fori.a a A1clde::; de 
OUnira A'u<'ante de Portei,·o, PL-7, 
do Quadro da 8ecretarir. rtu Sen~dt· 
Feçic• ai. 

2 

\iotaçàa cu1 tUl'rto único, do Pro­
jetin de ft~.:;n ll~ão n9 19, de 1966, de 
flutorla da Comissão Diretora, '-llle 
concede ap -'-~l"ntadoria a Clarice :3o­
L:nl Ribeiw Gonçalves, Vtce-Diret'J­
ra~nero.l 1,<:!·':1:-'ativa, PL-0, do Quadro 
ria Secretar;~ do Senado Fe:iera:. 

3 

Discussão, em segundo turno {59 
cU~> do Prnjeto de· Emenda !\ Cons­
ti~uição n9 l, de 1965, ~e imc·!'lt.iva 
do Sr. c:;et1ad(n· José Ermirio, qur: dá 
nav .. '\. redação ao § 19 do art. 153 da 
Ccnstituiçãu Pederal (aprovella.n.ento 
dos recursfls minerais e ene1·gia hi­
<h1áUlica) tf'ndc parecer favorável 
<número 'H. de l966J da Comis~ão 
E'~pecial. 

Data vent'!. é injusta a mcrepaçao, 
1 
prazer. · vel hierarq~in;_ das suas ~piníót:f. '·Hem 

fruW sem auvida, a e uma delr;nnáda essa_ con~ordancra, o. Sistema <L m?-
.ou passionalizada. compreensilo do O Sr Josaphat Marinhú ---:- Vê V, I crát1co ~a~ pode subsrst1r e a l_l,opna 
sentido de liderança.. Exa. como o que chama a~ tH:ierançu ?rdem J.~ndJca se esfacela. mmando 

Um Pais não se torna uder pontJcu do ~rusil ·na OEA, no L'a~o d·l Re-~l~r~medmvelmente as estruturns so~ 
de um Continente Unica.nente POI' pub!Ica Dommmcana, se tL':lt\UZIU C1a1s. 
aderir às idéias propugnada..-. p:~:..· u'a numa ~t.uaçao mfellz . para 0 nosso desrespeito. Há problema de não acei­
minoria d~ Estado.s, ou esquenlizan- Pa-Is. ymc:Jlado a pohttca de a:.tto- ' O Sr. Josaphat Martnho -- De.scnl­
tes, ou de tendên::ias contus~ na Oi~ determmaçao dos povos, co~vert.t:u-se pe~me v. Exa. Não hft pro)}lem<~ da 
ficH conjuntura JnternacjonaJ. Nem o Brasil ~m .àef~~sor do ;;mneiplo da tação. Nâo ha hierarquia entre maiO­
seria. de desejar uma falsa 1ideran\(a ~nte:\:ençao mdeblta, 0 que nao nos rla e minoría. Há contraste de pun­
dêsse tipo, quando ela. vem trazer "m- JUStlflca n~m nos honra. E o que se tos de vista. 
pecilhos os mais f!:raves ao desenvolvi- e?tá ven!Icando, daqu~la_ epo,ea ... a~s 
menta nacional, em quando vem des- dias de hOje,. na R~publ~ca Dormm- O SR. EURICO REZEl'~:OE -.Note 
viar o Pat.s da sua formação, do seu ~at~a._ mostra o .ternvel erro .em qm: V. Ex~. que, quando_ falei !lb hJcl:ar­
destino, ignorando pl'opoaitatlamente mc1d~~os e que JR náo escapa, stquer quta, fi-lo e~ conexao ~om o t:pisó­
as raizes de sua cultura, ,seu caráter à cndca do Senado amel'Icano. dio d:a Republlca de Sao Domm.;:w.s, 
e seus ideais. o que é necessário é O SR. EURICO REZEND.B. - Ma::. vocaclOnada, ent!l.o, pelos smwmaà 
qwe a Nação tenha consciência ctos . .. d V E , ,. . alarmantes, para. se trans.t:ormar r.rn 

l d a opmmo e · xn ·, conce ... sa tema. mais um Instrumento de decomp· ·s1 
seU.<; a tos estinos e saiba ct~ptar os náo se situa nO campo 1a genera \illa~ - · · ~ ... 
mstrumentos par·J,. realizá lo~ Aban d A d ct· 1 _, çao continental. E assim conceltm.u ... • - ~. -. e. ntes, po emQs Izer, e JSD aua. do focalizei impliCitamente a ca ·t 
danada a falsa posição ass:.tm;da mo- Não é possível inobstante a aplaudida ' . . ' · . - ··L a 
mentãneamente (• precisamen~ R""O ·a lt , V ' E ~ . .1. constltucwnal da Orgamzaçao ao~ F.s ... 

B .1 • , ~ .. 1 cu ma de • xa. que .,eJa acel a- tados Amerícanos a qual pelos prín 
que <:' rasi esu: e:<ercendo a matar vel o seu ponto de vista., quar.du na · ' , . • 
e mais salutar inJ:luencia na América. um fato iínludlVel a con•nuli'll-Io· a CIJ?ios que d~fende te pelo~ r.!J.TIPJ.Il .. 

Um exemplo de lideranca e!ct!vH.- maioria esmaoodora dos ~Parl~mtn'~os 'I ~Isso~ qu~ b flXOU, em pl'CJeçao hle .. 
mente e:'l:ercida peJo Brasil~ 1JO Contj- e Governos a~el·jcanD.5 ·1cunseJbcu" f r rqmca soNr~ oés gov.;_rnos qule a_ subs ... 
nente é a lut 1 f . , 0 . · creveram. ao a. werarq11 a ae tlfn a pe a re 01ma l.a r- aprovou aquela medida Nota· se eh- paí .. b t 1 · '-
gar).izaçã? _ d.os Estados Americ~mos tão, que sua optmáo estâ bdgamlc' c~m da 50~~ rec~~~e~~i·ct:la~r a to~~~~arqma. 
e~ que miCialmente nos empenhamos a Imensa geografia politic.1 e gover- ' · · 
sozmbos e fomos logrando conwncer namental do continente amencano, O Sr. José Ermírio - Pe~·mitc V, 
os demai~ Governos da justeza "das esteio iuconíundível da penosa n~a~ Exa., um aparte? 
nossas cnticas à OEA e do.-; .r-f'mê~ necessána intervenção. . .• 
dias propostos. E:sta lider!lnca se fêz 0 Sr. Aurelw Viana - PermlLe V. 
manifesta por o.casião da p{:eparaGlO O Sr. Jo~a~ha~ Marinho - Não, se J Exa. um aparte? 
da 1~ p~n!eréncm Interame.rJcana EX:- trata de o~mmo J~ola.da." E~ pr;mt:iro[ O SR. EURICO REZENDE; - Cem 
traOidmarm, tomou .. se anL' ma1s lu~a~, home r:m~rfestaçao n~mosa ~e prazer, Senador José Ermirio Em se .. 
patente d~rante o decorrer tt'J con- 0I;lmtão no propno parlam.en~o bi·asr-1 guida, darei 0 aparte ao Sen;dor Au~ 
clave e, mnda agora, no Panmr.:;t, es- !erro. Houve, na Camara dos Depu~) rélio Viana 
tão os países da Gontinen~e emp.?llha- t~dos, con1o !J.om·e. no Sena~o e \'e- , ·. . . 
dos na reforma da carta com3~itur.io· nficou-se resrstêncra ~e vá.rh);, pofo,:,t O Sr. Jose Ermzno- v. Exa. dev~ 
nal da respeitável Orgamzacao no~ do continen~e. In'lehZI!lente o que I estar lembrado, pois t.'m memória ex.,. 
moldes preconizados :pelo Br~sn'. n.ão tem. havido, ê a_ decisão .da maio- tra01:dinãria, _de que,_ quando se deu 

. na das representaçoes pohtlca;) con- a cnse de Sao oommgo.s, foi convo,. 
O Sr. Josaphat .JI.fartnho- PP.rm1te tinentars, de defen~er_. .em favor dos i cada a reunião em ~ashington. Q. uem 

V. Exa. um aparte? outros povos, o prtncipio da a.utode- compareceu à reumao? HaitJ e Para,. 
o SR. EUIUCO REZENDE _ Oucu~ te~minaçâO:; ,que argüem em seu pró- guai. Ninguém mandou tropa. ~s quE.\ 

com prazer, v~ Exa. pno benefiC•O. · mand.aram tropas foram o Brasil cos ... 
. O SR EURICO UEZENDE _ l\·I ta RICa, com aJguns sold~ldos, e taJ .. 

O Sr. JosapfWt Mannho - Mas, . . · _ . ~·· a1;, vez o Haiti. Mais ninguém. Portanto, 
Iamentàvelmente, essa .liderança a que pem_uta V· Exa. que eu m~I.;:;ta .110 náo estamos, na rea'lldade, de lado da .. 
V. Exa. se refere n~o foi exerciiuda sentido de se e~t~_nder em /sohc~o: quêles que representam Verdadeir~-­
no momento que ser1a mais oponmo nismo a sua. opmia.o,,_porqu~:: no 1e mente a maioria da União Americana.. 
para efetivá-la, ou seja, no caso da censeament<:!. das opmlOes não impor~ Esta a informação que dou a v. Exa. 
Indébita intervenção na R-epública ta a captaçao do ponto j"e vista dês- , ~ 
Dominicana te ou daquele Senador, d~é~te ou da- O SR. EURICO REZENDE\, -

4 · , quéle Deputado, mas a oprmão da tõr- ~gradeço a informay.i.J, embora não 
1~J1scussão, Pm segundo turno do O SR. EURICO RENZENDE -He~~ Ire de ressonância das suas posições, seja muito titH à contradita de V. 

Projeto de Lei do Senado u.;. 57, de peito, como :sempre, a opinião pessl- que são os Parlamentos, em suas de- Exa. Realmente, o apoio continenf,J.11 
1965. de antut·ia do Sr. Senador Fd- mt.sta. de V. Exa. E me rejubilo em:clsões, e dos instrumentos idõneos da à Unciativa dos Estados Unidos não 
mundo LeVl que denomina Dla da escutâ-lo, eis que, na. estatística das I realização dessa póutíca, que não os se verificou de imedJat.o, o que não !ot 
!nde~ndêncla s. data de sete de se· suas emoções oposJcionist.as, é regra executivos governamentAis. E s·~ja-me sur_t)rêsa .. Era justo· e norriu\1 oue <:·8 
tembro e tt:aça normas l16ra aua co~ geral .encontrar-se oportuntdade váll-t_licito estranhar sua tnsist(ncia, ll'Deulsem bem a situação, antes de ootnar 
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:: ca.ráter. denintivo~ Mns oferecidos Ê t:Ci.'l.:a c.cm~JJC'iame~te düer~~~-'Ô;· po-;." tl'vl:..s 'o Q.ll2 diz. v~ ~xa. (la ~esfs~o dmJ I o s~. EURICO REZENDE -1 :e 
o.s escJareclQentos ·e real!~rto o d~- qu~ todo? os documento.'> !'.l.semados ;outros ~zrlam:;utas l.ath1a-am·erlc:mo:o v. Exa. quer qu-e Isto se a!caJ; Ja 
bate, a . OEA t"O~l~U .'po::1ça; cor.:.:~~:- peLo. Bmsll, y~aos os con:e1!tcs .. 111t.~r- 1 em cujos Paises nfio e_:ctste ato in~.t~- . que, ,..se:n raM~. enten<Ie que -qaõ' se 
ente ~ l)rme em ~a\·ü~ da._mre:rt~n~ao, ~orn1ngos. ta_v~recetn ~ le::.e_ ~.ont.~- 1 WCicnal pre~endo bamr::!ento st~nwno j a!canl;:ou, então ajud.e a r.ós ~uttos 
be!!t':~Ica e ncce.S.!:ar!q aos m~rêsses t.!o 1::..a. O prlilClplo da ·nao _tr:~~·:~nçao,~ vid~ plibllca, eis que, 0~~~amt~nte,1a respelt.ar e fa:::er ~mprlr os: no;;; 
Co~1tment<:· quanto _ao fat..o,_de ape- 1.:>emprc_ roJ ma~t.1~~o pelo ,.B.a;:.lJ: ·c· juao fo~_;c;:ó o ... Bra$11 _qu~ d!:'C!Qlli sob:ejsos comp:D!n~ssos: .tnternacíona*, em 
fi:ib algun"' p~1ses terem cn':1.o.~o. con·l :Exa. sa~er pelfen.ament-=_, €St1.~d.J..:;::.o , :>.. qnes\a'J ili-t.er.-encmmsh na Repu-rtavor cte uma Jiaerança autentlb. 
t!gc:r~es mtlltare.s, ~a p~u·c:unon.J~ sei mten'enç;uJ. que vem tz:"'dlc!.>nn.unen- b!ic3 Dominicana? . . . · 
justtflCa: a OEA nao e;tá ~nt.e!"'VmCo te se casando com o prmmplo da au-~ . . ·. . _ . j U S-r. Jas.aplut.t Marinha -l Mas 
na Europa ... Ai sim seria indisprm;:;A-1 to-determlnaçào dos poY05, está chl-[ . O Sr · Aurelio v~ana -. Nao se1! ( hlnguém._, absolutamente mng·uE:!p. ues .. 
'lfel _a pre~enç.a mmtn.T _m.a ... c~.ç:x e. ;:o.~) -ramen!e inter?reta.d~ nos ~om.l;:o:rnts-! o SR. EURICO P...EZENDE _ Foi. ta t.'asa. _ ':.efen~~-u _a tese ~~ c!esl'~sp::;t ... 
l,etha.af'ara S~~ Dommg._,., bD.SI;.;..V~'i! sos Ulternacwna:l.s do- Brash. j,\1::!.5 a nuuorh esma.gadora dc.s p.arlarncn- !-roa. cor:n_...ronhl:i.,O::o assu~n.dos. O que 
e basta o que 101. · · i sabe, também, que nos:::o-; _governos tos e dos governos do n.Q'.<So conti· I se f-ez, eu o flz m-otlestamenw. tnas o 

0 
Sr José Snnirto _ po .. ·m'l· V ! contmeuta!s finr:.aro.m o l'evig<rraram• nentet · l•nob~e Sermctc-r A!Cn!õa ArL'J.'JS c~mpaq 

_,· • • _ ·n 
4 

~.~·.:--'.e ·,partos- no se:ntldn da' d?i'~r.a co1etiva! nhe1ro de Parttdo de V. !!.'x3. .. i o re~ 
a;~~a. otJtiO npart~? (, arc;._~t~n~':'lto ào j comu.."U·. !Xl porqu?. conw ocorreu E-m i O Sr. Aurelio Viana - N&o set qual com a responsAbilidade. :i:lCIUSi''{e.- de 
OH.odor~ o que se deu em ~a~ ~oml!:: São Domingos, a tnter:venGào inspirvu~ la. r~laç.ã.o ~e- causa e e!e~tJ entre- .o ex-MLJ.l.:tro das Relações .Exte;.,\.jore~. 
8~5 fol. q~e-.,n~JJ!lm~1 Par:'. 7?l··u.me~~ ! se numa detenuir..ante de pre.sena· !1nst1tuw cnado pelO mo\'.lmerzto ar- foi mnst:rar que, :tant.o pbUf:í~a ·l'Cr.J.O ear ..... ~. ~e ploJ._ça~ 1~-:uu à,a ciellOc~oi~,..qu!~-~~ çho, no ll:t-e-rés!õe geral da .~\:n~J·lca. ~~ado vit:lrio~, no Br-::t~ii. jn cassação jUridicamente, o Bra..:sil nt.o ctrverta 
ln ~~ Vll'.d ,:m re..,pe1_B0 ar;lo:-e ....... ~ . M:1s v Eza. em out-ro setor do seul{.j_QS mandatos parJn..'lln1t.J..-e-s. e a m .. !..,_tegrar--se à polltlca de i.ntervrnçã.o 
~;.çao , oij ~?vos. as;'l ~~a~~ o D ~ 1. aparte diz que 0 meu Pn~tid.o rceuF.a~ terven;üo de outros pal::.Ee em São, na R-e~úblita 0-Um:rucan~. .; 

:,.; :-O -~~~e. es,.ana.~ ~er .. o_ "e ... ~o - ~- se a disoutar ".!leições diretas. Em..- Damlng.o.s:-.Estou res_po:ndi:ndo a Wlli'l. o ~R EURTCO REZEND"" : -
~mgo ... , s?ndo o_. -~ls !na~'l. be .. 1. a,.u~: I bora entê!:Dendo que o ~~s:nmto l'e -tese -ilue V. Exa .. defende de<;sa. tri-- . ...,_ . "" - . ..._. l!o ;;-~ R.et> .. 
Dn?ado a~ P..tperiCa ~ar-ma, um d .... .:. f . d ,. , ·ta -" .,..~ ·~ ~ jbuna. Mu..ttn.s v~es u'a m.!üm·Ja tar~ pe1to a o~lruão ~o emm~nte >.;letwc:lor 
mms re.:;pe1tados e eloglad'Jt; t1as, E:..w.-: oge 1 ~\, C!ti-C'S 0V em Ee~a~~, p .... ~~l!O lamentar uao ma:S represen::.a -a ni.::.!o Afonso Armas. n!l.o só po~ ser :J.l!l r.e--
dos Ur:ido-s não m.·andou tJ·onq,~ P. re-J me em..,rar a · x...,, que n "'• _.os/ .. - . mem de reconllecido esprrltC' Ptlbl!co 

,. • 
1

,- ~.... . . -"' '~r' ~ pal·Iz.ment."li'CS que votamo~ n. iavol' rm do po.,-o . .E isto Iewnhe0€m. V~ a· t 1., . • , : ~ cusott-.~e J:. .par .c • .t-'ar da r;;tlllla.o <h, d , t • ·w R . bl D . EY:l.S qt·~·,(lo apóia.m 0 '"""incinlo da" m s. ru.n ),.m, p01 .ser ;.tmn. las, vnn 
V\'asll!n;rton. - . . 1 ~ tH ferv:h{, ~~ _na ~:epl!~ 'd.lCJ. _ _cmm,l- 1 e~;.içÔ<>s ~- g·,o·'e~a(to··e" ,..~ ''t'·.J;:";den; guania.s da cu!tura brasileira, no~o.da .. 

. · 1 ~n:.\-. cmos vua.os e:ozo u os. n::w ;w~o-l .~ · ~ . . "' .. u -~ ~ ·~ ~" -· _ monin no campo do direito c"n titu ... 
o SR. EURICO REZENDE - R~~ 

1 
escrutinio cuilquo, mas p~:!.i eleJ~o :-da R€;JUbiic.a, pz!o Parlamento e n~o, r.:i~n~l ·'Mas ::_; Exa tem a -S~::t; 0 J .. 

e.lmen~e. nobre Senador JtJ.~e Ermírio,.d!reta .. V. Exa. não encontra nestn.ipelo p::~vo. E V. Exa .. <:::lbe, 9-ue 1130 nião -e· ctela d'sCord-o ·nesse tcrre:' ~s 
:já to~ ~ito e é sabido ~QU-!. nãó hou\'c 1n€m na cutra Ca~ nenhl!::J r-:p.:-c.s:n- ~~- bc_;n,"c?rta: ... que ... Pn~a_ ele:f'? p~z que náo con~m·tle1 cem. a or1e$çg,o 
unanuniCade na ~desao a· mt;~rven-~tnnte do pov-o eleJto pelo pr~.~no n1-j~eno.a~··0 d•J,, nTa •. fu:rt.cb pa .. a.!lL'llL:l· rr:o7erna.mentnl oue s Exa.-. ~!1-
çâo, iniciada peles Estajos UnlcloJ. -direto. . . • . ,:·;s, pelas vi_as c?nheddas:., htn!o ~- lli.ou, .c q,ue. ;·ineíi ver. ~onduziu il po-
,A:ía:;; o fato é que o OEA ad.ol.Cu a me- , . . ):.•m çue já s.c ptomove, i};.oi trz-s -ClL'S ,.t. . ., • . •l d B n ,, : , 
d 

d t . . . . t , . . i o Sr. AuréLio vzana- Mas v. Exo.. ;~, 1 ,tictm--~s e cJ:trMrent-€; t.,.mb.·~"!ll uw" _,_1 -~ca. m~e~na.c1on.... o ras P-Ià ca-l a m e1 \ encwms a. pe~a . ,nal{i.r J. ;, .. · h d . . . _ •" ---~ - <.; • • - • , ~ •• : .... mm11os per.!.go_sus. ; 
üas ~.:onl.unid.ades nacionais que a com- n_c..o _encoutr.t. e mnen uma em~cla ).altem:;ao proru~da no prmciplo do Mas sr. Pres;dentG depo·o: (in Ih n· 
·põem. 1!: 0 que ba.sta ·pa-ra a à.cc.:.são cta do munLlo, ~lll nenhu~a d.:oltl.,, um ·I ;•oto secreto c <lireto. que ~a..__'lin.:ria a · · "• 1"' .. o 
ser válida. representante .do povo, .elertiJ pt>10. voto , ser por d!s!i-00, re·H·]anda iun temer rado pelos apaTtc:; dos me~s n.t.s_:t:es 
. . . . . do povo. com uma. "'espa.d<i de D<U.'I.<O-Iã:o atual dessa mesm:i Ma!oria. de en .. ~oy:gas, reato m?ru:rns ~~n.,iü;x~o ... es, 

o sr:. Jose Ermmo - vou c1tar ·o eles" .cole:cacta 5óbl·e o :;;en pescoço. trentar 0 pm·o em cada r:st."da aa re;:;pondendo ao d1sc~o .... o J'l.O,Jre se-
que :üsr;c o Senador Wayn~ Mol'.;;e, H.. que e a es!mda da cassação de seu:; I F-edm·r.~o! .... . nador Jo~~ E.'rml_rto. 1 
der do Partido ·D2mo:!1attco do Ei>ta~ 1 manda~os- c dos .seus diren•Js polõt.icos.! . _ f' Em o11~10. passo, o -Hustrc !!--eu~dOt' 
do de oregon: esta p-olit1ca deoscruiti Ent!i.o, nós de.feudemcs, com a in~) O SR. EURlC:O REZENDE - V. ·::'-~ da acmt~a apresel?ta~sü ~ so· 
vinte ·e sçte anos de pol.tica ct-e ooal tervençü.o e..u São Domingfln, -o prin-1~xa. vai penmt1r que me rec_:1se a cteda_de do Recife dos do1s Jl1Ven.r Vi­
viZinhança iníciada ,neln Pr::.s.i.élcn;;e: -eipio democr:lUco de que .:ada- po;·o 

1 
mgrcssn.r n~sse ànguio que o_ 1h1stre cc-cõr...sules .,~n?rte-ame::·Icanos warll 

E're.ur~un Delano Rôoseveit .. Quem]üt:Ye el~ger seus governarrt~s e ~.t:Us\~aleg~ quer tra.zer_;m1.:a; o ~.~brote. Cuo\Assu.nt.os ;.o.titC.O$, Sn. ~bart\ W. 
Vis;c;:e isso foi um sena-do-r 1'la Part-id'o represemantf'..s, e, ao mf";mo tempo, I c.ontrario. a ques.tao den:a de ;;er "con- ~tone e. V. lll~a:n. P.ntricJ; K~.tlY. ~.Hts 
c:i? Presidente Lynclon John:son e oj defendemos, !lO Brasil, manten<as ~o til1e;:tal" para ser de ordem. "dO!nés- fot~grafms c,:w,;acamenLe oorri?~ntes 
dlsse clara.me!lt~ no ptóp!·iu senado Brasil um prmclpio que fere em che:o tica , , . · co: .... ,tam ~~ r~portagem social ~t=olaqui 
dos Estados Unidos~ . . li o sentido _demccrfrtico. O. _par!amen.- o sr Aurélio Vian" _ Aht extbJn;os. _ · 
• ., ,~ • n ta-r q-ue vota. se não pertence à Ma1lJ-~ _ · - Infeliz a critica, sem :i'a?..ão dd ser 

o SH_. ;:ur:rco ~~~r..l-.D~ .- r..:
1 
ria,. ,poderá t-er seus direitos polttio:os O SP.. Euruco REZEND4! - -Con- 1 e o apavoremento demonstrndG.' por 

tnna., op~:liao tespexta.~·et, ma~ l!l~-~~- 1 e.astatlos. Ent~o. 0 instit.ut-o ü:i.S Umt- 1cedo agm·a o aparte soEoltad.o pelol_S. Exa. diante de um fato absoluta .. 
DJ~!hC lt;Olada ll?S Estados Ulh:J.,)S. I nidades p:ulament.nrrs foi destruido, l eminente Senador Filinto Mü:Ier. mente normal, rotineiro, tegitimd. 

~
:lo .. podemos n1l!"rru:zr se Jtoos-:::.h·e! 0 princtmo consUt.ucíonal q11e gamnte 1 . ... _ ' Os .S:-s: Robett W Stone e Wilfiam 
do,aJ'1a aqucJa medlda, Jl!.ÇlS é b~mtao reprêsentant.e do pm.:o ·voz al•.iva I O Sr . • F1Unto duller _-; ;t-gradeço 'Fatr1ck Kelly, diplÓro.aatas ameriea.· 
üe_ s~ te:nbre que, com .o· prop6s!.t0 ;.t'ot destruido; e .os que perma.:;.ect'~m a V. _Ej,a., m,_e.s a opo.um~~:_de a~ nos, estb.o lotados no Consulado! dos 

. 
e .1 ~~,_.,uuwar a ~e:zw. cra.cm.? o mu>l~jPor consentimento da autori-ria.de exc- !meu a~rte pa_sou. Qu~r!n ~.a,__,er a~- Estados Unidos. naquela cldade ·~ se 

~ 
lnx:e, o sauao~o Pre.sld~n.,.; mu:to, cutt\"a, Que v. Exa. diz óis~o? Não .

1
guns a,_._gumentos. Mas 0 Lma ~E's foram apresentados à soctedâde tada 

ars do que 1:ealiza! mc~:·s_ao em âreaj aevEn:iamos_ n.rrnwar, primeiro, nossa ~m.t. o C~\lfesso que nam, aesnccess~· há de· estranhá:rel em seme-lhnnit< Jato. 
1 ~equena cürneruao .tmJl,or!a!, c?mole-asa. estabelecer, intaurar um slste·~uos. pmque ':· Ex-a., _do~n corno :Também os nos~os diplomatas, r:...J eX· 
~ s ... o lJomlngos, reaJlzou a mtenen- ma democrático de govêrno em que da trlbunn, u~ou de a.rguuentos su terior fazem nda social poi ai di .. 'âo ~li.Ii~ar am:ricana na .h!uropa e um represent~nte do povo. te~hx imu~ peirores aos que eu ;zsarl~. 1Agr~~e: p~otnàcta não é. \micam~~t.e u;_a I at1 .. 

to Pac1flCo. . _ . nidndes de fato e de direJt.o? ]J:m que Jc~ndo 1° aparte. ~a a~~rn des.le_?é~-2 ndade burocrática, mas. envolve,, ne­
Concwo o aparte ao no~:r:e Sr:mu:orl:r::ossa manifest~r- a- sua ·?Pi!liáo :sem no, feLclto v. Ex~: p ... la n;-anei.abrl,.. cessàriamente, o entrosamento de eJe .. 

aurélio Viana., que 0 naVtt: s:Jlicitadoltemcr: poss-::t r~v.elar.o. pensamento do ~~~;e com que esta conduzmdo os de- mentos_ do Govêrno, da :;ociedada do 

t
1 ntericrmen.te. Em seguida, ouv!rel 0 'POVO que representa! sem ameaça Qa " · comércw c ~e outros _clrcutos do ~oca! 

ustl·e senador Fil1nto Müller. cassação do seu mandato. dos o SR. EURJCO REZENJJE - o em .que esteJam a1:red1tados os fU!lCiO .. 
seus direitos políticos, princtnaJrr..ente agradecimento é meu. A lnten·enção nárms. · [ 

O Sr. Aurélio Vlana - NObre. He.- quaJ1cto. numa cet·ta época dá eclo3ão de v. EY.a. valo!'iza. o m-eu t;1'onnn- o s J e "' . · 1 ador l!:urico Rezende, para Q.UJ V. r€voluc!onária, foram cassado;, man- ciamento. · r. os .c;.Tmlro·- ~r~it4 V. 
E;;-~:a. deefnda a tese j~te~v~IlCIOnista. datas? Ora. senador, é que o mundo ··:ricié?Unl a.part.e. Senador j'<_.urJCO iRe-
~ontráJ1a_ ao guncte pnnc1p1o da au .. democrático não entende: exigimos O Sr. Josaphat !r!a.rinlzo - AnteM · . . 1 
~detennmaç~o dos p(_}vo.c;, não pr:!cl.-; ~emccracla tora e aqu1 mantemos {ie V. Exa. prosseguir, pcrrnlte uma o SR. EURICO REZENDE _ Com 
~ .. ar_m acobcrta-la_ com ess'?ut-ra de que prLncípios que !:ào realmente a nega- fnterv.ençáO? (Assentimento do ora- prazel'. . I e JUSta a tese mtervencwnjsta, por- ção de tudo aquilo que afirmamos para dor) A prop6S1to da im-·-Oeaçao que 
bue a_ maioria _dos pm·!amentas Jr.tmo- efeito 'externo. Que desapareça essa fêz., penmte o noQre Sena;tor 'Aur~lio ~O _Sr. José Ermirio- Sê V. ~ce .. 
funer1canos se mamfestalt a favor ameaça, por_que só ri.ssHn poderemo3 Víana, quanto ao pronunci:nnento de lencta se der a.o trabalho de pa$Sar 
~ela. Sabe V. Exa. que nq::u no BI·a-- falar com autoridade fora do DraS:!l, outràs rep.úblicas amerleanas, ~uero os olhos P~la list~ _te!e~õnica da cida­
pil V. Exa. pertence a U."ll partido defendendo a democracia. deh'tro da apP;nas objet.a-r·Ihe que grande parte de de RCClfe, ver1f1cara que. no <::Pn­
tnajori.tát"io e s~bf que éS3~ parti:1o,! nossa fronteira!- mas sem .lntervcn- delas não pode constttulr ~ít'emp!o que- sulado Americano, exist-fm dois t~~e-
il.poiando a PresidCncUL -aa. fl',r._püblica.,j·çAo. sirva de modêlo .a um' povo da res- fon~s. p.ara. essas duas pessoas, [ús-
tecusa-se a disputar cleiçõc3 diretas. . · ponsabilidade do povo br;1Si!ciro, na cluslvamente para. assuntos pnlitidos. 
En~ã.o vertfica-se o seguinte:: há. uma C? SR. EURICO REZENDE - Nm~ conttnente Americano! E~is~e ês~ dado_:- assun~9;:.. p'Jliti<:.o~. 
~awria: ~arlamentn.r .qu!! multas vê·lg~t~Ul l'!lais empe~hado, Senadc~ Au- 1!."'ll h. Esta ~a bstn telewmca dalcJ-

t
r.s represent. a u'a minoria popular .,~eL? V1a-na, na _p_ .. ena resta.uraçao do O SR. EURICO REzENDE - l'lo dttde de Recüe. _ . 

, e por Lso que, muitas!:' muitas vê~ tegtme de~locrattc~, c_om -,.l?,,.,.~fasta~ instante ern· qUe v .. Exa. ~oolca. o , ...., ~ ..., 1 

es, no~ s.istemas de go.,.érno piula~ mento des .. .as 
1 

medidas c1. U~nlCás n povo brasHei1'o numa.- po.s\ção de li- O SR. EURICO REZco~D.r:. - pe~ 
~entar recorre~.Ee as t;!etções p. ara que que se ref~r~ \. Exa .. do.que o hnn- denmça, no Cont1nente Americano, nhor Se.rt<~;dar José ErmiriO,_um~.coi­
it maioriá, se subnieta ao ver"dito elas Irado Pre.s1dente Castello ~ranco. q~e folgo en:t ouv.f;lo, pois com S:St.o V. sa é q diplomata estrangell'n oartar 

E
, rnas E muitas e Uit _ ~~ê . ! é um democrata n.uWtltlCo. E.':t.eJa Exa. flca ao meu Ia11o e rebate a te..se de assuntos políticos. e outra "Cofsa, 

aior;a pnrlamnnta .. ~ai ~ ... , y z~~é. u 1a.l cer. to -de que estamos. perto de alcnn~ d. ó ilustre· Senador José Elr:!.i.Irl.o, se- muito diferente, é·. !rn. is'cl!ir-se. na p. o-
~nU: pelo p,êso ~ Irt•ll1E 1~ 1ve:- çar a_ grande meta. · ~undo a qual o Brasn .Perd.e:u aquela líticn interna do pais em que está.flo-

~
0 . o v~. o_ popu ai~ · . .· . · lldennc;a e não passa de um cauda- tado. . 1 l 
~quem esta o J?DVo no.t~ n;nerica Mas v-. Exa., permu::sa venta, dcs- tário dm interésses nol'te-amc.1'1ClMlOi. Quanto à existêncul-, nas enbatl>.~-

o. Com a te~e mten·~nc~~mzsta. oupocou-se bastante -do tema central t::í>s~ · ·, 1 -· das estrangeiras, ·de adidos para P-s-
_ontra a tese mtcrvt;nC:lOlllsta? Pela te debate e ingressou na fan:a rle nns- O· Sr. Josaphat Marinho - Não. suntos específicos (culturais, com~r-

f
t!=Jdete~m~I}Qção .dos povos,?, V. Exa. sa pOIHica interna. IostnuClu V. _E.xn. Eng:.ana. -se v. Exa .. O que ~stou que~ ciais, agrícolas, min.eralógic. os ou " .. ·u­

m o d1re1t-o de defender a ~s~ in- que a maioria parlamentat brasüeb·~ 'rendo é que se faÇa vá.lida n Uderan: tros) , é êste. um assunto igualmehte 
:ervencion~t.a, mas não de defendê-la votou a favor da.intervençG.o em saojça do Brasil em defesa. da ardem de- de mera ·r.otin,a:, e ·se o Sr. Sena.Q.or 
a base de que é.justa porque o.s pax- Domingos em virtude da "espada -dejmocrática internacional, e não que se José 'Ernúrio alega que -um dos ante­

(l.ffitntos latino-runel·icmlos, pela -sua DAtnocles'' da.s cttSsações de ma.ndn~ ior~e pais caudatário de regime oon-- riOres adidos ~re. assuntos' mme!Jl-lS 
,alor}a, se la.nçfl..ram em sua defesa.. tos e suspensão de direitos po1ítlooB. c&slvo âe outros ·mats poderosos. dos Estados Unidos da Américn, ro· 

I 
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Rid de Janeiro, foi resp~Jn:sãvel pela1sentada t:'elo re!erido seto. ! no segune' {:ruzeiro.oy., que carrca~p.onde a um aue!_ção ao perÍOdo anter1or, au:nentou d.· ~ 
lnsi:rção de uma cláusula. na CoJlsU- do semest.l·e, a.p6:1 as medidas de am- ~ mento ele 16% sObre e. vatiaçào abso.. 56,&%. como demonstram oa- dado:t 
tuí{:ão brasileira, tavo:-eee-ndo indns- paro que o Govêrno adotou, entre as luta do ano anterior. que subsegue.:n mencionados, o volU-
tr'...á! . .> norte-nmUicanos, parece-nos- qnnis poderlnrno~. mencionar a redu~ Pm· seu turno, a vatl.:!.çâo ab-sa!uta. me de emtssões tem doclin!W!a 
qu~ o fato não existiu. puis _é. ~l'Jla ção parcelada da incidê_ncia dl) tmpOs- dos mesmo.s saldos de 19C-4, e:n rela- continuamente: 1 

cri1ica inadmfsstvel ao pat,rro;zsmo to- de consumo, a asslstênclrt fman- -
d01!11 no::;&os legisladores. ceira através do ''Fundo de. Deseuvol- ·· · 

vi."TUento Industrial dl) Ba.nco do Bra- l 0 Sr. José Ermirio - Pe:rmite sll'~ e de outros FUndos de de:sttnaçã'S' 
v. ;Exa. outro a.parte? especmca, como o PIN&vtE, o FIPE- a~~r~~â~o · de aum~nto! 

Q S...t:e, EIJR1CO REZEr-<DE- Ouço ME e 0 ~·Fundo ele Democ:;-a.tiz<t.ç:ic- -do ANO .saldo de papel .. 1
1 % sõbrc o I_ 

V. Exa.. Capita-l d.as Em.préSN!." I 1 moeda emitido ~ a11o 
ó S!' _ Jcsé Ermlrio. _ Quem alega Não r..â, pois, como couceboJ: a ezi.s-: 1'. C.r$ bHhões t anterior 

sã(]' eles; a maior revista de mtnas e Ü#IJ;cia ~ de recezso :indu..>tría! ou de- 1 l 
er.t=gia. dos Estados U'n1do~. o "En- fsemprego n. esta fase, e:m. que a estru~ ! t 
gtneering Mi!ling Joun::tal", é quem tur[l. eco?Ô!!lica do ~.ais re:::h:te evi-1 \ I r 
0 diz pUblicamente. . dentes S"U.1ats de rápida re.torr--.<".dn. do.. I 

desenvolvimento. 1 ó SR. EURICO REZENDE- Vos- ; 19G3 •• • ......... • • • •••• • · • 380,6 ; 94,9 
sa Exa: hâ-de convir que não pode- o Sr. José Erntilio - perm!tl.'!-tne 1 1~4 ······················~ 595,0 

1
1 M.B 

mOs. de modo algum, com J)ase 111~ma V. Exa. outro aparte? 1 l:J€5 ...................... ! 690,(}..- 16,0 
fi:il'$p1es _ ~'?tfcia da. imprensa, f!rmar o SR. EURICO R.EZE::.'iOE. - ou:ço I 1

1 I 
uma opmmo em assunto tAo dehc-ado, v E.'{a . ------~--------7-
ac~tá.r. de logo, como ver.iadctra, de- · · . 1' 

núpcia de fato tão graw. Vê vo~sa O f!r. José_ Ermirfo - ~<l.Zão por. Vê v. Exa. que. no rle:sdobtam-en- \~obem. Não foi detic\a. ~inflação e·· e. 
Exa. que temos _exemplo em KG':!SO que f1z. ~equenm~_:nto a S. E&"a. o_Sc- j to dos anos de 1963, 19e4 e lS'IJ5,l:.ou~ !in:::atis-fação se generaliza, parque o 
pais a êsse :r_espe1to. V. E."W. lê um nhcr Mm1st~o .cLa_Fazeuda, p~dmdo ve 0 declínio percentua-l nos seguin- !povo está inquíet-o, sem ter o mlnid!o 
edltorial em JOrnal que d~ende- pon- pa.r<"!- in!orm~r q·::.a1s os r:unos mctus-J tes indici'li, respectívament~: 94,9~{,.! exigido para ter ama cundf.:;<ãG dic ... 
to ·de. vista do MDB ~ ~i!H le outro. tn~IS q.1e · tn"Emm au:ue~to _no ano 5ü.,.6% e 16,{)%. . . na. As3im aconteceu num passado re­
ecUtonal, tratando do mesr:_:r.a easo, em Pll.S:S~~a~ Talvez o da mct~str1a au. to-i Es.sas emissões resultaram. saL-:-ctu- cente e remoto, e contínua acvntecen .. 
ilr~tão porta-voz do pEnsnrnento t1a Jl_lO.O.tlistica_. Se. outros t1veram. c:u- do, da D.ece~s:idade de numerário para do hoje. ·O que importa é Isto; ft;') 
.AaENA, e verá, fatalm~e. ~fi.o. ape- m~nto-, _fo.l ~u1_to pouco. ~'1 t:me:a 

1

. tcsJ;ate d. e d.i.vis~s na~ op~rar:ões c~m~ medida_s so_yernament.ais vêm traze.v ,_ 
naa dessemf'.ll!...ança. ou. di"Vel"gencia. de onez:taç·ao, Q umca .oase qu~ talvez o biais para os fma.ncmm?ntas ngncc~ do satmfaç:to para o nosso po,.e, ~o 
idéias entre um e outra, ma3 dife- Govern ... o tenha para dizer que ~uv;:; las e para a-tender às neceSE!dactes do 'campo habitacional, no camno da all~ 
rettça· radical. aU..'n!?n!.O ào vr_;;.mto int1:;~a bro~:o e Tescuro .;_ d!gn-se de pass-agem- na mentaç-ão, no campo do ~stuárlo, ll!l 

juntar;.:o_ a sa. .. Ea _de. ca.e, estoc-ada, !nenvr proporçã-o verificada nos úiti- campo da jnstmção? V_ Exa. já eslâ. b sr. José Ermírio - Não_ me re­
:firj) a editorial de um jorna! ou re­
v$ qualquer. o "Engin.?el·ing Mi­
nh)g Joumal" é a revista técnica· ai· 
ta.tnente especializada, do n~aíor varor 
no1 setor mineral, de padrão elevadfs­
símo de alto conceito e- suas opiniões 
são ~celtas em tcdos os Estados Uni­
dos. 

o §r. Grzy da Fonse-ca - Permite 
o pobre. orador um apa.i.'t1;? 

() $R. EURICO REZENDE - Pois 
ntio. 

O Sr. Gay da Fonseca - V. E..'ice­
lêllcia vem abordando um problema 
ao; qual me t•efert em modesto pro­
nunciamento nesta. casa. O que se 
confunde é a fidalguia e r~ hospitali­
da:de brasileiras como ndesfi.o ou en .. 

· treguismo, No meu Estado ocorreu 
fa.to semelha-nte, não ~om rejação a 
diplomatas credenciados, m~s a age~­
teS da República Democrática A1ema, 
sai dlsant. :estes cidadãos. a t.ituio de 
estabel-ecerem :Intercitmbic comercial 
le~itimamente autorizado, fi.zeram fJro­
mt>ções do seu infeliz terrltório. Na.­
tui·o.Imente não aparecP.:ran1 soniden­
te$ como os americanos, porque vivem 
nttru País domado, dorne'3t.icado, 
achincalhado. 

b SR. EURICO REZE:<DE - A in­
teh--ençâo de V. Exa-. reforç--.1 o. ponto~ 
del-vista com o qual, resp?clt-1-,samente, 
respo:nrto à critica do uob:::~ senado~ 
JcEé Ermirio_. 

8r. Presidente, é bom ctm.• se rts­
salve que as. duas: a.cusaçõ~ de Sua 
Eia. baseh!.m-se em dados retirados 
na imprensa diária pelo ilustre sena~ 
do;. Com todo o respeito que mere· 
eein os lornalistas competentes é de 
certos ·e ementas da profissã:J a ten~ 
d~cja de dar exagêro ~::;. th1 ta.-s e à 
htiporlá.ncia do fato notu~1ado. o que 
tefá, por certo. ocorrido nas al~ações 
pdr s. Exa. a.presentnd3s. 

· PRODUTO INTERNO BRUTO 

Com o propósito de tentar demons­
trttr o declínio da atividad€ industriaL 
foTam utilizados pelo Senatlor_ José 
E~mfrio elementos de uma estiruativa 
àa Produto Interno Bruto. pu!;JHcada 
n~ 1'Canjuntura Econômica'', de agôs­
t.o~ último, relativa apenas ao primei­
TO: semestre de 1965, J,?recisamentc o pe­
rfodo em que a atividade <io setor in­
dtjstr-ial apresentava refl~;:xos da po~ 
Hdca econômico-financeira do Govêr ... 
nó, de decidido combate à Inflação. 

l!'a!s dados, portanto, ~táo totat­
lllente superados e desatualizado'> por 
i(ln;a da evidente recupetaçã:J a.pre-

em mli..'1oe:} e miJl:.oe~ de cttcas n03- ar-~ mos apos. respond~mdo que não, _voroue é u~n 
rnazéns. e que :azo têm comp·~ado:r. . ,. . ""' h~mem de consciência! Atie:1as per 
Não CG.nheço os dados. Es~ro n res--- O Sr. Aurérw Yzana - Con~qu_-n- dever de cfició com ..... e<::sa .mtanienci" 
posta do Sr. Y..inlstl'o- da. F.aa:enrJa.. j temente. V. Exa. ~efenie 0. Ptl:J.c!p~o I privfl~iada ow~ o EspÍrito .::-;nto !Íl; 

_ • , cte que, quanto mal$_ o "3-o...-erno cm1- I deu t> • ...., 

O ~R. EUEH_CO ~EZE~';DE - Mas' te, meno.s emite? 11 .. ' 
p-enmta q_ue ~t,~a qt:e, não tendo os!

1 
IC REZEYD"' T o Sr . .losnpll.at Mc!rinho ...:... Penceo 

dados necessancs, como confessa., a. O s~. EUR:. O .t = - .. e- 1 de~r de oficio. 
afirmativ-a de V. E:-:a. 101 t{!rnerãría.j nho a nr.pressao de 9ne V. E:s:a. tem 1 •• 

E não poêería- rne.:"1!1lo nem v. E:>:a. muita estima por n11rn... ·1 ~C:; Sr. A._uréle?,. t:~<Lna ~ ~Y .. : _Excg-.­
nem ninguém nêste País ter base'! 0 - Sr. Aurélio Viana _ Eno~·me, ~E'n ... a., en~~o, at.ans .. do utoill~to,- p(l. r 
para. focalízar com s~urnnça o pro- imensa admiJ.·a ão , un:..a ques:.ao de deve. de o!1ct.o, qUe, 
blerr!.a. Não aceitaríamos o debate I · · ç · l P~1 a o Senador Josnphat Marrnh~. é 
quanto às propc-rções em qu~ variou o SR. EURICO P.EZE:-;DE -. e 1 pt:ncso, vem. procu!'aUdo ccm~v•.mcer­
o P.rodut.o Internp BTuto no ana ruzs~ que dentro d2S?a estimo::! procur2 m- I nos de que Já m3rc1~amrx;, nua d.ifo 
sado, pois a equipe de !tenda. Nacio-j ccntiv:u-me. Exato, não é? Então pe- I n~U: ~·mar de !'OSJ::~:·! mas mp.n _de bP­
nar da "Fundacãa oetúl~l) Varo-as" d:b-ia a V. .Exa. que n:e fi/.e;s~. pelo 'n ... n,.a. c de trar.qu1lida.de publ!ca. 
entidade incumbtãa dos 1evautaJ11'entoS me>nm, a justiça de r.:ã"J carneter a I O ~R .. EUP-..ICO REZENDE - ~-~o 
oficiais. aiml.:i nâo se m~n1festou ~ô~ injustiça de estar eu pra~i-::n.ndo uma I ~celen~ta.<:. Nem cu estou no descon­
bre o âssunto, e~;perando .. se· rme 0 f a~ .neres!a dêsee porte, insinu::t.d:.>. nn apa:r- ! torto. ueiendendo o Govêmo, nem 
ça, segundo me infol'mO'J o ·1<UnlstrG te de v. Exn. (V. Exas. _es;ã.o ~o cornodl:;!!!o fà~ 
Roberto Campos: sóme..."'lte no próximo. 0 Sr. A-urélio Viana _v. Exce!ên- zendo opo::m;uo_. ,Naa se t:·::!ta apenas 
mês de abril. cta não entendeu meu aparte. Foi de dever de oflc,o. t 

N5.a obstante, pare, demml.~h·ar a esta tese que V. E..'Ul.. defen1.eu: e!:"l . O_ Sr. Aurêlfo Via-na - ,J;: pm- tloD~ 
precariedade da.s .in!ormaçõ~ e.p2 que !963 0 Executivo Federol em.:t!u 300 v1rçao~ 
se o.póiam as estimativa-S divulgadas. e tahtos. bilhõeS de cruzerros; em !984, o SR. EUfÜCO R~~"'D-" E- to· 
poderíamos mencionar. entre outros. os emitiu mais de 000 bilhões~ em l9ô5, cumprindo a tarefa co ... dl:'j d- •a · :J. 

cãlcu!os feitos pela pu'.;li.caçãa par- mais de 6(lQ bilhões. Cada vez qu:! , ereto~ cóm t!statist'c""m ..-· ~\. ~3 ~~ ... 
~ar <la.U.:;J -"'l-'"'c a .<:.><-no- nuus em1~>e, n1enos en::1 •. e. \ • .1!..-.~,.- d1zer .com base CO.' e'emento" i ~. tl·cu' "A"".:.l:.-e e Per,,_ •tf••• ~·o ~ , , ·~ ,,. '"<t -r.>..,.,,. ~ • ~, • • ..... ~ o ... xc.ars, va.:.a 

mica" s~b1·e a ccmport~ento do Pro- JtlonBla deveria, então, ter comp.Je-tn.1o, peitOO. Esta~ plena~ ente ~ ;olici~~-r; 
duto rnc.ust,rla!, no ano f~do. Seg:un-[ perr:entualmente. Mas essa é a tes_e . c?rr. a impopularidade tn,iur:ta e ·tl'&u­
do a publicaçao em causa, se conju- que v. Exa. vem defendf'ndo. 'I s.tôria do atual Gove-rno Só a«<:· -,., 

garpos,._P?r exe.~?plo, os rl;ctos da pro- 0 SR. EURICO REZ.E:<o!DE _ vos·, sah-arú êste Fa!s, com n.'coru:~uiSt~ J; 
!ativos ao consumo de "'neri"J"ra ei.õ:tn sn. Exn. e que na.o lJtOU ~m a a.en . _- - . ~ v tads c;Hl du9ao oohdos aLretament ... co!Il os r~- . . ; r· b" ~ -~ eua recuoeracão integral M"d"'\"t. te_ 

ca teríamos urn result~t':o "'ro.vor'ãvei çüP no que· df!semos. Me-<..ll'ion<;.n1~ o· ["!cas ~aadredergueriam_o Brasil, a:ssit:n.· 
20' SPtor Í'ldwtri:,l Se po:é~ a'""otar- caráter pe.rcentnal do ded!Tlb das I ?0 mma o e enferrn:cta~es ce:nte.ná-

• ~ ., ~. - • ~ ., ... ·~ ~ .t1:a13 O de que p·re"l"f1 é r"a1tu " mos nperu:s o critérto da vr.riacão do eml.,w~. t i ·. - - '""~ ç~ • e1.o.~ . . _, e c.a c:nnrm;;: ca!)3z de e"~'T2d•car o.s 
~o:nsum~ d~ .energ1a elétr!ca por seto- o sr. A-urélio Viana - E agcJra os quistos e os 'tumores to-fffiàdos 1~0 res IndustriaiS J?a á.!ea R.w-~n.o Paulo, próprios órgãos do Executivo, dzrois cul'~o anárquico de gov-e..-na ante íl)-o 
o resultado se11a muda mms fnVO"'."'á- ctnquelas denítnclas feitas nn Ccimn- res. 5 r 
vel. t. inqu_estiomivel, portanto, que, r~ dos Deput3idos, com ~ npresent~- Mcs admiro v. E.~ .. S!·. SenadOT 
se ~onsiderar'?os. ape:nas, os d~1os re- cao·de dados Irretorquin1.:;;. "Vêm a pu- AUrélio Viana. E par admirá-lo. c:o­
lahvos ~o prune!ro- semestr~ ae J 9-ê5, blico po.ra declarar ql.!e, neste ano di! nb~ço bem v, Ex::t. e ê:i:se conhect­
car:::_ctenzado por uma r<:.d1.1çaa dry. pro- 1966, irá emitir me~os do c,.ue em, 1965. 1 menta tem diploma reglSt>-adono 1\1"1-
duça~ em vârics. setores da f?du.stria, Calcu~ar~.:m as e.J!ll.SSÕes ~ d~ 1906 tm I nis.tér:la da Eduta&;ão. . . o que Vvs._,a. 
e~tar_1~mos i~ctm endo e!Il ê.no de es- 30Ç .bllhoes._ se na.o me dlli1a u me~ fExa. qUe!", ct.'tll as .suas a:.n<.'P..-ei.s iu­
tlmauva, pms, cJmo é notar!~), ~ s.e- rnorta .. E..'1tno, agora eu já espero o tt-r~enções, é rea.lizar a dií•en:i!ica.;ãn 
gtmdo s~mestre fo! d.e me"'áveJ argumento de V. Exa. para confir- de te.ses e, com isso, desviar-me d~ 
recuperaçao que. se nao assegmou um m~r o pensamento que está Cefcnden- tema central do meu discurso N•io ô 
~.ument"o e!el·.a.do, .._velo menos .R~~ma· do a(é agora: t"en~ emitindo. mas, per- ~OI\Segutt·;i: Mas devo-salient_a'r q~e a 
na um cresc1men~o. embcra 9-nnmu~ c~ntualmente, emlte agora mm:os. Já m!la~ão nau está cantlàa; as..'>.im co­
tQ, do PrOduto ·:lo setor E' n:w uma Vt>rn declarar ao poltl br~ilei.to JIUe mo não está contida n. imnac!ênda. 
estagnação como V, Exa. Jl:!.'etPndl'l vrl.i emitir menos. Por quê, entãfl? No- oposiclonLstn. M:as o que âritmei ~ 
demonstrar. bl'e Senador, V, E.._-•m. é do .Es:pirito d~monstrei é que o proce.sso i.'1flaciu-

E.l\USSóES MONETARIAS 

A infonnação de que o Govêrnc 
emitiu, no ano passado, 750 bilhões 
de cruzeiros não correspondq à ver­
dade. 

A variação absoluln f:fltl'e o sa.ldo 
de papel-rnbeda- emitido em ~~I de C:e­
zernbro de 19-85 ~~ o em 31 de d.eZI~m­
bro de 1964 fol de 69Q bi!hOes d.e 

Santo... . I na.rio está declinando continuamente-, 
o SR. EURICO REZID;D~ - Mo~ en~ bu~ca de ,umn ~onten~ã!l nbsoluts. 

dt>stia à parte como dirhl o vetho CJU Vll'á. sob n ég1d~. da Rc.voluçaq. 
Braga ... ' V. Exa. snbe, pe!i'eitU!l1ente, que ~a 

sft.uac:ão econômiC"o-financeira do Brq.­
s!l de ho}t ahula tem muitas dru.; sua;{ 
raízes aàentrodas naquele triste pa.$­
sndo governamental. Poderia, ent!\o 
exigir que, em npenns dois nncs d$ 
Gavê-rno. se 1-ealizasse o m11a.gre da 
re:JBUn;eição tconOmica d.êste País? 

o sr. A;uélio Viana.- CO;:l! !JrM­
de honra parn V, Exa. e pam nõs. 
v, E..-xa. vem percorrendo o seu Esta­
do e c, Brasil inteiro, e sabe que o 
cust.o da. l'ich- não fOi detido. não.fot 
co;V.Jdo, que o yreço das nlercadoria:s 



(i98 Sábado 2 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçílo 11) Abril de 1966 
·~ ~~~~======•======~~==~~~~~~~~~~============~~~~ 
' V. EXa. há-de convir sà l dad<. s-1' çl}o das taxas de juros, alcançada pela prar mercadorias e exportar. Um 

E$tatísticoo que o cpmprovaill. cabal~ n; edida em apreço. Ass.mt, constaLa-::.e brasileiro que queira fazer o mesmo 
~ente- que vem havendo. a~~picioso q te_ V. Exa.,,está C?,DfW1..ti.ntio as ope- não tem cor.dições, porque os juros in­
declinlo percentual nas emiSsoe~. Re- r~çoes de swaps co::n a:) opl'ra- ternos são eleyado.s. Permita que lhe 
plto o quadro já exposto: em 19t.3, em çoes ~nsejadas pela In s. tr u ç ã o j fale: o maior desgaste interno são os 
Plena. vigência daquela ma~dição_ ~o- 2~9 •. ban~~da pel~ ant1ga SU.-..lOC. Em juros elevados. que prejudicam a pro­
v~rnamer~tal, qua~do se ouv!a o smis- vanos d~~ se:_us a~g_ulos •. o ··s~vap" era. 1 dução agric_ola e in_dustrial. Com Ju­
ttlo realeJO das gr~ves polittcas e e~- uma op .... ~aça.o _pleJ~~ilcial, e1s que o ros altos nao há quem concorra coni 
ptir!~s, sernpre ~stmtu~adas pela com- Banco do Brasi_l fazia a aqu~siçâ? C:a ~firmas do exterior. f! preciso, em pri­
v4ncm ou pe_Ia _ImPtu:Idade, ·o perce2- moeda .e?t·I.·angena, com a obngaçao de meiro lugar, eliminar 0 "swap". Não 
tl).al das emts~oes foi a quase 100 10; readqum-la, mais tarde, sob o mes- temos necessidade dêle. 
rrfaças ao her01smo governamental, em mo gravame, sob a me:::ma taxa da 
tQ64, o índice de emissões baixou para trUnsação micial. Daí a política elo O SR. EURICO REZE!\'"DE - Mas, 
~.6'/o.- e, em 19-65-, situou-se em ape- atual Govêrno de extinguir tais ope- Excelência, estamos eliminando, e eli­
na.s 16,0%. Ai está o "grão dos fato~" rações, por serem negativas em mui- minando aquilo que não foi inventa~ 
o tquem o nega está ap•.mo.s se arn- tos dos E:.eus aspectos. Pelo mecams- do pelo Oovêrno atual e, sim, pelos 
mp.ndo na 1'palha das palavras". mo da Instrução 289, ao se verificar anteriores. As operações de ·•swap'1 

OPERAÇõES DE "S\VAP" o ingresso de fundos do exterior, o :;;e encontram ~m ~ase de liquidação, 
vendedor recebe o certificado àe re- devendo se extmgmr totalmente quan­
gJstro do Banco central, qlie lhe as.se- do ocorrerem os últimos vencimentos. 
gura o direito de recompra deiltro do Se a pergunta que V. Ex~ acaba de 
prazo de um ano, à sua opção de for~ul!lr se refere ao custo das ope­
quantia igual à ingressada, acres..:1da raçoes de. '.'swa.p" ao tempo em que 
dos juros. Não há, em absoluto L'umo eram realizadas, podemos informar 
quer fazer crer v. Ex~. garantia de que ésse custo se sit-uava em tôrno de 
taxa nem de fornecimento de ..::âmuio trinta por cent-a ao ano. Já nas ope­
pelo Banco Central, .sendo, porém, as- rações sob a égide da Instrução 289, 
segurado ao detentor do certificado o juro é precisamente aquêle que fôr 
efetuar compras a qualquer Banco, m- pago ao credor no exterior, acrescido 
clusive ao .Banco do Bra:sil, onde en- do irnpôsto de renda, cifrado em cêr­
contrar melhores condições do merca- ca de 33%. ao qual se devem somar 
do à taxa de câmbio do dia.. Saiba ainda custos operacionais. Havendo 
V. Exil- .que a seguqmça de ret.ómo variação da taxa cambial ~ntre a data 
dos capitais ingressados por v1a Ua do ingre55"à e a data do retôrno, acres­
Instrução 289 é semelhante (.m tudo cer-se-â êsse quantum.. Esclareço ao 
à garantia concedida a qualquer oJ.'ro nobre colega que a criação de cruzei­
Lipo de empréstimo. Evidentemente, ros através da IIJ.strução 289 não se 
meu ilustre colega, não pode êssb tJpo destina, precit'uarnente, à compra de 
de operação ser equiparado ao "Swap" produtos exportáveis, n€m pode ser 
como imist.e v. Exl!. E não pode por- a referida operação vinculada à ex­
que não há "fixação ou garantia de portação. Ainda dentro da indag·ação 
taxa de câmbio para retôrno, pois que do seu aparte, pesso aduzir que, ao 
o detentor do certificado poderã. fe- tempo em ·QUe eram contratadas ope­
char o câmbio de retõrno em qua11ucr rações de "swap", inúmera'5 fir~as 
época, dentro de um ano, nas ~,m- nacionais delas se prevaleceram. Fi­
dições que ~.ncontrar no mercado; :pão nalmehte, volto a lembrar a V. Ex~ 
comprometimento, por parte das au- que nem invent-au no Brasil as ope­
toridades monetárias, de venda ao rações de ""swap" não foi o oovêrno 
detentor do certificado; não há sim.ul- atual, que jâ as encontrou, vindas dos 
t.aneidade, como existe na operação Governos anteriores. 

' As operações cambiais que o Govêr-
no teve de realizar são exemplifica­
da$ pela liquidação de atrasados 'co-. 
merciais, constituição de reservas in­
te~acionais e redução das operações 
de. "swap''. No que concerne a estas 
últ~mas, cabe, ~ambém, . m~nctonar a 
distorção intencwnal atnbmàa ao vel'­
dadeiro ritmo em que se processam ta* transações. • 

0 Go:vêrno continua resgatando 
corupromissos assumidos p;Jr Governos 
an~eriores. uma simples observação 
do·saldo das operações da "swap", ve­
rificado nos últimos anos, indica, cla­
ramente o declínio do volume dessas 
operaçõ~s. em sua. maioria_ residuais 
dos anos anteriores, E s~uba o se­
nhor Senador José Ermirio, e saiba a 
NaÇão, que, em 31 de dezemb~·o <'!e 
196;3, quando se iniciou a n.goma ft­
nalJ do Govêrno proscrito, o t:aldo das 
refCridas transações se situava em 
364)2 mil:Qões de dólares! . 

Q Sr. José Ermírio - :?ermite Vos­
sa. ~Exa. um aparte? • 

O SR. EURICO REZE:;:\IDE - Con­
tinijl.o, com prazer, ouvíndo V. EXce­
lênÇia. 

d Sr. José Ermírto - com relação 
c ";;swap", o que eu disse foi bem cla­
ro: se o Govêrno dispõe de 500 mi­
lhõ~s de dólai"es de saldo, di~po~iveis, 
lá fora por quê fazer 112 !mlhoes de 
dólhres' de "S\\'ap", conforme ·!'eza o 
Relh-tório de S. Exa. o sr. PresJden­
te 4a República? Também porque au­
mentar, pela Instrução n'?. 289? lJ~I:a 
aproximadamente 170 m1Utoes de ao­
lar~s? se garantida a volta do. dinhei­
ro e.o preço por que entra. Sao, por­
tanto. dois problem~s :tU~ devem ser 
estqdados pelo Governo. Se p~elo a~­
tlgo 39 da Resolução n'? 289, desse dl­
nheliro que entra o Depat tament.o de 
Câmbio dá o mesmo valor para a vol­
ta, i é um "swap". Não h~ diferença 
alguma! Esta uma das razoes prJr que 
fiz 1um requerimento ao sr. Ministro 
da !Fazenda. Indaguei de S. E:m. se 
o dispositivo da Instrução nQ 289 dã o 
direito de devolver o dinheiro pelo 
pre~o com que entrou no .?-ais. 

O SR. EURICO REZENDE - Ma.J, 
data venia, ainda nesse ponto Vossa 
Ex~. faz crítica estránhável. A poli~ 
tica do Govêrno em relação n "s\\'ap" 
é ein direção da sua total liquidaçüo. 
Saiba V. Exa. que desde fins de l 965 
a pOsição dessas operações entrou em 
dec1inio, sendo elas liquidadas à me~ 
dida. em que se venciam. Dentro dês­
ee Plano, seu saldo atual ê bem infe­
rior" a 100 milhões de dólares. contra 
mais de 350 milhões de dólares em 
dezembro de 1965. Portanto, o que o 
nob;re colega. está censurando é pre­
cisamente aquilo que é desejável: o 
declínio das operações de "swaps". 1-.io 
que1 diz nspeito às operações da. Ins­
trução 289, labora V. Exa. em equí­
voco. Não àão relacionadas com a po­
siçi.O de "swaps": destinam-se a su­
prir. capital de giro, a curto prazo. O 
q\,le' se procurou fazer e, realmente, se 
fêz, foi captar poupanças externas 1 
diminuir a • pressão sôbre o mercado 
interno, por parte de emprêsas pode­
rosas, necessit,das de capital de giro. 
Assinale-se que com isso lucrou o em­
pre$ârto naciOnal, inclusive pela redu-

'·swap·•. no fechamento das operações o Sr. JoBé Ermfrio - Sim. Mas 
de compra e venda; nas o;perações de atualment-e foram feitos 112 milhões 
"swap", a contrapartida represenLa- d·e dólares de, "Swap''. Portanto, não 
da pela venda de câmbio futuro cons- sei se é continuidade·. Infelizmente, o 
titui ~~dividamento. da autoridade ·que po~so dizer é o seguinte: em yá­
monet.ana no exterior. No ca::o da rios Estados do Brasil essa situação 
Instrução 289, tJ:-1. não :-e dá. V. Ex'!-, repercute desfavoràvelmente. Já há 
no seu aparLe, diz que mdagou ao sr. quem diga que haverá no Ceará, como 
Ministro da Fazenda se o dispositivo já houve há poucos dias, até falên­
da Instrução 289 concede o direíto de cias elevadas, devido a es:a difer~nça 
devolução do dinheiro pelo preço pelo de tratamento· dada ao brasileiro e 
qual se deu o ingresso no País. S. ao estrangeiro. Não sou contr9: o ca­
ExQ. irã. por certo, responder ao seu pital estrangeiro. Pnrém é preciso ctue 
pedido de informações. Mas posSo de te dêem ao brasiliero condições ade­
logo, como aliás já e~clareci, dizer a quadas, se não quisermos vê-lo ~ucum­
V. Ex!J.: o certificado emitido ení vir· bir. Essa é a razão por que falei no 
tu de da Instrução 289 não garante, em ·meu discurso. citando a Carta. Eco­
a.bsoluto. ao seu detentor a taxa de nômica Brn.sileira. com relação ~ 
câmbio sob a qual se verificou o in· emissão. Pelos da.dos de V: Ex.ª" ha 
gresso para efeito do retôrno dos ca- apenas uma_ var_ia~ão de 7•:.;, ent~ .... e ~s 
pitais. Permita-me agora V. Exª" que dados de 69;) mllh<Ses qu~ ':· F..x- c~­
assinale que 0 eminente colega foi t.ou e os da cart_!l Ec?n~miCa Br~si­
Minish·o, honrado, éstudioso. din&mi- 1eira. qu;. é de 7;)0 mtlhoes de. ct_ola" 
co do Govêrno João Goulart.. Daí V. res. Se e percentagem. a que mtei da 
E~!J. ter o dever de estar satisfeito cem referida. Cart.a é bem menor ~o que 
0 fato do Govêrno atual estar liqui- a ~e V. Ex:J.. ~stamos aqm pa:_a 
dando ê~ses pesados compromissos eu- apma\ tud? que \11er em .n~ol ~of- no~­
tão assumidos. so Pais: nao ,c;omos opos1ç~o SISA~t;la­

tica: queremos ver o Brasil respelta­
rln e ni'io ~~'1do JOtcu<=~rlo. como citei, 
at_é pelo "The. Economist':. de Lon­
dres, que. referindo-se a nos. de.cla:ra: 

Quanto a tais operações de "swap'' 
envolverem principalmente firmas es­
trangeiras, fato julgado estranhável 
pelo senador José Er~írio, temos de 
salientar que são precisamente es~as 
fJrmas, com filiais no País, que têm 
disponibilidades em moeda conversi~ 
vel no exterior e facilidades de !e~li­
zar_ empréstimos, por contarem, in­
clusive, com a garantia asseg:1rada 
por suas matrizes para as operações. 
Não existe, por via de conseqüência, 
qualquer discriminação espontânea a 
favor de ditas firmas. 

O SI'. José Ermirio - Pergunto ::t 
V. Ex"': ~lgum brasileiro no Pais tem 
condições de fazer um "swap"? .As 
firmas, que não citaremos porque são 
muitas, que fa-zem "Ewap'' cons~gaem 
juros bara.tos e, éom isso, podem com· 

"É o fim!" NRo posso concordar em 
aue uma revista. como essa .. de oroje­
cão mundial. di~R ou~ o Brasil esl.á 
Óo fim. Is"o me humilha. 

O SR. EURICO REZENDE - Os 
pontos localizados no aparte de V. Exª 
j:"t foram por mim examlnados e ':reio 
que com amplos esclarecimentos. Mas. 
V. Ex"' invoca ~nião desfavorável à 
situacão brasilefft, que teria sido 
manifestada por uma re\'ista londri­
na. se tal opinião foi dada. é lam~n­
Lável que ''The Econo.mist" i "l;nore 
que o Brasil está se recuperando em 
t-Õda~ ac:; frentes do seu ..trabalhe). 
.o;erá uma vo:;; i~oladfl no panora-mA d.a 
imprensa re-;pon!i:iVel. 

O SR. PRESIDENTE (Noguelra áa 
Ga.rna) (Fazendo soar a.s campqt-
1tha.s) - Informo ao nobre orador que 
só dispõe. de cinco minutos para cop.­
cluir seu discurso. O tempo restan­
te está reservado ao nobre Senador 
Vivaldo Lima, que sé inscreveu no<; 
têrmos do art. 163, § 2°, do Regimento 
Interno. 

O SR. EURICO REZ~DE - A 
advertência de V. Ex!!-, que acolll,o, 
respeitosamente, inspira-me transfor­
má~la. em rogativa aos meus prezados 
colegas, que me honram com os setts 
apartes, no sentido de se curvarem 
diante da fatalidade do relógio, e, Bf!­
sim, criarem condições para que eu 
possa concluir minhas considerações. 

CUSTO DE VIDA 

Não entraríamos no mérito da dis .. 
cussão, já tão desgastada, de sab~r 
por que o indice do Custo de Vida 
elaborado pelo Departamento Nacio­
nal· de Emprêgo do Ministério do Tr.:i.­
halho acusa um aumento de 60,08%, 
no ano findo, enquanto o da Funda~ 
ção Getúlio Vargas alcançou 45,3%, 
no mesmo ano. Desde que as duas 
instituições adotam critérios de pon­
deração e métodos de coleta diferen­
tes, os resultados apresentados teriam 
de ser diferentes. · 

o que importa é a tendência expres­
sa pelas percentagens que, nun1a ou 
noutra fonte, estão declinando em re­
!açâo ao.s anos anteriores, refletíncfo 
o a.cérto da política éconômico-fimu1-
ceira que o a.tual Govêrno adota.. 

Bastaria confrontar o a.umento de 
45,3%, registrado em 1965, com o de 
86,6%. em 19M, para evidenciar-se ·a. 
tendência declinanf.e daquêle fndicé. 

O AVIAO DO IBRA 

Afirmou o nobre fepresentante per­
nambucano, ao criticar os órgãos ad­
ministrativos da reforma agrária, que 
o IBRA adquiriu, nos Estados Unido~. 
da fábrica "Lear" de Wichita, 1'avião 
de luxo para seis passageiros pela ba­
gatela de 1.200.0'IJO dólares, que usa 
tipo e~pecial de combustível e só pode 
operar em aeroportos de gra:1d,e 
porte". 

Novamente incorreram em impro­
cedência e em injustiça as acus>tçóes 
rio ilustre senador José Ermírio. 

o preço do 1'Lear Jet" foi de .... 
612.350 mil dólares e não de 1.200.00b 
dólares. 

o Sr. José Enntrio - ·um absurdo! 

O SR. EURICO REZENDE -Mas 
a metade daquilo que V. Exa-. acusou. 

O Sr. José Ermirio - seiscentos 
mil ou 1. 200.000 mil dólares, um ab• 
surdo, de qualquer forma! Foi o que 
lemos: um 1'Lear Jet", por 1.200.000 
dólares. Mas, se O IBRA quer per· 
correr o Brasil, não há de ser cont 
um "Lear Jet". Não serã com avião 
a jato e sim com aviões menores, 
para poder descer em qua!quer p:wte 
do Brasil. 

O SR. EURICO REZENDE - Res­
ponderei, no desenvolvimento de m!• 
nhas considerações, a essa parte dó 
pronunciamento de V; Ex!!-, · 

o preço do ~<Leal" Jet'' foi de 612.350 
dólares e não de 1.200.000, repito. 

Não Fe trata de avião de luxo e, en .. 
tre os jatos executívos em tráfego no 
mundo, é 0 que oferece menos con .. 
fôrto. 
~ Sr. José Ennirio - Um País po­

bre, que nem dinheiro tem para fi ... 
nanciar a parte agrícola! 

O SR. EURICO REZENDE - ::\-Ias 
permita V. Ex=1- que continue ~sclare­
cendo e refutando. 

O 1'Lear Jet" não usa t.ipo especial: 
de· combust.fvel e opera em qualquei 
tipo de âeropôrto. 

Em virtude das neceS§idades pre-· 
mentes de locomoçflo, sempre em ca-
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rát.er jcte urgência, aos diversos pontos 
do Pa-is (as viagens são normalmente 
resolV,idas à última hora ) para aten­
dimento, inclusive de determinações 
da Presidência da República, julgou 
o IBRA imprescindível a aquisição de 
uma 1aeronave capaz de satisfazer os 
seus _'serviços, possibilita.ndo, ainda, o 
atent:timento dos Ministérios da. Fa­
zenda, do Planejamento e de outros 
órgãl)j:; federais. 

Asslm é que, visando à escolha de 
um avião executivo, cujas caracterís­
ticas ;pudessem atender ao serviço, foi 
levada a efeito uma Série de traba­
lhos );>reliminares. Os resultados con­
duzir~tm à aqulsição do "Lear Jet". 
modêlo 23, da "Lear Jet CorporRtion", 
de W1ichita, Kansas, Estados Unidos. 

PrE'!liminarmente, realizaram-se pes­
quisa!'! comparativas quanto à questão 
de pf·eços e outros detalhes, entre o 
4'Lear Jet'' e os demais jatos executi­
vos qfbre"cidos no mercado internacio­
nel, tiue são os seguintes: j'Jet s~ar" 
!Lootkeed); "Mystere" (França) ; 
"'Sab~·e Liner" (USA); "Hansa" '(Ale­
m.an.l;la); C<Jet Commander" (USA); 
"'1H.S .125" <Inglaterra) e "Lear Jet", 
modõlo 23 (USA) . 

Os preços dessas aeronaves situom­
Ee na faiXa de 595. 000 e 2. 000. 0'.:0 
dóla~es ,dependendo do tipo e do ecttii­
pam~nto instalado. Da lista ficaram 
elim~ados os três primeiros, em ra­
zã.o P,o preço acima de 1.000.0~0 C.e 
dólalles, e o quarto por nãG ter sido 
.aind~ aprovado pelas autoridades 
alemãs. 

De$Ea maneira, realizou-se. um es­
tudo comparativo entre os três apa­
relhQS restantes, cujos resultados fo­
?am favoráveis ao "Lear Jet". 

o ''Lear Jet" pode operar ém aero­
portos de até 1.100 metros de pista, 
zeja ela de asfalto, cimento, casca­
lhQ_ :ou grama. 

Acrescente-se, ainda, que a "Gene­
ral E1etric company", fabricante à o 
conjunto propulsor do "Lear Jet", co­
locará, no Brasil, uma turbina com~ 
pleta, do tipo CJ-610, para ser uti­
lizada em caso de necessidade. Esta 
turbina será colocada no avião - tôda 
vez que um reparo na tUl'bina que 
equipa a aeronave exigir maior tem­
po de trabalho do ::tue a simples tro­
ca do conjunto total. Assim, a aero­
save fará a viagem prevista e, no seu 
regre~so, será reco:.ocada a sua tur­
bina, devidamente reparat.la. s~rão 
contratados serviço::; técnicos especia­
lizados de eletrôniea de úma linha 
aére:l. re~ponsável ·- a "VARIG" ou 
"Cruzeiro do sul" - para o pronto 
atendimento das eventuais panes sur­
gidas. 

Temos ai que a 11quisição do ·•Lear 
Jet" representol.< uma necessidade 
pau a imensa prüg,ramação do lBRA 
e do Mini<otéri_o do Planejament.o, e 
foi realizada em têrmos criteriosos. 
d~ntro da maior <:Onveniência e nos 
rígidos limites da moralidade admi­
mstrativa, uma das caracterfsti~as 
fundament-ais Oo Govêrno Castello 
Branco.' 

Finalizando, Sr. Presidente, agrade­
ço ao ilustre senador José Ermirio a 
oportunidade que abriu à Administra­
cão federal de comprovar, mai:; uma 
Vez, como se outra.s tantas não bas­
tassem, a probidade dos seus méto­
dos, o acêrto ·de suas medidas, em 
busca da recuperação integral dêste 
jovem Pafs, vocacJcuado para o gran­
de futuro, que o aguarda, através do 
reprodutivo sacrifício da fase tran­
sitória que vivemos, o pensamento 
voltado para Deus, que nos ampara, e 
para o trabalho feeundo, que nos une 
e empolga. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

ATO DA MESA 

Ato n9 1, de 1966, Da Comissão 
Diretora do Senado Federal 
sôbre cobrança do impôsfo 

·de renda 

Não há tributos ou cobrança de im­
postos da União aos seus próprios ór ... 
gãos ou serviços, aos quais· são atri­
buídos créditos autorizados por lei, 
para a sua manu,tençã0 e atendimento 
das funções de cada um dêles. (Const. 
Art. 65~I e VI e 73). 

A jurisprudência dominante nos 
Tribunais do País e o recente Ato do 
Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral <Portaria n9 34; Ofício n9 42-64 ... 
P-SA, Diário da Justiçâ, 7 de março 
de 1966, página 596) afirmam a im ... 
posslbilidade constituciónal de co­
brança peJa União, de impôsto a seus 
próprios órgãos - Poder :Executivo, 
Poder Legislativo, Poder Judiciário, 
que são uma mesma pessoa jurídica 
de direito interno. 

As aquisiçôes feitas pelo Senado 
Federal, Câ.mara dos Deputados, su ... 
premo Tribunal Ffderal são uquisl• 
ções feitas pela própria União pe .. 
dera!• para ela Própi'ia. achando-se, 
pois, sob a imunidade tribuCária. 

Tem ·O Senado imunidade fiscul, que 
pode ser invocada erga omnes e deve 
ser respeitada por todos, indistinta~ 
mente, com apoio e em decorréncia 
dos p1·eceitos constitucionais referi ... 
dos. 

O Diretor-Gerai impugnará, de ofi~ 
cio, a inclusão pelos vendedores do 
quaisquer parcelas ou quantia:::, de 
origem fiscal ou tributáiia, nas f-f ru­
ras de fornecimento de mercadorias e 
bens de collsumo ao Senado FederJ.l. 

Publique-se, para conhecimento dos 
interessados. Cumpra-se. 

Brasília, 23 de março de 1965. 
Auro Moura Anclrqde, Presidente do 
Senado Federd. 

Republica-se, por ter saldo com 
incorreções. 

SlECRJETAR.llA DO SENADO FEDERAL 
ATO DO SR. DIRETOR-GERAL COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

PORTARIA N9 18 DE 19 DE 
ABRIL DE 1966 

PORTARIA N.O 5-66 
o Presidente da Comissão de Sin­

dicância, designada pela Portaria nü-
O Diretor-Gerat no uso de suas: mero 17, de 28 de março de '1966i 

atribuiçõea, resolve: de Exmo. Sr. Diretor-Geral da Se­
Del:iignar Mário Marques da- Costa, 

Oficial da Ata, PL-3, para responder 
pelo expediente da Diretoria da. Ata, 
dUl'ante o impedimento do tit,Jlar 
efetivo. 

secretaria do senado Federal, 11 de 
abril de 1966. - Evandro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral. 

cretaria do Senado Federal, resolve, 
na forma do parágrafo 2.9, do artigo 
223 da Resolução 6-60, designar Zu­
leika de castro Monteiro, Oficial Le­
gislativo, PL-6, para desempenhar as 
funções de secretária da mesma Co- . 
missão. 

Brasília, 31 de março de 1966. -
Aloisio Barbosa de Souza - Presi­
dente da Comissão de Sindicândia. 

. L'arreira de Auxiliar Legislativo, Sim bOlo PL-7, vaga decorrente da nomeação de Ronaldo Pacheco de Oliveira 
Oficial Legislativo, PL-6, para outra Cargo 

I I I I 
Nome I Carreira 

11 

Senado I ServiçO PúbliCO I Total 
I I I 
I I 'I 

1.676 I 3.238 Helena Brown Hadjinicolaon - C1as ·I 1.562 li 1.562 l se 709 ••••••••••••••••••••••••••. - I .......................... : .......... ·I I .. ' ................................... I I 

carreira de Auxiliar de Portaria, SímbOlo PL-9, 11aga decorrente da aposentactoria de José de Freitas, Ajudante 
de Porteiro~ Simbolo PL-7 

Nome Carreira. I Senado Serviço Público Total 
I 
I 

2.001 1.959 

I' 
Wa.tter Braga - Classe: 412 ....... . 

:::: ::::::::::::::::::::::: :::::::::::i 
658 2.659 

cargo 1 solado de Auxiliar de Li1nr:eza, para acesso ao Simbolo Pt-10, da Carretra de Auxiliar de Portaria, na 
vaga decorrente da aposentadoria dt~ José Vlefra dos Santos Filho, AU.tiliar de Portarta, PL-9 

Inclua-se: 

Nome Cargo 

-í--
Clãudio Barbosa Leite .............. I 375 

I 
• Republicado por haver saído com incorreções. 

Senado 

. 375 

Serviço PUblico Total 

. 1.040 1.903 

Serviço Público Total 

- 375 

. Seção Adntinistratint da Dirdoria do Pessoal. em 1° de ab1ll Je 1966. - Eva1fdro Mendes Viarnl4, Di-
retor~Geral. - Romeu Arruda, Chefe - Visto: ]rlaria do Carmo .Rondon .Rtbetro Saraiva, Diretora. 

\ 
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@omisoão Mista ·do Congresso 

1

. . :A TAS DAS COMlSSõlES 
Nacional, incumbida do es~u- })e aoórdo com o que preceítll!l o. :Presidente, o Senhor S~ez -CiJ .. 
do o parcc~r sôbre o C~drgo ,paxasralo a.• do artigo 31, do Regi• <C..""U"e :f'éricl<>s e o Deputa<:k> !JuW 
Sanitário do Distrito Federal[ menta Interno do senado Federal, )3ronzcado. · 

aplicado de conformidade com o ar- Asaumilldo n. presidência., o Senhor 
J,O RI.t:UNIA.O, DE INSTALAÇÃO, ~·tigcr ~3 do Regimento Comum .. assu.me Senador Silvestre Pórlcles &grad~ee 
Jl.EALIZ..o\DA EM 21 DE M...<\RÇO a pre:Sidência. o Senhor Senador Pedro Do seuq pares a honra cc.m que foi 

DE 1966 l.udovico, que declara instalada e, Oo- distinguido e, desigr.u.\, para relatar 
l' .. s dezesseis horas do dia. vinte e missão. d , . . o Projeto na Climar!t dos Deputados 

sn,1 de março do ano de mil nove-~ . A fim. e cumpnr dispositiVO re.. o Senhor Deputado Leão Sa.rnpaio e, 
oent-os e se~senta e seis, lHt Sala da. g!me~~al o. S;_nhor Pr.t>s!dente anunc!B no Senado Federal, o Senho1· Senador 
!Pomlssão "de F"inan ~a,s do &ma. do Fe- que há Px.oc .. der !1- eleição. d_o. Pres1- Mnnod Villaca. 

. li . 1dent.e e Vrce-Presidente. Dtstnbuidcs A seguir, oi Senhores Senador Ma-
' áeral, reune-se a comissão do Con~ as cédulas, o Senbor Senador Pedro noel Villaç.a e Daputc..do Leão Srun­

aresso Nacional incumbida do estudo I.t<,dovico convida, para funCionarem paio o.3radecem a i.."'td1caçã.o de seus 
•· 0 parecer .sõJJre 0 Código Sanitário como escrutin.adore~. os Sf'llh.orcs Se- nomes para Relatores da. matéria. 

. . · nadar Rnul Olubcrtl e Deputado R&:rb Nada mais havendo a t.rat.ar, en .. 
do Distnto Federal, presentes os 1:7e- PS'checo. .a cerra-se a reuuiúo, bn-ando eu. Afrá­
nhores SenD.dores José OAndido, Raul Procedida a eleição, verificavso o nio Cavalcanti !VIelÇJ Junior, Auxiliar 
Qluberti, Vivaldo Lim:;t, Manoel Vil~ segnl:nt.e resultfulo: de Secretaria do Senado Federal e 

: laça, Dylton -Cozta. Silvestr-e Péricles, Para preMZlente Secretário da COmissão, a presen~e 
, Auréllo Vio.nn~1. e Pedro L:ldovico c ;:;! , ata que, uma vez apro!a.da, s&rá assl:-
1 cs Senhores Dep, Luiz Bronzead() ,_,ene:dor Sllvestre Perlcle~- 1.1 vo .. 

1
nada pelo Senhor .P.~eSJ.dent-e e demaiS 

', . _ : ' tcs. membros da Comu;sao. 
• Jo;;e Humberto, Leao 8ampttlO, Agul~ Senador Ra.ul Giuberti - 1 "Voti9. 
' baldo Costa e Régis Pachooo. 1· Sena-dor Pedro t.udovico - 1 voto. 

Deixam de oomparcca: os SenQorea Para Vice~Presidente 
' ISe~a?orea SitJefredo Pacheoo. JOJ;é Deputa.ao Luiz Bronzea.do - 11 vo-

COMISSÃO DE PROJETOS 
00 EXECUTIVO 

Abr~ do 1 !#'($ 

ComisSões, soõ a pl'esidência. do F"'...._ 
Uhor senador Jen:~on do Al;:t:k \ 
reune-se Do ClomiJ&l.io do Proje"flõ..J w 
EXecutivo, :presentes os Senhores Ef.:.D 
na.dorea Wil,sou Gonçnlves, Btcz .. .:.'u 
Neto, José Ouiomo.rd e José Enl;i{tio. 

DeiXam de comparecer," com ea.u:.;"1 
justificada, os Senhoras Se:l~.(ii'.:J: 
Antonio Clarlos, Gay da l"'nsocn, L.;,. 
rico Rez-ende e Lino de Matt::J. 

E' dispenso.da. a leitura da ata à~ 
re:t..'1.iáo anterior e em seguida .;pro-­
veda. 

o Senhor Prefiidente concede a. ~­
lavre. ao Senhor senador "\Vj.M::-. 
Otlnealves que emite parecer t:c!e 
apro;açõ.o, Com uma. emenda no PTc­
jetO de Lei da Câmara n,9 l't ô~ 
1966, que altera o Quadro da StlCl'C"' 
tarta do Tribunal Federal Qo RecUrDC!J 
e dá outras providênciQ.S, 

Sem discussão, é aproyado 
reoor. 

Nada. nt:lls havendo quo trb.-ts:1, 
encerra-se a rctmiâo, lavrando ' cu, 
José Soares de Oliveira Filho. Stt::tc• 

\ FelicJEtno e Osca.r Passos e os se~ 'lto~. · 3.& RF.UNIAO, REALlZADA EM 22 
: nhores Dep~tados Philadelpho -Gar~ Deputado José Humberto _ 1 voto. DE MA..RÇO DE 1~~ 

cil_!, Magalhaes ).'.Iello, Elias Carmo, Em Branco _ 1 voto. As quinze e trinta horas do dia tárlo da Comissão, u. presente ~ 
, :Miguel. ~arc_ondoo, Breno d& Silveira são declarados eleitos e emposs3dos, vinte e dois de março do mil n'Qve- que, uma \'CZ n.prm•ad.a, serã. assmsd:l 
1 .o Máno .. :faia.. ~ hespectlvamente, Presidente o \tic:e· ccnt.oo e sesstmtac e .seiR, na. sa1s das [pelo senhor Presidente .. 
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